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seis mil' oitocêntos e noverÍa Íeais ê trinta e
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PORTAL UTILIZADO: Portal de CompÍas PreÍeitura Municipal de lmperatriz

erlàineço oo ponf*: https:/IicitaimperatÍizma com br/

DAÍA: 17 de agosto de 2026.

iôtÀnioi oóio t"ove horas) (HoRÁRlo DE BRASÍLIÂ/DF)

E- AlL: licitacao@imperatÍiz ma gov br

A PreÍeitura Municipal de lmperatÍiz - MA' toÍna público paÍa o conhecimento dos interes§ados'
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ESTADO DO iTARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IUPERATRIZ
SECRETÂRIA iiUNICIPAL DE INFRAESTRUÍURA E SERVIçOS PUBLICOS

cRlrÉRlos EsPEcíFlcos DA CoNTRATAÇÃO

CR|TÉRIODEJULGA ENTO MENOR PREÇO

FORÍíA DE ADJUDICAçÁO GLOBAL

ODODEDISPUTA ABERTO

INTERVALO ÉNTRE OS LANCES R$ 100,00 (cem reais)

REGI E DE EXECUÇÃO EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

EXGÊNCIA DE VISIÍÂ TÉCNICA SIM

APRESENTAçÃO DE AIOSTRÂS NÂO

EXIGÊNCIA DE GÂRAT'ITIA DE PROPOSTA SIM (1OÁ)

EX|GÊNCIA DE GARANTIA DE CONÍRATO SIM (5%)

pERrrrE PARTICIPAçÃO DE CONSÓRCIO NÃO

HAVEú INVERSÃO A FASE_DE NÃo
HABILITAçAO?

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 90 (noventa) DIAS

DOS BENEFÍCPS ÀS ICROE PRESAS E E PRESAS DE PEQUENO PORTE

ItênsrLotes desdnados a paíicipaÉo
erclusivamentê para EIT E EPP, Guio valor NÃo
seia dê ate R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)?

(Art. 48, l, Lei Complementar no 12312006)

ItênsrLotes com resêÍva de cotas desünado3
V a paíicipâÉo exclusivâmentê Para NÃo

i,EUÍf, E'EPP?
(Art. 48, lll, Lei Complementar no'123/06)

PÍioridade de contrataçáo paÍa ilEl,ttE'EPP
sêdiadas local ou rêgionalmentê, até o limlte

dê í0% (dez por conto) do molhor prêço NAO

válido?
(AÍt. 48, §3o, Lei Complementar no 12306)
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ESÍADO DO ÍÚARANHÁO
PREFEITURA iIUNICIPAL DE I PERATRIZ

SECRETARIA UNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

OBJETO DA LICÍÍAçÃO
1.1. A presente licitaÉo tem por objeto ContrataÉo de empresa de engenharia para a

execuÉo de pavimerúaÉo asfállica no acesso à Orla do Rio Tocantins (Praia do Cacau)'

em lmperatriz - MA, conforme projetos e especiÍicações técnicas, em cumpÍimento ao

Conúato de Repasse no g8f;g74n125' conforme as quantidades, especificações a

condiçôes descÍitas no Termo de Referência/Projeto Básico, anexo â este Edital'

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificaçóes deste objeto

descritas na PlataÍorma do Processo de Contrataçáo e as especiÍicaçóes

constant6 deste Edital, sêrão consideradas como válidas as do Edital' sendo

estas a que os licitrantes deverão se ater no momerÍo da elaboraÉo da

ProPosta

\.. RECURSO ORçA ENTÁRIO
2. t À despesas decorrentes da presente contralaçáo con-eráo à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Gêral da Prefeitura Municipal de lmpeÍatriz

deste exercício, na dotaÉo abaixo discÍiminada:
. 10.ü, - sêcretaria Municipal de lnftaedrutura e seÍviço§ Priblico6;

. Dotação: 15.4s1'0060.2765.ÍXX,o - Pavimentação de vles UÍbanas Gom Asfâlto ê

Gom Bloquête$
. Despe§a: 3.3.90.39.00 - Outro6 Servlço§ de Terceiros - Pes§oa Jurídica;

. Fonte: 1.500 - Tesouro Municipal'

. 10.00 - Sêcretaria Municipâl de lnfraesttutura ê Serviços Públicos;

. Dotaçãot 15'451'0060'2765'0000 - Pavimenta§ão de Mas Urhanas cqm AsÍalto e

com Bloquetes.
. Despesa: 3.3.90.39.00 - Outro6 Servlços de Terceiros - Pêssoa Jurídica;

. Fonte: 1.700 - Convênio.

2.2 A dotaÉo relativa aos exeÍGicios financeiros suhsequentes será indicada após
-- 

"'ptãrãiãã 
aJ"i orçamentária respec{iva e liberação dos créditos coÍrespondentes'

mediante aPostilamento.

3. CONDIçÕES PARÁ PARTICIPAçÃO
3.1-. PodeÉo participar dêste procedimento de contratação as interessâdas êstabelecidas no

País, que satisÍaçam as condições e disposiÉes contidas neste Editâl ê nos seus Anexos'

inclusive quanto à documentaçáo, que desempenhem atividade pertinente e compatível

com o objeto deste pÍocedimento de contrataçáo, previamente credenciadas no sistema

'PORTAL DE COMPRAS PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ" através do site

https/licitaimperatrizma com.br/
3.1.1.Paratera@ssoaosistemaeletrônico'osinteressadosemparticipardeste

certame deveráo disporde chave de identificaÉoe sênha pessoal' obtidasjunto

ao provedor do sistema, onde tamtÉm deverão informar-se a respeito do sêu

funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta

utilização.

sEcREÍ^I DG riFMEÍRUrrn E *n\nços PtJllJtos
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ESTADO DO i'ARANHÂO
PREFEITURA iiUNICIPAL DE I PERATRIZ

SECRETARIA Í{UNICIPAL DE INFRAESTRUÍURA E SERVIçOS PÚBLICOS

3.1.2. O uso da senha de acesso pêla licitante é de sua responsabilidade exclusiva,

incluindo qualquer tran§âÉo por ele eíetuada diretamente, ou por seu

representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal

responsabilidade por eventuais danos decorÍentes do uso indevido da senha'

ainda que Por terceiros.

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sist€ma implica a responsabilidade do

licitante ou de seu Íepre§entante legale a presunçáo dê sua capacklade técnica

para realizaÉo das tÍansaçóes inererÍes a este Procedimerno'

3.1.4. lnformações complemenlares sobre o qedenciamento junto ao provêdor do

sistema deverão seÍ obtidas diÍBtamente com o suporte técnico da plataforma

indicada neste editral

Conforme derinido nc CÍitérios Gerais da Contratação, no píeámbulo deste edital' os

itens ou lote6, conÍoÍme o critério de adjudic€Éo' com valore§ até R$ 80'000,00 (oiterÍa

mil reais), são de paÍticipação exclusiYa para micÍoempresas e empresas de pequeno

porte, nos termos do ârt. 48 da Lei Complementar no 1 23, de 1 4 de dezembÍo de 2006'

3.2.1. A obtençáo do beneÍicio a que sê Íefere o item aÍ{erioÍ fica limitada às

mioroempresas e à9 empÍesas de pequeno porte que, no ano-€alendário de

ÍealizaÉo do processo de contratação, ainda não tenham celebrado contratos

com a Administraçáo Pública cujos valoÍe§ somado§ extÍapolam a receita bruta

máxima admitkia parâ fins de enquadramento Gomo empresa de pequeno porte'

3.3- Ficam impedidos de participar desta licitaçáo:

3.3.1. Aquele que não atenderem às condiçôes deste edital;

3.3.2. Autor do antepÍojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa flsica ou

juridicâ, quando o processo de contrataÉo veÍsar sobre serviços ou

fomecimerúo de bens a ele relâcionados;

3.3.3. Empresa, isoladam6nte ou em consórcio, rê6ponsávêl pêla elaboraçáo do

projeto básico ou do projeto executivo, ou emPresa da qual o autor do projeto

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mai§ de 5% (cinco

poi cênto) do capital com dÍeito a voto, responsável técnico ou subcontratado'

quando o pÍocesso de contrataçáo versar sobre serviços ou Íomecimento de

bens a ela necessários;

3.3.4. Aquele que esteiam em processo de di$oluÉo' liquidaÉo' falência ou

concurso de credores;

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação iudicial ou

extrajudicial, poderá paÍticipar desde que apresente o plano de

recuperaÉo homologado em juízo'

3.3.5. Pessoa Física ou Jurídioa que se encontre, ao tempo do pÍocesso de

contrataçáo, impossibilitada de contratar com a administlaçáo pública em

decorrôncia dê 6ançáo quê lhe foi imposta;

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será tamtÉm aplicado ao licitante

que atue em substituiÉo a oúra pessoa, física ou jurídic€' com o intuito

de burlar a eÍetividade da sanção a ela aplicada' inclusive a sua

contÍoladorâ, contÍolada ou coligada, desde que devidamente

gEanEÍ ÂÁo! rtúR lsÍruÍut^ E saflços PÚDLlcoa
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comprovado o ilícito ou a utilizaÉo fraudubnta da personalidade jurídica

do licitante.

3.3.6. Aquele que maÍ*enha vínculo de natuÍeza técnica' coínercial, econômica'

Íinanceira, tEbalhista ou civil com dirilente do órgáo ou entidade contratante ou

com agente público que desempenhe função na licitaçáo ou atue na fiscalizaçáo

ou na gestiio do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente

em linha reta, colatEral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.7. Empresas contÍoladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6 404

de 1 5 de dezembro de 1 976, conconendo entre si;

3.3.8. Pessoa Íísic€ ou iuÍídicâ que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaÉo do

edital, tenha silo condenada iudicialmente, com trânsito em julgado' por

exploraçáo dê trabalho infantil, por submissáo de trabalhadores a condições

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

Pela legislação trabalhi§ta;

3.3.9. AgerÍe público do órgáo ou erúidade licitante;

3.3.9.1. A vedaÉo de que trata este estende-se a t€rceiÍo que auxilie a condução

da contratação na qualidade de integrante de equipe de aPoio'

proíissional especializado ou Íuncionário ou represenlante de empresa

que Preste assessoÍia lécnica

3.3,10. OEanizaçóes da Sociedade Çivil de lntereese Público - OSCIP' atuando nessa

condiÉo;
3.3.11. Náo poderá participar, direta ou indiretamerúe, do pÍocesso de contrataçáo ou

da execuçáo do contrato agente público do órgão ou entidade contratante'

devendo ser ob§êÍvadas as situaçóes que possam conÍiguraÍ conflito de

interesses no exercício ou aÉs o exercício do cargo ou emprego' nos teÍmos

da legislação que disciplina a matéÍia, corfoflne § ío do ad 9o da Leinc 14133'

de202í.
3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham ÍepÍesentaçáo legal no Brasil com

podeÍes expressos paÍa receber citaçáo e responder administÍativa e

judicialmente;

3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empÍesas integrantes do mesmo grupo

econômico.
3.5. A simples apresentaÉo da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos

que impeçam a sua participaÉo na presente licÍaçáo, eximindo assim o agente de

contrataÉo de qualquer responsabilidade civil ou penal'

DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCU ENTOS DE HABILITAçÃO

4.1. No prcâmbulo destê edital catá dêfinldo se a Íasê de habilitação podeÉ ou náo

anGcêdêr âs Íases dê aPesêntaçáo de proPostas e lances noa temo§ do aÍt' í7' §íÔ'

da Lêi n" í4.í33, de 2021.

4.1.1. Caso a íase de habilitaÉo NÃO anteceda as fases de apresentaÉo de

propostas e lances' dos documentos de habilitaçáo somente serão exigidos' em

momento posterior ao julgamento das propostas' e ap€nas do licitant€ mais bêm

classificado.

sEaiEÍ^fl DE Nfn EÍdrYlnu E sBvKOS PÚIUCOS
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4.1.2. Caso a fase de habilitaÉo antecêda as fases de apresentação de propostas e

lances, os licitantes encaminhaÉo, na foÍma e no prazo estabelecidos no item

anterior, simultaneamente os documentos de habilitaÉo e a ptoposta com o
preço ou o percentual de des@nto, observado o disposto neste Edital.

Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema elet6nico, a proposta

com o pÍeço ou o percefltual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste

Edital, até a data e o hoÉrio estabelecidos para abertura da sesúo pública.

A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua
proposta, já considerados e inclusos todos os tÍibutos, fretes, tarifas e demais de§pesas

decorrentes da execução do objeto.
No cadàstrâmêdo dà proposta inicial, ô licitanlê dêclarará, em ôâmpô póplio do sislema,
que:

4.4.7. eatá ciente e concorda com as condições coBtidas no edital e seus anexos, bem

como de que a pÍoposta apresertada compreende a integralftlade dos Gustos

paÍa atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na ConstituiÉo Fed€rai,

nas leis úabalhistas, nas notmas infralegais, nas convençóes coletivas de

trâbàlho ê nos termos de âjustâmento de condutà vigêntês na dala de suà

êntrega em deÍinitivo e que cumpÍe plenamente os requisitos de habilitaÉo
deÍinidos no insúumento @nvocatóÍio:

4.4.2. não possui empregedos execúando trabalho degrada e ou forçado,

obseÍvando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do aÍt. 5o da

Constituiçáo Federal;
4.4.3. cumpre as exigêncías de reserva de cargos para pessoa coíl deficiência e paÍa

Íeabilitado da Previdência SociâI, previstas em lei e em outras normas

específicas.
O licitante organizadoem coopeÍawa deverá declarar, ainda, em campo pÉpriodo sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos eslabelecidos no artigo 16 da Lei no 14.133, de 2021.

O Íomecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre

os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar no í23, de 2006, estando

apto a usdruir do tratamento favorecido estabelêcido em seus aí.s. 42 a 49, observado o

disposto nos §§ 10 ao 30 do art. 40, da Lei n.o '14.'133, de2o21.
A Íalsidade da declaraÉo dê que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sançóes

previstas na Lei no 14.133, de 202'1, e neíe Edital.

Os licitantes poderáo retirar ou substituira proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

antecedêr as fases de apresentaÉo de propostas e lances e de julgamento, os

documentos de habilitaÉo anteiormente inseridos no sistema, até a abeÍtura da sessáo

pública.

Seráo disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentaçáo de propostas, aÉs a fase de envio de lances.

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimênto das disposiçôes

nelas contidas, em conformidade com o que dispôe o Termo de Referência/Projeto Básico,

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos,

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, íeÍTamentas e úensílios necessários,

SECREÍ tA DE riEME5ÍnUÍUX r SA9|çOS ÚlltCOS
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4.77

em quantidades e qualidades adequadas à perfrêita êxecução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituiÉo.
A entega da proposta e dos documentos de habilitaÉo, sem que tenha sido
tempestivamente impugnsdo o presente edital, implicará na plena acEitâção, por parte dos
interessados, das condições nele estabelecidas.

DO PREENCHIf,ENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá eÍwiar sua proposta mediante o pÍeenchimento, no siíema eletrônico,

com todos os dados exigidos no Termo de RefeÉncia/Proieto Básico.
5.2. Todas as espêcificaÉes do objeto conüdas na pÍoposla vinculam o licitante.
5.3. Nos valoÍes propostos estarão inclusos lodos os custos operaclonais, encárgos

prêvidênciáÍios, tâbalhistas, tÍibdários, cômeÍciais e queisquer outros quê incidàm dirête
ou indiretamente na exêcuçáo do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
altêração, sob alêgâçáo de eno, omissáo ou quahuer oúrc pretexto.

5.5. Se o regime tributáÍio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que conesponde à média dos eÍEtivos recolhimentos
da empresa nos últimos doze meses.

5.6. lndeperdentemente do percentual de tributo inseÍido na planilha, no pagamerÍo seráo
retidos na fonte os pêrceÍtuais êstabelecidos na legislação ügerÍe.

5.7- A apresentação das propostas implica obdgatoriedade do cumpÍimeÍto das disposiçóes
nelas contidas, em conÍormidade com o que dispóe o Projeto Básicc/TeÍmo de Refeéncia,
assumindo o pÍoponente o comprombso ê exeqJtaÍ o otie{o licitado nos seus teÍmos,
bem como de fornecer os mateÍiais, equipamentos, ênamentas e utensllios necessários,
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execuçáo contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituiçáo.

5.8. O pÍazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edilal de
licitaçáo, contados da dáa de abertura da sessão pública.

5.8.1. Deconido o prazo de validade das propostas, sem convocaÉo paÍa assinatura
do Contrato, ficam as licitantes liberadas dos compromiasos assumidos.

,ôke
lo
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLrcA
6.1. A aberlura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicâdos neste Edital.
6.2. Durante a sessão públicâ, a comunicaçáo entre o Agente de Contratação e as licitantes

ocorÍeÉ exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema
eletrônico.

5.3. Cabe à licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico durante a sessáo pública
do presente procêdimento de contÍataÉo, ficando responsável pelo ônus dêcorente da
perda de negócios diante da inobservância de qualquer mênsagêm emitida pelo sistema
ou de sua desconexão.
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O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

e@ntêcimênto quê possa comprômêter o sigilo ou a sêguranÉ dê suâ proposta e seus

do€umentos de habilitação.
Aberta a sessão pública do ceÍtame, as propostas de preços serão ifletratáveis, não se

âdmitindo rêtificaçóes ou altêreções nos fleços ou nas condiçóes estabelecidas, salvo
quanto aos lances ofertados, na fase própria do @rtame.

6.5

7 DA CLASSTFTCAçÃO DAS PROFOSTAS
7.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apreseÍtadas, desclassiÍicando desde

logo aquelas que não estejam em conÍormidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, contenham vícios insanáveis ou náo apresenleín as especmcaçôes técnicas

exigidas no Termo de Refeéncia/Projeto Básico.

7.1.7. TamtÉm será desclassificada a proposta preenchida e que ideÍÍiftque o licitante.

7.1.2. A desclassificaçáo será Sempre fundamêntada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real poÍ lodo§ os paÍticipantes

7.r3. A náo desclassiÍcaçáo da propoía não impede o seu julgamento deÍinitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitaÉo.
7.2. O Agente de ContrataÉo poderá suspendera sessão pública da licitaÉoquando constatar

que a avaliaçáo da conÍormidade daÊ pÍopo§tas, iÍá perdurar por mais de um dia.

7.2.1. Após a suspensáo da sessão pública, o Agente de ContrataÉo enviará, via chat,

mensagens aos licitantes informando a data pÍevista paÍa o início da oferta de

lances.
7.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da Íase de lânces.

DA FOR ULAçÃO DE LA CES
8.1. lniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas podeÉo encaminhar lances

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente

informadas do hotário ê valor consignados no registro de cada lance.

8.2. A ticitante somente poderá ofereceÍ lance inferior ou percentual de desconto superior ao

último poÍ ela ofertada e registrado no sistema

8.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais eÍÍre os lances, que incidirá

tanto em relaçáo aos lances irÍermediários quanto em relaÉo à proposta que cobrir a

melhor oÍeÍla, está estabelecido no preâmbulo deste edital

8.4. Durante o transcurso da sessáo, as licitantes seÍáo informadas. em tempo real, do valor do

menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identiticaçáo da ofertante

8.5. Náo seÉo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

8.6. Os lances apresenlados e levados em consideraÉo paÍa efeito dê julgamento seráo de

exclusiva e total responsabilidade da licitante, náo lhe cábendo o diÍeito de plêitear

qualquer alteíação.
8.7. O licitante podeÉ solicitar a exclusáo de seu Último lance ofertado, na hiÉtese de lance

inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação.

L
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SECRETARIA TUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá êxcluir, iustiÍicadamente, lance
cujo valor seja entendido como mãniÍestamerÍe inexequível-
No caso de desconeÉo com o AgeÍÍe de Contrataçáo, no decoÍrer da elapa competitiva
do Processo de CoÍtratação, o sistema elárônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepçáo dos lances.
Caso o licitarÍe náo apresenle lances, conconerá com o valor de sua proposta.
No preâmbulo dêste edital êstá d€finida o modo dê disputâ desb çertame, que
podêÉ 3êr:
8.11.1. odo de Disputa Aberto:

8.11.1.1. No modo de disputa'abeÉcf, a aprcsentaÉo de lances públicos é de
forma sucessúa, clm pronogaçóes.

8.11.1.2. A etapa de lances da sessáo púHica teÉ duraçáo de 10 (dez) minutos
e, após isso, será proÍogada automaticamente pelo sistema quando
houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do pêíodo de duraÉo
da sessáo pública.

8.11.1.3. A prorrogaçáo automática da etapa de lances, de que trata o item
anterior, será de 2 (dois) minúos e ocorÍerá sucessivamente sempre que

houver lances enviados nesle período de prorrogaÉo, inclusive no caso
de lances intermediários.

8-11.1.4. Náo havendo novos lances na ÍoÍma estabêlecida nos itens anleriores, a

sessão pública enceÍrar-s+.á aúomaticamêntê.
8.11.1.5. EnceÍrada a íase competitiva sem que ha.la a prorogaÉo automática

pelo sistema, poderá o Agêntê dê Côntrâtâçãô, âàsêssorado pêla êquipê
deapoio, justiÍicadamente, admitiro reinício da sessão pública de lances,
em pÍol da consecuçáo do melhor preço.

a.17.2. odo de Di8puta AbeÍto-Fechado:
8.11.2.1. No modo de disputa 'aberto e fechado", é quando os licitantes

apresentam lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
a.17.2.2. A etapa de lances da sessáo pública terá duraÉo inicial de quinze

minutos. Após esse prazo, o sistema encsminhaÉ aviso de íechamento
iminente dos lances, após isso, transcorÍerá o periodo de tempo de até
dez minúos, aleatoriamentê determinado, Íindo o qual seÉ
aúomaticamente encerrada a recapção de lancês.

8.11.2.3, Encerrado o prazo previsto no item anterior, o siatema abrirá
oportunidade para que o autor da oÍeÍta de valor mais baixo e os das
ofeÍtas com preços até dez por cento supeíor àquela possam oÍertar um
lance final e fechado em até cinco minúos, o qual seÉ sigiloso até o
enceramento deste Pftrzo.

A 1í.2.3.1. O licitante poderá optar por marÍer o sêu último lance da etapa
aberla, ou por oferecer melhor lance.

8.11.2.3.2. Não havendo pelo menos três oêrtas nas condiçóes deÍinidas
neste item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem
de classificaçáo, até o máximo de três, oferecer um lance íinal e

üPt-
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Íechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
enceramento deíe prizo.

a.11.2.4. Após o téÍmino dos pEzos estabelecidos nos Ítens antedores, o sistema
ordenará oa lances segundo a ordem qescênte de valores.

8.'|.1.2.4.1. Náo havendo lance fnal e iêc+rado c+assificado na Íorma
estabelecida no6 Ítens anteriores, haveÉ o reinício da etapa
fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de tês, na
ordem de classificaÉo, po6sam oÍertâr um lance final e fechado
em até cinco minúos, o qual seÉ s(liloso até o encêrramento
deste prazo.

8.11.2.5. Após o téÍmino dos prazos estabelecidos nos itens ant€riorcs, o sistema
ordenará e divulgaÉ os lances segundo a ordem crescente de valores.

8.11.3. odo de Disputa FechadodbeÍto:
8.11.3.1. PodeÉo panicipar da etapa aberta somente os licitantes que

apresentarem a proposta de menor preço/maior percentual de desconto
e os das propostas até 10% (dez por cento) superioresÍnÍeriores àquela,
em que os licitãntês eEesentaÉo lances públicos e sucessivos, até o
ênceFamento da sessáo e eveÍúuais proÍrogaçóes.

8.11.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condiçóes deÍinidas no
itêm anteÍior, podêrão os licitantes que apresêntarám as úês mêlhores
propostas, consideÍadas as empatadas, oíerecer novos lancês
sucessivos.

8.11.3.3. A etapa de lances da sessão pública teÉ duração de dez minúos e, após
isso, será prorrogada aúomaticamenle pelo sistema quando houver
lance oÍertado nos úEimos dois minúos do peíodo de duraÉo ds sessáo
pública.

a.71.3.4. A proÍÍogaÉo automática da etapa de lances, de que trata o subitem
anterior, será de dois minutos e ocoÍTerá sucessivameÍrte sêmpre que
houver lances enviados neste período de pÍoÍrogaçáo, inclusive no caso
de lances intermediários.

8.11.3.5. Náo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e
divulgaÉ os lances coníorme a ordem linalde classificaÉo.

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lancês finais da fase fechada do modo de disputa abeio e fechado.

8.12.1. Havendo everúual empate entre propostas ou lances, o cíitério de desempate
será aquele previsto no aÍt. 60 da Lei no 14.í33, de 2021, nesta ordem:

8.12.1.1. dispúa final, hipótese êm que os licitantes empatados poderão
apresenlar nova proposh em ato contínuo à classificação;

a.12.1.2. avaliaÉo do desempenho contratual pÉúo dos licitantes, para a qual
deveÉo preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito
de atesto de cumpúnento de obrigações preüstos nesta Lei;

8.12.1.3. desenvolvimento pelo licitante de açóes de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de tÍabalho, conforme regulamento;

a.t2
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A.72.1.4. desenvolvimento pelo licitante de pÍogEma de integridade, conforme
orierÍações dos órgáos de corfrole.

a.72.2. Persistindo o empate, seÉ assegurada preíerência, sucessivamente, aos bens
e serviços produzidos ou prestados por:

8.12.2.7. empres{rS estdelecjdas no tenitório do Êstado ou do Distrito Fêderal do
órgão ou entidade da Administraçáo Pública estadual ou distÍital licitante
ou, no caso de licitaÉo realizada por órgão ou entidade de Municlpio, no
lenitório do Estado em que este se localize;

8.72.2.2. empíesas bEsaleiÍas;
8.12.2.3. êmpresasque invistam em pesquisa e no desenvolvimento detecnologia

no País;
8.72.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigaÉo, no§ termos da Lêi no

12.'187, de 29 de dezembÍo de 2009.

DOS CR|TÉR|OS PARA ApLtCÂçÃO DE BENEFÍCpS ÀS fE Epps
9.1. O licitante que deixar de aasinalar o campo da 'Declaraçáo de ME/Epp' náo terá diÍeito a

usufruir do trãtámento íavorêcido pÍêvisto na Lei ComplemêntaÍ no 123, de 2006, mesmo
que microempreaa, empresa de pequeno poÍte e equiparadas.

9.2. Será concedido tratamsnto favorecido panr as microempresírs e empÍesãs de pequeno
porte, para as sociedades coopeÍartivas mencionadas no artoo 34 da Lei no 1i.4BB, de
2007, para o agricultor familaar, o prodúor rural pessoa ílsica e para o macroempreendedor
individual - MEl, nos limites previstos da Lêi Complementar no 't23, de 2006, e nos termos
êstabêlecidos no prêâmbulo do presêntê instrumênto.

9.3. Após a fase de lances, se a pÍopoía mais bem classificáda náo tiver sido apresentada por
microempresa e empresa de pequeno porte, e houver pÍopoía de microêmpresa ou
empresa de pequeno porte que seia bual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta
mais bem classiÍicada, procedeÍ-se-á da seguinte forma:
9.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá,

no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo
sistema, apresentar uma última ofeÍta, obrigatoriamente infeíor à proposta do
primeiro colocado, siluaÉo em que, atendidas as eÍgêncjas habilitatórias e
ob6ervado o valor estimado para a contrataÉo, seÉ adjudicado êm seu favor o
objeto deste píocedimento.

9.3.2. Náo sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais
bem classificada, na forma da subcondiÉo anteÍior, o sistema, de forma
automática, convoc€rá as licitantes remanescentes que porventura se
enquadrem na situaçáo descÍita nesta condiÉo, na ordem classificatória, para
o exeÍcício do mesmo direito.

9-3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou
empresas de pequeno porte que se êncontrem no intervalo estabelecido nesta
condiçáo, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando
automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta ínal do
desempate.
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9.3.4. A convocada que não aprêsentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco)
minutos, controlados pêlo Sistema, decaiÍá do direito pÍevisto nos artigos 44 c
45 da Lei Comptementar n.o 12312006.

9.3.5. Na hipótêse de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento
licitatório prossegue com as demais licitantes.

No Fleâmbulo do pêsente instrumênto constam todos os beneÍtcios ospêcíficos que
soÉo aplicados às microempBsas ê emplrsas de pêquono podô, e conÍorme Gada
bêneÍcio seguiÉo Íegras êspecíficas, conÍorms estabêlecido no!, itêns
subsêquqmes.
Quando aplicado o beneficio de itens/lotes destinâdos à participaçáo exclusiva para
MEUME/EPP, com valoÍes totais até R$ 8O.OOO,OO (oitenta mit raais), proceder_se_á da
seguinte Íorma:
9.5.1. Em atendimento ao disposto no aÍtigo il8, l, da Lei Complemêntat no 123, de,l4

de dêzembÍo dé 2006, todos os itêÍts/lotes cújo velor totat sêjâ de âté Rg
80,000,00 (oiEnta mil Íeais), seráo êstinados e)(dusúamenüe à participaçáo de
microempresas e empresas de pequeno porte_

Quando aplicado o beneÍicio de ltens/Lotes com reseÍva do colas destinados a participação
exclusivamente para MEI/ME/EPP?, proceder-se.á da seguinte Íorma:
9.6.1. Em atendimento ao disposto no aÍligo 48, lll, da Lei Complementar no .123, de

14 dê dezembfo dê 2006, tódos os itênsIôEs flio veloÍ totâl sêjâ superior â R$
80.000,00 (oitenta mil reais), serão dividÍdos em cotas paÍa paÉicipação
exclusiva de microempresas e êmpresas de pequeno porte, coniorme
percentual eshbelecido no preàmbulo destê inírumento.

9.6.2. Para a cola reservada pa€ micÍoempresas e empresas de pequeno poÉe, a
proposta comercial deverá ser apÍesentada separadamente, parâ c€da
item/lote, conÍoÍme itens relacionados no projeto Básico.

9.6.3. Náo havendo vencedor para a cota reservada, esta pdeÉ ser adjudicada ao
vencêdor da cota principal, ou diarúe de sua recusa, aos licitantes
remanescentes, desde que pratiquem preço do primeiro colocado.

9.6.4. Se a mesma licitarúe vencer a cota reseryada e a cota principal, a corÍrataçáo
se dará pelo menor preço ofedado.

Quando aplicado o beneÍicio de prioridade de contrataçáo para MEUMgEpp sediadas
local ou regionalmente, até o limite de 1OoÁ (dez por cento) do melhor preço válido,
proceder-se-á da seguinte Íorma:
9.7.1. Após a íase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido

aprcsentada por microempÍesa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local
ou regional, e houver proposta de microempÍesa ou empresa de pequeno porte
sediada localmente ou regionalmênte, que seja igual ou áé 1O% (dez por cento)
supeÍior à proposta mais bem ctassificâda, será dada PR|ORIDADE de
contrataçáo da microempresa ou empíesa de pequêno porte sediada
localmente ou regionalmênte, com a declaraçáo de vencedor do item.

9.7.2. No preâmbulo deíe instrumento convocatório está definido se o presente
benefício seÉ aplicado somente êm âmbito local ou regional.
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9.8. A paÍticipaçáo nos itensíotes expressamente reservados às micÍoempresas e empresas
de pequeno porte, por licitantê que náo s€ enquadra na detrniÉo bgal reservada a essas
categorias, configura fraude ao ceÍtame, suieitando a mesma à aplicâÉo de penalidade
de impedimerto de licitar e conúataÍ com esta pÍeÍeitura Municipal, sem prejuízo dasmultas previstas neste Edital e das demais cominaçóes legais.

DA I{EGOC|AçÃO
10.1. A negociaÉo seÉ realizada por meio do sistema, podendo ser acoflpanhada pelos

dêmáis licitântes_
10.2. O Agerte de ContEtação poderá encaminhar corÍrapÍoposta diGtaÍnente à licitante que

tenha apresentado o lance mais vantajoso, obseNado o critério de julgamento e o valor
estimado pera a contratação.

10.3. Na hiÉtese da proposta do pÍimêiro colocado permanecer acima do pÍeço máximo ou
inferior ao desconlo deÍinido para a conlrataçáo, o Agente de Contrataçáo podeÉ negociar
condiç6es meis vantaiosas, após dêfinklo o Íêsultado do iulgamento-
10.3.1. A negociaçáo poderá seÍ Íeita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classific€ção inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo
após a negociação, for desdâssificado em razão de sua ploposa permanecer
acima do preço máxamo definido pela AdministraÉo.

10,4. O resujlado da negociação seá divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
proce8so licitalóÍio.

1O,5. A licitante classificada provisoÍiamênb em pÍimeiro lugar de\reÉ encaminhar a Foposta
de preço adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), acompanhada,
se ior o caso, dos docíJmentos complementares, quando nêcessários à conÍirmaÉo
daqueles exigidos neíe Edital, corÍado da convocação efetuada pelo Agente de
ContrataÉo.
10-5.1. O prazo estabelecido poderá ser proÍrogado pelo Agente de ContÍatação poí

solicitaÉo ju$mc€da do ticitante, foÍmulada antes do fim do prazo, e
formalmente aceita.

10.5.2. A licitante que abandonar o @rtame, deixando de enviar a documentaçáo
indicada nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas
neste Edital.

10.6. Após a negociaÉo do preço, o Agentê de ContrataÉo iniciaÉ a fase de aceitaçáo e
julgamento da propoía.

DA FASE DE JULG.AIENTO
11.1. Encerrada a etapa de negociaçáo, o Agente de CorÍrataçáo verific€rá se o licitante

provisoÍiamerÍe classificado em primeiro lugar atende às condiçóes de participaÉo no
certame, conforme previsto no art. j4 da Lei f 14.,13jDO2,1, legistaçáo conetata e as
Condiçóes de ParticipaÉo deste edital, especiatmente quanlo à exislência de sanÉo que
impeça a participaÉo no @rtame ou a lútura contratação, mediante a consulta aos
seguintes cadaslÍo§:
11-1.1. Consulta Consolidada de pessoa Juridica do Tribunal de Contas da União:

sEciEÍ^ft^ 0r lilfi EslilÍlt^ E srwlços púlucos
iú Y. ,n. - xe nnÉotrt - cEA ó5.t07. Úo
hrD.ôrh . ll^ CntJ: Oa. i tt.at5Âlooí. | ó

www. imPerôtriz.ma. gov. br

Pásinã 13 de 24



,âte
ESTADO DO ARANHÃO

PREFEITURA UNICIPAL DE I PERATRIZ
SECRETARIA i'UNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

t1.t.2. Cadastro Nacionet de Empresas lnidôneas e Suspensas _ CE|S, mântido pela
ControladoÍia4eral da União; e

11-1.3. Cadastro Nacional de Empresas punidas _ CNEP, maÍÍido peta Controladoria-
Geral da Uniáo:

11.2. A consultâ aG càdastros será rêâlizadâ êm nomê da emptesâ licltante ê também de sêu
sócio majoritário, por força da vedaçáo de que trata o aÍtigo ,l 2 da Leí n" g.429, de .1 992

11.3. Caso conste na Consulta de Situaçáo do licitante a existência de Oco.rências lmpeditivas
lndiretas, o Agente de ContrataÉo diligenciaÉ para verficar se houve fraude por paÍle das
empÍesas apontadas no RelatóÍio de OcoÍÉncias lmpeditivas lndiretas.
11.3-1. A tentativa de burla seÉ verilicada por meio dos vínqllos societários, tinhas de

fomecimênto similârês, dêntrc ôuros.
17.3.2. O licitarÍe seÉ convocado para maniiestação preüamente a uma eventual

desdassificaçáo.
11.4. Constatada a eÍstência dé sanÉo, o lacitante seÉ reputado inabilitado, por falta de

condiçáo de participação.
11.5. Na hipótese de inveÍsáo das Íases de habilitaçáo e julgamento, caso atendidas as

condiçóes de paÍticipaÉo, seÍá iniciado o procedimento de habilitaÉo.
11.6. Caso o licitaflte provisoriamente classificádo em pÍimeiro lugartenha se úilizado de algum

tratamento ÍavoEcido às ME/Epps, o Agerne de Contrataçtu verificaÉ se faz .ius ao
beneÍício, em conÍoÍmidade com este Edital.

11.7. VeÍiricadas as condiçóes de participação e de úilização do úatameÍÍo ÍavorBcftlo, o Agente
de ContÍatação examinará a proposta classificada em píimeiro lugar quanto à adequaÉo
ao obieto e à cfirpatibilidadê do preç! em relação ao máximo cíipulado para contrataÉo
nestê Edital ê em seus anexos.
Ll.7.l. Pal'â fins de análise da propqsta quanto ao cumpÍiínento das Gpecificações do

obiêto, poderá ser colhida a manifestação 6cÍita do setor requisitaÍ{e do serviço
ou da árêa especializada no obieto.

LL.7.t.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a
realizaçáo de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a
sessão pública somerÍe poderá ser reiniciada mediantê aviso prévio no
sistema com ante@dência, e a oco[ência será registrada em ata;

11.8. O Agente de Contratação poderá convocâr o licitantê para enviar documento digital
complementar, por meio de Íuncionalidade disponível no sistêma, em prazo indicado no
Chat, sob pena de náo aceitaÉo da proposta.
11.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contrataçáo,

destacam-se os que contênham as carac{erísticas do míerial ofertado, tais
como marGt, modelo, tipo, Íabricante e procêdência, além de outras informaçóes
pertinerúes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por
meio êletttnico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente
de ContrataÉo, sem pÍe.luízo do seu ulterior envio pelo sistema elêúônico, sob
pena de não aceitação da proposta

11.8.2. Não se admitirá proposta que apresente vâlores simbólicos, inisórios ou de valor
zero, íncompatíveis com os preços de mercado, excêto quando se reêrirem a
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ÜP

mateÍiais e instalaçóês de pÍopriedade da licitante, para os quais ela renuncie à
parcêlâ ou à totâlidadê de remuneÍáçãô.

11.8.3. ConsideraÍ-se-á inexequível â proposta quê não posvt ter demonstrado sua
viabilidade por meio de documôrÍaçáo quê comprove que os custos envolvidos
na contratação sáo coerentes com os de meÍcado do objeto deste procedimento
de contrataçáo.

71.8.4. Antes de desclassficalr a proposta de pIeços e/ou lance ofertado, será
opoftunizado, em cáÉter dê diligênciá, à êmprêsa licítâÍttê dê melhor ofêÍta quê
apresente documento(s) que comprorre(m) que o(s) preço(s) ofeÍtado(s) náo
é(são) inexequivet(eis).

11.9. SeÉ desclassficada a proposta que:
11.9.1. náo coÍrigiÍ ou náo justiÍicar eventuais falhas apontadas pelo Agente de

ContrataÉo;
11.9.2. corÍivervícios insanáveis;
11.9.3. náo obdeceí às especiÍicaçóes técricas cor idas no Termo de

Referência/projeto Básico:
71.9.4. não tiveÍem sua êxequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administreção;
11.9.5. com valor unitário ou global com preços maníêstamerie inexequíveis

11.9.5.1. ConsideÍar-se-á inexequível a proposta que náo possa teÍ demonstrado
sua üabililade por meio de docrrmentação que comprove que os custos
envolvidos ne contrataçáo sáo coerertes com os de mercado do objeto
destê pÍocedimento de cont?taçáo.

77.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preço6 e/ou lance orertado, sêrá
oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor
oferta que apÍesente documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s)
ofertado(s) não é(sáo) inexequívet(eis)

11.9.6. apresentar desconformidade com quaisquêr oúras êxigências deste Edital ou
seus anexos, desde que insanável.

11.10. No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das propoías
valores inferiores ao percentual indicado no preàmbulo deste Edítal do valor orçado pela
Administraçáo.

11.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o capú, só seÍá considerada após
diligência do Agente de ContrataÉo, que comprove:

11.10.1.1. que o custo do licitante utrapassa o valor da proposta; e
11.10.1.2. inexistirem custos de opoÍtunidade capazes de justiÍicar o vulto da oferta.

11.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de planilha de Custos e FomaÉo de preços
elaborada pela AdminblÍaçáo, o licitante classiÍicado em pÍimeiro lugarserá c.nvocado
para apÍesentar Planilha por ele elaborada, com os .espedivos valores adequados ao
valor final da sua propoía, sob pena de náo acêitação da proposta.

L7.72. Enos no preenchimerÍo da plânilha não constituem motivo para a desclassificaçáo da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pêto fomecedor, no prazo indicado pelo
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11.13

sistema, desde que náo haja maioraçáo do preço e que se compro\re que este é o
bástantê peÍá arcâr com todos os custos de côntEtaçáo;

71.12.7. O ajuste de que bata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que náo
alterem a substância das prcpostas;

71.72.2. Consftlera-se ero no preenchimento da planilha passível de coíeção a
indicação de Íecolhimento dê impostos e coÍúribuições na forma do Simplês
Nacional, quando não cablvel esse regiÍne.

. Caso o Temo de RefeÉncia/projeto Básico exija a âpreserÍação de amosta, o ticitante
classiÍicado em primeiro lugar deveÉ apreserÍáà, confoÍme disciplinado no TeÍmo de
RefeÍência/Pojáo Básico, sob pena de não acêitaçáo da proposta.

11.13.1. Por meio de mensagem no sistema, seÉ divulgado o local e horário de
realizaçáo do pÍocêdimento para a avaliação das amostras, cuja presença será
facultada a todos os irÍeÍessados, incluindo os demals licitame;.

11.13.2. Os resultados das avaliaçóes seÍão diwlgdos por meio de mensagem no
sistema.

11.13.3. No caSo de nào haver enú€a da amostra ou oconer atraso na enlrega, sem
justificativa aceita pelo Agente de Contrataçáo, ou havendo entÍBga de amostra
fora das êspecificações previstas neste Edital, a proposta do licitante seÉ
r€cusada,

11.13.4. Se a(s) amosFa(s) apÍesentada(s) peto pÍimeiÍo ctassificado náo fo(em)
aceita(s), o Agente de ContrataÉo analbaÍá a acêitabilidade da proposta ou
lance ofertado pelo segundo classificâdo- Seguir_se.á com a verificâção da(s)
amosfa(s) e, assim, sucessivarnente, até a verificaçáo de uma que atenda às
especficações constartes no TeÍmo de ReÍeÉncia/projeto Básico.

12. DA FASE DE HABILITAçÃO
12.1. Oa documentos prEvistos no Teamo de RêÍeÉnciarploiêtg Básicg, necesúrios ê

suÍicientes para demonsüar a capacidade do licitanb de rêalizar o objeto da
licitação, serão exigidos para fins dê habilitação, nos te]mos dos aÍts. 62 a 70 da
Lei no ídí33, de 202í.

12.2. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitaÉo é aquela deÍinida no
preâmbulo deíe edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentaçáo de
propostas e lances nos termos do art. .17, 

sto, da Lei nô 1,í.133, de 2021.
12.3. Os documentoG relativos à regulaÍidade Íiscal que conslem do Termo de

Refeéncia,/projeto Básico somente seÉo exigidos, em qualquer caso, em momento
poslerior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

12.3.1. Respeitada a exceçáo do subitem anterior, relatúa à regularidade fiscal, quando
a fase de habilitaÇáo antecedêr as fases de apresentaçáo de propostas e lances
e de iulgamento, a vermcaÉo ou exigência do presenle subitem oconeÉ em
relaÉo a todos os licitantes.

72.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilítaçáo complementarês,
necessários à confirmaçáo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, üa sistema, em 2 (duas) horas.
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72.5. Somente haverá a necessidade de comprovaçáo do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais ou ópias autedicadas quando
houver dúvida em relação à integÍidade do documento digital.

12.5.1. Os originais ou cóplas autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser
encaminhâdos para a Comissáo permanênte de LicitaÉo, situada no endereço
indicado no rodaÉ deste edital.

72.6. Após a entrega dos documentos para habilitaÉo, náo seÉ peÍmitida a substituiçáo ou
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21,
art. 64)

12.6.f. complementaÉo de iÍÍormações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e des{e que necessáÍia paftr apuEr fatG existentes à época da
abertura do cêrtame; e

72.6.2. atualização de documentos cuja vatidade tênha expirado após a data de
recebimento das propostas;

72.7. Náo serão aceitos documeÍúos de habilitação com indicaÉo de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

12.8. Se o licitantê for a matÍiz, todos os documentos deverâo estar em nome da matriz, e se
o licitante for a filial, todo6 os do€ümeítos deveráo ester em nome da filial, exceto
aqueles documenlos que, pela propfia natuÍeza, comprovadamente, foÍem emitidos
somente em nome da maúiz.

12,9. Na análise dos documentos dê habilitaçáo, a comissão dê contÍatação podeÉ sânar
erÍos ou falhas, que não aftêrem a substância dos documentos e sue validade juídica,
mediantô dêcisão fundâmentadâ, rêgi§trádâ êm età e âcÊsàívêl à todos, âtÍibuindoihês
eficácia para firc de habilitação e classificaÉo.

lz.10. Na hipótese de o licitante náo atendeÍ às exigências para habilitaçáo, o Agente de
ContrataÉo exâminaÉ a proposta subsequede e assim sucessivamente, na ordeín dê
classiÍicaÉo, até a apuEção de uma proposta que atenda ao presente edital.

12.11. Quando pemitida a parlicipação de empÍesas estrangeinrs que náo funcionem no país,
as exigências de habilitaçáo serão atendidas mediantê documerÍos equivalentes,
inicialmente apresentados êm traduçáo livre.

12.71.7. Na hipotese de o licitante vencedor ser empresa estrangeiftr que não funcione
no Pais, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a
habilitaÉo seáo tadLzidos por tradúorjuramentado no país e apostilados nos
termos do disposto no Decreto no 8.ô60, de 29 de janeiro de 20.16, ou de outro
que venhã a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos @nsulados ou
embaixadas.

72.12. Quando permitida a paÍticipaÉo de consórcio de emp.esas, a habilitaÉo técnica,
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando êxigida, será observado o
somatório dos vãlores de cada consorciado.

72.12.t. Se o consórcio náo for formado integralmente por microempÍesas ou empresas
de pequeno porte e o Projeto Básico eÍgir requisitos de habilitaçáo êconômjco-
financeira, havetá um aqéscimo de 10% para o consórcio em relaÉo ao valor
exigido para os licitantês individuais.
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. A existência de restÍiÉo relativamente à regutaridade fiscal e trabathista não impede
que a licitante qualificada como micÍoempresa ou empresa de pequeno porte seja
dêdaÍada vencedoÍa, uma vez que ateÍda a todâs as demais eÍgências do edital.

12.L3.7. A declaraÉo do vencedor acontec€rá no momento imediatamente posterior à
fase de habititaÉo.

. Caso a pÍoposta mais vantajosa seja oíertada por licitante qualificada como
microempresa ou empresÍr de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de
alguma restriçáo no que tange à regularidadc fiscal e trabalhista, a mesma será
convocada pafti, no prazo de S (cinco) dias úteis, após a declaraçáo do vencedoÍ,
comprovar a regularização.

72.L4.1. O prazo podená ser píorÍ€ado por igual período, a cÍitério da administração
pública, quando €queÍida pelo licitante, mediante epresentaÉo de justiÍicatjva.

A não-regularizaÉo fiscal e tÍabalhisla no prazo pr€visto no subitem anterior acanêtará
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sançóes previstas neste Edital, sendo
facultada a convocação dos lacitarÍes remanescedes, na ordem de classiÍicaÉo.

L2.75.1. Se, na oÍdem de classiÍicação, seguir-se outa microêmpresa, empresâ de
pequeno porle ou sociedade coopeÍativa com alguma restriçáo na
dociimentaÉo fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização.

Havêndo nêcessidadê dê ânalisár manuciosamêntê 6 documedos êxigidos, o Agente
de ContrataÉo suspenderá a sessão, irúofitando no "chaf a nova dala e hoÉrio para
a continuidade da mesma
Sêrá inabilitado o licitanle que náo comprovar sua habilitaçáo, sêja por náo âpresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou aprêsêntá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.
Nos itens náo exclusÍvos a micxoempÍesíls e empÍàsas de pequeno portê, em havendo
inabilitaÉo, haverá nova \r'erficaçáo, pelo sistema, da evenlual ocoBÉncia do empate
Íic{o, previío nos aÍtigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina anles
estabelecida para aceitaçáo da proposta subsequente.
O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficaÍá obrigado a comprovar os requisitos de habilitaçáo cumulativamente,
especialmente quanto ao capital social ou patimónio líquido mínimo, quando assim o
edital exigir, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do ilem em que
estiver concorendo, e assim su@ssivamente, sob pena de inabilitaçáo, além da
aplicação das sançóes cabíveis.
Constatado o atendimento às eÍgências de habilitaçáo ftxadas no Edital, o ticitante será
declarado vencedor.

í3. DA AiIOSTRA
13.1. As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de

Referência,/Projeto Básico, anexo a este Edital.

í,I. DÂ VISITA TÉCNEA
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15.3

15.4

As regras relacionadas a vísita técnica úo as estrabelecidas no projeto Básjco anexo aeste Edital.

DOS RECURSOS
15.1. A interposiçáo de recurso rcfeIente ao julgameÍÍo das propostas, à habilitaçáo ou

inabilitaçáo de licitantes, à anulaÉo ou revogaçáo da licitaÉo, obervaé o disposto no
art. '165da Lei no 14.í33,de2O2,t.

15.2. Declarada a vencedora, o Agente dê Contrata@ abíÍá prazo náo inferior a jO (dez)
minúos, durante o qual qualquer licitaÍte podêrá em campo próprio do sislema,
manifestar sua intenÉo de recurso.

15.2.1. a intenÉo de recorrer deveÉ ser manifestada imediatamente, sob pêna de
preclusão;

75.2.2. A falta de maniêstação do licitarÍe quanto à intençáo de recorrer importará a
preclusão de6se diÍeito e autoriza o Agente de ContÍataÉo a adjudicar o objeto
ao llcitantê vêncêdor.

ESTADO DO ARANHÃO
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A licÍtante que maniÍestar a intençáo de recuÍso deverá registrar as razóes do recurso,
em campo póprio do sistema, no prazo de 3 (tÉs) dias úteis, ficando as demais
licitantes, desde logo, intimadas a apresentar corúranazóes, também úa sistêma, em
igual prazo, que começará a coner na data de intimaçáo pessoal ou de divulgaÉo da
inteposiÉo do recurso-

15.3.1. O prezo paê âpresêntação das rezóes recursais setá iniciado na data de
intimaçáo ou de lâvratura da ata de habilitaçáo ou inabilitaçâo

15.3.2. Na hipótesê de adoÉo da inwÍsáo dê íases prêvista no s ío do art. j7 da Lei
no '14.'133, de 2Í21, o pÍazo Wra apÍesêntaçâo das razões recuÍsais será
iniciado na data de intimaÉo da ata de iulgamento.

O recurso seÉ dirigido à aúoridade quê úver editado o ato ou profeÍido a decisão
reconida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a aúoÍidade superior, a qual deveÉ
profeÍir sua decisão no prazo de 't O (dez) dias uteiS, contado do recebimerÍo dos autos.
Os rêcursos interpostos fora do prazo não seráo conhecidos.
O recurso e o pedido de rêconsideraçáo teráo eÍeito suspensivo do ato ou da decisáo
recoÍÍida até quê sobrcvenha decisão Íinal da autoridade competente
O acolhimento do recuÍso implicaÉ a invalidaÉo apenas dos atos insuscetiveis de
aproveitamento.
Os autos do processo permanec€Éo com vista fianqueada aos intêressados no sítio
elehônico com endereço no preâmbulo deste instrumento.

C?

15.5

15.6

t5.7

15.8,

í6, DAS INFRAçÕES ADIII{ISTRATIVAS E SANçÔES
16-1. Comete infraçáo administrativa, nos teÍmos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

16.1.1. deixer dê enlregar a documentaçáo exigida para o certame ou náo entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contrataçáo
durante o certâmei
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16.1.2. salvo em decoÍÉncia dê fato supeÍveniente deüdamente iugtificâdo, não
mantiver a prcposta em especial quando:

t6.7.2.7. não enviar a proposta adequada ao último lanca oiêrtado ou após a
negociaÉo;

L6.7.2.2. Íecusar-se a enviar o dehlhamênto da proposta quando exigível;
76.1.2.3. pedf para seÍ dêsdassificado quândo enceÍrada a etapa competitiva; ou
L6.7.2.4. deixar de apresentar amostra;
15.1,2.5. apÍesêntar proposta ou amostra em desacordo com as êspecific€çóes

do edital;
16-1.3. náo celebrar o conlrato ou não entregar a documentação exigida para a

contEtação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
16.1.3-1. rêcusaÍ-se, sem justificáiva, a assinar o confalo, ou a aceitar ou retirar

o instrumeÍÍo equivalentê no prazo estabelecido pela Administraçáo;
16.1.4. apresêntar declâração ou documêntâçáo Íalsâ êxilridá para o cêltame ou prêstat

declaraÉo falsa duraÍíe a lacitaçáo
15.1.5. fraudar a licitaÉo
16.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou @meler Ín de de qualquêr natureza, em

especial quando:
16.1.6.1. agir em @nlub ou em desconÍormidade com a lei;
16.1.6.2. indtzir deliberadamerÍe a eno nojulgamento;
16.1.5.3. apÍesêntar amosúa Íalsificada ou detêriorada;

76.7.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obietivos da licitaÉo
15.1.E- praticar ato lesivo preüsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013.

Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a AdministreÉo poderá, garantida a pévia
deíesa, aplicar aos licitaÍtes ê/ou adjudicaláios as seguintes sanç6es, sem prejuízo
das responsabilidadG ciül e cÍiminal:

76.2.L. advêrtência;
16.2.2. multa;
16.2.3. impedimento de licitar e @ntratar e
76.2.4. declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contÍatar, enquanto perdurarcm os

motivos determinantês da puniçáo ou até que seja promovida sua reabilitação
perante a própria aúoridade que aplicou a penalidade.

Na aplicaçáo das sanções seráo considerados:
16.3.1. a natureza e a gravidade da inÍração cometida.
16.3.2. as peculiaÍidades do caso concíeto
16.3.3- as circunstánclas agravantês ou atenuantes
16.3.4. os danos que dêla provierem para a AdministraÉo pública
16.3.5. a implarÍaÉo ou o apeíeiçoamento de programa de intêgridade, conforme

normas e orientaçóes do§ óÍgãos de corúrole.
A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incjdente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de t0 (dez) dias úteis, a conlar da comunicação
oÍicial.

15.4.1. Para as infraçóes previstas nos itens 20.1. Í, 20.1.2 e 2O.1.3, a multa seÉ de
0,5% a '15% do valor do contrato licitado.

16.2

16.3

16.4.
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16.5

16.6.

t6.1.

\-/ 16.8

16.9.

16.10.

16.11

76.L2

16.13
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76.4.2. PaÍa as inrraçóes previstas nos itens 2O.1.4, 2Oj.5,20.,1.6,2O.1.7 e 2O.1.8, a
multa seÉ de 13% a 30% do valor do contrato licitado.

l:. saTões de ad\rertência, impedimeÍ{o de licitar e contataÍ e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar podeÍão ser aplicadas, cumulativamente ou não,
à pênàlldede de mutte.
Na aplicaÉo de sanção de multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias útêis, contado da data de sua irÍimaÉo.
A sançáo de impêdimerio de licitar e contÍntar será aplicada ao responsável em
decorência das fnÍÍaçóes administrativas Íelacionadas nos itens 2 O.1 .1 ,20.1 .2 e 2O.1 .g,
quando náo sê iustificar a imposiÉo de penalidade mais grave, e impedirá o
rêspônsávêl dê liêitar ê @nrâtâÍ no âmbito dêste Adminisêção públicà diÍetâ ê
indireta, pelo prazo máximo de 3 (trés) anos.
PodeÉ ser aplicada ao responsável a sançáo de declaraÉo de inidoneidade para ticitar
ou contratar, em decoÍÍ&rcia da pÉlica das infia@s dispostas nos itens íg-í.4, 1g.1.5,
18.1.6, 18,í.7 e't8.'1.8, bem como pelas infrações administrativas pÍeviías nos itens
18.'|..1, '18.1.2 e 18.1.3 que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais grave que a
sançáo de impedimento de licitar e contrabr, cuia duraÉo obsenaÉ o pÍazo previsto
no art. í56, §5o, da Lea n.o 14.,133Í2021.
A recusa injustificada do adjudicatáÍio em assinar o contrato, ou em aceitar ou reürar o
instrumento equivaleÍ e no ptazo estabelecido pela Administração, descritâ no item
18.1.3, câraclerizaÉ o descumprimento total da obÍígÊçáo assumida e o suieitaá às
penalidades e à imediatra perda da gararÍia de pÍoposta em ÍavoÍ dêsta Administração.
A apuração de Íesponsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
@ntratar e de declaraÉo de inidonddade para licitar ou contratar demandârá a
instauraçáo de processo de responsabilizaçáo a ser conduzido por comissáo composta
por 2 (dois) ou mais servidores está\reis, que avaliaÉ fatos e circuníâncias conhecidos
e intimaÉ o licitante ou o adjudicatário para, no pÍazo de i5 (quinze) dias úteis. contado
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.

Caberá recurso no prazo de 15 (quirze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, mulla e impedimênto de licitar e corÍratar, contado da data da intimaÇão,
o qual será dirigido à aúoridade que tiver proíerido a decisão reconida, que, se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias ú(eis, encaminhará o recurso com sua motúação
à autoridade superior, que deveÉ proÍerir sua decisão no pIazo máximo de 20 (vinte)
dias úteis, contado do recebimento dos aúos.
Caberá a apÍesentaçáo de pedido de reconsideraÉo da aplicaÉo da sançáo de
declaraÉo de inidoneidadê para licitar ou corÍratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
conlado da data da intimaçáo, e decilido no prazo máxjmo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do seu recebimento.
O recuÍso e o pedido de reconsideraÉo teráo efeito suspensivo do ato ou da decisão
reconida até que sobrevenha decisáo final da autoÍidadê competente.
A aplicâção das sançôes previstas neste edital não exclui, em hipótrese alguma, a
obrigaçáo de reparaçáo integral dos danos causados a easa Administração.

16.14.
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17. trcS ESCLARECI ENTOSEDAI PUGNAçÂO AO EDITAL
t7.1. Até 3 (três) dias úteis artes da data Íixada para abeÍtura da sessão pública, qualquer

pessoa, físic€ ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatóÍio deste procêdimento de
contrataçáó medaantrê petição â sêí enviada paÉ o endeÍe@ êlêtônico descrito no
preâmbulo do presente edital ou afavés de campo pópdo do sislema.

17.2. A resposta à impugnaÉo ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio
elelrônico oÍicial no prazo de alé 3 (tÉs) dias ú'teis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do ceítame.

17.3. Acolhida a impugnaçáo contÍa este Edital, será designada nova data para a realização
do certame, excêto quando, inquestionavelmente, a alteraçáo náo aÍetar a formulação
das propostas.

17.4. Para a resposta dos êsclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agenle de
\-. ContrataÉo será auxíiado peto setor técnico clmpetente.

L7.5. As impugnaçóes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

t7.5.L. A concêssáo dê efeilo suspensivo à impugnaÉoé mêdida excepcionale deverá
ser motivâda pelo Agente de Contrataçáo, nos autos do processo de licitaçáo.

17.6. As respostas aos pedidos de êsclarecimentos serão divulgadas no muralda plataÍorma
úilizada pala rêalizaÉo do ceÍtame at"vés do endereço
https:/IicitaimperatÍizma.com.br/ e vinqJlarão os participar es e a Administraçáo.

í8. DrsPosrçÕEs GERAS
18.1. Será divulgada ata da sêssáo pública no sistema eletrônico.
18.2. A Aúoridade Competente do órgáo Requisitrante compete anutar este procedimento de

contrataÉo por ilegalidade, dê oÍicio ou por provocação de quahuer pessoar, e revogar
o certame por considerá-lo inopoÍtuno ou inconvenienle diantê de falo superveniente,
mediante ato escrito e fundamentado.

18.2.1. A anulaçáo do procedimento de contratação indLz à extinÉo do contrato.
78.2.2. As licitantes não teÉo direito à indenizaÉo em deconência da anulaÉo do

procêdimerúo licitatório, ressalvado o direito do coÍÍratado de boa-Íé de ser
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumpÍimento do contrato.

18.3. O Agente de Contrataçáo podeé solicitar parecer de técnicos perlencenles ao quadro
de pessoal desta Prereitura Municipal ou, ainda, de pessoas Íísicas ou juídicas
estranhas a ela, para orierÍar sua decisáo.

18.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimedo. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente desta Prefeitura.

18.5. O Agente de ContrataÉo ou à AutoÍidade Superior, no interesse da AdministraÉo,
poderá relevâr omissôes puramente ÍoÍmais, desde que náo comprometam a proposta,
a legis,ação vigente e a lisura desta Licitaçáo, reservando-se o direito de promover
diligências destinadas a esclare@r ou a complementaÍ a instruçáo do processo, em
qualquer fase da licitação, vedada a inclusáo posterior de documento ou informação
que deveda constar no ato da Sessão públicá.

,-ti
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As nomas que disciplinam este pÍocedimento de contrataÉo serâo sempreintepretadas em Íavor da ampliaçâo da disputâ ênre os propo;"nt"", Jã"0" qr" naocompromelam o interesse da AdminííraÉo, a finalilade ea segurança da contrataÉo.
Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevaleceã a á"Éo a""t".
Em se tratando de ceÍtame que seja para aquisiçáo de bens de natureza dMsivel, quepossua cota de até vinte ê cin@ por cento do otjeto paÍ:r a contrÍrtação de
microempÍesas e empÍesas de pequeno porte:

18.E.1. Na hipótese dê não haver vencedor para a @ta reservada, esta podeÉ ser
adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, a;s ücitantes
remanescentes, desde quê príiquem o preço do primeiro colocado da cota
principal.

18.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota Eservada e a cota principal, a contratação
das cotas deverá oconer pelo menor preço.

18 8'3. será prioÍizada a aquisiÉo dos prodúos dâs cotas Íeseryadas, ressarvados os
casos em que a cota reseÍvada for inadequada para aterÉer as quanlidades ou
as condiçóes do pedido, justiÍicadamente.

Os documentos eletrônicos produzilos com a úilizaçáo de processo de cerliÍicaÉo
disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida provisória no 2.200_2, de 24 de
agosto de 200í, seráo recebidos e ptesumidos veÍdadeiros eín relaÉo aos signatários.
Náo havendo expediente ou ocoÍrendo qualquer fato supeÍveniente que impeça a
realizaÉo do ceÍtame na data marcada, a Sessáo será adomaticameÍlte transferida
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horá.io anteriormente eslabelecido,
desdê que náo hàja comunicâÉo do Agêntê dê Contratàçâo êm coÍttÉÍio.
Aplicâm-se às cooperativas enquadradas na situaÉo do aÍt. 34 da Lei no .t .t.4E8, de 15
de junho dê 2007, todas as disposições retativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS
DE PEQUENO PORTE.
Os casos omissos seÉo decididos pelo Agente de ContrataÉo em conformidade com
as disposiçóes constarÍes das Leis no preâmbulo dêste Edital e demais normas
pertinentes.

Para quaisquer queíóes judiciais oÍiundas do presente Edital, Íica eleito o Foro da
Comarca de lmperatriz- MA, com exclusáo de qualquer odro, por mais privilegiado que
seja.
Este Edital seÉ fomecido a qualquer interessado, através dos sitios
https://icitaimperárizrna.com. br/ e www.imperatriz.ma.gov.br.
Os licitantes Íicâm informados sobÍe os termos da Lei n.o 12.846, de 10 de agosto de
2013 (LeiArúicorrupçáo), que dispõe sobre a responsabilizaÉo administrativa e ctuit de
pessoas jurídicas pela pÉtica de atos lesivos contra a Administraçáo públjcâ, em
especial, ao constarÍe no art. S.o, inciso lV, correspondente aos procêdimentos
licitatórios, indicándo que qualquer indício de corluio, ou de outra forma de fraude ao
ceÍtame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma
,egal.

78.7

18.8

18.9

18.10.

18.11.

18.12

18.13

18.14

18.15

í9. ANEXOS
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Anexo I

Anexo ll

Anexo lll

Projeto Básico e seus Anexos
Modelo de Proposta de preços

Minuta do Temo de Contrato

Nobrcga
Secretário Municipal de ra e Serviços Públicos

Poiana no 4O23DO2S

lmperatrü - MA, 29 dejutho de 2026.
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S PÚBLICOS

I oo o?.'rooo 
pÍesonte PrcJeto Básico visa conlÍetaçáo de empÍesE-do engenfl:.p"" " 

execuçáo de

pavimenlaÉo asÍáltcâ no ""tt*i 
ôi'ã'ãliàlo iocanlirs íPraia dô Cacau),'em lmperatriz - MA'

coníorme pÍol€tos 
" "t0""'u""io-""_ 

tã"ni"as em cumpÍimento ao contÍáto de Repasse n"

óáe'g]aiàoàs'conrorme tauera, iánãiçlii e exrgencias esàbêrecidas neste inslrumento

1.2. Os seNiços objeto desta 
"onttuüçdo 

tao çaiacterizados como comuns confoíme iustiícativa

constanté do Esludo Técnico Pre'ií"iner

ESPECIFICAÇÔES É ESTIMATIVA OE CONSU"O

2,1. o custo estimâdo ,ot"r o" -ntiààiáo e oe R$ 1 606 8so'36 (um mrlháo' sêiscêntos e seis mÚ'

oitocentos e noventa rêâia 
" 

trini"-Jãia ãànt"ros) conÍorme custos un ános descritos na tabela

âbaixo\--&

R

RS 585,65
19,00M2

TõFTEõIMENÍõÉ I

INSÍALÂÇÀO DE PLÁCÁ OE

OSRA COM CHAPA

ESÍRIJTURA DE MÂDEIRA.

Ler orzozz-p§-

R$ 5 270,85

11

2.1

R$ 29.169,22

Rt 9.128,18

RS 802S,94

RS 11 949.50

R$ 83,4582

R5 11.123.E0

2.2

2.3

2.4

2.5

L

R§ 29169,22Rt 23.460,0111,00MES
ENG

coM

OBRA PLENO COM
ENCARGOS93567

R! 9.12S,18RS 7.347,8111,00MES

o!

coM
ENCARGOS93564

R6 I028,9{R$ 6 462.9611,00MESOBRAS COM EIICARGOSs3572

R$ 11949,501 R$ 9 618,851,00ME§

EM

MENÍÂRES

DO TRÁBALHO COM
ENCARGOS100321

R$ 8.345.!2RS 6.710,04100MES
ASSISÍENIE DE
ENGENHARIACOM
ENCARGOS

ES

SINAPI101390

Rt 11 123,e0
1 RS 1954,20100MES

OE SÍRU

o0E
LÂBORAÍÓ8rc E CAMPO10145626
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ENCARGOS
ARES

OS PÚBLICOS

21

2.ô

2.9

R$ 10.106,38

R§ 6 &1 0.t

R§ 7.81462

CPL

No
qqD

Rt 10.16,381 RS 8.135,221,00I'IES

ÀúxrLr.aR DE

LÂBORÂTOiISTA OE

SOLOS E DE CONCRETO
COM ENCáRGOS
COMPLEMENTARES

SINÁPI101385

Bt! 6.6{10,{R5 5.345,76100 1MES
TOPOGMTO COM
ENCAEGOS
COMPLEMENIARE§

94296

R$ 3.907 31
1 Rt !.145,222A0MES

OE
COM EXCARGO§1013ê9

3

3.1

4.2

R§ 57 91420,00 1m6cànÉo coí dollys dê 3 e'4

eixo! coín c.pacidáde ds 77 I

DE
OE

slcRo35915330

RS 27.867,80RS 22.132,2611,00obra poío médlo s--43,Í,5n2
.r 2 !.rás ê 2 bânhôios cohORSE

Rt 746,01
1 RS 600,511.00UN

-Ligaç5o 

P.edl.ld6 Áqua em

PÍolbória o! o6íinitivê cm
Fomêcim6rto dê Mâtônal

H'd.ómêrro R6do DN 50úm .

lRdo3 10/2022

ORSE6096

Rt 2.87892RS 2 317.11,00UN

ÉLÉrRrcA, aÉREA,
TRIFÁ§ICA COM CAIXA DE
EMBUÍIR, CAEO OÉ 16MM2
E OTSJUNÍOB OIN50 (úO
INCIUSO O POSTE OE

DE

CONCRÉ 07

101510

Rt 1.667,14
1 R$ 1341.98100

-Lioaçao 

Pédrar dê lsgolo
Tioo Ilí ê6 Di6o do dmontadlOBSE6&2

Bg 3oill{,aq

Rú 3021430

It3 53.'r!t,67

FS 27,S67,60

F$ 716,01

R$ 2 878,92

RS 1.667,14

5.1

52

53

R$ 6 415,7ô

R$ S210,46

R§ 5.719,99

rfrlowusJ.--.
lE«{Ílnil DE ltllrJE3tilJÍlJr I saAV4OS PÚtuCOt

tu t ,i! . Nm tnD.rltÍlt. (tii ó!.mr' tlo
k êôt.12. t{ ttiPJ: ú,11!.153/0001 |t

BIlr
0,ô7RI1 0,70R57 374,46

1

d.slo!áõenlo ê iinpeé de

áíêa @m áruoÉs dê diárnêtÍostcRo35501r00

R$ 13,12Rt 10,5611.105,11

llÉnsponâ dê rôâtêtuldo 1'
etoqoí. - DMÍ do 50 . 200
m - e6hho d6 s6diço er
Íêv6stlmênlo PnmáÍio - com

caregâdêna € câminháo

5501901 stcRo3

R$ 13,9911,26658 36

lBnsPod€ d. malciálde
calBsóna DMT d6 200 a

m - caminhodê sed§o em

revestimenlo Pnmáio ' com
@rêg.dei.a e caEmhào

400

stcRo35501902

R§ 14,311152RS1199,72

transooile de màlenalde 1l
câtêgoda ' DMT d6 400 á 600
m - caminho de seíviço êm
Íeveslim.nto pÍimàÍio - com

ceregádei6 e camrnhão

slcRo355019035.4

www. imperâtÍiz' ma.gov br
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iranspoíe de (31sÍlâld€ 1r
Éiogo 6 oMT d. 600 a ê00
íí1 - caminho dê §eNi9o erí
reve.t menlo pnmârlo - com
cânêg€deira e caminháo

5501904 stcRo3

56

5.1

RÍ 11,70 Fi 14,53 Rt 2.73309

Rl 21.206,00

Rt 03.9t0,3,r

R5 6 576,í

R§ 10.331,57

R§ 770,8â

184,10

Vr.1

5.9

510

F5 11,m1.9r7,36 1 RÚ 8,90

CARGA, II/IANOBBÂ E
OESCABGA OE ENTULHO
EM CAMINHÃO
BASCIJLÁNTE I4 MI-
CARGA COM
EScAvADEtRA HtDRÁuIlcA
(CAÇAMBA DE O,ôO M' / 1 I 1

HP] E OESCÁRGq LNRE
(UNTOADEi I',13). AF 07/2020

100983

1 R$ 2,35 RI 2,9223760,39SINÁPI

ÍRÁNSPOR1É COM
CAMINTúO BASCULANTE
DE I.4 M', EI' VIA URBANA
EM FEVESTIMENTO
PRrMÁRro (uNtoADEl
MSXKM). ÂF 07/202!

93592

1 2,76R$ RI 3,'r31.917.36stcF03 EslglhiEenlo dê mslê.ial em
1113942

Âl 5,391 R$1.917 36srcRo3
Rêgul.nzáção dê bot+loE

4.113984

109,4r0 1 5,675502e74 stcRo3 Cofip.clâçào d6 ãrêíoô e

100% do Prcdoímmâl

6.2

6l

63

6.4

66

6.7

R9 tr8.lãiREI{AGEÚ

71,f0RI FS 6S,071 053,49 1

Ullo-fio dê concrêlo - rúFc 01

aírusor. e côncoio üsinado -?003939 stcRo3

R$ 26 251 0á3,.9 1 RS 2274stcRo3

M€iefio dÊ concÉlo . MFc 05

ürÍusoÍ. ô @Er.io usin.do-2@3947

Rt 1 201411 R 9f27216,00srcRo3
coípo d; ssÍc o=1,oom
PA2, aBÉ b.it . pldrâ dê804039

Rt 1.267,121 FS 1,019.9812,00
DiiilDidor de €neBia - DEB
180-263-âÉi., bÍita 6 FGdrâ2@3453 stcRo3

Rt 210,00 R$ 260 8a10,00 1

EnlEd. p.6 dGcide d'águE

2003103 srcRo3

Rt 2a0,10 RS 308 2150.00 12003389 stcRo3 tipo rápido - DAR 40-20 -

Rt 2.56,t,111 Rl 2.064 00400
Bôcr dê BSÍC D:1.00m
sBcomii.de ol aeia ê brit.s804121 stcRo3

R$ 93 83.4 35

R$ 29,761,09

R$ 21751,3S

RÍ 15 205,44

R§ 2.609,00

RS 15 410,50

R$ 10256,4í

RIPÀYTTENIAÇAO
2,24RS3 r48 75 1 1,t2RSsrcRo34011209

RS 2,0§3.25S,51 1 1,65RSstcRo3

EsEçlo e cãrsâ de

esevâdelra hrdráuri@ de4016096

R§ 0.930,751t4.939,25 1stcFo3

rranrpo,rte com eminnao
bãsculsnro @o ca(éfrbã
êstanqu6 cofi cáP.cidád! dé5901638

R$ 82,7{1 RS 66 60162975stcRo3

Bee de áoto nehooao com
3% dc cimênto . Bistura na
pÉiâ 6m hátêri.lde jâzióâ -
100% PÍoclor m(dlÍcâdo

401,267

7.2

73

Rt 1t.416,10

R$ 6.682 00

R! 162.€93,50

R$ 13.í 8,15,52

tgct.ÍÀtu Dr }tÉurmÚruu E lEivl(os tÚoLrcot

td. X ,nr ' r{ l4.ràElt . (É7' á5.907 itô
n9.rürlr . Àü (NF, 0ó- l$.45tl0001r À

.,!"iB{\,\$L
www. rmperatrtz. ma. stE; j.,i,io{Í+ikt-", "",,
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Rrt 0,5622123.31 1 041RSslcR034011353

8,73R§1 7,03R$TÍslamento rup6ÍícÉl duPlo
com ehuEáo. brit. @mêEi.l

7.374,464011370 srcRo3

Rt 25E 031 Rr 207 70t 530,96,1011463 stcR03 Corcí6to âêilàico - laixa C
12 5. aíêla e bú. §omêÍcrars

Rtl 0,841 R§ 0,61

Tí.nspon6 com eminhào
bá66ul.líe @m câçâúb.
$tanquê com €3pacidadê dê
1{ frt- rcdovi. o.vrnenledá

71091.625901640 stcRo3

RS 48 83 Rl 5615M3 2.111,ü 2
FOhNECIIúENTODE
CASCALHO (MAÍERIAL
LAÍERÍTICO\

cÍ
12n025

R§ 4.,10{ 8033,57 2 R§ 3 830 20
FORIiECII!1ENTO DÉ
CIM€N'O Á§FÁLÍICO CAP
5G70IREF 10/2025)

T
cAP 50.

70
r 0,2025

F$ 2S07,098,85 2 RS 2 440.95Í
FoRNEcIMENTo oE
EMIJLSÁO AS FALI!CÀ
PAFÁ SERVIÇO OE
IMPRIMAÇÁO. EA (RE'
10/2025)

1U2425

RS 3.696.97 R9 4.251,52x32 2
1U2025

FOFNÉCIMENIO DE
EMULSÃOÀ§FÁLTICA ÊR'
1C (REF.102025)

R§ 3408,852 RS 2.954,22T 21 51
FORúECIMENÍOOE
EMULSÀO ASFÁLÍICA FR
2C íRÉF. 10/2025)10t2025

RS 1.135,62F5 914,13T 73 25 1
11t2025

TRANSPORÍE DE
CIMENTOS ASFÁLTICOS
cAP 5070 (REF 112025)

srcRoS
lmp maçáo coô emubáo 0,69 R$ 0,8ô Rô 6.342 04

Ri 64.379 03

R§ t37.003,61

R$ 59716,96

R§ 118 963.88

Rl 147 85914

Rl 24.8.t2,75

R$ 14.115.05

R§ 90.777,46

R$ 63.181,17

7.5 4011352

7.4

7.9

710

7.11

112

7.13

715

3 DA FUNDAMENTAçÃO E OESCRIÇÃO OA NECESSIDADÉ DA CONÍRATAÇÃO
i.t, a pr"sánle cont ataçáo fundamenta'se na necessidãde prementê de dotâr o âcesso à Praia do

Cacau, eo lmpelâtii - L'lA, de inÍraestrlltura edêquâda em estÍilo cwpdmênto âo Contleto dq

Ropa§Êa no 988g74'l2025' Atuelmente, a vla apte;enla sérias defciências.dêvido à ausência de

piümentaçao asetta, o que rêsulta €m drÍlculdedes s igniÍcâtivas de trâÍegabilidâde' Essasitueção

ã manifesÉda pelo excesso de poeire durante o perlodo dê seca e pela formaçâo de lâmaçars nos

PerÍodos chuvosos, condiçóôs que compÍomêlem ã seguíanç3 vlána, o conÍôrto dos usuários e a

mobilidade de quem frequ;nla â Orla do'Rro Tocantins. À execuçáo de§tê obielo, podanto é o meio

indispensável parâ dar;Íôácia ao âiuste ílrmado com o órgáo concêdênle, garantlndo a aplicaçào

dos iecursos vlnculados confoíme o plano de ttabalho apÍovado

A fslta de Pavimenlagáo esfáltic€ impede a instalâçáo de sistemas de drenagem e sinalizaçáo

essenciais, o que aceiera os pÍocessos erosivos qua degradêm a via e o entoÍno ambiÊnhl' Esga

degrâdaçáo contÍnua nâo apenas desestimula o turismo lócal, um dos prlares da economla regional'

mai taniOém encarece a manutençáo dos veÍculos ê llmM o polencial econômico d€ umâ dss

p,i*ipàiiát""" o" gt". de lmperairiz. A intervençào prelendda por meio d6sta conÚat5ção visa

reverter esse cenáÍio, promovendo a pÍesêÍvêÉo ambiontal e assegurando que o âcesso âo

balneáÍio sêja condizente com as especifcaçóes lécnicas € metâs previstes no Contralo de

RâPass€ n"'988974/2025, garantrndo â durabilidáde da bênÍêIoriê e o zelo côm Õ êráíio'

Resolveressaproblemálicaédenítidoint€Íê§sepÚbllco,poisamelholÉdainfrãestÍuturêdeacêsso
à Praia do Cacau trará beneíÍcios dÍetos como o êumento da sêgurançâ viária' â promoÉo do

tulismoeo€stlmu|oaodesenvolvimenlo§ocioeconômicodaRegiàoTocântina'E6peÍa.5eqUêa
pavimêntaçáo a§Íáltica reduza os custos logÍslicos, melhoÍe a àcessibilidsde de pessoas com

irouitiáaOe reouziaa e cont bua para a saÚãe públEa ao ehmrnar a poêka suspênsa' Assim a

cootEtaçáo da empresa de engenhaía mostía_se mandatória.paÍa Úansformar os têImos do

contrâto de Íepâsse em uma soliçáo Ílsica deÍnitva, entregando à socr€dâde um ambiênte seguro'

âtíâtivo e em;onfoÍmidadê com ;s dlÍetrlzês de mob idade urbena e diÍeilo âo lazêr'

\re

IECtEr í!^DatMt^E ÍÍt rlJlÀ Ê lERv1ços PÚoLlco§

tu I ín'. Lrv! tnF..nn! Ca* ú5.t07 tro
hvr.arrli. x ol?J: 06,15!..5t/0$1.1,

r"'*!q{fuffi\§*
www. imperatrrz. ma. rffiilY; i.,i35rrt$!"" 
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3.2. Mâis dêtalhes quando a fundamentaçáo da presente conkataçáo encont.a-sê pormenQrizâdâ em

Tópico especlÍico dos Esldos Técnicos Prelimrnares, apêndicê deste Projeto Básica.

DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAME'{TO DA ORGA}.I;ZAçÀO
4.1 A pÍesente demenda enconlÍa-s€ devidamente píevista no PÍano dê Contratãçóes Anual (PCA) do

exerclcio coÍente. que está em íase Íinal de elaboraçáo, moüvo ÍÉlo qual ê comprovaçáo
documental seÍá ãaexada aos autos oportunamente.

DE9CRçÃO DA SOLUçÃO E ÊSPECIFICAÇÁO DOS SERVIçOS
5.1. A dêscriçáo da soluçÉo como um todo considerdo o ciclo de vida do objeto e es9êcificação do

sÊrvço ànconka-se poímenorizadâ em lôpico espêclflco dos Estudos Técnicos PreliminãÍe§,

âpéndice dêste Proieto Báslco

REOUISITOS DA CONTRÂTAçÀO
5,1. A contratêda deveÍá obseívâr ê atender os planos, progEmâs e as condicionanles knpostas no

Licenciamônto Àmbienlal, sendo o tesponsável por qualqueÍ omissão de náo alendimentoi
queslóês amb€ntais;

6.2. A emprê8a cortralada dsv€rá utilizaí na exêcuçáo da obra as boâ§ pÉhcas de su§tentabilidade

arnbiental, resp€itêndo-3ê os critérios de sustenlabilidede ambiental !ndicados alÉixoi
6.2-1 IJso de produtos de limpeza e conservâçâo de supeíícies e obieto§ inanimados quê

obedêçem às classiliceções e especiÍcaçôes da ANVISA;
6 2.2 Adoçáo de prátÉas que evitem dêsP€rdlcios de água polável;

6.2.3 lmpÊmontaÉo de uÍ! programê de trelna,tlentos de seus empregedos lisendo o uso

Ía;onâl de áonsumo de energia êlátrica e água b€m como r€duçáo de reslduos sólldosi

62.4 clâsstfio8çào e de§linaçáo adequada do§ resÍduos recicláveis produzidos duránte a

exÉtuçáo dos seÍviços. E!peciÍicânente paía papéis e latas de âlumino dêve_sê contatar as

Associâções e/ou Cooperativa§ locáis catadores de mãteriais rcciclávêis;

6.2 5 Prátcas de Íeduçáo de consumo de pap€|, utilizando o pedrão frentê_vêrso na imprêssáo d6

retâtórios ê outrôs documentos, bem como ulilizê â ionte ecÔlóglcs recomendade pela

Advocácie Gêíel de Uniáo, disponlvel no endeteço êlêtÉnico www.agu gov'br/êco'Íonti

6.26 Adoção de u§o preÍerencialmente de papel não cloÍado na impressào de docum€nto§ ê

rêlâtóriosi
6 2 7 Adoçâo de píátioãs dê substituiçáo de copos descârtáveis pot copos dêfinitlvos;

6.2-8 Ado!áo dê prát1ca de dêstinaçro fnal das pilhas e batenas usada6 ou inservÍv€is, segundo

a Resoluçào CONAiTA Nô 25711999i
6.2.9 Alendimento aos padrÕês indicados pela RêsoluÉo CONAMA N0 20/1994 quando da

âquisiçáo e uhlizêçàodo equipamentos de limpezâque geÍ6m Íuldo§ em sêu funcionamênto;

6 2.10 Aàoçát e promoção dê medidas de p.otêção para â redlrÉo o! nêutralização dos riscos

ocupaclonâis aoi seus êmprêgados, além de fornecimênto de êquipamentoÊ de proleÉo

ind;viduâis - EPls necessáriós tais como óculos, luvas avenl'âi§, máscaras, calçado§

aprcpíiedos, Protetores auáculares, etc , Íiscalizando e zelando Para que o§ mesmos

cumprem âs normas e procêdimentos destinados à píêseNaçáo dê suas intêgridàdes físicas

6.2 11 Conàidelaçâo nas pesqui§âs de preços pare aquisiçóes e serviç,os contemPlados no escopo

dâ conkatêÉo empresas que tenham cerliicaçáo âmb€ntal;
62.'12 EstÍmulo à trocâ áe inÍor;açôes enÍê as equipes envotvidas por meio de íerramentas

digitais e/oJ virtLais.
6 2.13 Alendimênto es Instruçóes de Serviços do DNIT, paincipâlmente a lnskuçáo de Sêrviço n0

03/2011. de 04 de feverelro de 2011, publicêda no Boletim AdministÉtivo nô 008 de 07 a
11/02/11 que trstE da RÊsponsabilldêde Ambiêntaldâs Contratadas - RAC

6 3. Os requisitos da contrataçáo, como critérios dê suslenlâbilidâde, encontafi-8e pormeno zada em

tópico especlfico dos Esludos Técnícos Preliminaíes, aÉndice deste Projeto Básico

A avaliaÉo prévis do local de execução dos §erviços é Écomendàvel Para o conlleclmento

pleno dâs condiçóes e peculiaíidades do objeto a s€Í contratado, §endo assegutado âo

interessâdo o direito de íeallzâÉo de vistoria prévia, acompanhado porservidor de§ignado pêrâ

w

..-F

7

esse ím, de segunda à sextêJeira, dâs o8:00hrs horas às 18:00hrs

DA VISTORIA
7_1_

ia(iíÍ ru D€ rxll .'tníuM t tE,(t4os illLlcoS
[úY'n!- e np.r.r.lz. c€Ê 6t t('nto
trE ot.t . r'u olrJ: 0r, ! $,.55/000l.1Ú

www.lmPcratdz.ma.
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7.2.

7.1.

Seráo disponibilizados data e horário diÉrentes aos lntoress€dos em reãlzêr a vistoria prévia

É recomendado a licilante vistoriar o local antes da elabo.açáo da pÍoporta pâra conferir as

mêdidâs e condiçóes pa.a execuçáo dos seruiços, com o objetivo dê intêirar_se dâs condiçóes e

grau de dificuldade exislentes, mediant€ pÍévio agendamento de hoíário junto a Secretarlâ de

lnFaestÍutura e SeÍviços Publicos - SINFRÂ

O licitântê deverá ter pleno conhecimento do projeto básica e/ou erêcut o prescrlto para

exBouÉo da obÍa O licilante suportará os enc€rgo§ € custos decorrentes da alteíaçáo de prazo

e das alteÉÇ6es e/ou adequaÉo no escopo do projeto.

A visita deverá ser âgêndada com antecêdéncia e ocorrêr etn âté 05 (cinco) dias Úters aítedoÍ â

dâla da sessào de abertuÍa do ptesente c6rtame e d€verá ser agendada através do e_mail:

atendimento@imperatriz ma.oov.br c/c para si!Íe.@LEEgIetZIê.9.9y.!Í;
Pa.a a vistoÍia, o rêpresentânte legal de emplesa ou r€sponsável técnico doverá estar

dêvidêmentê identifrcado, apresentando documento de idenlidade civil e documênto expedido

pela empresâ compíovando suâ habrliEçâo pêra a rêalizâÉo dã vistoÍiâ

Câso o llci!ânte ople por nâo rêalizâr a visto a, deverá prestar declaEçào íormal assrnada pelo

íesponsével técnico do licllântê acercâ do conhecimento pl6no das condiçóês e peculÍa dades

de contrataçâo

A nào realizaçáo da visloria náo poderá ernbasar posteriore§ âlegaçóês de desconhecimento

das instalaÇóês, dúvidas ou esquecimenlos de queirquer detâlhBs dos locâis dá prost3Éo dos

sêÍviços, devêndo o contratado assumiroa ônus do§ sêNiços decorrentes

Será de responsàbilidade da CONÍRATADA a ocoÍrênoa de eventuaÉ pÍejuÍzos em virtudê§ de

sua omigsáo na verificaçáo das instalações, com vistas á prot€ger o inteÍesse da

CONTRATANÍE ná íãse de Brêcuçáo da obra.

câso o licitante nào qu€ira participa. da visitá no die pÍogramado, dêverá aprês€'tâÍ €m

subs§tuiçáo eo êtestado dê visita, clêclaÍaçáo formâl assinedâ pêlo responsável têcnico, sob âs

penâlidades dê lêi, que tem plêno conhecimento das condiçóes e peculiâidados inerentês á

naturcza dos Íâbâl:tos, e sobre o locâl da obra, âssumindo totia: responsabilidede poí 6sta

declaÍaÉo, ficando impedida, no futuro, de pleiteat poÍ íorçê do conhêcimênlo declâredo

quaisqu€r eltoraçóes contÍatuâis de nstuÍêza técnica e/ou financêire.

7.4

7.5.

7.6

7.'7

7.4.

7,9

7.10

8.
1à

DA GARANTIA DE PROPOSÍA
8.1, Juntamentê com a p.oposta de prêços o Lic{ante devêÍá anexâr Ga'antia de Ptopostã' como

Íequisito de pré-habilitaçào, no montante de '1,0% (um por cento) do valor êstimado de

conhataçáo, nos termos do artigo 58, câput ê §1ó, dâ Lei n0 14 133/2021

a-2- Os tiailantês deveráo apresentar Garantia da proposta, obsêrrado o seguinte:

8.2.1- Termo de Recebimento dê Garantaa da PrÔposta emitido Pela Te§oursria da PÍeíeiturâ

Municipal de lmperatriz_MA A licitante deverá preBtar gaÍânüa no valor coíespondenle a '10Á

(um por cênto) do valoÍ eshmâdo para a conaahÉo apresentadas nâs sêguinte6 condiçóês

a) Se a opçào dâ gâÍântia Íor TÍtulo ds Olvida Públicâ, estes devêráo ser 6mitidos sob â fo'ma

escrituÍa|,meclianteregiskoemsistemacentlalizadodeliqu:dâÉoedecustÔdiaai]torjzadopêlo
Bânco CentÉl clo Brasll e avaliados pelos seus valores econômlcos, conÍoÍífiê dêfinido pelo

l\rinistério da Fazenda

b) Se a opçáo dâ garântiâ Íor cauçáo em dinheiro o licitante dev€rá recolhe' o valor erigido como

garanti" ."d'ante O"pó§ito em qualquer uma dâs segulntes contas: Banco do Brasil: Ag: 0554-

1, c/c: 50.735_0 em nome da PreÍeituÍa [4unicipêlde lmpêíâttiz ' MA'

c) Seguro garantia, mediante êntrege da competente apólice, no original, 6mitida pot entidade êm

funcionamentorlo País, em nome da PreÍeituía Municipalde imperâtriz, Estado do Maíanháo'

cobrildo o Íisco de quebra dos têrmos de aceltaçâo da PÍoposte (caso a licitante desiste de

cumprir com o valor proposta)' com o pÍazo de veldade de no mÍnlmo 120 (cento e vinte) digs a

contaÍ da datá de recebimento dos envêlopes de habilúaçáo e propoEtas'

ru y, r/.r - üh he.r{í!. (lÊ ás.eo7.r!o www.iflpêratrlz,mà.glnf
rrÊêtrlr - xÀ c tJi 06.|5! t5tloô01-lú
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d) FiânÇê Eencárie, mediantê êntrega da compêtente carta de Íiaaça bancária, no oíiginâ1, emitidâ

8.3

porentidade em funcioaâmenlo no Pals, om home da PÍeÍeiluía Munlcipalde imperatdz, Estado
do l\,|âranháo, com a prazo de va,idade de ío mlnimo 120 (ceni, ê vinte) dlas â @nlar da daB
de recebimento dos envêlopes de hêbrlitaÇão e proportas

A gârentia pregtada, só seÉ liberada após á dêcisáo que inabi:ilar ou desclassihcâr ê licitante,
desd€ que não t€nha iavido recurso ou após sua denegaÉo, e no caso dê habilitadas e

classifcadas, após a adjudicaçào e homologação do seu objeto Exceto a do vencedor, cujâ
devoluçáo oco[erá após a assrnatúrâ do coatrãto, podêndo ser rctida e ÍefoÍçada como garsntia
do conkato.
A garantia visa gaíantü, quâlqueÍ que seja a modalidade escolhlda:

Uma vez convocado, nào âpresente sua proposta roadequada ou qualquer documento
rêlâcionâdo a diligênciês na sua propostai

se após devidamente convocâdo o licilante rêcusêr-se a aasinaí de íormâ línpllcila ou explÍcilâ
o instíumento conkatual oui

náo apresentar sêus documentos pare coataâtaçáo;

A modalidade seguro-gaÍantia som€nte gerá ecêile s€ contempleÍ todos os eventos indicâdos
no item êntêíioÍ, oôservada a:egÉlaÉo que rege â mêtéia.
A gârântie de propGta poderá ser prêsbde nâs modalidades de que tÍata o § 1'do ârt 96 da
Lei í4.133 de 2021

8.4

8.5

8.5

8.9.

9, GARANTIA DA COI.IÍRATAÇÃO
9.1. Será exigida a garantia da contrataçáo de quê tÍalâm os ârts. 96 6 sêgulntês dâ Lei n'14.'133,

de 2021, no p€rcentual e condiçóês descritas ôa6 clàusulas do contrato ou outro instrumento
hábrl quê o subshtua

9.2. Os licilãntês dêveráo 6pÍesenliàr Garantia da ConhataÉo observado o seguinte:

9.2.1. Termo dê Recebrm€nto de Garanüa da Contrataçáo emitido pela T€sourarra da

Prcfeilura l\Iunicipâl dê lmperatÍiz-MA. A llcitante deverâ prêslâr gaíântia no valor
coÍespondente a 5% (cinco por cento) do valordocontÉto, âprêsentadas nas 6egulntes
condições:

9.2.1.1. Se á opção da garantiê for Título dâ Dtvida Públicá, e6tes deverão seÍ emitidos
sob ã forma escrituÍal, mêdiante Íegisuo em slst6ma centralizâdo de liquldaçáo

e de custódia ãutoÍÉado pelo Banco Central do Brasil e avalládo6 pelos Éeus

valoros €conÔÍ$icos, con{orme d€finido pelo Ministério da Fazenda.

9.2.1.2 Se a opçáo da garantia íor cauçáo em dinheko, o licitsnle deveíá recolhêr o

valor êxigido como gaÍantia mediante Depósito êm qualquer uma das sêguintes
contesi Banco do Blas;li Agr 05S-1, cic 50 735-0 êm nome da Prêfeitura

I\,lualcipalde l,nperatrlz - MA.

9.2.1.3. Seguro gâÍantia, medrente êntrega da competentc apólicâ, no originâ|, emitida

Í)or enhdade em íuncionâmento no Pals, êm nome dâ Paefeitura Mlnicipal dê

imperâtriz, Estado do lúaÍanhâo, cobrindo o risco d€ quêbrà dos termos do
conketo (caso a licitente desista de cumprir com o valor pr(»ostã), com o prazo

de validade de no mÍnimo 120 (cento e vintê) dias â contâr da dala de assinatuÍa
do contrato.

9.2.1.4. Fiança Bancária, mediante enkega da compele e cartâ d€ Íanç€ bancáia no

original emitida por êntidâde em funcionamenio no PaÍs, êm homê da Prefeitura

I\runicipâl dê imperatriz, Estado do lúaranhão, com e prãzo de validade d€ no

mlnimo 120 (cenlo e vintê) dies a coniar da data da assinatura do contratô-

9.3. Em câso de opçáo pelo seguro-gâranlia, a parte adjudicatária deverá âpres€ntá-lâ, no máximo,

l

Viior Led.ie Sousa.
A$à!!i, &t§dtúsi*N -
CREAIúA ne 1116861024 -

. Mátrlc.rlâ nÊ85.33S
wwulmPsÍiitdz. mâ,gOV,DÍ pástnà 7 oe 3,

até a data de assinalura do contrato,
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l1

9.4

OA SUBCONTMÍAçÃO
10.1. É admihda 6 subcontratâçáo patcialdo objeto, nas segujntes condições:

10.1.'1 Pars atividades que náo conslituêm o escopo principal do objelo §eÉ permiÚda a

subcontratsçào âté o hmite de 30% do valoí do coílirato.
10.12 A subcontrataÉo se iustifica por se tÍata de uma obra quê contemple sêrviços

complementares às atividade§ de pavimentaçáo asfáltEa.

oas MrcRo É PEouENAs EITTPRESAS E PARTICIPÀçÃO DE CONSORCIOS PÚ3L|COS
11 1 Em co.íorínidade com a Ler ComplementaÍ'123, de 14 de dezembro de 2006, êm 3€u

artigo Em observáncia eo artigo 49, incisos ll 6lll, da Lei Complementeí n" 123/2006,

considerândo que nào há um mlnimo de 3 (kês) íornecedoÍês competitlvos enquad'edos como

m|croempresas ou empresâs de pequono porte sêdlâdos localou legionelmenle e capêz€s de

cumprir as exigências estabelecidas no hstrumento convoGâtórlo, no presente procedimento

náo apllcêdo os beneíÍcios do arl. 48 da Ler Compleínentár 123/2006.

11.'1 '1 Tal medidâ lustif€-se, primeiramentê, p€lo Íato de o valor estimado da

contrataçáo sup€rêÍ o limite legal de R$ 80 000,00 (oitênta mil reâis) para

exclusividâdê

11 1.2 Ouanto à cota reservâdâ, a inaplicabilidade decoíe da inv€bilidade técnica de

parcelamento do ob,eto A Íragmentaçáo da êxêcuçáo entre difêrertes

emplesãs compromêteliâ o'gânho de escalâ', elevanê os cL'stos de

mobilizâçáo/desmobilizaÇáo e gerariâ iscos à padronizaÉo dâ quelidâdê da

via, prejudicando o resultado final e a sêgurançá dos usuérbs Portanto, a

unicldêde contÍatualé ríedida rmperativa pera gêrantka solidez ee du€bilidade
da obra.

11.2 Náo será admitida a participação de empÍesas em Íegrme de consÓÍcio no§ termos do

art 15 da Lein" 14 133/2021

11.2.1 A presente.vedeçáo justiÍca_se pela nêturezá do objeto, o qual, êmboE exija

ríaquinârio êspecífico, rêvêste_se de complexdedê técnica oráinária e

padronizada, plenamênte suportável por uma Únicã êmpresa com experiência

no lamo de engenharia civil e pavimêntâçáo O mêrcado relevente apreEentã

pluralidade de empresâs aptas a executar o obieto indivic'ualmente' de modo

que â foÍmaçáo de consórcio náo se Ínostra neces6árie paía ãmpliaÍ â

comPetitividade

1'1 2 2 Ademels, a execuçáo poÍ fieio de consÓício, neste caso especlfico, trariâ riscos

à eÍiclência ãdministratlva dificultrando a âíeaçáo dê rêsponsabilidades técnicas

e cMis em caso de vloos na execução do§ 96rviços dê têrEplanagem e

Íecuperaçáo A cenÍalizaçáo da responsabilidêde em uma única contÍatada

âssegura maior alinhamênto entrê o plenejaftento ê a execuçào, uniioÍmidade

técnica na manutençáo das vias, celerldade naÍscalizâçào e redução de custos

administíaUvos, atendêndo aos píinclpios da eiciência e da economicidade

'11.2.3 A execuçáo por consórcios pode gerar dillculdades na definçâo e divisào de

responsabilidades prejudicando a Íiscalizaçáo € a cobênça de resultâdos' o

que comprom€teÍla prazos e a qualidade, além de aumênteros riscos de litÍgros

administíâkvos e j!dEiais

11.2 4 A formaçáo dÊ consóÍcios tende a acarretâI custos adicionais como despeses

âdministrativas e necessidad€ de mâior capital de gÍo, impêctando

A gêrantia, nas modalidadêE cauçáo e Íançê bancáíia, deverá ser prestâda em até 10 dias Út€is

após a assrnãtuÍa do 6onlÍâto.

O contrãto ou outro instrumerto hábil que o substitua ofêrece mâior detâlhamonlo das regras
que seráo ap|cadas em rêleçào à gâ.€nlia da conhalâÉo

w

a
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11.2.5

11.2.6

FoImâ da êx6cuçáo
13.2, O

CPL

negaüvement€ na economicidade do conkato. Ao €x€Í que a empresa possua

câpâcidadê Íinanceira individual, assêgiJrã-sê mâior estâbi:idâde econômica €
eÍciência na execuçáo.
A contrataÉo de umâ única êmpreEa gêrante maior alinhamênto enlre
plEneiaÍÍento e execução, assêgurâ uniformrdêde técnica Íacilitâ a fi6oâlizâçáo
pelo municlpro e reduz Írscos Jurldrcos e frnâncsiros

Assm a vedeçâo á pâniclpaÉo de consórcios enconkâ amparo no p ncipio da

eficiência, previsto no art.37 da Constituiçáo Federal e nos princlpios da

economicdado e da seleçào da proposta mais vanta,ose dâ Lêl n 14 133/2021

Í€velando.sê a medidâ flecessáíia 6 proporcionel â nafureza do objeto.

NO

w

â

t2

t4.

DA UGÊNqA CONTRATUAL
12.7- O prâro dê vigência da conkataçáo ê de 12 (doze) meses corEdos do inÍcio da vigéncia qu6

coastê descntra no rnstrumento contrât!ê|, na loma do adigo 105 dâ Lei n' 14133, de 2021,

proÍogávelna Íorma dos artigos 106 e 107 de Lêi n 14.13U2021

12.2. A fomálizâçáo do intcio de êx€crção das alividades 3êrá mediante OÍdem de Sêrviço,

devidame.le assinada pêlá Autoidede Comp€lenlê.

FORi/IA E CRtÍÉftOS DE SELEÇÁO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO
Forma dê !€l€Éo e critérlo de julgamonto da Propoata
13.1. O foÍnec€t or será selecionado por mêio da re6:izaçà dê prccedimenlo de LICITAçÃO na

modÉlidade coNcoRRÊNcta ELETRÔNICA com adoçào do cÍlté.io de iulgamento gelo

MENOR PREçO GLOBAL.

seNço objeto seÉ PARCELADO

PROPOSTA OE PREçOS
14.1 Os preços píopostos deveráo incluir todos os cuslos dirotos e indketos, inchsive os .esuliânEg

da incidência de quâisquer fretes, impostos taxas, contÍibuiçóes ou obdgaçó€s trabalhlstas,

íscal ê previdenciário a quê e§tivor sujeito e demâis custos que inôidam direta ou

indirelamente, na erecuÇáo do objeto â seí contretâdol
14.24 proposla de pÍ6ço deverá conter s discriminaçáo detaliada dos seNiços oÍertados'

quantidâde solicitrda o valoí unitário (numéíico), valoí total(numédco e por extên§o), prazo dê

validede dâ pÍoposta dê no mÍnimo 90 (novênta) dias ê prazo de execução dos s€rvços

14 3 No o.çamento de reíeÉncia da SINFRA Íoíam consideradâs es seguinles taxâs de Bonúcaçáo e

Despesás lndirelas (BDl).

a) BDI ServiÇos 25,10% (vi.te e cinco virgule dez por cento).

bi BDI [4âteriais e Equip€oentos 12,760Á (doze virgula seteflta e seis por cento)

c) Píãzo de vâlidade ê gerantia dê propostâ dê 90 (noventa) dlas a conter da dâta dê suâ âssinâtura'

14.40 prazo de execuçáo dâ obra é de 12 (doze) meses conidos contados â pârth dã emissáo da

ordem de seNiço emitida pelê SINFRA.
14.5A planilha oÍçamentéria constanle da proposta a seÍ aprês€ntada dôv6Íá sêr elabotadâ dê

acordo com a apresentada no oÍçamento de Íêferência

14.6A hcitante clâssificada provisoriamente 6m primelro lugar deveíá encaÍÍinhar a proposte de

prêço adequada ao Úttimo lânce, acompanhada dos seguinl6s documenlos:

14.6.1 Plãnilha de Custos e Fotmâ9áo de Preçosi

14.6.1.1 Orçamênto AralÍtico, assinêdo oa Úitime íolha pelo

Responsável Técí1ico do Licitânt€ e rubricado nas demâis, com

pÍeço unitério e total, por item, em algârismos êrábicos Ê o valor

globalda proposta em algaíismo§ EÉbicos e

tEarí ilr oE l!{rr^lsriuTuM t $nvçoJ r04ro3
l§ Y, ,r' - t{m hFrurrt! ctP:ó5.í07ni0
lip.Íúl.- ltÀ clrJr 06, r5l.a55rÍ001'1ó
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com no ínáximo dois alga smos âpós a vkguta, já incluÍdos todos
os custos, sej6 quêl íoÍ o seu Ututo ou natu@zâ (frete, êncargo§
fscai§, comerciâis, sociâis, trabelhistâs e etc.);

146.1.2 Composiçào do C!,sto Unitário dos Serviçoe ê dâ irão de ObÍa
integrantes do Ouadro de euentdâdês e preços;

14.6.1 3 Nos preços cotados deverào €star tncluÍdos custos
operacionais, encargos pr€vid€nciá os, trabâlhistas, hibutários,
comerclais e quaisquer oúrcs que incidam dketâ ou indirelamente
n9 êxêcuçáo do objelo e todos o§ insumos que os compõem, tais
co,no despesas com impostG, taxas, fretes, sêgurôB e quâisquer
outros que incidem na conkatâÉo do objêto;

'14.8.14 Todo6 os dado6 informados pelo licitânte em suâ planitha
deverão reíêtir com lidolidade 06 custog especitcâdos e a margem
de lucro pretendida;

í4.6.1.5 Náo sê âdmittrá, nâ p.oposta dê preços, custos id6ntiÍcados
mediante o uso da expressfo "veÍba,' ou de unldades g€néricas

14.6.2 Demonsketivo d€talhado da composiçáo do porcentuat adotado para os itens:
BoniÍiceçào e De6pesas lndirebs - BOt e BonificâÉo e Oespesas tndÍetras -
BDI difereôclado pâra material betuminoso, essinâdâ pêto rêsponsável técnico
da empresê,

14.6 3 Composiçáo dê Encargos Sociâis, confome modelo apre8entâdo 6m anexo. As
empresas optantes do SIMPLES NACIONAL dsv€ráo píêenchêr a composiÉo
conflca.ne êncaígos próprios,

14 6 4 As lic|tãntêB dev€rão apresêntãr a proposte em mldia 6letÉnica, Íormâto .XLS
"Excel'. A ausência da proposta eú mídia, bem como as divergências €ntre s9
pÍopostas em mÍdia € escíitra, implicará nã desctassifcãÉo da empresa.

'14 6 5 Seráo dêsclassiÍicadâs as pÍogostas de pÍeços qu€ êpre8entaíem um ou mâis
itens dâ planilhê com preços unitários superiores aos preços dgfnidos na
Plânilhes Orçamênlárlas ânexãs âo prêsente Íêrmo

EXIGÊNCIAS DE HABILITAçÃO
15.1. Como condiçáo préviâ ao exame da documentaçáo de habilitaÇáo do forn€c€dor detênÍoí da

propostâ classjficeda em pimeiro luger, será veÍifrcado event!ãt dêscum primento das condlçóe§
de participãçâo, especialmente quanto à existênca de sançâo quê impeça a pertiopEção no
certamê ou a futura contralaçào, mediante a consu:ta aos seguintBs cada6tos

15.1.1 Cadastro Nâcional de Empresas Inidôneas e Suspen$s, CE|S, mantido pelã
Conkotadoria-Gerât da Uniáo (u4t ü.portatdatransoarencia.oov.br/ceis);

15.1.2. Cadaslro Nacionêl de Cond6neÉea CÍveis poÍ Atos de Imp.obidade Adminiskatúa,
menlido pelo Conselho Nacionat de Justiça
(www.cni.tus br/i )

15.1.3. Lista de lnidô.eos mantida pelo Tnbunalde Contas da Uníáo - TCU|
'15 1.4. S6tema de Cadaskêmento lJniÍicado de Fomecedores - SICAF|

15.2. PaÍa a consultâ de ÍoÍnecedo.es pessoa jurídica podeíâ hav6r a substituiÉo das consuttâ6 dos
itens'15.1 1','15.1.2" e'15.1.3'pelâ Consulta Consolidada de Pessoâ Juddicâ do TCU
íhtlos://certidoesa pÍ a pos. tc!.oov. br,,);

15.2,1. A consulta aos câdaskos será rêalizada em noín€ da empresa Íohecedora e tâmbém
d€ seu sócio majontáí1o, por íorça do aÍtigo 12 da Lei n'8.429, de 1992, que pr€vê,

dentre as sançôes imposlas ao Íesponsável pêlê práticâ de âto de improbidade
administrativa, a pÍoÍbição d€ contÍatar com o Poder Público, inclusive por lntermédio dê

*..,_^i:::':::":quâse'asocomajo'tário ià:#hffiw*
nq y, ô' . rd. xig.ràr'r!. cEe úleorso . www.lmp€Íãtíz,tnâ,8ovlüüâtíicula n" Ú! o'ffiro o" r,
hE 6r.l! - l,t aloJj 0{. r rl,a59/ú00Ír 6
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15.3

15,4

15,5,

OS PÚBLICOS

'15.2.1.1. Cãso cons(e ne Consulta de Situâçâo do FomecedoÍ s sxistência de
Ocorrênciôs lmpedrtjvás lndirelàs, o gestor diligenciará para vêriílcar ae houve
íâude por parte das empresês âpontadas no Rel€tóÍto de Ocor6nciâs
,mpeditivês tndúeta6.

15.2.1.2- A tentativâ dê burla s6rá verificâde por meio dos vtnculos sociêtários, [flhes de
Íornecrmento sjmilares denke oukos.

15.2.'1.3. O brnecedor será convocado para manrÍestaçáo previamênte à sua
desclâssiílcaçáo.

15.2.2. Conslâtada a existência de sânçáo, será repulado ao íornecedor anâbilitiado, porÍalta de
condiçáo de participaçáo.

Som€nle havêrá ê necêssÍdãde dê compíovâção do preenchimênto c,e rêqutslto§ mediante
ãpros€ntaçáo dos documentos originaE ou cópias eiltenticadas qlendo howêr dúvida em
relaçào à integndade do documento digtat.

í5.3.1. Os origineis ou cópias autenticadas, caso s€jaín sotictlâdos, d6v6ráo ser encaminhados
para a Prefertule Municipal, siluêdâ no endereço indicado no rodapé deste inshumeôto.

A HABILIÍAÇÃO JURÍD|CA será comprovadâ, mediante a apresentaÉo da segurntê
documenteção:
í 5.4.1. No câso de empresário indivlduâl: insciçáo no Rêg stro püblco de Empresas Mercântis,

a cargo dâ Junta Comercia: ct€ respectiva sêde;
15.4 2 Em sà tratâ.do de hicroempreendedoí lndividual - MElt CeÍtiÍcado da Condiçào d€

ÀIicroemprê€ndedor lndividuâl - CCMEI, cujâ âc€itêçáo Í6ará condicionada à
veÍiticaçáo da autenticidâde no BíUo wl ,w.oorialdoempre6nd6dor oov br,

15.4.3. No caso de sociedade empresária âto constitulivo, estatuto ou conUato sociâtom vigoí,
devidemente Íegjskãdo nâ Juntâ Comercialda respoctivê sedel

15.4.4 No cêso d€ ser o pênicipant€ sucurEal, íiliat ou egênciê, iascÍiÉo no Regisko público
de Efipreses Àrercantis onde operê, com áverbaçáo ao Rêgistro ondêtem sede â mâtú;

15.4.5. No caso de sociedado simples inscÍiçáo do ato constitutivo no Regisko Civil dar
Pessoas Jurldicas do local de sua sede, acompanhada dê prova de indacáçáo dos sêus
adminbtredoresi

15.4.6. No caso de cooperativa ata de fundaÇào e eslatuto social em vigoí, com a aiã da
assembl€ia que o aprovou, devidamêntê aÍquivado nâ Junta Comerclal ou inscrito ro
Rêgisto Civil dâs Pessoas JuídÉ€s da resFlectiva s€de, bem como o regisho de que
tEta o art. 107 da Lei nc 5.764, de í971;

15.4.7. No caso de empresa ou sociedac,e estrangoira em funcionamênto no pêtsi decreto cte

aulotlzaçáo;
15.4.8. Nocaso de atividêde êdstrila â uma legislaÉo êsp€clÍicâ: ato dê r€gistÍo ou auto.,zaÉo

para funcionamento expedldo peto órgào compêtênte
15.4.9. Os documentos acime deveÉo estar ecompênhados de todâs as atteraçóes ou da

consolidação respecttvâ.
A REGULÁRIDADE FlgCAL, SOCIAL E ÍRABALHTSTA s€rá comprovada mediante ã
apresentaçáo dos sêguintes documentos:
15,5.1. Oa docurío.ios rêlâtlvos à rêgularldâdê Íiscal romonte s9iào ortgidos, êm

momento posterlor 60 julgâmênto dâ§ propostes, I apsna§ do :lcltânt6 mals bom
clasBlÍicado, lndepend€ntê so a ÍaaB do hâbitltaçüo lrá ou náo antscsdêÍ a6 Ía606
de aprosêntaçáo d€ propostas ê lâhê€s.

15.5.2. Prova de inscÍiçáo no Câdesko Nacional de Pessoa Jurldlca (CNPJ), atÍavés do
Comprovante de lnscÍiÉo e de Situaçáo Cêdaslral, emitido pêla Sôcrêtana da Receila
Fêderaldo Ministério da Fazenda, comprovando possuh situaçáo cadaskal ativa para
com â Fezenda FedêEl, ou no Cadastro de PessoâE Físicâs. co usê

35.5i!cE! ira 0r h|i EstlúTrJiÀ E rtn4o! rúltEoJ
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15.5.3. Prova de inscriçáo no CadastÍo d€ Contribuintes Está(,uêt, coínprovando possuir
lnscÍiçáo Habilitada no cac,estrô de contribuintos estadual, ou prcva dê tnscriÉo no
Câdâstro de Contribuintes tVunicapât quando se tratêÍ dê prestador de serviço.

15.5.4. Píova de regularidade com a Fazencla FedeêI, medEnte apresentaçáo de certdáo
expedidâ conjuntamênte pela Secrêtâris de Receita Federâl do grasjl (RFB) e petâ
PÍocuradoria-Geral da Fazeada Nacional (PGFN), rêbrenfe a todos os créditos
tdbutáÍios Íederais e à Dtvida Ative da Uni6o (OAU) por êtss administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos te.mos da portaria Conjuntâ no 1.751, de
0?J1U2014, óo Sec.etário dê Receits Federal do Brasil e da procuradoaa,Gerât da
Fazeflda Nac,onal;

15.5.5. Prcva de.egulaÍidâdê ôoln a Fâzendâ Estadual, re:ative ao domiclio ou sed6 do
licitente, mediant6 a Certdãg Negativa ou positiva com EÍe(os ds Negaüva de Débitos
e Certidáo Nêgativâ ou positive com Efertos cte Nêgâtivâ de OéliloJda DtriOa ttiva,
expedida peta S€cretaria dâ Faz€nda Estâduali

15.5.5.1. Câso o licibntê sela consÍderado isento dos tributos €sladueis relacionedo8 ao
oqeb lÍcatado, deverá comprovár lêl condiçáo mediante a apresentaçáo de
dêcterâção dê Fazenda Estâduat do domtcflio ou sede do ticitant€, ou ou!íâ
equivalento, na Íormâ da lei.

15.5.6. PÍova d€ regutaridade com a Fazenda Municipê|, Íelatjva ao domcllio ou sede do
lcitante, medbnte a Certidâo N€gatNa ou positiva com Efeilo6 de Negatúâ, de Dêbitos
e Cêrtidáo Negâtivâ ou posltive com Eíêitos de Negâtiva dê Débitos dâ Dlvida Atjvê,
expedidê pelâ Secrêtâria da Fâzende Municipal;

1 5.5.6. I . C6so o licitant€ seja consideÍaclo isonhc dos tributo6 m ! nicipa:s relacionados ao
obieto l,cllâdo, devêrá comprova. têt condiçào mêdlente â aprêsentaÉo de
declaraçâo da Fazenda [4unicigal do domicÍlio ou sede do licitante, or outra
equivalente, na forma da tei.

Plova de regulâ.idade reletva ao Fundo de cerântià por T€mpo dê S€rviço (FGTS),
mecliante C€rtifÍcado d€ RsgulaÍadade do FGTS - CRF, êmttrda Detâ Caixa Econômioa
FedeÍali

Provâ de regulaídêde com e justiça Íâbelhista, ,nêdiante a âpresentãÉo da Ceítidáo
Negaliva de oébitos Trabalhistas (CNDT), emitidã por ôrgâo compete.te da Jusüça do
Trabâlho (confome Art. 3' da Lei No 12.440/2011)t
Deciarâçáo de que náo emprega menor dê 18 ános em tíâbelho notumo, pedgo§o ou
insêlubre e .ào emprega menor dê 16 anos, salvo mênoÍ, ê pertk de 14 ânos, na
condição de âprendÉ, nos termos do incrso XXXII do art. 7" da Constituição Fedêrât;
Ouando se hateí dê subcontrãtâçáo pÍevistâ no art. 48, lt, da Lei Complemêntiar n. i23,
de 2006, a licitant€ m6lhoÍ clessificada deverá, tâmbém, apres6ntar a docuhenhçáo de
rêgulâriíade fscel, social e habalhista das microempíesas €/ou emprêsâs de pequêno
pode que seÉo subcontraladâs no decorÍer da execuÉo do contralo, ahde que existã
alguma restriçáo, apllcando-se o prazo de regutarizaÉo.
Oeclêrâçáo dâ lic{anle de que. ôêso seja vêncedoE do certame, contrâEÍá p€ssoâs
pÍesas ou egressas, nos têamos do eIl. 50 s 1D, ancisos :e ll, do Dêcreto FÊdeíal n"
9.450, de 24 d€ lutho dê 2018 c/c Lêi Estâduat 101A2 dê 22 de dezembro dê 2014,
regulâmenteda pêlo Decreto Estadual 37806 de 21 de julho de 2022 e Decrêto Estáduet
37372 de 17 de janeko de 2022. Devsndo ainda â Ljcitiãnte epresentar €m suâ
documentação de habilitaçáo a doclaraçáo expedida pêlâ Secretâriâ de Estado de
Adrni.iskaçáo PenitenciáÍia - SÊAp, órgáo Íesponsávelpela Execuçáo pengl, de que
dispôe de pessoas presâs ou egresôas aptas à execuÉo de trabslho externoi
A licilânte dêve declaraÍ que a êmpresa cumpre Íês€rva de caÍgos paIa pessoas com
deficéncia ê para reabrlrtados da PrevÍdéflcia Social, conforme a.t. 93 da Ler 9.213/91i

15.5.8

15 5.9

í5.5.10

15 5.11

15.5.'12.
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15.6

1 5. 5. , 3. Dectarêçáo em pápe I timbrado do tic;t€ nte, frôâdo por pessoa lêgalmente habititadá deque a licitaflte náo está temporêriamonte suspensa oe pan,cipar e-À r,cicçloãrmpeotoa
de contratar com a Admintstraçáo púbticâ,

15.5.'14. Oeclarâçáo que â emprêtê nâo possui em suã cêdeia produtiva. eírlpregados
êxecutando trâba,ho degÍadante ou forçâdo, nos termos Uo inciso tti e iV Oo art. r. eilcrso ll do afl 50 da Conslitu.çâo Federat;

1 5 5. 1 5. D6claíaçâo d€ que áenderá o d isposto no e.r. 1 o dâ Lea Estaduat nô 1 O.7Bg, pu blicada
no oiário Oíciôl do Esrado do Maranháo _ OOE/irn no aia ZO Ue laneirà Oe ióra

HABILITAçÂO :COXôM|CO-F|NANCE|RA, que se.á comp.ovada mêdEnte aprêsentaçâo dossegujntes documentosi
1 5.6. 1 . Gôrtídáo n egattua de feitos sobre fatêncra, expedida peto cã rtório d ishibu idor da sede dapessoâ lurrdica ou d€ execuÉo petriínoniar €m câso dê pes§oe§ írs."as, emaiida âtÉ 60

{6€ssonta) dias antes da dâtia dâ ses6áo públicá ou que esteja aent o Oo pr"zo O"
vatictade consianle de própria cêrtidáoi

15.6.1.1. Caso admÍide pârticipaÉo ci€ pessoas FÍ'lcâs ou Sociedade SiÍnp,es, deveaáser ârresontâda Certictâo Negativa de lÂsotvência Civtt, êxpedÍdâ pelo
distribuidoí do domicÍtio ou sêde do itcilanle, dêsde que admitida â suâ
parlicipaçáo nâ ticitaçáo

15.6.2. Bâlânço patÍifionta,, DemonstÍaÉo de Resultado de Exerclcio (DRE) e demâis
dêmonsÍâções contábeis do6 2 (dois) últlnos arêrcÍcios sociais eprês;nbdo" n" to.."
da lei, que comprovem a boa sjtuaçáo finânceirâ da empresa, vedada a sr,a subs$tuição
por balanceles ou batanços provisónos

15.6.2.í. Os documêfltos Íêferidos,lo item eciÍne limitâÍ_se_áo ao últifio exercÍcio nocaso
de â pessoâ,urldlcá ter sido conslitulda há menos de 2 (dôls) anos

15.6.2.2- As empresas com meno6 de um exêrclcio financejro devem cumpnr a exigência
deste item mediantê âpr6sentâção de Balenço de Abêrtura ou do último galanço
peÍlmoniel tevantado, coôfoÍme o caso, d€vidâmsnle registrsdo na ÍoÍna da lêJ.15.A.2-3- As sociedades empresárias enquedradas n"" ,"g."" j" lnstruçáo Normallve
RFB no 2003 dê 18 dê jânêiro de 2021, que dispões sobr€ i Escriturracáo
Contábil Digital- ECD, pâra fns fiscais e prêvidencjários poderáo apresent;Í o
batênço pâtrimoniêl e os termos de abertlaâ e encenemeíto do lüro diário, em
veBáo digjtá|, obedectdas as normas do pârágraío único do art. 2. dê citade
insruçáo quanto a assinatuÍà drgilal nos reÍeÍidos documentos, quanto ã
CertiÍcaçáo de Segurangâ emitida por êntidãdê credenciada peta híra;sttutura
de Chaves púbticas _ Brasrleiras _ lCp _ Brasil.

15.6 3 ApÍesenter a comprovação da situâçáo fi.anceÍa da empresa mediãnte obtençâo de
índices de Liqurdez Gerát (LG), Sotvêncaa G€rat {SGi e Lrquidêz Coí.ente (LC),
supe.iores a 1 (uín), rêsuttântes ds spticaÉo dâs ÍóÍmutEs:

Índtcê dô Ltqutdez cor.: ê 1,00):

w

Attvo Círc'rLante + Reolizâve! a

ane + Pqssino Náo CiÍ tante

indice de Llquidez Corr€ntê (Z t,()0);

Lc Atil'o CíÍaiatLte
PcLssLto CÍratlante

ind:ce d€ Solvância Gêrat (à ,t,OOl

Atito TotaL
Passlvo CiÍcuLante + Passívo Não Cirrulant- '#fffir6,[,tr

U\at\- \gÀ^
sroErun ot EtFntsnuruu E saMços pú€§to§
ÀD Y ín. , &v. h!.r.rdz - aar: 65, m7-1so
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Dâ enálise dos documentos apresentâdos seráo cejculados os índices Liquidêz Gêral(LG), Liquidez corrente (Lc) e sotvênciâ Gerat {LCi, q,.," oeu",ao 
"pÀe;;-rã],;ãaãigüâlouslpenoral(!m)

As empresâs que epr€sentarem resultado do quocienle dê capecidade económico-

T::"1::,-**.* que o exigido, quando cte sua i,"Uirieça. Oà,"rã" 
""rp-.r",,consóerados os riscos paÉ a administraçáo. Datrimónio llqurd; no vslor mf"i_o i" fOZ(oez poÍ cento) do valor totãl dos seus itêns ofertâclos. aCmitaa a atuatrzaç:o paã adatâ dê ep.€senEÉo dâ propostâ através de lndice6 oÍciaiB.

o,À,|i-croemoreendedor hdivrduâr (MEr) que prêtenda aulerir os beneírcios do tratiamento
orrerenclâoo prev,slos n6 L6i comptomentar no 123 de 2006 estará dispensado o;aprese.rtaçào do balânço patrjmoniêt e das demonstrâçóes *ntáb"t io-lttiri
êxercÍciol

As exigências referentes à eualiÍicaçáo Económico-Financeira íâ2em-se prêsêntes pela
necessidâde de avatiêÉo de condiçóes mÍnlrnas, sob o 

"nfoquu 
nn_."iiã, ioilicitrantes que pretendam contrafár com a ãdminisÍeÉo eetaduál corh;";À;";

âssegurar a peííeita execuçâo do futuro contÍato dgcor,ente da pÍesênte lic;t"çÉ0, ,"zaopelâ qual restâ o@rtuno que o licltânte demo.stre concítçôes llnanceiras para s,_tportai
todos os custos que potuenturE aclvkão ds exêcuçáo oo contrato a ser Íimado corn aAdminishâÉo Estaduâ1, nã forma permitidã pelo Acórdão no 2346/201&TCU.
Dêclaraçáo de qüe na condiçào de pessoa jurídica encontra-se apte a cêtebrar
convênios e/ou instrumentos de parceria com o podêr público Estaaual, oletivanOo
etender potÍtce oe incentivo à conFâtáçáo de jovens futejados, ofiundos de inlernatos
oíâratos e abngo§. no he.cêdo de trabetho. no áÍnbiü, do Estado do Maranhâo, nâ
íorma do ed 1o e 2" de Lei Estádualno 11 304/2020.
CeÉidáo Simptificadads Junta Comeícialdo Estado do Maranháo_JUCEMA, de acordo
com o ârt 1o do Decr€to n'21.0402005, parã empresáÍios e sociedades empresaÍiais
do Ested_o do tvâranhào. No caso de que a sede da Licitanle sejê em outr" Unia"J" U"
Fedeleçáo, teé quê epresentÉr Cenidào Simptilcêda dá Junlâ Comercial do Estado,
sêde da empres€.
Asempresas ticitantes que náo íorêm enquadradas como Microefipresa_ ME, Emprersa
de Pêqueno Pofie - Epp ou Microêmpreendedor l.divldual- IrEl, deveÍão arU"oitob,
l0% a 30% (dez a tíinta por cento) dos serviço6, consderando o valoÍ totâl estimâdo dã
ljcitaçáo, devendo prestar declaração em atendimento ao disposlo no aÉ. Bo. incisos I â
Vll, da Lei Estâdualn" 1O.4O3DO1S.

No momento d6 Habilitaçáo, a €mpresa tictôntê de grende poíte deveÉ apíôsentar.
juntamentêcom a sua docu mentaçâo, o âcêite 6xptesso e devidamêntê essinado, êssim
como, â documêntação de regutaridac,e juÍÍdica, Íscâl e trabalhistã da Microempresa -
ÀrE, EmpÍesa de Pequeno po.tê - Epp ou Micro€mpÍeêndedoa lndividual- MEl, indicada
como subcontrátâdâ atendendo êssim o dÉposto no aÉ. go, lnciso l , dâ Lei Estaduat
ll'10.4032015, bem como os docomentos êxigidos nos itens 14.45,14.46,1441 e
1{.4.8 do Editatdê Liotâçáo.
As licitanles que deixarem de apresentar qualquer dos documentos exigidos paÍa
habilitaçáo e náo comprovarêm que a atividade técnicâ é compa vel com ; objeto da
licitaçâo seráo julgados inâbililâdos e terào suas propostas devolvidas devktemêntê
JacÍadas.

É de exclusiva responsabúidâde dos licitantes a juntada de todos os documento§
nêcessários à habilÍtaçáo € ern nênhuma hipótêsê pod6rá s€rcoítcgdida prorogaÉode
prazo pâra apresêntâçáo dos documertos exigidos.

'-,B
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15 TdocA QUÁL|FICAçÃO TÉCN|CA, que sêrá comprovada atÊvés da aprêse.taÉo dos segutntes

15-7 1 Oectaraçáo de quê o licitanle tornou conhecimento cl€ todas es jnlormâçóes e das
"ondrçóes 

ocêrs para o cuíFprrmenro dâs obrigeÇ6". úi;;;Ê;;;;.1s.7.1.1 A dêc,araçáo acima pooera'sár 
"ru",úulrã 

poi,oãr","çao rorm"tassinada pero responsáver técnlco do ri"iranre a"erca áo coiiel;mento preno
das coadiÉês peculrêres da conlralaçáo.

15 7.2 Registro ou inscriçâo da empresa licitante no ôREA (Consêtho Regjonai de Engenha.ia
_ _ _ e Âgronomia) dou CAU (Consetho de Arquietura e üroanismã); 

,
15.73 Comprovaçáo de aptidào tócnlcâ.operactonaf paà 

-exe'"uçáo 
de servço cÍ6complexidadê tecnológlca e opêracionãt equjvalênte o, 

"rp"rtoi "o*-à 
objeto deslêcontÍãtaÉo, ou com o iteh pertinente, por rneo da apresentaçâo dê cêrtidôes ouatêshdos, por pessoas juÍÍdicas de dlrerto público ou pnraOo, o, regutarnente

_ _ _ emitido(s) pelo consetho profissional coÍrpetente, quanao for o caso. 
--

15 7'4 Pera fins da comp.ovaçáo de quê t'te este subitem, os âtesrâdos ou cêrtidõ€s c,ev€rão
comprovâr quê e empre§a exêcuto!, seti§fatoriâmente, objêto compaflvet com o dapre&nte licjtâçáo ou com o item 9êrtinêntê de Beu i.teíess€, contendo inÍoÍmâçóes que
pemitam estabelecer, por proximidâd€ dê cârêctêrÍstcês téonicãs, comparaÉo êntÍ6 o
objelo 

'icitrdo 
e o êxecutâdo pêle licjtântê, devi(iamênte regtsLâdo e âcoínpanhedo da

Cerlidào de AceNo Operacronâ,- CAO.157.4.1 Os atestados de câpacidade lécnica poderáo seÍ âpresentadoE êm
nome da mekÉ ou c,a fit,el do ticitante.

15.7 4.2 O ÍoÍlecêdor disponibilizãÍá todas as inÍohâç6es necessáias à
comprovâçào da lêgitimidàde dos âtestadG ou certjdõês, apresentando,
quando solicitado pelâ AdministraÉo, cópie do contralo que d6u suporte â
conkatação, endeÍeço êtral da CONTRATANTE e local em que íoi executado
o objeto contratado, denue outros documentos.

157.4.3 Somentê podeéo ser aceitos âtêstados de capacidade técnica
expedidos âpós a conclusáo do conkato ou sê decorrido, no mlnimo, um ano c,o
inlcio dê suâ êxecuçâo, exceto se houv€r sldo firmado para sêr prêstâdo em
prâzo inêrior

15.7 4.4 Os etestrdos ou c€(idões que nâo possuÍrem as informeçóes mÍnmas
pâra a su€ análisê seráo objeto d6 daligénciâ.

Para eÍeitos de qualilicaçâo técnEã profssional, â licitantê d6verá @mprovar quê possuj
eh sêu corpo técnico na dâta de âbeÍturâ da licitâção, com vÍncuto socretáio ou
empregatício, 1 (um) Engênheiro Civi,, com regi6t.o ativo no Cons€lho Fêderel dê
Engenhada eAgÍonomra (CONFEA) e pêtos Consethos R€gDnais (CREÁs), dêtentor dê
Atêstedo de Responsaballdade Técn,câ (ART) ou Registro de Rssponsabitidadê Técnicâ
(RRT) dêvidâmentê rcgisÍêdo no CREÁ,/CAU, fornecido por pessoa jurÍdicá dê djrêito
público ou paivado, comprovando ê execuçáo de sêru,ços iompatÍveis em
caracterlsticas. quantidades e prazos com o objeto d€sta ticitaÉo, ern âtêÍldimento ao
ed'.67 de Lei ro 14 133t202.
Como o objeto lic[âdo corlempla o Íorneciment]o e â aplicaçáo d€ ansumos asfálticoE,
setá obígêtória a apresentaçáo de comprovãçáo dê propÍiedade ou de utitizâçáo de
Usina dê Asfalto devidarnente I'cêncrada pelo ór9áo ambiêntal compelente aa sáde de
ondô e6tiver localizâda e usina cie asfallo, e esta náo podeÉ ser loaalizadã em distáncia
supedor a 150 km do munictpio de ImperâtÍiz - I\rA.
Na hipótese de o licitânte náo pog6uir Usina de Asfalto própiâ, podeÍá ser apresEntadâ
a LicenÇâ Âmbiental de usine de te.ceiros qus serâ utilizadâ nã execuÉo do objelo
licitrado, dêsde quê acornpanhâdo do corêspondente teíno de Compromlsso de

157.5

15 7.6

NO

q{14
CPL
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Fornecimento, frmâdo entre o laci{ánte e o proprielário da usjnâ, resp€itiando_s€ oscritérios mencronedos.

15.7I Adicionelmente, caso a empresa vêncêdorâ dã licrtâçáo optê por implantar e utrtizârUsins de AsÍâlto própna e âindâ não instátada na o"rá a" roiuçi", lJ"",i 
"àL*",conhato ou ôompromisso format com us,na de Asíâtto a.-[i"!ir"", ã*iá"r""r"tícenciáda, pâra garântir o fo.nêcimênto dâ hsumo. ouÍa"f" o p"aàoã i" ir rf"^;"çao 

"íegutarizaçào da sua p.ópna usina Essa exigência se justifica ;i;;;; l! 
"rl"rç""estabetêcido,neste Terrho, que prevê inÍcio dos s"riçls em aie s iciniot o,* 

"ro. "êmissáo da Ordem de Serviço emitídê peta StNFU, nao senOo atmltiaa ;;";;;ç""
e/ou etraso da êxecuçáO por eusênciâ de insumos.

15 7 I Têldisposiçáo enconka respâldo no enlendimento do Tribunal d€ Contês da da Uniáo(AcóÍdáo no 6047/20í5 - 20 CâmaÍa) 6 na juisprudêncja conso,iOJ" *:o Àipr"_o
Tribunat Federal (Agravo cJê Instrumento no 837g32/MG), o* qr"i. à"oin"é. 

"pert'néncia de exigéncias relacionãcías á comprovêção de capaciaaOe técnica e
operacionâ, pêre assegurar ã ex€cuçáo contrãtuêl ern conÍormidade com o lntêrêsse
púbhco.

15 7.10 Ressaitã-se que a exigência enlenor íáo se refeÍe à obrigatoíiedade de o licitanle posslri
Usina deAsíatto própía, mâs slm e compíov6çáo d que a Usina deAsíâlto ã ser utitizadâ
-§eja €la d6 propriedâde da êmpresa ou dê terceÍos - possua Licenciâírêrlo Ambjenta!
válido. Tal condiÇáo trâduz a Íêal necess:dade da Adíninistraçáo êm 

""augul.",lru "€xêcuçáo conkatual estela alinhada ás norm6s ambientais e 
"o "oapaai""o "o, o

desenvolvim6ato sustentável, resguãrdândo o interesse público ê a lêgalidacle do
certeme.

157.114 limitaçáo dâ c,istãncia objetiva a prêsêrvâçáo das caracterÍsücâs ideáis pâía ã
utilizâ9áo do CBUQ, alêm do quê no p.esênte câso, o.aiode 1sOKI\á dos locâis daobra

_ _ _ alcança todo o municlpto do lmperatÍiz e consideráve, regiáo ckcunvjzrnhâ.
15.712 CAPACIOADE OPERAC|OI.:AL: A ticitânte (pessoa,ut-ídicâ) deve têr expertêncja na

€xecuÉo de serviços de mesmo câráter ê de igusl compiêxidedê ou sr,rperior aos
previslo6 no proj€lo básico, conÍormê cêrtidáo ou alestado dê boa exÊcuçáo, Bmitido poÍ
pessoa jurtdica de direilo púbtico ou píivado, qoe comprove a execuçio dos serviços
oblelo da licitaçáo, devidahenle Íegishâdo e êcompânhado da Cêffdâo de Acervo
Operacional - CAO.

15 7.13 Extg6ncie de Cepacldado Técaic. Opor.clonâl15.7.í3.1 Para lns da com provaçâo de que tralâ êste s ubltem os atestados deveráo dizêr
respeato a contrelos executâdos com âs seguintes caraclerlsticãs mlnimas:

s PÚÉLIcoS

15.7 14 Os atestados de capacidade técnica poctEráo sêr epÍesentados eÍí no,re da mâtriz ou
ds fitiât do ticitânte.

15.7.15 É peÍmitido o somatório dos quantatativos eslipütados nãs tabelâs aci,ne, fiediantê
comprovaçáo em mârs de um ateslaoo

15.7.16Re|açáo dos principa,s equipámêntos disponÍveis parâ utílização nos seryiços,
juntêmentê com declaÍaçáo dÊ proponente dê que os equipamentoi se encontÍam em
condiÉes de produçáo plene, ob.igendo _ se, imediatarnente, cáso v€ncedora,

a

o'N
r1

OPL
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subsütuir quaJquer êquipamento que, a julzo da srNFRA, náo âpresente ÍendimentosatisÍÊtórjo, sem que tetsub§l
,s s ceprc,oroi p;";;rü,;ü:H,:*;:::"""ffi11il::,,:::i.lJ:";:il:i 

T:: ;"âprêsenrÊçào de ce,ridào de Acervo récnrco._ c^T J;;l;;;;;&;íi,iüu o" ."siaopertrnonte. nos te,mos da tegisraÇáo aoticâvet em ."r" o"rr) 
.,""0"".iilr1i"."1 

iin,"o1"1 voumembros dâ êoLrpe récnEa quê pâqicrDerá! da êr""roro oo. 
"àí,çãriãrJ"ii'nJià , onooor"dê Responsâbihdade Técnica - ARI o; o RegistÍo de Responsêbitidade Técnica - RRT, retãtivo àexecuçáo dos serviços que compóem as parcelâs de mâioÍ rêr*an"ãreiiüãr"ror. 

",gn,r""tÍro
da conhâtaÇào

15 8.1 Parafins da compbvaçáo de que trata este subitem, os atestacros deveaáo di:6r respeitoâ contratos executados coín as segulntes carãcterlsljcas mlnimâs:

'*&

I

í5.8 2 Certidáo de Acervo Técnico cto profissionat emjtda peto CRE acompanheda doAtestado de câpacidede Técnica, devoamenÉ ã""iuã,i" pirrà'êãà,ili::ilil,",
que o píofissronetexecutou para óÍoâo ou enridã0" o"ãã,ii"Ét àião,ü-diiãà jí"" o,Indiretã tecÍerâ, esteduât ou mu-nicipat, ou ahdê €mpresa j|.ir"bà * ãnio"ouparaêstatâis, sêrv,(os de carâoêr'sricei técnrcá s,.ir"r.* j. iii,1ú.io ãã"É-t#ig".15.8 3 Comprovâçáo de aptidào técnica-oDeÍecionat parê êxecucâo de servrcá decornprexrdadê tecno'ógrca Ê operacionát equivalente; .rrÃi;il o'6,ão'i"ro
:1:rr.:11-â9 o, com o tem peninente. poi meio ae apresenàçáà o" ããiiàii" 

",aresta006 por pessoas turtdrcâs dê direito púbtico ou privaào, or: .ej utarmàniã 
"Ãltaot"f__ - , Dêro conselho profiE6ionarcon petênte quanoo toÍ o caso.roó4 u(s) pronssionar(rs)indicado(s) na forma supra deverá(áo) paniciDer da obrê oLr serviço

objeto do contrato e será admiUda ê sua substituiçáo po; proÍTseon"is oe àrjeiiencia
_ _ - - e-quivâlente ou supeÍ or, desc,e que aprovada pela AdminislÍaÉo
15.8.5 Os êtestados de capacidâde tácnjca podêráo sêr aproseotad;s em nome cÍa matriz ou

da íliat do licttânte
'15.8.6 O fomecêdoí dtsponibiiizârá todas as tnformaçóss necessárias à compÍovaÇáo da

legitrmtdade dos âtestados ou certidóes apresentando, qr"nao aoii"it"Jã- p"t"
Administraçáo, cópia do conkato que deu st porte à contrataçao, 

"na"r"ço "ir", 
a"

CONTRATANTE e tocat em que foi executado o objeto co;lÍatado, denke outros
doc!mêntos

15.8.7 Os êtestados ou certidôes que nào possukem as informêçóeÉ mtnimâs pêíâ a suã
anális€ seráo oblêto de diligência

15.8,8 Somente poderáo ser eceitos atestados de capacjdade técnica êxpedidos após a
co.clusáo do contrato ou sê deconido, no mÍnimo, Um ano do inlcio de sr" Ur""rçáo,

_ _ - - exceto se houv6í sido Íirmado pale ser prestado em prâzo inferiot
15.8.9 No caso de duas ou rnais licitantes êpresentarêm at€stados de um mesmo profissionâl

como responsávêl técnico, cono comprovaçáo de quâlificâção técnlca, ambas sêÉo
inabilitadas

15.8.10 Em.casos dê dúvidas, a adminiskaçáo podeíá sotlcilâr á íicilante cópia do Contrâto,
cópia da ART/RRT, e/ou originajs, pa.a Í.s de esclárecimento§.

CPL

No
4(tí

tAts
oc cN R ETO AS FTL tco c,rxA 21 5 EIAAR BE RIT cOME T 265,48DBASÊ SE Lo o ELHORADO OM a/o3 E0 c ENTo t\4E U NP TS cOM ET RIAL ED JAZ DA P00vo RocTo tuR o F oCA o M3 8'14,785
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NO

TPL

os púBLtcos

w

ar§

ts.g íí Os áteslãdos solicitedos
Municrpar de ;;;,;-ü'^:]::l 

quâhficáÍ o pÍocedim€nto e r€sguarder a p.erelura

:riT["i"#tí"Jliff #":"T"T":::'J:n::"'**g:m'n::*;i*
'"" '';:,i;â:il:::["^tâ:",;','"",3.1']'9::'i:'"^n''ntoaoconserhoRêsioíardeEnsenharie

o obieto acompãnhacÍa d.t'l!l;y" "ti'ic"a" 
o" 

'restaçáo 
de serviços compãtÍvei8 com

,u , .,, c"niJr" o"ã,iüffi"";",ff11,_í:.1ffi:,."J::: 
"".il"0,,Jff1oo.*"u*o o*,o"",0"1.o ^ ----5ln-unl"r'u 

ArquiteturaeAgronomra_CREÁ.
"".,Â""tff[:'::',:,r1]"",:H::"".-': Atêstados ;o QuãriicâÇáo récn,câ onundos de

,s s., Àron."iao dl-;u-*" 
tra''lnâda dos §egurnles documenlos'

,.,, j_Í,."!::-:"j:*,:#:Í"i":;"i:$:í:ff :,l.rsáocon,ra,an,ê,

âs s€"gurnrês dectarâÇôe., *o o"* o"li"'ill;:IÍÍco6 acrmaa lrcjtânle deverá apresentâr ârndâ
ro. ru I ueclaraÉo de que etende

veracidadedãs InÍorr,laco.llij1u]t'o" 
o" 

''t'orrrlaçáo 
e o declâr6ntê respondêrá Derâ

,s,oz o"","àçã" ol o,"" .,'üt""-."_:fi..":,,: f l;."1#iir;i;j3.,;,J:,t:r.Í",r"?defciénciá e para roabititâdo dâ previdênciá so;i"i;;"ü" ;i;fl 
"urras 

normas
__ __ - 

esp€cÍÍcês nâ forme da tei (arl 63. IV. da Lêr no 1á í?rr;;.,. *,-.,,,

'u'o'"T:"I,'"Ti:":i;;""::J-':r:i".'.;#tJ'*'i,Ílill;- a ,n,êsra,ic'ade dos
nãs reis tÍsbârhístas, nas no)s 

drrellos trebalhisüâs assegurãdos nâ cônstituição Fôderar,

termos de ajustarnento d" "'Ill]l':'"s"'t' 
n"" 

"onvenÉes 
coleüvas cíe trabâlho e nos

a" ru, t"n. og, s r", J" ü;:T'.,tilffiff - *" de ênhesâ des propo§tâs' na Íorme
15 10.4 Dêctêreção forlnaÍe exeÍes::-da"e-,nllTa Iicitante sobre a equipe técnlca esp€c,atizadaindicândo os Engenheiros e/ou Arquitelos qr" 

"*" *rl- I*p"on"liu,. ,r"n,"o. 
"

que s6 rêspon6abihzaÉo De,s,o s Á s*,"r,.," üJffi rujilH::,::ff:,j::il::Xi,",i#::'.11,?RÂ 
nâo,omecerááÍêas pare instátaçóes do cielébjca; anteiro de obras c,a proponentê, bem corho, águe e êneÍgia

15 '11 Náo será de Íesponsabilidede da s

,,,;,iÀâ,Tl*ir"."",,.,.jJ11,",J#:j:,:"i#üiiff"r."::,H:",.xservços 
púb,icos.

ourcncn oüõ,spi"n, Jn 
""Jáüff ,T""",1,r§:,1#Ljr.J: *".":,""J.r"".ff :"r.,."I",r."H,;;;€ subtêíáneâs. a exemplo de captaqôes-dê água para pÍoc€sso de umectaçáo eiãu aoensamentooe v,as no proc665o de cohstÍuÇáo re

oevendo sêr declêÍado pele licitantê 
rsEuração' reabllliaÇáo ê/ou melhorâmento e|n rodovias,

"'3"r:..li"il:'i,'::"";:if}.,1l[::""1" emprese vencedora quando necessário, sorrcitar ao
MINERÁRto ,";;i;ü; jjfi"""'J-êral- ?NPM' 

DEoLARAçÃo DE orsPENsA DE rÍruLo
a"".nonr" o" t"L,i"'"--,inl";;:::T-""^^"jT11tlt:' lrabarho§ de movimêntâÉo dê têrra e de

.- .area 
exptoraoa, iev;;;ilffi;,j;fll,o,es êuto.zaç6es ou anuêncies dos propÍiêrários dâ

ro.t4 E do exclusrya fêsponssbihdâdê

,;:i*"'"t!,:mrí:ruy[::l:x[?j*:,",,*,Hilt"Jff :,:'r""r.",""J:17
rc, rc E d€ exclusiva íesponsab,hdêdê .tâ .

cene ws*r-rçrõ-É- *ffi# J[ii9ü!,::i,i.;':"',#Í,: :;".:.31",J,::,:,,;1.""#LtcENÇA At\TBTENTAL ou otspÉNsn .
sora,esporsauira"* jalc;;*.io:ã,:,1'*::"'.?áHXT,o,ji_T,i"J#i[ã.JiTâ.r"^Tla

rEErEÍ^u DE rIFtrÀÍruÍuM ! sErvlço5 púruco6
Ru Y, /nr . ll' . hFrúítt . CtD. a5.rdr. tlo
rtllEntnz . 

^rÀ 

(NrJ: Oó, | !r.Gr,io& Í.r.

rrrs*Ê§*d:ffi{"
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IÍIilPERÂTRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

t6.

17.

vs

os caso§ de utilizaçâo de Recursos HldÍicos atravês do poç'o§ e AUTORIzAÇÃO DE SUPRESSAO

veeemu ou euioatzAÇÁo DE L:MPEzA DE ÁREA qiJando nec€s§ádo e retkada da camâda

vegetâl paía a implanteçáo do centeiro de ob€s, devendo ser declarado pelã licitanle'

15.16 A pÍoponênE deverá ainda dêclarÉÍ que conheoe ê logi§laçáo brásilelrâ sobre meio embiênt€'

que irá cumpíi'la e qu€ assume a responsabllidade inclusive â oblenÉo de todes a8 lic€nÇãs

âmbiêntâis nêcêssádes

á exeouÉo dos seruiços, sem ônus pala a SINFRÂ, por danos motÜados pelo não cumPrimênto da

legislaçâo Pertihêate

SEGURANçA E iIEDICINA OO ÍRABALHO
ie-.i I ôólhnÀreoa oeverá alender á legislaçáo pertnente à pÍoleçáo da intêgndêd€ Ííeicá ê dê saúde dos

trabâlhêdorês duÍantê a reallzaçáo dos §eNiços, coniormê disp& a Lêi ío 6 514/19n 
' 
que àltêra a CLT' ponariã

n. 3.214 do Mrnistério do Estado do Trabalho de 08/06/1978, do ISSO ê deverá:

a) CumprÚ e tâzeí cumprir as Normas RegulamenlâdoÍas de Segurança e Medicina do Trabalho -
NRs, pertinentes á natuÍeza dos sêrviços desenvolvidos;

b) Elaborar os programas - PGR e PCNIaO, âlém do PCMAT dos cesÔs pÍevistos na NR-18;

c) Constiluir e maitet eixos, o SESMT conbrme dimensionamento disposto no quadro ll da NR4'

MODELO DE EXECUçÃO DO OBJÊÍO----- - izl ã pã!"nie contataçao aootare como Íegime de execuçáo â €mpreitada poÍ preço global'

{7.2Fica estabelêcido que os projetos espàciÍceçó* e toda a documentâção rôlatÚa á obra sáo

complemêntare§ entíê si, dê modo que quâlque' detâlhe mencionado em um documento e

desc to em outro seÍá consiclerado eEpecilcádo e válrdo-

í7.3A execução do objeto deve seÍ realizada côníorme as instruçõeB 6 êspeclícaç6e3 contidas no

edilal e an€xo§, oDservê'do o disposto nas Norrnas Técnicâs BÍasileira6 da AssocraÇào

Brasileiíad6NormasTécn.câs_ABNT,nâsnormgsedisposiçõ€sdo§Conselhosdeclasse,
beÍ. como nas legislaçÔe§, regulamentraç6er e instruçóe§ vigentês que se âpliquêm aos it6ns

que compõem o objeto da contÍatâção'

17.44s infoÍmaçóês enconlÍam_se disp;nibilizado êm aíexo paÍa coÍlsulta dos inteÍêssados' náo

podendo a contÍâtada aleg6r, posteíormente' desconhecim€nto do mêsmo ou felha que

impossibiirte a execuçào contÍatual'

17.5A êxecuçào ao serviço náo gê'aÍá vlnculo emprêgatlcio- ent'e os êmpregsdos da

CONTRADADA ê a CONTFIATANiE vedendo'se quãlquer relaÉo entre estês quê oBÍacteíze

pessoalidade e subordinaçâo dircla

Condlçõas dê Exocuçào
17.1A êxecução do objeto seguirá a ssguinte dinâmica:

'17.1 i lnÍcio àâ ex;uçáo do objelo será de 05 (cinco) dias após âssinátura do conlÍato ou do

rêcebimento da oÍdem de servço emitida pela CONÍRATANTE'

17 1.2 A execuçáo do objeto sêrá reeirzade conibÍme cronograma Ílsico'financeiro êonstante

no projêlo. a conlar do inlcio oa execuçâo pÍôvistia no llem Êclmg

17.1.3 Fornecê. e alocaT a mâo de obra adequada e capacltada' com habllitaÇão e

conhecimento adequado bem como os materlais' máquhâs' equiPamentos'

furrêmentas, veÍculos cotnbustlvel e utensílios necessário para execução do objelo

conlratual, necessâÍios ao pêrtêito cumpíimento das cláusula§ do contrato' cuia

quanlidede, qualidede ê tecnologia deveÍào atender ás rocomsndêçóes de boa lécnica

e â leglslâção óe regência, inDlusivei

â) PromoveÍ a guarda í$anutenção e vigilância dg mato'ials' feramentâs e fudo o que lor

necessário ioxecuçáo do objeto' durante a vigência do conbalo;

b) ApÍesêntaí os empregados devidamente unifo'rnlzadosl

uffig§l$à*s,,,,,,
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c) Aprêsentar ao CONTRATANTE, quando foÍ o câso, a Íelaçáo nominal dos ernpregados

qu€ oxecuçáo da obra;

16-2 A CONTRATADA é íêsponsável integralmenle pol todo o seruiço executado'

inclusive ns eventualidadê de haver a necessidsde de rêtábalhos, em êspecial quando

daqueles náo aceitos pêla íscalizaÇâo;
162.1 A empre3a CONTRATADA deve possurr em seu quâdro de funcionários'

rêsponsável tócnico habrlitado em seu resp€ctivo con§olho de classo paÍa

exercer tal flrnçào. Ademais, deveÍá disponibilazaí preposto para a obra a sêÍ

executada, aceito pela Administraçáo, o qual podorá acumular e§sa funçáo com

a de responsável técnlco, a cÉtéíio da CONTRATADA;

16.2.2 A CONTRATADA deveíá ter ciência sobre as caracteísticas locais,

pÍncipalmente quanto âo peílodo dê chuva na regÉo, portànto, náo seÉ âceita

alegaÉo de âtraso na execuÉo da obra devido às chuvas nêm devido a

condçóBs topogrâficss ou geológicas.

16.2 3 A CONTRATADA dêvêÉ mântêr os loceis onde forem reêlizados os sewiços

sinslizâdos e,solado6 dopÚblico porplacas, íeixas,6tas' tapuínê telâ§, etc , com

o Ím de evitar riscos d€ acidêntss aos u§uários l@eis e âo5 funconárÍos da

empresai
16.2.4 A empresa contratâdâ deveÍá instalar e manter no cenbiro de obms, e sem

ônus pâra e CONTRÂTÀNTE, um escÍitório com âreâ compâtível, êlém dos

meios neces§ários êo exerclcio da ÍlscêlÉação das mediÉes dos seNiços por

partê dâ Sêcr€taria Municlpal de lnÍraêstrutura € S6íviços PÚblicos _ SINFRAi

'16.2.5 A empresa conaatada devêrá colocár e mânteÍ plâcâs indicêtivas do

€mpreendtmento, de acordocom os modelos adotados pela Secretaíiê Municipel

de lnÍraesttuturê e SêNlços PÚblicos - SINFRA, ás quais deveráo sêr afxadas

em locãl ap.opriado, enquanto durãÍ a exêcuçáo dos serviçog;

16.2.6 A sinalizaÇão dês obras dêvêíá s€r Bíetuada em estÍitâ obediêncla ao l\/lanualde

Sinalização de Obras e Emergência em Rod'ovias, com o emprego de cones e

oukos dispositivos r€nêtivo§ paÍa garantir s€guÍança ao tÍáfEgo no perlodo

noturno,
16.2 7 A empÍêsa contratada deverá providenciar e responsâbillzar'§e pelos acessos

provi8órios e comerciânles e moradores dâ Íegláo, aotas alt€malivas, desvios de

kâÍêgo de veÍculos, pêssâgêns urbânâr de pêdestr€s e crcligtas, passâgens dê

nlvei§, executando sinal,zaçáo e dispositivos de proteçáo necessários' de foíma

a gâlant,r a sêguíânçâ dos usuános,

16 2 I Ouendo houver desnlveis superiores a 5 cm iunto ao boÍdo da pista em virtude

dê atividades de alargamento/le(êplenagem, a sinalizaçáo rellêtiva d€vêrá sêI

Íeíoíçadel
16.2.9 As kentes de serviços dêv€ráo conter com s'nalizaçào dê no ml'imo 02 (dois)

painéis de mensagem veriáveis em cada sêntido da via, â ser apÍovado pele

fiscalizaçáo da Sect€taria Municipal de lnfrae§lrutuÍa e S€rviço§ Públicos -

SINFRA,

Local ê Horárlo da Prosteçüo dos Servlços
17.2osserviçoEseláoprestadosnoloca|lndlcedonaoldemdêserviços,conformêespecificãçóes

contidas .o proieto básico'

iratorláis a 3orêm disponibilizâdol
17 -3 PaÍa a perfeitê execuçáô dos sêNiços a Contratâda dêve'á di§ponibilizar os mateiais'

equipêmentos, fenamentas e ulensllios necessários, nas quânlidades estimadas e qualidades

)*,rfr#ftüffi
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estabelecidês, promovendo sua substituiçào quando necessáIlo'

o

\.-&

.:t

Esp6clflcaçáo da g.rantlá do sorvlço (art 40, §10, lncbo lll. de Lol no lir'í33' d' 2o2í)

is.+ o pt"ro a"!","ntiâ contratual será de 5 (cinoo) anos, â pârtir da êntega contormê disposlo no

art o ig aa Lei ú' to aOe, dê 10 de janeko d€ 2oo2 (c&;go civil), sub§idÉdo pelo êstabêlêcido na

Lêi n" L078, de 11 de selembío de 1990 (Código de D6íesa do Consumidor)'

Da máo de obta e s6a amProgada

16,5AcoNÍRATAoAdevelâmênterfuncjonáÍiosemquantidad€suícientêpaÍacadaLãleh/atividâde
da obra, enpregendo sempre máo de obra quêlificâda paíâ câda atlvidade Pare isso' a

CONÍRATANTE podeÍá â qualquêr tempo, Eolicitar docÜmento comprobetó o de quê o funcionáÍio

êstá hâbilitado e capâcitado paÍa manuseêÍ ou operar os eqtlipamentos e/ou mâquinádos' tam

como íamiliarizado com a exêcuçáo da tareta em questáo'

16.5 1 Todos os ÍuncionáÍios deveráo estâr devidamente uniformizádos' identlficados e ulilizando

equipâmentos de segurança;

te.S.Z n'CôNtneleOA d;verá ser conhecedora € obseryar íigorosament€ âs oriêhtiâçóes da3 Normâs

Regulâmentadora! - NR's do Ministério do Trabalho, relativa§ à segurança ê medlcine do trabalho'

em especialâ NR 18 e NR 5;
'16.5.3 A em;re6a CONTRATADA deverá providenciaÍ, s€m ónus perá â Sêcíêteria Municipâl de

tnÍrâe;t.utuÍa e seNiços púbticos - slNFRA, roupas adequâdes aoB serviços e outro§ dispositivo8

de segurança (EPls) a Éeus empregados adequados ao risco das âtÚdâdes que estiverem sendo

oeserivotvidas, com CertiÍcado de Apíovaçáo, conformê estabelecido em normas vigertês' sempÍe

que as medidas de otdem geral náo oferÊçam completa protêçáo coora os riscos dê acdêntes do

trabaltro or.: de doença§ profissionâi§ e do trâbalho bem como os equipamêntos' máqulnas e

mâterÉls deveÉo ester de acoado com a legislâção de s€guÍança v€ente' bêm como a sinelizâçáo

diuÍna e noturna ros nÍveis exigtdos pelas normâ§ do DNIT;

16.5.4 Em caso do desoJmprimento dâs normas de sogurânçâ do íabalho' a FISCÀLI?ÁÇÃO poderá

nolificaraCoNTRATADA€,emcasoderêincidência§,aplicalas6ançóesplevistesno€ditali
16,5'SocanteirodeobrêsdeveÍáseÍdeviclamentepleparadodeacordocomâ6lecoínendaçõesdaNRí8'

levando-se êm consideÍa9ào o número máximo de funconárlos por turno, do íoÍma a garantk aos

íuncionário6 da CONTRATADA saúde, segurânçe e confoÍto'

Dos gquiPamgnto6 o matgíleis a 6erom E nprogado6

16.6 Tode máo de obíã, máquinas, equipament;s, matoriais e insumos deveráo sêr fornêcidos pela

CoNTRATADA' bem como o transpoÍtê e §ubatiluiçào desses itens, quando nêcessário, quê Ícará

a caígo da CONTRAÍADA, além de quê o contÍole e â guardá de lodo mgterial e§tocádo no cantêim

de obras, sào de iTteira r€sponsebilidade da CONTRATAOA:

'16.6.1 Os êquipâmentos sempÉ devêrão apresênlaÍ boa quâlidads' revisados e..com manÚtençôês

píeveatives em dia, de formâ a zelaÍ pêla integridâde dos mestnos e gaÍênür a sêgu6nça dos

opersdores e ÍuncionáÍio§ que êstêjam Íabalhândo no localde utllizaçáoi

16.6.2 A CONTRATADA dêverá sinêlizar âdequadam€nte, bem como promover o conlrole dê acesso aos

locais dê manuseio e opeÍaçáo de equipâmentos que possem ceuEar acidentes;

16.6 3 CaÍíinhóos e demâis equipâmontos que sê iocomovem no cantêÍo deveÍào ser doiados de eviso

sonoro quando da opeÉção êm marcha ré, ou 6m qualquer tipo de movimenlo co,no plataformãs

el€vâtóíias;
166.4 Todo e quelqler tipo de êqulpamento/máquina somente poderá ser manuseado/operado Por
'- - 

p.n",.nrr devidamente hâbilitâdo e cspa;iEdo pare tal' Para isso' a FlscALlzAÇÃo poderá

ioli"itar, a qualqr"r te.Po, da CONTRATADA ceÍllficâdos que etestem a capácdadê do opeÍador

oaía o equipamento em queslão,
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Em caso dâ náo obseruância pela .êvlsáo e manutenÉo dos equipâmentos € mâquinádos,

inclusive êm caso de opeÍaÉo destes poÍ funcionáno náo habrlltado e câpacttãdo, a

FISCALIzAÇÂO pod6Íá noüficar a oONTRATADÀ e em caso de reincidências, aplicâr as saí1çÕes

previstâs no conkâtol
Íodos os male ais a seÍem empregâdoB ne obrâ deveráo §er novos, comprovâdamente dg pÍiííeiía

qualidadê ê, ostarem de acoÍdo com as espêoficaçóês, devendo ser submetídos à aprovâçáo do

FlscALlzAÇÁo, com êxceÉo de eventuâis sêrviços de remanejamenlo onde estlver expllclto o

leapíovêitamenlo;
A CONTRATAOA devêrá submeteÍ â FISCALIZAÇÀO, amostras de todos os mateíiais a sereÍí

emprêgádos nos sêrviços antes de executá_los. Sê Julgâr nêcessário, â FISCALIZAÇÃO poderá

solicitâi à CONTMTADA a apresentagáo de informaÉo por escrito dos locais de origem dos

materieis ou de certiícêdos de ensalos relaüvos aos mesmos;

É

16.6 I Todo e qualquer mate âl s ser omprêgado dêverá sor compíovâdamente de boa prccedénciâ de

fabricanto e dê mercado. Os matêÍiais deveráo ê§tar de acordo com aE Íecomendaçóes das noÍmas

da ABNT e/ou âcrcditado pelo INMETRO quândo Íor o caso, ou oulro órgáo ceÍÚfcador de

qualidede;

16,69AooNTRÁTADAdeveráteÍprocedimentodeafeliÇãoquantoâoatendimentodecontoímicladedos
matêÍiais, dê Íormê a rejêitraÍ os mâteriais e equapamentos quê Íorem Íornêcidos ÍoÍa da

especiÍicâçào téênica.

Dlário d€ obrâ

167 Caberá à CONTRATADA o fohecimento e maaulenção de "Diário de Obras", devidamente

numeÍedo e Íubricâdo pela FISCALIZAÇÃO e pele CONTRAÍADA diariâmente, que PêÍmanecerá

dispoôlvê: paíe escritureção no local da obrã e terá as seguintês caÍacterlsticasl

16.7 1.1 Será único, com páginas nlmerâdas tipograficamêntê, em 02 vias, sêído a pirÍeirâ da

CONTRAÍANTE e a sBgunda da CONTRATADA;

1671.2 Íodas as folhas do DiáÍio dê Obras deveráo sêr assinadas por um rêpÍesentante da

FlscALlzÂÇÀo e do REsPoNsÀvEL TÉcNlco da CoNTRATADA, no máximo, um dla após a

reíerida data de enfada de dedos.

16.7 13 Deverâ, aqualquêatempo, pemilira reconstituiÉo dos fatps rêlevanles ocoíidos naobraeqile

tenhêm influenciado dê alguma forma geu andêmeflto ou 6xecuÉo, contêúo no mÍ'imo' os

seguint66 camposl nome da contratâda, nomê do conlÍâtante, datra, pÍâzo contrafual' plâzo

deãorndo, prazo restanle, condiçôes do tempo, máquinas e ôquipâmentos, nümero e categoria dê

empregâdos, cempo de ocoÍ6nciês, c€mpo paía as§inaturâs do CoNTRATADO e do

CONTRATANTE
16.7.2 Seráo obÍigâtonamentê rêgistÍados no "Diário de Oblas", pela CONTRATAOA:

16 7.2.1 Falhâs nos §€rviços dê teÍceiÍoE não sujeito6 à sua rngerància,

'!6.7.2.2 Consultas à FISCALIZAÇÂO;
16 7 2 3 Dátâs de conclusáo c,e etâpas caÍactedzadâs, de aoordo com o cronogÉma apÍovado;

16.7.2.4 Acidenies ocorÍidos no decurso dos Íabalhos;

16725 R€spostas às inteípelaçóês da FISCALIZAÇÃO;

16,7.2 6 Eventual escassez de mãt6rial que rêsulte em dificuldade Pâla a obÉ ou seNiço'

16 7.2.7 Oulros tatos quê, a lulzo de CONTRATAOA, devem ser objeto dê regislÍo'

1673 Será obieto dê registío no"Drário de Obras" pela FISCALIZAÇÃO'

16.7.3.1 Observaçóe§ csbÍveÉ € propósito dos lançamentos da CONTT{ATADA no "Diádo de

ObÉs',
16.7.3.2 ObseNações sobíe o andamento da obra ou seÍviço, tendo em vista es especiÍcações'

píazos ê cronogrâma6i

16.73.3 Soluçôes às consulias lançadas o! formuladas pela CONTRATADA com

coíespondéncia §amultànea pâ.â âutoidade supêÍoí, quândo foÍ o c€so,

\J!
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16.7.3.4 Restriçóes que Il1ê pareçam cablveis e respeito do andamento dos fabâthos ou do
desempenho da CONTRATADÀ, seus prepostos e sua €quip€;

':6.7.3 5 Determiôaçáo dê providência6 parê o cumprimento c,o obielo e êspeofrceçôesi
16 7.3 6 OutÍos fatos que, a juízo da F|SCALIZAçAO, devem sor objêto de regtstÍo

MODELO DE GÊSTÃO OO CONTRATO
18.1. O conÍeto devê.á ser €xGcutado Í€lmentê pêlâs partês de acordo com as cláusutâs âvênçadas e

as normâs da Lei n0 14.í33, de 2021, e cada part€ responderá pelas consequ6ncEs de sua
inexecuçáo tolal ou paaciat

18.2. Em câso de impedimento olclem de paralisaçáo ou suspênúo do conhâto, o c.onograma de
exêcuçào sêrá prorrogado autoífiaticamentê poto tempo coíÉspondente, anotadas lais
ckcunstáncia6 mediante simples âpostrlâ.

18,3, As comunicaçôes enke o órgáo ou entidade e a conkâlada devem ser realizadas porÉscÍto sempre
que o ato exigir têl Íormalidâde admitindo-se o uso de mensagêm elêÍônica paaa e6sêfim, coníormê
endêreço elehônico informedo pela conkalada ne sua proposta comerciat

18.4. O órgáo ou entidade pocterá convoca. reprêsentanle da empresa paaa adoÉo de providências que
d€vam ser cJmpÍidas dê i,l1ediato.

18.5. Apôs ã assinatura do conlrato ou instrumento equivalente, o órgão ou êntidêde poderá convocar o
represente.le da empresa contrâtada parâ íe!,niáo iaiciaÍ paíâ ap.esentaçáo do plano de
fiscalizeçâo que conteÍá infoamações acercê das obrigêçóes contrâtuâis, dos mecani6ÍÍtos de
íscaiizâçáo dês êstratégias pare êxêcuçáo do obj€to, do plàno cohplementàr de elecuçáo da
cont.âtada, quando holver do mélodo de afeÍiÉo dos resultiados e dês sanções aplicávds dêntÍe
outros.

Preposto
18.5. A Contratada designará fomãlmente o preposü, de empresa, ante6 do inlcio da prestiâ9ão dos

serviços, indcando no inst.umento os podêres e deve€s em rêlaçáo á execiJçào do objeto
contrâtado.

18.7. A Contrâtada deverá manler preposto da empresa no locatdê execuçáo do objêto duÍante lodo
o perÍodo da execuçáo do contrato.

18.8. A Conkatânte podeíá recu§âr, d€sde qu6 justiÍcadamente, a ,ndjcêçáo ou a manúençâo do
preposto da empresa, iipótese em que â Contratada designará ouuo para o exercÍcio da
ãtividade

18.9. A náo mânuterção da estaJtu,e locêl durante o peíodo de gârantia con6t:tuhá d€scumprimento
contratual, êns,ejando a aplicá9âo dâs pênelidades píevistas na Lêi no '14_ 133/2021, no edital e
neste instrumento,

FiBcalizaçào

18.10. Aêxecuçáo do conkato deverá ser acompanhâdâ eÍiscâlizada polo(s) frscat(is) doconhato, ou petos
Íespectivos substilutos (Leino 14.133, de 2021 art. 117 caput).

Fiscàlizaçáo Técnlca
18.11. O fiscel técnico do contrato acompanhará á execução do conka{o, para que se,am cumg.idas todas

as coadiçÕes ostabelecidas no contrato, de modo a asseguÍar os melhores re§ultrado§ pÊÍa a

AdminislÍâçáo
18.11.1. O fiscaltécnico do contrato anotaré no históÍico de gerenclamen!, do contrâto todas âs

ocorÍéncias relacionadas à execuÉo do conlrato, com a descdçãodo que Íor necessário
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18.11.2

18.113.

18.1 1 .4

16.11.5

para â regularizâçào das Íaltas ou dos d€Íeitos observados. (aat. 117, s1o da Lei n"
14.133, de 2021).
ldenlificadâ qualquer inexatidáô ou lnêgularidâde, o íisca, tácnico do coótrato eínrtiÍá
notrícâçóes pâra a cofiêção dâ execução do con!Íâto, dêterminando ptezo pa.,a e
coreçáo.
O íscaltécnico do conkato inÍormará aô gestordo contralo, em tempo hábil, a Eatuaçáo
que demârdeÍ decisáo ou âdoÉo dê medides que ulÍapassêm sua competêncjâ, pêÍe
que adote as mêdidas nêcêssárias e saneadoras, se foro caso.
No caso de ocoÍênc€s que possam invÉbillzar a êxêcuçào do contrato nas dates
ãprazadâs, o Íscãl técnico do contrato conunicará o Íato imediatamentê aO gestor do
contrato

O fiscaltécnico do contralo comunicará ao gestordo contíato, êm tempo hábí, o término
do contrato sob sua.êsponsâbilidade, com vistas à renovaçâo têmpêstiva ou âprorrogaçáo contratuâI.w Fl6cellzâção Adminigtl'tlva

18 12. O Íscâl sdmrnistrativo do contrato veíiUcârá a mánutenÉo das condições de habilitâçáo da
contraladâ, acompãnhaÉ o empenho, o pagamerto, as gaíantias, as glosâs e â foímãlazaÉo de
apostrlamento e temos aditivos solicitândo quâisquer documentos comprobatórios pêrtinentes,
caso necessário.

18.12.1 Câso ocor.a descumpimênto das obrigaÇóe6 contratuais, o iscal edminjstÉtivo do
conhâto atuará tempestivamênte na soluçâo do problêmâ, Íeportando eo g€sloÍ do
contrato paaâ que tomê âB providêncjâs cablveig, quando uttrapassar a sua
compêtênc,a;

Gêgtor do Contrato
18.13. O gestor do conlrato coordenará a âtuâllzaÉo do processo dê acompanhamenlo e Íscallzaçáo do

contrato conlendo todos os .egistros formgis da execuçâo no histórico de gerênciamento do
contrâto, a exemplo da ordem de serviço, do regjslÍo de ocorÍêociâs, des alteraçóes e das
pronogaçóes cont.atuãis, elaborando relatório com vislas à vedfcaçâo da necessidade de
edequâçóes do conlrato pare Íin6 de atendimento dâ fnalidede da âdmlnistração

18,14, O gestoÍ do conlrato acompânhará os r€gistros reatizedos pelos fiscã,s do conlrato, de todâs es
ocorrêncies íelâcionadês à execução do contrato e as medidás adotadas, iníomando, sêÍoroceso,
à autoridade superior àqlelás que uttíapâsssrem a sua compêtência.

18.15. O gestordo contÍato ammpenhaÍá ã rnanutençáo das condições de habi:itaÉo cta conkatsda, para
fins de êúpenho de dêspesa e pagamento, e anotaÍá os probtêmâs que obstam o fluxo normalda
liquidaçào e do pagaoento da dosp€sa ío relatório de iscos eveatuaE.

18.16. O gêstoÍ do contÉto êmitrÍá documento comprobãtório da avaliaÉo r6alizada pelos fiscâas técnico,
edmioiÊtrâtivo e seto.iât quânto ao cumprimento de ob.igeções assumidas polo coatratado, com
mençáo eo seu dêsempenho nâ exêcr.lção contrâtual, baseado nos indicadoaes objetivsmente
defndos e aferidos, e ê evenluaig penâlidades aplicadâs, dêve.do constar do câdâstro de atesto
do cumpÍirnento de obÍigaçôes.

18.17. O geslor do contrâto tomará píovadê.cias pa.a a formahzâção de processo admin€kativo de
respo.sabllizaçáo para Íins de aplicãçáo de sançóês, a ser conduzdo pela comissão de que irata o
art. 158 da Lel no 14 133, de 2021, ou pelo agente ou pero setor com.competéncia pêra lâ1, conforme
o caso.

18.18. O gêstor do conlrato deverá elaborar rebtório Ínat coryl iníorÍnações sobre a consecüçáo dos
objetivos que tenham iustifrcado ê contrâtâç5o e eventuais condulas e serem adotadas pala o
aprlmorâmênto das atividádes de AdminÉkaÉo.
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O gestor do coatrato deveaá enúaÍ a d@umentâçáo pertinente ao setoÍ de contratos para a foÍmalkâÉo dos
procedim.ntos dê riquidaÉo € pâgâm6nlo, no vãlor dimensionado pere fisc€rizaÉo e gestáo nos lêrmos do
contrato.

DA OOTAçÃO ORÇAIIEI{TÁRIA
19.1. As deôpêsas d€cofientes dâ pÍesente contrâtaçáo aoÍeráo à conta de recurcos ê6qectfcos

consignados no Oíçamento Geral da prêfeitura Munrcipâtde lmperatriz deste exerclqlo, nadotaçào
ábâixo discíiminadal

í0.00. Socrgtrrla Munlclpal dê Infra*trulura e ServlçG públlcos:
tlotagào: í5,i151.0060.2765,0000 - Pavi[ontâç5o do Vlss [rÉEnas com Asíâtto ê
com Bloquêtês,
Despesai 3.3.90.39.00 - Outros Sorulços do Tercoiro6 - pêssoà Juddlce;
Fonte: í.500 - TêBouro Uunlclpel.

20.

í0.00 - Socrolãrlâ Munlclpal dê lnÍrEsstrutura e Sê lços públlcosi
Dotação: 15./í5 í .0060.2765.0000 - Pavhontâçáo d. Vtas Uóânâ. côr'l Asíetto o
com Bloquetâ6,
De€pêsâ: 3.3,90,39.00 - Outros Sorvlços d€ Teícetrcs - Pê63o. Juídlce;
Fonts: 1.700 - Conv6nlo.

19.2. A dotaçáo relativa aos exerclcios Enancêrros subsequenle6 seÉ indicâda após aprovêçáo dá Lei
Orçamêntárlã respêctivâ ê libêrâção dos cíéditos coíêspondêntes, mediante ãposUlámento.

DO RECEBIT'ENTO DO OBJETO
20.1. O objêto s€É Íecebido provisoriamente, de forÍra su.Ílárie, no ato da ênfêgê ou execução,

juntamentê com a nota Íscal ou instrumento de cobrançã equivalênte, pêlo(a) Í€rponsávei pelo
acompanhamento e fiscâlizaçáo do conkato, pâre efeito de posteÍioí vêaificaçáo de sua
conÍoÍmidade com ãs especificaçóes constânte6 no Pojeto Básico e na proFE61a.

20.2, O onjeto poderá ser rejêitado, no todo ou 6m 9arte, inclusive antes do recebimento provisóÍio,
qL,ando em desaooÍdo com âs especificaçôos constantes no Píojelo Básico e na proposts, devendo
ser substituÍdo no prazo d€ 5 (cinco) dias úteis, a contâr dâ notficâçáo de contratada. às suas
custas sem prêjulzo dâ êplicaÉo das pênêlidades

20.3. O recebimento dêínitivo ocorrerá no prazo dê 10 (dez) dias útêÍs, a contar do recêbimênto da nota
fiscalou instÍurnênto de cobrançâ equivale.tB pêle Administraçáo, âpós s vêrificsÉo da quêlidodê
e quantidêde executados e consequente aceitiaçâo mediântê têrmo detalhedo.

20.4. O p626 ps16 ,"""bimeíto defnitivo poderá seÍ excepcionelme.te prorrogado, de loÍmâ justficâda,
poÍ igual perÍodo, quando houver necessidade de diligênoias pôra e afeÍiçáo do atênd,mento das
exigências contraluais.

20.5, No caso de controvérsia sobre a 6x6criÉo do objeto, quânto à dimensáo qualidade e quantídade
deveÍá s€r obseÍvado o teor do ãrt. 143 da Lei no 14.133, de 202í, comunicândo-s€ à empíesa para
emissáo de Nota Fiscal no que pêrline à parcela incontroveísa da exêcuçào do objêto, pare eferto
de liqrldaçáo e pagamEnto.

20.6. O prazo parâ a soluçáo. p€lo contratado, de inconsistêflcies na execuÉo do objeto ou de
sânegmento da nolâ tscâl o! de insÍumonto d€ cobrânçâ equivâlente, veÍificadas pela
Admrnistraçáo durante a enálise pévia à ltquidaçáo de dêspesa, náo será c.mputado para os Íins
do recebimenlo deÍin tivo.

20.7. O recebimento provisório ou defrnitivo não êxclurrá a responsabilidade civil pela solid* e pela
segurança dos benÉ nem a responsâbilidâde etco-profissjonal p€la perÍeita execução do contEto

2!.. DA MEDIçÃO E PAGA ENTO
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21.2

21.3,

2L.4

OS PÚBLICOS

As medçÕes dos serviços exêcutâdos s€rào eÍ€t&adâs, preÍerencjalmênte, no linal dê câda
perlodo mensê, tomando,se c,omo tinal do peíodo o ú:timo dia de cada mês ou o qu6 a
Sec.etEria lrunicipal de lnflaestrulura e S€rviços púbticos - STNFRA determinar. Todavtâ a
pimeirâ medição podêrá rer realizada apóa i orpedlção da Ordgm de S€rvlços no f,n.l
do mê! em cuBo, o a últlmá medlçào, apóB a conclusáo dos Earviço3, tnalôpêndonto do
pgrlodo mon!â1.

As medçóês mensâis para apurâçào da execuÉo das êtapas preüstrâs no c.onogrâmê ílsco_
ínanceÍo apresentado pela CONTRATADA seéo reatizâdas por Engenheko(s) Fiscat(is)
designado pela SecÍetaria Muôicipâldê lí1lrêestrutuÍe e SeNiços púbticas- SINFRA
As medições mensais dos seruiços executedos seráo eíetivadas por Engenheiro(s) Flscãl(is)
dêsignãdo pela Secrelaria lvlunicipaldê lnfrê€strutura e S6rviços públicos- SINFRA.
O processo de mêdlçáo devetá sel procesôãdo em consonància com os docuín€ntos conf€ridos
e aprovados pêlo Íscal de ob.ês ou outra que vier a subsbtrFlo, conbÍme a sêguir:
Oílcio de êacâminhâmento pâre supe or imêdieto;
Folhê de idêntiÍicaçáo com os dedos do côntrato;
Resumo de Ín€dçáo (ficia de mediçào e fichê de mediçáo aclmutâda);
lndicaÉo de eventuâls valores a seres ecautetados, retidos ou glosâdos dâ mêdiÉo em
reÍerêaciâi

Ivemória de cálculo geral de m€diÉo;
Croquide local'zâçáoi

Rêgistro fotográfico/coordenedas de acompanhamenlo dos seÍviços êxêctjtados no perlodo;
DiáÍio de Obres-

Ensaios Tecnológicos da Empreitei.â;
Ensaios Têcnolôg;cos da Supervlso.a, quando houveÍ. Dêvôrá seí observêdo o mÍnimo exigido
nos contratos dê supeNlsãoi
Poftâria de nomeaçáo do fiscal (na píimeira medÍçáo ou quando houveÍ alteraçóes);
Habilitaçáo do Fiscaljunto âo CREÀlrA -Anotêção de Responsabilldade Técnica (ARI) {nâ
píimeha mediçáo ou quando houver alleraçõês);
Relatório ou t6rmo circunstanciêdo de recebimento do objeto ou seNiços contratados (mediçáo
final)i

i,IÍdra digitalcom planilhas de mediçáo, íotos e ensaios pâra registro;
Oemais documenlos relativos à mediÇáo, sejãm de origêú dE contÍâtada ou da SêcÍel3fia
Municipal de lífiaêstrutura e SeNiços Públicos , SINFRA, bem como os docúmentos êxagidos
em editêl

No6 mes6s âm que náo for€m rêalizadas mediçóês na obÍa, e nào existindo ordem de
peíelisaçáo da obÍâ poÍ pârte dê Admintstraçào, devêÍá ser lançeda mediçáo igual a ,zero,,no

conÍole e acompânhâmeato frnancerro do contlato, com exprêlso e formal rêgisÍo dê
iustificatúâ pâía squela situaçáo.
A mediçáo Ínal bem como ê TerBo cie Recebimento dos s€rviços seráo etaborados f,or
Comissáo de Engenheiros ci€signada pela Sêcrêtâ.ia Municipal de tnftaestrutura e Serviço§
Públicos - SINÉRA quando concluldos todos os serviços.
A planilhâ de mêdiçáo sêrá daborada coníorme planitha c,€ p.€ços contíatâdâ, iactusivê
seguindo o mêsmo padráod6 unidades, medindo somentê os seíviços efetivâmente executados,
Toda mediçào ao Ínal, deverá conter a anuênciâ da Contratade, mediante esslnaturâ do
Responsável Íécn lco e do represênEnte Legalda COI.;TRATAOA.
Dêpois de fechadã a Plânilha de lrediçáo, ã Contratada aprêsentará a Nota Fiscal à SecretaÍia
l\,4uniclpalde lníÍaesl.utuÊ e Serviços Públicos - SINFRA, â qüal seÍá encamiflhada ao Íscal do
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contrato, a quem câbeÉ atêstaí ê rêgular realizaçáo dos seruiços, encaminhando o doc!,mento
pare as provtdéncias relativas ao pâgãmênto.

27.25, Por conveniência e crilério da Secretaria Municipâl de tnÍâeskutuía ê Servigos públicos -
SINFRÂ em atendimenlo ao interesse púbtico, o prazo de mecljgáo podorá ser altBredo para
mais ou pâra meaos, coníorme o desenvolvimenlo dos serviços a s6rêm mêdidos.

21,26. Consignado quê o oÍçamento d€ .eÍeféncia deata obra é bãseâdo no SINAPUSICRO, a6
medições dê reajustamento deveráo teí como base de cálct lo 06 Indices sêtoriais.

21.27, Rêc€bidâ â Nota Fiscal ou doclmênto de cobrânça equjvalênte, cofierá o prazo de dez dias
útêis para Íins dê:iqudaçào, na íorme da seÉo aôtêr'or, prorogáv€is por igualp€rÍodo

27.28. Para fins de liquidaçáo, o setor competênte deverá verúcêr se s nota Íscêlou inst umBnto de
cobÍançâ equivalente âpresentado 6xpreasa os elementos nêcessârios e essenciais do
documenlo, ta,s comol

21,28.1. o prazo de validado;
21.28.2. â datê da emissáo:
21.28.3. os dados do contrato e do órgâo contratante;
21.2A.4. o perÍodo respectivo de exBcuçào do contrato;
21.28.5. o valor a pagar; e
21.28.6. eventuâl c,estaque do vâlor dê Íetenç6es tÍibutáÍies cabtveis.

21,29, Havendo erÍo ôa âpresentaçáo da notê fiscal ou tnstrumenlo de cobranç€ êqurvEtente oLr

ckcunstâncra que impeçâ a liquidaçáo da despesâ, 6stâ ícaÉ sobrestada âté que o conÍatado
ptovadencie as mêdidâs saneadotas, tetniclando-se o prazo após a comproveÉo da
regularizaçáo da situaÇáo, sem ônus ao conhatante_

21.30. A nota fiscalou instÍrmentode cobÍãnçâ equivâlêr e deveÉ ser obrigatoriameíte acompenhâdo
da compÍovâÇáo das cêrtidões de regularidâde junto à Rece{a Fedeíat do Brasit/PÍevidênciâ,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dÍvide stiva ê tributos), l,i]unicÍpio (dÍvidâ ative e t/butos), nos
termos do art 68 da Lei no'14.133, de 2021.

21.37. Constatando-se situaçáo d€ irr€gularidade do contratado, seÍá providenciada sua notifcsçáo,
por escrito para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulariz€ sue sluaÉo ou, no m€smo
prazo, âpresênte BJa dêfeEa. O prazo podBrá ser proíogado uma vêz! por igual pêrlodo, â
critério do conbatante.

21.32- Náo havendo regularizaçáo ou sendo a deíesa considêradâ lmprocêdêntê, o contrâtante deverá
comu.icâr eos órgãos responsáve,s p€la fiscalrzeçáo da.egularidade 6scal quanto à
inâdimpléncia do contratado, bem como quanto à existência de pegâoento â sêr eíetuado, para
que sejeín acionados os meios pertinênt€s € nêcêssários pala gaíantÍ o Íecebimento de seus
cíêditos

21.33, Persistindo a irregulãddadê, o conhatânte devê.á sdotâr as medidas nec€ssáriâs à rescisão
contrêt\rÊl nos âutos do processo administÍalivo coüespondenle, assegulâdâ âo contratâdo a
amplê defesa.

21.34- HavBndo â eÍetivâ execuçáo do objeto, os gagamentos 66rá0 rêâlizados noÍmâlhentê, âté que
se dêcida pela rescisào do ôontrato, caso o conÍâtâdo náo regulaize sua situãçáo fscal.

21.35. O pagaínentoserá eÍêhrado no pÍazo de até 30 {trintâ) diâs contados dafinalizaÉoda liquidaçáo
da dsspêsa, conforme item anterioí

21.36. O pagamento será realizado por mêio de ordem bancária, pare o.é{,ito em banco egêncra e
conta correnle indoados pelo conttêtado,

2L.31 . Será consideEda data do pagamento o dia êm que constaÍ como emitlda a oÍdem bâncá a para
pagamênto.

21,38. Oúâôdo do pagamento, será efetuadâ ê retençáo tributária prevlEta na legislação aplicável.

Utton- tA»*

.F

Vrtr'rr Lcal de Sousa

www. I mpeÍâtí2. ma.sov. bffiSl#iüffiuàr# 3?
, t"'i., li n0 81.-11(.f

LT

NO

ÍciEÍ,, À o! tllahÀRriúruiÀ E rEMÇos túruc6
hr Y, ,/t'- l5r 3nFolrü . (lÊ út.$rn&,
ki!àúrE ' lú cNti 0ô-158.,15t/000Í. t 5

qt5



t'à#
ESTADO DO MARANHÃO

'.-&

-p

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERÂTRIZ
SEcRETARTA MUNrcrpAL DE TNFRAEsTRUTURA e sÉnúÇos púgtrcos

21.38.1- lndependentemente dô percentual d6 tributo jnsêrido nâ plenilhâ, quando houveí, seráo
retidos na íoí1te, quando da reallzaçáo do pâsemento, os p€rcontuâls estâbel6cidos nâ
legistegáo vigentê

21.39. O contíatado regularmenlê optânte pelo Simptes Nacionat, nos lermos da Lei Complementar no
123, de 2006. hão so[rcrá â rêtênçào tributáíia quento aos impostos € contribuíçóes âbrêngjdos
por aquele regime No entanto, o pâgamento licará condEionado â apresentaÉo de
comprcvaÇáo, por meio dê docuhento oficlãl, d6 quê faz Jus âo lletâ.nenh, ÍibutáÍio làvorEcdo
prev,sto na reÍedda Ler CompleÍnentar

. Dos cRÍÉRtos PARA pAcA ENTo
22.1. R€cebida a Nota Fiscal ou documento dê cobrançâ equivalentê, correÍá o prazo de dêz dias úteis

pára Írl5 de ljquidaçáo, nâ foÍma dâ seçáo anterior, prorrcgáv€is poÍ iguâl perlodo.
22,2, PaG fin6 de liquldaçáo, o setor competente deverá verlficar se a nola fiscal ou instrumento de

cobÉn9e equivalente aptêsenbdo expre6sa os elemêntos necessálios e essenciârs do documenlo,
tais comol
22.2.1. o prazo de vatidade;
22.2.2. a data de emsBáo:
22.2 3. os dados do conuato e do órgáo contratantel
22.2.4 o perÍodo r€spectivo dê execuçáo do conkatoi
22-2-5. o vetor a pâgâr' 6
22 2.6. êventuêt degtaqLre do vator de íetençÕês tributárias cabÍveÉ.

22,3. HEvendo eÍrc na ep.esefiâÉo da notâ fscat ou Ínsrumento de cobrença equúalenle, ou
crrcunstânciâ que impêça e liquidaç& dâ despesa, êstrâ ficará sobrostêda até que o contratâdo
providencie as Ínedides saneâdoras, relniciândo-se o p.Ezo após a comprovação dâ têgularizãçáo
da situaçáo, sem ônus ao contratente.

22,4, A nota fiscalou instru,nento de cobrançê equivalente deverá ser obigêlodament€ acompanhado dã
comprovaçâo das certidô€s de regu,arjdade junto à Receiia Federat do BÍasi:/pr6vidênciâ,
Trebalhistas, FGTS, Estado (dlvida ativa e trjbutos), Munictpio (dtvida êüvâ e tributos), nos teÍmos
do art. 68 da Lei nó 14.133, d€ 2021.

22.5. Coostatando-se EitüaÉo de irregulaídadê do contâtado, sêrá providênciadâ Bua noíícaÉo, por
escrito, para que, no prâzo dê 5 (ctnco) dias úteís, regularize suâ gituaçâo ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá sêr prorrogado uma vez, por igual 9êÍlodo, â critéÍiô do
conlratãnte.

22.6. Náo hevendo regularizâçáo ou s6ndo a defesa congldorada impÍocêdente, o contíâtante d6v6É
comunicar aos óÍgáos responsáveis pêta íiscâlização de rêgut6 dade flscâl quanto à inadimptênciã
do conlratado, bem como quanto à exiStência de pagamento a seÍ €íetuado, paaa que sejem
âclonados os heios pertinenles e n€c6ssários pare garanlir o Íecebimentc de seus créditos,

22.7. Pêrsistindo a ifiêguteridade, o contratante deverá adotar ás medidas necessá.iás à Íêscisáo
contratual nos 6utos do procê§so adminrêlrativo coÍrospoadênte, asseguradã ao contratâdo a ampla
defesa.

22.8- Hsvêndo a efêtúâ execuçáo do objêto, os pâgâmentos §erào realizados noÍmatmêntê, âté que se
decida pels Íescisêo do contrato, câso o contratado náo regularize sua situaçáO fscât.

22.9. O pagamento sêrá efetuado no pÍâzo de até 30 (tÍinta) djas contrados da ÍtnalizaÉo da tiquidaÉo
da despêse, conforme itêm ãnterio.-

22.10. O pagamento será realizedo por meio dê ordem bancária, para c.édito em banco, agência e conta
corr6nl€ indicados pelo cont.atâdo.

22.11. Sê.á considoreda data do pagamênto o dte em qüe constâr como êmitida a ordem bancária p€ra
p6gamento.

22-72. Ouando do pagâmênto, será efeluâda a retençáo tributéria prevista ne l€gistaçáo aplicável.
22.a2.1. lndêpendentemenle do p€rcentuâldê kibuto inserido na ptanilha, quândo houvêr, serào

rêtidos na íonte, quendo da Í€atizaçáo do pâgamento, os percentúais €stabelêcidos na
legislâçáo vigente.
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ESTADO DO MARANHÃO

- PREFEITURA MUNICIPÀL DE IMPERAIRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA Ê 

'ÉRüIçO

S PUBLICOS

21.1 Comete infraçào adminrstrativa, nos termos dê Loi nô 14.133, de 2021, o Contratado quel
a) d€Í cêusa à inexecução parcialdo contrâto;
b) dêr câusa à inexecuçâo pârciat do contÍato qua cause greve dâno à Administaçáo ou ao

funcionâmento dos serviços púbticos ou ao int6regsê colêtivol
c) der causa à nexecução totâl do contmlo;
d) ensejar o rctiârdameÍ|to da exeôuçáo cto objeto da contrâtaçâo sem motivo justiÍicado;
e) apresênlar clocumentaçáo fa,sa ou prestaÍ dectaraçáo fÉlsa durantê e execuçáo do contrato;
D p.aticâr alo fraudulento na exêcução do conkatoi
g) comportâÊse dê modo inidôneo ou cometer fraud€ de qualqu€r natuíezã:
h) prãticar ato lêsivo previsto no ert. So da Lei no 12 846, de 10 de âgosto de 2013.

21.2 SeÉo aplicâdas âo Íesponsável pelas inf[açóes adminjskativas ecima descritas ea seguintês

a) Àdvertência, qrsndo o contÍatado der causa à inexêôitçáo parcEldo conkato, sêmpre que náo
sejustificar â;mposrçáo de pênãlidade mais gÍeve (ert 156, s2o, dâ Lei n. 1 4.133, dê 2021)l

b) lÍnpêdimerlo de licitare cortratrar, quando pEtbâdâs as condutas descrites nas alfneâs "b',.ê,
e "d'do subitem ecima do Contrato semprê qu6 não se justilicêr â imposiÉo de pênátidadê
mâis grãve (art. 156, § 4o dê Lei n0 14.133, de 2021);

c) Oeclaraçáo de hidoneidade pâra licitsr e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nâs al{neas "e" f, '9'e'h' do subilem acima do Contíalo, bem como nas âlÍneas,,b,, ,,c' e "cí",

quêiustÍfiquem ê imposiçâo de pênalidâdê mãis gravê (ârt 156,§50,dâLein.14.133,de2021)
21.3 Mülta de:

e) Moratôria de 1% (um poÍ cento) poÍ die d€ atraso injurtiflcâdo sobÍê o velor da parcela
hadimp,ida, até o limitê de 30 (hinta) diasi

b) Morâtóriâ de 0,07% (§ete cenlêsimos poí cento) do va,or total do contrato por dia de etíaso
Injust6cãdo. até o máxioo de 20Á (dois por cento), pelê inobservância do p@zo íxeito paía
ap.êsentaçào, suplementaçáo ou Íeposiçáo dâ garantrâ, quando €xigada no Projêto Básjco,
párt6 integrante do contÍato.

i. O atrâso supeíior a 30 (kinta) dias âutoíizâ a Administraqão a promover a extlnçáo do
contrato por descumprimento ou cumprimento ifiêgulár de suas cláusulas, clnbrme
dispóê o hêiso ldo ert. 137 da Lean 14.13X,de2021.

c) Compensalóíia, para âs inÍrâçóes descritas na6 alíneas 'e' â 'h' do subitêm 12.1 , de 2\r/o a
30% do vâlor do Contrato.

d) Compensatóriâ, pare a inexecuÇào lotâl do contrato previstâ nâ
subitem 12.1. de 1% a 30oÁ do vâlor do Conkato.

21.4 A âplicâçáo das sanções previstâs no Contrato náo exclui, em hipót6sê âlgu a, a obrigaçáo de
rep€raçâo integrâl do dâno céusâdo ao CONTRATANTE (art. 1 56, §90, da Lêi no Í 4 1 33, de 202 1 ).

2'1 5 Todâs âs sançóês previslas aoContrato podêráo seraplicadâs cumulativãmenle com e multa (ert
'156, §7o, da Ler n" 14.133 dê 2021).

21.6 Antes da aplicaçáo da multa sêÉ íacultade e delesâ do interessado no prazo dê 15 (quinze) dias
Útels, contado da date de sua intimaçáo (aí. 157, da Lei n" 14 133, de 2021).

2'1 7 Se a multâ apllcâda e as indênizações cabÍveis Íorem sr,periores ao valor do pagemênto

eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTF.ATÂDO, álém da p6rda dessê vâlor, â
dife€nçã sêrâ íescontada da garêntia prêstada, quêndo êxigadâ, orJ sêÍá cobradâ judicialmente
(arl. 156, §8", da Lein" 14 133, dê 2021).

21-8 Previamênte ao êncaninhâfiento à cobÍaaÉ iudicial, e multa podorá ssr Íêcolhida
adminrstrâtivameFte no prazo márimo de 30 (trintã) dras, â contaÍ da data do recebrmênto da

comunicaçáo enviada pela autoridade conrpetente.
21.9 A âplicação das sânç6es rêâlizar'se'á em proc€sso 6dministêtivo quê assegure o contradrtôrio ê

a ampla defesâ âo CONTRATAoO, obs6rvando-sê o procedrmonto previsto no capul e parágÉíos
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPÀL DE IMPERATRIZ

SECRETÂRIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERV'çOS PÚBLICOS

do arl 158 da Lein0 14.133, de ZO2l, para es pênalic,ed€s dê impedlmento de ltcitêr e contÉtâr ê
de declâÍeçào de inidoneidade páÍa lic er ou contrâtar.

21.10 Na aplicáÉo das sanções seíào coÕsideÉdos (án. j 56, s1o, da Lei no 14.133, de 202íI
a) a nafurêza e a grêvidede dá inhaçáo comeüda
b) a8 peculiaridades do caso concÍelo;
c) as circunstânciâs âgravantes ou atenuênte6,
d) os danos que dela provErem parâ o CONTRATANTE;
€) â implantaçáo ou o aperfeiÇoamento de programa de integridade, conformê normas e

oriêntaçóês dos ôrgáos dê controle
21.í1 Os atos pÍevislos como infrâçóes administÍêtivas na Lej nô 14.133, de 202i, ou êm outÉs tes de

licitaç6ês e contralos da AdminEkaçáo Pública que temtÉm sejam tipjficâdos como alos lesvos
nâ Lei nê 12.846, de 2013, seráo apurados e jutgâdos conjuntamêntê, nos mesÍnos eutos,
observados o rito procedimenhlê eutoridâde comp€tente deÍinidos na rêfenda Lei (art. 159).

21.12 A peísonâldade jurldicá do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abwo dodireito parâíacllitar encobrkou dissimllara práticit dos atos ilÍcitos previstos no Conkato
ou p8râ provocar confusâo pâkimonial, e, nesse caso, todos os eêitos das sançóes apljcadês à
pessoe JurÍdica sêrâo estendidos eos sêus âdministÍedoíes e sócios com poderer de
adminlstraçáo, à pê6soa jurÍdica sucesÊoÍs ou à empresa do fiesmo ramo com re,aÉo de
coligaçào ou contÍole, de íato ou dê dÍrêito, com o CONTRATAOO, obseNados, em todos os
casos o conkaditório e ampla dêfêsa e e obrigatoriedsd€ de enálise iurÍdica prévia (art. 160, da
Lêi no 14.133, de 2021)

21.13 O CONTRATANTE devê!á, no prazo máxiíío 15 (quinz6) dias úteis, contado da data de apticaÉo
da sançáo, inÍoha, e manter âtualizados os dados Íetatfuos às senções por ela aplicãdas, pâra
fins dê publicdade no CsdastÍo Nacjonâl de Empresas lndóneas e Suspensâs (Ce,B) e no
Câdastro Nâcional de Emp.esâ6 Punidâ6 (Cnep), institu{dos no âmbito do Poder Executjvo
Federal (Art. 161).

21.14 As sân9ó€s dê impedimento do licitar ê contratar ê declaraçáo dê inidoneidade para licitar ou
contÍeteÍ sào pass Íveis de rêabililaçáo na lorma do aÍ. 1 63 da Lei nô 14. 1 33/21 .

2'1.Í5 OB débitos do CONTRATADO para com â Adminrstraçáo CONÍRATANTE, resuttãntes de multa
admin'strativâ e/ou indênlzaçÕ€s, náo insc tos em dÍvrdã ativa, poderão ser compênsados, tirtat
ou paÍcialmente, com os crédítos devjdos pelo .efeddo ó.9áo decofientes d*te mesmo contíato
ou de outros contratos administratrvos quê o contíátâdo possua com o mesmo óÍgào ora
conÍatanle

22. OBRIGAÇÔES
As ob gações das paries (diíeitos e responsabilidades), relativas aos gervçls objêto dêstâ ticúaçáo
€sta.áo dispostes €m Contrato elaborado 6m consonância com este Termo, ao Edital de licitaÉo
e sêr(s) anexo(sl ê em lêgislaÇáo pertinentâ_

O rccebimento, provisório ou dêÍnilivo, náo exc,ui a responsabilidade civildâ CONTRAIADA p€lâ
sol:d€z e seguraaça dos sêNiços ê dos mâteriais empregados, duÉnte o peíodo d€ garâfltia
previslo pare o serviço.

22.1 OBRTGAÇÔES DA CONTR TAOA
i. Na presente contrataÉo, a avâliaÉo do locat é imprescindlvel para verificor "'n loco" se

tcdas as condiçõ€s etuaÉ do trêcho da obíâ corrcspondem ao prescrÍto pelo projeto,
incllindo as condiçóes de licenciamento, qualidade e quantidâde do material de jazidas
e de pedreiras indicadas nô projêto. A náo impugnêçâo desses it6nB no prazo editalÍcio
imp[cá.á aceitação tácita dâ contrâtâdâ, pois elâ @de ter que arcâr com o custo do
aumento dã Dlstància l\Iédia de Transporlê para bJscá do materiâlem outÍâ fonte pétrea
por quelqueÍ Ínotivo

ii A CONTRATA0A assumirá integ ral responsabttidâde pela boâ execuçáoe eficiênclâdos
serviços que eÍetuar, de acordo coír o câdeÍno de €ncaÍgos as espeoficaçóeE e os
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demâis docum€ntos técnicos fornecidos, bem oomo pêtos danos decorrentes da
ÍBâlizaçáo dos tÍabelhos.

iii. A CONTRATADA deveÉ êcatar âs dôtêíminaçõês do Íscâl do contE*o, €xc6to as
mâniÍestamente ilegais.

iv. A CONTRÁTADA deverá comunicar â contíátantê qualquer irrêgúlêíidade Í€lacjonâda
com a execuÉo dos §eaviços,

v. A CONTRATADA dêverá aceilaÍ. nas me6mas condiçóes iniclois do contÍEÀD, os
acréscimo8 ê supressóes que se íizerem necessárias, dênbo do limitê p€rÍnilÍdo em lei.

vi. A CONTRATADA devorá respo.sabttzâÊse pelos danos causados di.êtamente ao
Controtânle ou â tôÍceilos, decoraentês dê sua culpa ou dolo na êxecuÇáo deste
Contrato, náo exclulndo ou reduzindo a fiscâlizáç5o o! acompanham;nto pelo
Contrâtante

vii A contratada deveÍá etaborar, ao fi.al da obra, o relatório Finsl da Obra, lacllsive o
Pro,eto'As Built', de acordo com mode,o vigente - lnkoduçôes psre Apíesentaçáo de
relâtóíos e em confoÍmidade com es d€íÍlais normas que ÍoÍem pertinentos.

b. A GONTRATADA deverá:
i ÀIanter. duranto toda a execuÉo do CONTRATO, toda6 as condtqões de habilitaÉo e

qualiÍcaÇáo erigidas, em compatibilidade com as obígações por ela âss!ftidas e
manteÍ situaçáo rêgular junlo ao CadastÍo lnfoíhâtivo de Créditos do S€tor púllico
Federal- CADIN, conforme disposto no Artigo 60 da Lei n. 10.522, de 19 dê jutho de
2002.

ii. Acatâr as oÍientaçóes da SINFRA, notadamente quanto ao cumprimento das Normas
lntemas, de SeguÊnçâ ê Medicina do Trâbalho.

iii. Assumir a inteÍa responsâbilidade pelo lransporte interno ô extemo do pe$oâl até o
local dos sêrviços.

iv. Responsâbilizar-se FÉlo Íornecimento cie toda a máo de obra, sem quatquer víncutêção
empregalicia com a SINFRA, bem como todo o material n€cessáno à execuÉo dos
96Niços obj€to do conlrato

v. Respo.sabilÉar'se portodos os ônús e obígaçóes concemênt* à lêglslâçáo lnbutária,
tlabalhista, secuÍitáriê, previdenciáfia, e quaisquer gncalgos que incidâm sobre os
mãteriais e equipamentos, os quais, êxclusivâmentê, coreÉo por sua conta, inclusive o
ÍegiEto do serviço contratâdo juflto âo Crea ou CAU do local de execuçâo dos serviços
de engenharia

vi. A CONÍRATADA deve aEsêguraÍ e facttitar o acesso da Fisca:izaÉo, aos seryiços e a
todos os elementos que brem necessários eo desehpenho de sua missáo.

vri. Promover a subsürutçáo dos profissionais íntegrantes da equap€ técnica somonte
quando c€racterizada a supeNeniência das s{uaçóês de êâso ÍoÍtuito ou forçã maior,
sendo que a substituiÇão dev6.á sor feita por profissjonâldê peúl técnEo equivalente
ou slperlor e mediante prévia ãutoflzaçào da stNFRA.

viii. A CONÍRATADA deveíá conceder trvrê acesso aos sels documentos € Íegistro§
contâbêis, íeferentes âo objêto da licitaçáo, paraos servdoíes ou empregados do ôrgào
ou entidade dâ SINFRA e dos óígàos de contÍole intêrno ê êxteíno.

ix. Caso a CONTRATADA seja rêg{strada êm regrâo dihrentê daqueta em quo serâo
execuledos os seNiços obj€to de'sle TR, deverá apres€ataÍ visto, novo r€gistro ou
dispênsê de registro, eÍn conformidâdê com disposto nos erts. 50, 6ô ê 7" da Resoluçáo
Conleâ no Í.121 de 13112DO19.

x. A CONTRAÍADÀserá responsável por q uaisquer acidentes dêtrabâtho reíerentes aseu
pessoal ql]€ venham a ocoÍrer por conta do serujÇo contrÊtado e/ou por ela cãusâdo a
lerceircs,

xi. Desfâzere corrigiÍ os serviço§ re,eitados peta Fiscalizaçáo dentro do píszo estêb€lêcldo
pela mesma, arcando com todas as despesas necêssárias,

xii Caberá à CONTRATAOA obter ê àícar com os gâstog rte todas as licenças ê ftanquiEts,
pagâr encargos sociais e rmpostos müniclpais, esladuais e Íederai6 que incidirem sobrê
a execuçâo dos serviços.

xiii Assumir toda a responssbilidade pela execuçào dos serviços contratádos perante a
SEMINFRA e têrceiros, na forma da lêgíslaçào em vigor, beln coíno poÍ danos
Íesultântes do mau prccedímento, dolo ou culpâ de empÍegâdos oU prepostos seus, e
ârnda, pelo ílel cump.imento das leis e normas vigentês, mântendo e SINFRA isenta de
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quaisquêr pena;idades e rêsponsabilidâdes de qualqueÍ natureza pelâ infÍinqência da
legislaçâo em vrgor. po. pâft da CONTF{ATADA

xiv A CONTRATADA será reaponsávet, peÍante a SINFRA, pêta quatidade do totet do§
sêrviço§, bem como pelâ qualidadê dos relatórios/documentos geíados, no que diz
respeilo â ob§eruâncla de normes tácnicas e códigos profissionâis.

xv. A CONTRATADA dêverá tomar todas as providências para protegêr o meio âmbi€nte,
nos ámbilos lntêmo ê extêrno êo local ds execuçáo dos servlços, obedêc€ndo àB
lnstruçóes âdvndas da FiscBlizâÉo, âlém de evitardanos e abo.recimentos às pessoa§
e/ou propn€dades privadas ou públicas.

xvi. A COI'ITRATADA deveÉ investir em medid6 de promoçâo da étioâ e de prevenÇào dâ
corrupçáo que contribuam pêra um ambiente mais Intogro, ético ê trâhsper€nte no s6tor
privâdo e em suas relaÇõês como o seloÍ público, oomprometondo-se a afuar
conhâriâmentê a quâisquer manlÍêstaçóes de corrupçâo, atuândo junto a seus
Íohec6doÍes e pârceiros ptivêdos 6 tembám conhêcere cumpIiI as previúes de Lêino
'12.8462013 e do Dêcreto no 8.420/15, êbt€ndo-se, âinde, de comêtsr atos tend€nt65
á lesar a Admanistraçáo Púbticâ, denunciando a pÍática d6 kregulêridades que tiv€r
conhêcimento por metos dos canais dê denúncias disponívêis.

xvii. A CONTR.ATADA entende e âce a quê é condicionante pa€ nâ o(ecução dos seruiços
de engênhâria, objeto da presênte licitaçáo, atendêa ainda às seguintes nomas
complêlnentares:

a) CódigoB, lêis, dêcrêtos, poÍtarias e normes fedeÍais, estaduais € munÉipais, inclusive normes dê
concessionárias de s€Niço6 públicos, ê as normas técnicas da SINFRA.
b) Normas técnicâs da ABNT, do INMETRO e do DN|T, principalmente no que diz resp€do ao6
requisitos mlnimos de qüâlldâde, utrlidâde, Íêsistênciâ e segurãnçá.
c) Alendimento a todas as condicionsntes ambient6is das licênçâs, quando couber.

xviii Menter eú locêl vislvel no canteiro de obÍas cópia c,â Anuêncie Ambientat, se houveÍ,
ceso contráÍio, cópiâ de lêgaôlaçáo de dispense do refe.ido docum€nto.

xix. AtêndiÍnento às cond,conantÊs ambiêntais nec€s6árias à obtenÉo dâ6 Licanças do
Empreendimento, emitldas pelo órgáo competEnte, relatúas à exêcuçáo dos serviços
quando côuber

xx. Os sêrviços confatados deverâo seÍ exêcutados êm total conlcÍhidádê com â
lêgislaÉo âmbientâl vigente em todes as €§íBras ê com o cumprlmento dos âtos
Edministretivos ambienlais inerent€s ao empreeíldimento em questáo, medisntê
observância dos termos e registros sist€máticoi, como íorma d6 comprovar ÉeÍêcuçào

xxi. RêsponsabilizeÊse por todos e quâisquer danos causados às estfiJturits, construçõês,
insElaçóes elétíicas, c€rcãs, €quipamentos etc , eristêntês no locâlot dêcoíên1ês da
execuçáodo objêto deslâ lrc,tâçáo, bem como pelos danos quê vlêr câúsâí à SEMINFRA
e a tercêiÍos

xxii. Exêrcer a vigilânciâ ê proleçào de todos os matEriâis e equipâmentG no local de
seNiços inclusiv€ dos baÍacóes e in8tâbçóês.

xxiii. Todos os acessos necessários para permitÍ à chegadâ dos equipamento6 e materiais
no localde eÍecuçào dos serviÇos deveíáo ser prevrstoE. avaliândo-se todâs as suas
diÍiculdades pois os custos deconentes de quâlque. seMço para mêlhoria destes
acessos corÍ€ráo por conta da CONTRÀTADA.

xxiv. Durarle a execuçâo dos servaços, cab€râ à CONTRÂTÀoA inBtralar e manter no locâl
dos sêrvços 1 (ume) placa de identiÍicâçáo úos serviços dê êngenhârla coníorme Lei no

5.194/1966 e Resoluçáo ConÍea n" 407 dê 9/E/í996.
xxv ObteÍjuato à Pre,eitura lúunicipâl o êlvârá de conskuçâo ê, se necessáno, o alvârá de

dêlnolição, na íormâ das disposiçóes em vigoa.
xxvi. ObedeceÍ às normas de higiene e prevenÉo de âcidêítes, a íim dê gaÍantia a

salubridade ê a segurançâ nos acámpâínentos ê nos cantêkos de sêrv|ços
xxvii. RespondeÍ frnênceiÍamenle, sem prejuÍzo dê outras medidas que possam ser adotadas

por quâisquer danos causados à lJíiáo, Estâdo, municÍpio ou terceiros em razão da
exec!çáo dos serviços de engenhâfla.

Íxvlii. Fezêr com que os componêntes dE equipê de íâo de obra opêracionâl (operános)
exeçam a§ suas alividades, devidamente uniformizados, em padrão único (fárdâ) e

CPL
ú, 71,
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JtdÍÍrúr DÉ rlFirt'nor,nÀ É Írrrtro! t0tuaot
hJ. l, ,n' . x@ rrÉrür.t - ct t úr,r07, t to
*ls.ÂkÊ 'lú cIPJ: 06. r 51.,155&00r ló

i *,rw.tmperat.tz.r".rr.J"WB



írlà
§s

ESTAOO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL OE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

Íâzendo uso dos equipamentos de segurança requeddos para âs etividades
desenvolvidâs, em obseÍvância à legisleÇão pertiaefltê.
Í\ra1!er no locá' dos seÍvtços dê engenhaÍiâ ume pasta com todos os documettos
prevrslos e necessáÍios para êxecuçáO dO objêto (AR-s, ênUênciâs ambi6ntâi3 pro,6to
êxeculivo, âfuarás etc)
A conkatâdê será Íesponsávê|, fla formâ da Ler, por quaisqug danos ou píe,ulzos
provenieítes de vicios e/ou defeitos decorÍentes do serviço contratado
CoíÍeráo poÍ conla da contíatada âs desp€sas que tiverem de serfeitas, por ela ou peta
SINFRA, paÍa reparação desses danos ou prejuizos
A ausência de previsáo expressa nês{e it6m náo exclui outrês que estejam dispostas no
bojo do Projêto Básico, edúal e contrato.
A CONTRATADA dêverá âpresenlaí à SINFRA antês do intcio dos habathos, os
sêguinteÉ docUmertos:

xxxii-

xxxiii.

w
a) ldêntiíicação dâ áreâ para construçáo de canteko de obra;
b) Cronograma flsico,Íinancetro detalhedo e adequado âo plano de Trabalho reêrido na

alJnêa aoma, eín até 30 dias após emissáo cta Ordêm de Serviço sob pena de sânçôes
administrativa6.

c) Relaçáo do6 serviços especEljzados que seráo subcontratados, consde.endo as
condiçóes estabelecidâs neste Projeto Básico A ContÍêtadâ quando da solictação dê
autorizaçáo pera os sêrviços percieis a seÍem subcontratados deveÉ demonstrar em
serviços ê/ou fomecimentos qrJe seráo subcontratados, bem como, comprovar as
exigénciâs da habilihçáo, conforme descrito abelxo, da ehpresa subcontratadâ,
respeitando as parcelas que podem seí subcoatÍatâdes constrntes na Clausula 1O deste
Têrmo, que dêveÉ ser prevEmênte aprovada pela FiscâtizaÉo da STNFRA:

d) Regularidade jurldica, fiscal, t.abalhista e qualifrcâçáo econômico-financeira deveÍá ser
atendida co.Íoíme exigêncÍa do Edilâll

e) Registro ou inscdçáo da SUBCONTRATÁOA no Conselho dê Ctasse píoÍissional,
demonstando o râho de atividade (em sua disciplina subconkêtada),

f) ComprovâÉo de capacidade técnica-operaclonal dâ Súbcontratada, representãdo por
certidâo(óes)ou atestado(s) expedidos por pessoas jurtdrcãs de direito público ou privâdo,
êcompanhado da CAT - Certidão de Acêrvo Técnico do proÍissional responsável à época
ou da C6rtidáo de AceNo Operâcional, comprovando a execuçáo de seruiços similiares
àqueles qug serào subaontratados, êm êmpÍeendimentos de portE sm ar ao oqêto da
licitaçáo;

g) oeclaração de que entre os responsáveis técnicos ou sócios náo constrm funcionários,
6mpregados ou ocupantes de ca.go comissionedo nê SINFRA

h) Durantê a execuçáo do contrato â Subcontratêde indrcada pode seÍ substituÍda por
empresâ coÍn capacidade equivalênte ou superior, desde que aprovado previamente pela
SINFRA

i) As Anotaçóes de Responsabilidade Técnica - ARTS refêrentes ao objeto do conháto e
especrahdâdes Dertinentes, nos teímos da Lei no. 6.49617 ju.tahenle com o regisro dos
responsávei§ térnicos pelos serviços objêto deste ticjkçáo, conforme Reso[]çáo n. 1.137
dê311312023.

l) Relaçáo dos êqui!âmêntos, com as devides especiÍicaÇ6es técnicas, que serâo utttizâdos ne
êxecuçáo dos servlÇos

22,2 OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE
i. Náo obstríte a contÍatada sejê a única Íesponsável pelá êxêcuçáo do objêto deste

Projêto Básico a contÍatantê, âtÍavés do Fiscaldo ContÍato, se rêseÍvâ o direito de, sem
qu€ d€ forma aestrinlâ â plenitude desla responsabilidade, exercer a mais ampta e
detâlhada íscâlização sobre o objeto contratiado, direlâmente ou por prepostos
designado pela contratante.

ii. Emilk á oÍdem de inlcio dos seruiços
iir. DeÊlgnâr por portaria, o fiscal da obra e do conÍato, parat a Íeatizaçào do seu

acompanhamento e Íiscalizaçáo
iv Fornêc€r ao Contrêtado lodos os elementos e dedos necessários à pêrfeita execuçáo

\-"

do objeto deste Contrato

â
Àss.§s.Í de Gabir€lê llllsi|,Fn â
CREÀr\,lA no 1116861U4s&aEr Il DÉlrlm 6truiJtr É sÊÀvt(os ptluco5
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURÂi'ÉÀüJçOS PÚBLICOS

RealÉar_eFscalcâÉo dos serviços por mejo daequipe técnicá d€ engenheiros, lotsdos
NA SINFRA
ComuncáÍ.poí escrto _e tempestüaí,1ente ao Contratedo qualqu6r êtteraçào ou
lÍregulâÍidede na êxecuçâo dêste Contreto
Comunicar ao ContÉtado ê necessrdâdê de substituiÉo de quálquer profis§ional qle
nâo esteja cumprindo fiêl-ente o pr6s€nte contrato
AtestaÍ a nota ftscal corrêspondêntê 60 serviço exscutado, medido e aceito p€to fscâl
do contrato
Emiür ordem de paratlsação no caso dê inteíupçào dos serviços, com a devida
juEtiÍicativa e publicâÍ no Diário Ofciât.
Efelüar o pagamênlo das fâluras áprêsentadas, desd€ que atendidas as condiçô€s
previstas em cláusula conhâtuel.

Vitor Leal De Sousa
Maklcula nô 85 335"5

Portârie no'1.454

viii

ix

x

w
22, OO REAJUS]E

22.1 Os prêços inicialmênte contratedos sáo Íxos e trea,u6táveis no píazo dê um ano contado da
data do oÍçamênto €stimado consliânte do processo êdminisÍativo que deu origem ao prêEenle
termo dô contrato

22.2 Após o interregno de r,rm ano, e independentementÊ de pedido do Conketado, os prêços inlciâis
seráo reajustedos, mêdiante â aplicaçáo, pelo CONTRATANTE, do Índice Indice Geml de
Preços de MeÍcado - IGP-M, exclusivameflte paIa as obrigaçÕes iniciadas ô concluídes apóB a
ocorrêncla da ánualidade-

22 3 Nos reâjustês subsequenteÊ ao primeiÍo, o intervalo mÍôiÍno d€ um ano sEÉ contaoo a partir dos
efeitos finencêkos do úhimo rêaiuste

22.4 No caso de ãtraso ou náo divulgâçáo do(s) índic€ (s) de Íeajusiame.to, o COi{TRATANTE
pag:aaâ ao Contratado a amportância calculada pela última variaçáo coniecida, tiquiclendo e
diíêÍênç€ coÍrespondente táo logo seja(m) divulgado(s) o(s) Indice(s) dêfrnitivo(3)

22.5 Nas aÍeÍiçóes Íneis, ols) lndice(s) utilizádo(s) pêra reajuste será(âo), obÍigâto.iâmêhte, o(s)
definitivo(6)

22.8 Câso o(s) Índicá(s) estabelecrdo(s) para rêãjrJstamento venha(m) a ser extinto{s) or., dê qualqueí
lorma náo pos.6(m) máis ser utilizado(s), seÍá(âo) adotado(s), em substitulÉ0, o(s)quevler(em)
á seÍ determiaãdo{s) pela legislaçáo êntâo em vigor.

22.7 Na ausê.cia de prêvisáo legal quânlo so Índice substituto, as partes êlêOêrâo novo índice oÍiciâ!,
para reajustafiento do preço do vâ:or temanêscentê por meio de t6rmo edifivo,

22.8 O rêajuste será Íealizado por ãpo3tilâmento.

lmperakrz - MA, 13 de Abrilde 2026

Vitor Leai de §ousa
Á§ ies$í de 6âôíle1e 3I]51NFRÀ

11686102{

i-"*

rr.rr.,rr3 n,. 85.335.Í

Secrêtâria Municipal de lnÍraestrutura e Sorviços Públicos

CPL
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S€crstário Mun pâldâ lnfrâestrutuE €

APROVADO ná ÍoÍm

S€rvlços Públicos

VILMAR ÂSN
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PREFEITURA UN:CIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURÂ E SERúJçOS PÚBLICOS

ESTADO DO MARANHÃO

ANEXO I

w
PLANILHA RESUIVO

PLÂNILHA ORÇAIVENTARIA
coMPosrÇóEs ANALITtcAS coM pREçO UNITARtO
QUADRO DE COMPOSIÇÁO DE ENCARGOS SOCTA:S

CRONOGRAIMA FISICO,FINANCEIRO
oUADRO DE COMpOStÇÃO DO BDt- SERVrçOS

oUADRO DE COr\,lPOS|ÇÀO DO BDt - |VATERtAtS E EOUTpAMENTOS
PREÇO iJÊOIO MENSAL DE PRODUTOS ASFÁLTICOS

BINÔMIO DE AOUISIÇÁO E TRANSPORTE DE MATERIAL BETUT.ilINOSO
INOICES DE REAJUSTE DE OBRAS

CURVA ABC DE SERVIÇOS
PROJETOS

-À

CPL
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À Comrssão Pêrmânente de Ltcttaçào da p,eíertura ÀrulEipal de tmperâtnz - I\rA
Ref Indicar o no dâ LicrtâçáoJ.
PÍocêsso AdminrsFativo no Itndicar o n" do processol.
Objeto:_Confiataçáo de empresa de ongenhariâ para â execuçáo de pavim€ntaçào asiáttica no acesso à Oía
do Rio Tocanlins (Prara do Câcau), em lÍhperetrz - MA, confórme projelos e êspecillcâçóes lêcnicas em
cumprimento âo Conhâto de Repâssê no 988974/2025.

A empresa INOME COMPLETO DA EMPRESA LtC|TANTEI, rnscritâ no CNpJ sob o no lN" DO CNpJ] com 6edê
9T_t_EryPÉREÇO COIVIPLETOI, neste ato represelltrada por seu representante lêgêt; o(â) Sr.(e) iNOME DO
REPRESENTANTEI, portado(a) do CPF io [No DO CpF], atestamos, para todõs os fins de dlÍeito e em
atendamênto às exigências do Edita:, que o Íeprêsentantê técnico da empÍesa compârecêrJ ê realizou à Vistoria
Técnica no local destrnado à execuçáo dâs obías dâ pavimentãçáo asíáttice no acesso à praia do Cácau,
vinculado âo Contrsto de Repas6e n" 988974/2025 para a obtênçáo de pleno conhecimentodas condições locais
de execuçáo.

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

ANEXO II . ATESTADO DE VISTOR]A TÉCNICA

Com â realizaçáo da vistoíia, â licitantê tomou conhecimento detathado das caracterÍsticas do teÍeno, das
condições de acesso â oíla, da influência da proximidade com o Rio Tocantins e do estâdo âtua!da vis destinâda
à pav mêntâção. At6stâ, ainda, a plena capacidade de srs êquipe e togtstica paÍâ cumpÍir intÊglâtmente ês
especiÍlcaçôês técnlcâs, especialmente no que talnge à preparaçâo de base, sub,basê, sjgtemâs de drenegem
pluvial e aplicãçáo de Íevestimento asíáltico. Por §m, dectâra que âs condiçéês g€ogÍáfcss e chmáhcês locais
nào implicaráo ern alterações de cuBtos que inviabilizem o objeto renuneiândo â âlêgaçóês futuías dê
desconhecimenlo para fns de Íêequrllbrlo econômíco-financeiío.

;&ü
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATR:Z

lmpêrâtriz - [rlA, [0,a] de [Mêslde [Ano].
[AssinatuÍa do RepÍêsêntante Legal] CNPJ: [N0 do CNPJ]

No

E u
CPL
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A§resrcr d€ Gabneie lllSiNFF,A
CRLÀ+nnq 111686102-r
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ESTADO DO MARÁNHÃO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SEcRETARTA MUNrcrpaL DE rNFRAEsrnuruú Ê iÉÀúJços púBUcos

ÁxExo t_ DEcLARAçÃo oE ctÊNcta E REspoNsaBtL|DADE

\-&
lÍflperet[z - [,44, loial de [Mês]d€ [Ano].

[Assjnâtura do R€píesentêntâ L€gat] CNPJr [Nô do C].JPJl

A-9"T:_.!9 lellq^t,: de-Lic,taçáo da pÍeíetuÍâ Mulicipatde rmperaÍiz - J\rA.
Het. !ndlcar o nô da LiciteÇáol.
Processo Admin.stÉtvo no ÍÍndicêr o ,lo do p,ocessol
Obleto _Contrataçáo de empresâ dê engenhaÍiâ oa,aã execuçáo de pavrmentâçáo asÍáltica 4o âcesso à Orta
!:jl1]::?ltl1.lfl?l?.do.cacáu), êmlm-p€.atriz - trrA, conrorme orojeto. 

" 
àii,ãfr""çó"" te"n,""., ",cunoímento ao Conlrâto de qêpassê no 998974,2025

A empresa INOME COMPLETO DA Et\rpRESA LtC|TANTE], rnscrite no CNpJ sob o no [No DO CNpJ), dectaraque optou por .ão realízer a vistoíia tácnica nas áreas destlnadás á pavrÍnentalaà ãsfáiiica oo acesso a praia

9-o, 
C":?y 

" conseouentemente possui pteno conhecimento do objelo ê dês àondiçôês do tocât, inctuindo aIopogrêna, ê proximidade com o teilo do Rio Tocãntins e a necessidadê de adêquaçáô do soto perâ r6cebêr ainfraeskuture agfáitica e dê drenagem.

Aempresã esgume integrarmenle lodos os riscoS associedos à êxecuçáodo contratosem o pÍévio coahêcimentoflsrco rncluindo eventueis dificurdêdes técnicâs deco.ente' do rer;vo rocâr, regime do cnuuas ou êntravês
operacionâis relatádos pela AdministraÉo Reconhece quê â ausênciá de vstori;ào servirá comojustificâtivê
para o descumprimento das ob.igaçóes conkatreis, dos pêdÍões de quakdade de eng€nhária civilou áas normas
técnices da ABNT ê diretrizes dos ó19á06 federâls ÍiscátizâdoÍes.

Por Íim, renuncia êxpressânente ao diÍeito de preitear futuro reequilbrio econômico-financeiro em íazáo do
Íalores.idêntflcávêE em visita, como a coÍnplexidade da movimeniâÉo de teÍa para flivelamênto da via, as
condrç06s de €scoam€nto supeúcialde água ou o estrâdo de conservação do kecho que rec€b€é a lntervençáo

Vrtcr L eal de Sousa
Âs.esíoí dê 0aDiryie lll§$ifRA
cREA"trrA no 1116E61m{
urlril.ula ns 85 11!.r

Ut roh, i^.6"1.\,

CPL
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EsrAoo oo MARANHÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SEcRETARtA MUNtctpaL DE tNFRAESTRUTURA E sERvtÇos púBltcos

Eqlllpê de PlanejEmento
BÍuna BeaÍiz Lima Fêrnandes, Gabriêlly Aquino Sántos, Ricardo Gomes Leal, Nâdjle Kâtlynn
AlbuqueÍquer Lucenê, Nateskâ Lopes Cord€iro, Arthur Vlnicius Râmos Teixêiía, VÍtor Lêât De

Unldadê Rêqulsltento
Secretana l\,{uoicipalde lnfrêesrrutura € Serviços Púbticos, 06.1 58.45510001- 16

Allnhahento com o Planejamênto Anrrâl
A presente demanda encontÍa-se devidâmonte p€vista no Plano de Contretaçõ€s Anual (pCA) do
êxercÍcio corent6 que está em íâse íinal de eleboraçáo, moüvo p€:o qual a comprovaçáo
documental se,á enexâda aos ãutos opoítuhamente A soticÍlaçáo de3lâ conkatação justiÍca-se
pela necessidade de Íansfoílar o ac,esso à Praia do Cácâr €m uma vla estruturada. sup€rando
o cenáÍio alugl de precâri€dedê que difculta o trál€go e compromete a segurençe do6 visitanlos
A execuçáo dôstâ pavimentação é êshatégicê pare gêrântir que á iníraestrufuÍa urbaia
ecompânhê o crcsc,mento do fluxo tuÍÍstico e asseguÍe a coíeta aplicâçào dos recursos
destinados à melhoria da malhâ viâria do municÍpio.
O acesso pavlme.tedo é urn anseio sntrgo da populeçáo de lmperatriz o de todê e R€giào
Tocentina, que utilizê a Práiâ do Cacau como o princapel deslino de lazer e Íeíúglo térmico duÍanle
o Íigoroso veráo me|anhênsê. Àtualmente, e íalte de ásíetto impõê poeira excê$iva aos bânhistas,
o que nâo apenas prÊjudicâ â 6aúde pública, mas também etuã coíno um entrave sconômico para
os comerciantes loce,s A ÍegulaÍidâde administrative ne deflagraçào de6te certâme é essencial
para que a obÍa s6ja ônlrêgue em tempo hábil, pGímitindo quê o dêslocamento até a6 margens do
Rio Tocantins ocorra com a digflidade e ê acessibilidade que o cidadào meÍece.
A implementaÇáo destê pÍojêlo vâl além de uma simplês obre cle engenhaÍiai Íata,se de garantir
o dirêito ao laz6r e à convivêncra comunitáiâ em uín espaço seguro e tnclusivo. Com a
pavjmentaçáo, o ec€sso dêixâ d€ §er um obstáculo ê pa6§a a ser um vetoÍ de dosênvolvimento,
feci,itandoa chegêdâ d€ íamllaas, idosos e p6ssoes com deficiêaciâ a prâia. Portanto, â contÍâtâçáo
é medida impeíaüva pãra sãlvaguardar o intêresse público, polencializâr o tu smo sustentávet e
consolidar â Prâiã do Cacau como um ambiênte urbãno de quelidede pronto para receber todos
os que buscam as águas do nosso Rio Tocantins.

&
\../

@

I Sousa, Keyo AndêÉon Baíbosa Bruno Oe Almêdâ, Duhilio José Da Silva Alm6t s.

PÍoblemâ R6aumldo
A prêceiedede dá inÍaeslÍutr.,Ía de acesso à Praiâ do Câcâü, êm hperabiz-MA, que atoalmêntê
carece de pavimentaçáo asfáltice edequada. Essa deficiênctâ rcsulta em diÍculdades sevêías dê
trâí6gâbilidadê, gerândo excessode poeiÍa no perÍodo deseca e lêmaçáis nos p6,Íodos chuvosoE,
o que compromete a sêgurânça viáÍiâ e o conforto dos usuários quê buscam o Rio Tocanhns Além
do impacto dketo na mobilidade, a falta de asfalto impede e insialaçáo de sistêmas de drenagem
e sihalizaÇão, acelêrendo píocêssos erosivos quê degaadam a v,a e o êntorno ambi€ntal. Essê
situaçáo desestimula o tu.ismo locel, encârece a manutençào de velculos e lamita o potencial
económico de uma dês principâis áreâs de lazer do municlpro, tomando a intervençáo necessária
parâ garentk a ecessabilidade e o desenvolvimerlo da regiâo

Em atendimento ao i.ciso I do art 18 da Lei 14.133/2021, o presenle ifistrumonto cârectenzá e p mBka
etepa do planejameflto do pÍocesso de contrataçáo ê busca ateÍlder o intêress6 público envolvido e buscãr e
melhoa soluçáo paÍa atendimento da necessldâde âquidescritâ
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A infraêst uírra de acesso à Ptâia do Cacau em lmpêret,É_ MA âpresenta sériâs deÍciéncias devido à ausêrciade pavimênlaçáo asíálljca âdequada Essa situaçáo Íesulte êm diÍiculdedes signinátvas oe traregauiliaaae,
mâniÍêstadas peto excesso de poellâ du.ante o período cíê seca ê peta Íorma;áo de lemeçâis no; perÍodos
chuvosos Tâis condiçóês comprometem a seguÍanç5 viária e o conÍorto dos ui,árros quê lÍequentâm o Ro'. Tocantins, impactándo dirchmeote a mobitidadê e a êxpêriéncia dos visrtEntes.

A Íalta de pavimentaçáo tam bém impede ê instalaçáo de sistêmes de drenag'm e sinalizaçáo, o que âceleÍã os
proc€ssos êrosivos que dêgÍadam a viâ e o ento,no âmbienlsl. Essa degÍêdaçáo náo aienâs àeseglimola o
turismo locâ|, mas lâmbém encárece a mênutençâo dos vetculos quê l'f;gam pele área Além disso, timita o

ál Cotencial econômrco dê uma dâs pancipâts áreas de tâzeÍ Ao muútpo, êÍetendo negelivemenlê o,ãc. - oêsenvovrmênto socioêconôrnlco dá rBgiào

Resolv€r €6s€ píoblema é de interesse público, pois a melhoria da BíeôstÍutuÍa de êcêsso à praaa do Cêceu
tÍãrá bênêíclos s,gniflcativos, comoo eumento dâ segurânça viáÍiâ, a promoçáo dotuasmo locsle o esumulo ao
desenvo_lvimÊnto económico Esp€rê.sê q!ê a intervênçâo red uzâ os criEtos di menutençáo de veÍcuros, melhore
ã âce$ibilidâde e conlribuâ parâ a pr€seÍvaçáo ambiêntal, resuftando êm um ambaenG ínais seguro e âtsâÍvo
para moÍedores ê visitaltes

A deliniçáo dos aequl6itos pêre a côntratâção de sotuÉo dê pávimestaçáo âsÍálticâ é crucialpêra asseguraÍque
á intêrvençáo ai€nda às nêcessidâdes dê moblidàe, segurança e dêsenvotv'meíto econômico de iêgtáo_ A
seguir sáo aprêsentados os requisios indispensáveis pâra a coítrEtâçáo:

r ' Pâvlmentâçào A!íáltrcâ do ouâlrdâdêr A soluçáo deve incru., a êprícâçáo de ssralto de arta durâbiridâde,
câpaz de suoonar o tráÍeoo,"tenso e âs cordiçóes c,.máticas tocârs, min,;izando a n€cessidade de reparos

fi freou"ntes

. Sietêmâ d6 Drsnagêm E iôtântêi Deve seí jmplemenlâdo um sislema de dÍenegem que prêvine â Íormâçào
de lâmâçais e minimize o impecto das chuvas garantindo ã integridade da via e do-entoáo.

. . Sinallzâção Adêquêdâ: A via deve seÍ equipada com sinatização torüonlal e vârticâI, coníorm6 normâs,' 
técnicas vigeotes, parê assegüÍâÍ a segurença dos usuários.

. Controlo dê Erosãoi A solução deve incL!Lr medldas peíe controtar a eíosáo das margêns dâ via, presêNândo
o ambrente netuÍale evEndo oanos â tníÍâestrutuÍs

' Ac6slbllldedê Unlvofsel: A pavimenteÉo deve contiêmplaÍ elemenlos quê gârantam a êcessibitidade peÉ
todos os us!ários, inclurndo pessoâs com mobtiidâóe reduzida

' Prazo do Execuçào:O projeto deveser conctuÍdodentro de um prazo que mirirnize o impacto no téíego local
garantindo eíciêocia na êrecução.

.,ilarutsnção Preventlvât Oeve seí p,evisto um plâno de manutençáo pr€vênl1vâ paÍa âssegurêre longevidade
da inÍaeshutuÍa e a conlin!idade des condições âdequádâs de usô.

. . lftpâcto Amblont8l Rêduzido A execuçáo deve seguir prálicas sustentáveis, m:nimizando o irnpêcto
ambieôtâl e p.omovendo ã pÍeservâçáo do entomo naturel.

!€cirrÀ&A ot nfuErlüJrwt r Éftços pr0lJco!
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í. pavtMEMraçÃoasFÁLTtcacoNVENcloNAL

9-"::rlii-"_$!":!39 9: "sÍêtro 
r,?d,cionat pare pâvrmentâçáo de via, incruindo pr€pâÍaÉo do soto,

corrpactaçêo e aptEaçào de camadâs de asiallo,

. Cu6to,relâtMam€nte bâixo em compâEçáo com ortras tecnologtâs.. Fâcilidade de menutençáo ê Í€paros.
, Amplâmente dispoflÍvelno mercado local. Boa du,ebalidade ê resistànciã ao tíáfego,

Desvantag€na:
. Pode.exjgir manutençáo frequente êm áreas de etto tÉfego. Senslvel a variaçó6s cllmáticâs ex{rêmâs,
. Processo de lnstaláçáo pode ser demoredo,

2. pavtMENTAçÃo cor,! BLocos TNTERTRÂvaoos
DescÍiçáoi uso de llocos de concÍeto lnteiÉvados paÍa pavimênta9âo, pehitindo tácit instatâçáo e Íemoçáo

Vantãg€ns:
. Altâ durabilidâde e resistê.ciâ
. Permite fácilmanutônçáo e substituiçáo d€ pe9âs dêniÍcadás.
. Boâ pêrmeabilidade rêduzindo problêmas d€ dÍenagem.
' Estelicafie"re âgrâdávet eadaptêvet a drÍeÍenles de;igrs.

Oêsvantâgons:
. Custo inlc,almals elevado,
. Requer mâo de obra espec,âlizada Dêra lrslataçáo.
' Pode ser menos co'1iortável pâÍa veÍcutos en àtê velocidade

3, PAVIMENTAçÀo coM AsFALTo BoRRAcHA
Oesc.içáo lllistura d€ asÍalto com boÍacha reciclâda dê pnels, propoÍcionândo uma superftcie mais íêxÍvel 6
rêsislêntê.

CPL

NO

VaatEgsns:
. Àraior durabilidadê e resisténcia a íêchaduras.
. Reduçáo de ru{do do tráÍego.
' ConkrbuipeÍa a sustentebi'idade âo reutilizâr materiâis rccÍclados
. Boâ resislênciâ a variâçóes ctimáticas

D€rvantagen3r
. Custo iniclâtmais slto.
. Disporibúdáde rim,tâoa dê íoÍnecedorês especiatizados
' Pode erigrr equ paÍnenlos especifrcos para âplcação

4. PAVTMENTAçÁo coM coNcRETo
Descliçàor Uso de coÍcÍeto pârâ pavime!1tâçáo, oÍêrecendo uma supêíÍcte ílgidâ e dürável

Vântâgensi
. Alta durabi[dadê e resistênciâ âo tráÍego pesado.
. Bâixa necessidade de mânutençáo.
. Boá r€sistência â condiçóe6 climáticas adversas.
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. Longa vide Útil

Desventag€I'13:
. CJsto mlciâlelêvado
. Processo dê insEleÉo mais dêmorâdo
. RBparos podem 3eí meis complexos e caÍos

s. pAvtMENTAçÁo EcoLÔGÍca coM soLo-clMENTo
o".ãiiçr"'üÊüià a"iár" u""t"om 

"i..nto 
p"ã 

"aaiumi 
supemcie pavimentada' Íêduzindo a necessidade

de mêtêriais rmportrados-

Venlagana:
. Custã Íeduzido dgvido eo Llso oe Ínâlêrlais locais
. Processo de instaleçáo Élmple§ e rápido'
. Bôã rssrstênciã €m ao'ldiÇõês climáltcss vanadas

' Contribul !ara a§ustentsbrlidaúeêmbiental'

Dê6vantagons:
Iõlrroiiúãà. i.crio, 

"., 
compe'açào coÍ1asíâ'to ou concrêto

. Pode êxigtÍ manutençào lrequente

. Mênor teststência a tÍáÍego pesâÓo

A escolha t€la pav mentaçáo esiâltlca conveacional pará a me'hoÍia da infrâeslrufura oe âcesso â Prala do

ôâ.âu âm tmoeretíE - MA, 
"p,"run,"-"" "or"o"ri"-"ã'içiJre""i"à 

àu"t" 
" 

êlicaz. o desemoênho esperado

dôssá soluçào tnclut e menona signrncatrva oa tãie-gãiir'iJa" propà'"'o"""0" uma supsríicle-de rodas€m mars

sstâvet e seguÍá reduzrndo poêrÉ e tamá ";;õfi;;lr:iltnársnoo 
a segríançe ,'aria A pavi'nentâçáo

asíáltica é coÍpêllvêl com a 
'nt'aestrutu'e 

er'"'l-€.-njã e âiende aos oblelivos de PÍeíetuís de melhorar o acesso

ê íomentar o tuÍrsrío locat. e,"- o'"so' tu' 
'rnpiàíL-ni"iào 

Àietat'u"á"nr" ti-ples com lecnologia smpramênte

ãrlilliiiilí,r-'iàãiã ffi q,ãináoa na res'rô o que tacrlita a execuç:o do proreio'

Â soluÇào escolhda lêmbêm o'eÍece escelabilidêdê' pêrmitindo futura's etpânsó€s o!-sdeplaÇões confoÍm6 o

.rescrmerto de dêmanda tra"tca " 
popr,"",à-"ãi'Êíi"*oi op.o",onti" e pavrmentaÇào asÍáttice requer

manutenÇáo Íêgular, nas os seN'ços *'t'o"tt; J" àá-'"stebel€cdos gaÍanti"do confiabildadê e

continuloade no tuncbnamento oa v'a' e aoapüiíiià-oeãcãnrextó rocate urn ponio foíte' pois o asÍâho é uma

rôxr.áo iâ t€stâde e eprovadâ em 
"o"o'çoà_t "iÃãt'ài 

;emelhantes g6Íanlrndo que a 'níÍseslruluÍa se

Ã-"niãnrrâtrn",on", 
""","o 

eÍi perlodos de chuvas rntensas

Economicãmente a pavimentaçáo esÍâltica convencional apÍêsente um êxc€lente custo-ben€flcio quaodo

comoáradae altemstva§ 
"orno 

p"''t'"nt"ç'o 
"ã'"o]i"1"1'o-áÃúço"t 

t"i" 
'novâdorasê 

caÍas o íetomo sobÍe

^ invesrimênto é evrdente râ Íeduçáo dos ";r'ül;;;;;;;çá'; 
d" ve'culos. aumento do fluxo tuísrico e,

ü)nseouentemente, 10 estr,",ro 
"o "o'"'"'o 

['JIi Àiei'ãi""ã' àã"'r'"'là * 
'n'r€ôslÍutu'a 

viária pode resuller

êm úmá adminrstÍâoão me:s eficrênte, t"' ;;;;";;;;ti;;à" de rnlêÍvençóes emeÍgencisrs e leduÇâo de

ãr"ráa Áali"to" 
"""*r"oos 

â acide"les e dânos ámbientais'

asolucáoêscolhdaâtendeoeloÍmâet,c€zâolnteressePúbllco,pÍomovendo.odesenvolvimentoeconônlcoe
socialàê regiào. A pâvmentaçao asralrca "a"o so'''Jinol"-ã àceá* a p"'" do cêcau' mas também conlribui

oara a varo zaçáo do 
"nto,no '"."nl""o'o' 

;*;'1;1;'i;;;t';t ; 'ne'hoÍand-o a,quâlidãde dê vida dos

;ôrâdoÍes. EEsa aliernât'va se mosl'e t"'t'"aãiJào" !- 
'"'àçáo 

a outÍâs opçÕês deÚdo à sua viabilidad6

téênica. econôm ca e opeÍscrcnal' ga'anrhaá;';;; obreii'J"' au 
"iá"":t'rd"t" 

€ desenvolviÍrento selam

"lcançaOos 
Oe ,a""'.a 

"ficÉnle 
e suste_távêl

&
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Os quanttativos ô os velores e§timados para a exêcuÉo des obrag d€ pavlmônlsçâo asfálllca do scesso à Pr3i3

i" tãá, r"i"* ngorcsemenle definioos e enconlram_Eo detalhâdos na Planilha orçEmentána ê nas

ó"--çi-.i;i* i" crãúiÚnrÉrios. O detalhamento segue êm est ta obseruànoa á Lêi Fedê'El n" '14'133/2021

á 
"oã 

noirn"ivo" ie"ni"os vigênles pâÍa obres de iníÍ;êstrufuÉ uóane, assogurando que o dlmensionamento

ü;ift;ô;;;"t"*àJ cJ a'énage. ptru:àr 
"selê 

êm coníc'midadê cóm as diíotíizes de engênhana e

s€gurançâ vÉíie.

A esÍ,itulaçáo dêtalhada em planrlha gâÍantê o prhcrpio dâ ÍânspâÍêrcra' peín'iÜndo a veíiícaÇão lnequrvoce

i"-tà"a ã"'i*ritá", tlp"s d6'mâssa ;6Éticâ e espê;iÍceções do mêtoíiâis nêcessáÍios para a pavimentaÉo'

"r"àiirãàã" "á"t""çaà 
aâs mâÍgens da viâ Éssâ' orgsn iz;çáo fundême^ta a 4tirnativã em lolâl allnhêmênlo

"ã. ;!ã-ritii"á" e a efic,ãnc'a, viabili;do u; coíirote tácâ,co e orçâmentá o êícâz que conÍere

;üuã";;1ffi;";;;t*esso oe contrataçao e gatanlê que a inftaéstrutura suiorloo intênsoíuxo de velculos

que se d6slocám âo RioToca.tins.

os valoÍês indicados rsultam de uma enálise criteliosa ê Íastreável realÉâda com pnoÍidade em bssês oficiâis

;;;;i;;ft", como o Sl§teÍra t'tacionar ae Éesqulsa dê custos e lndices da constÍuÉo civ;l (SlNAPl) 6

"r*,àià"ããã"ü, "i,'t 
t t"tas de cusrcs oe rnhaisiruüÍe de trenspoÍles (slcRo) ê Pesquisâs de mercãdo que

reffetem s íeahdado dos custos em tmpe,atlz iúÀ' iái"nie'io gá'ant" â -áxima obletivd-ede ne formaçáo do

o;;ô;-;;;;;*àcuçao oo asiarto aiseluànoo q'à o ãtç"-eno oo rcferênciê e6!€ja êm consonàncg

.ôm os orêcos Drêlicados e 6vrEndo o,"ro,ç0""'q," iotp'ot6án â exequibllldeoe da obra Bpeciâl'nente

consioeànot ai vanaçôes d€ custo de insumos bêtuminosos

oêssa foÍma, os parâm€t o§ de custos con6tant€r neslê Estudo Técnico PÍelimnaí (ÉTP) êsÉo dêvidamênte

íiiii"ã"àalri-fi;n rios têcnicos 
" 

u",ii"ár"i", 
"rimin"noo 

subjetivrdadês na evallâÉo dos seryiços d6

i]iàãiliiã ã'gãà,iirião i reguta.daae oí oiocea'mento liciuúrio rrente eoô ó'eáos de contÍole' A

documentaÉo têcnice ê p"n" 
'nt"gran," 

oo iã"ã"iã, 
"à*inoo 

u" 
'"t"'en"ra 

obÍig,âtÔriâ pêÍa a elâborâÇáo das

DíoDoslaE s pars a future íiscalzaçâo das êtapas conkatueis, âsseguEndo que a pEvimentaçâo do ecesso à

Éàã âãêJJrirr"" sua t,.rnçáo soc'al d!"ÃÃàve' a acess'oiiidade o tunsmo e o bêm+star de toda a

Regiáo Tocântina.

A decisáo de náo parc€laÍ e contÍâteçêo peÍa a pavimêntaçào êsfálüca de vla d€,ecessoáPreie do Cscâu é e

;;üãi,-"à;, ffi s","ne ,,a '","c'çaà ini"j'áo' à c*'a"nao" * l!d"-"- :"-^"110"" 
do DÍojeto A

pi:ii.ã"üEãá.rárü ;onvencional ex'ge úa aboíãasem unificada para asseguÍer â compâtibilidâde ê4tíe as

diversas íEses. como teÍÍâplenâgem, 
'nt,"'"çáã- 

aã'"'"tt"" de'díenagêm ê sinslizaÉo' Ao ÍaelÉaÍ a

;;"-tãÊaã;iÃ;l"ttgãi ",iü.o" " 
rt"g;ãiução oJ p'*e""o' o'" p-oa"fla resuttaÍ €m dBscontinuidade

e incompatrbilidâdes téctricas

Alênr tllsso, a contrataÉo náo paÍcelada permite aprovêitaÍ economies de êscala 
-reduzrndo 

custos loteis ê

aumêntando a eÍiciência nB utilizâçâo de €cuÍsos Â ;ê§táo do pÍqeto torne-se meis srri?lúceda com um único

íêsoonsâvel técnico, lacrtitanoo a supervsao e ãiarintja ae q!ãtiiaoe lsso iambém minimrza Íiscos de ãtÍâso§

:::ffi]#::ã;;-";àãã 
",,rãã't"""'"" 

t"'i*Jo'ái' assesurando q're a obra s€ja conclulda denho do

prâzo e do orÇamento pÍevistos

Por fim, essâ aboÍdagem atende melhoÍ ao lnteresse púb\co, pors ece|eía a entlega de,umâ soluÉo completâ

ê func;onâl mêlhoÍando,apilatente a'nnaes-tiitt'ra'", coniéqu"ntern"nt"' o âcásso à PÍeie do cac€u lsso

,lQq
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PREFEIÍURA MUNICIPÀL DE IMPERATRIZ

sECRETARIA l/luNlclPAL DE INFRÂESTRUTURA E SERVIçOS PUBLICOS

pÍomove o desenvolvimento económico e tutÍstico da regiào, benêÍciarÚo diretamenle,a Populaçáo local 6

visitantes, áo mesmo tempo em quê preseÍva o meio ãmbiente etravés de um Planeiamento intêgEdo e

6ustentávê1,

A pávrmentâçáo âstáltica convencional na Praie do Cacau em lmperatiz - À/lÂ vis6 alcançaÍ rcsultedos

ôEnifrcallvos em diveÊos esPectos:

Economlcldadel A pâvimêntâçáo ssÍáltic€ rêduz custos d6 menulençà viádâ a longo píEzo íninimizândo a

.-J..-"s-"ià!iã oãi"r"i* lrequsitos e metnoaa iã ú-íÍ;irutura atrai mats turistas' pot!'clalizândo â economia

locale gerando Íec6itê adiconal paÍa o ríunlclplÔ

Otlmlzsçlo dê r€cur6o5: A utillzaçáo de lêcnlcas o mat€riaiE âdequedos garante ume execuÇáo eÍiclente'

á-ü"ã"' O""o"rai",". A atocaçâo estratêgic; ;; máo de obra eapecislizada ê equipamêntos modeínos

ãiãgrá ã-";*ú"a" d" píojelo d€nÍo do piezo ê oíça ênto pÍevistos

EflclÔícla e eÍlcáclâr A pavimentaçáo m€lhoÍa â lralêgabllidade' reduzlndo o tempo dê dêslocam6nto ê

;;;;ü;;;;;;r;;;ç, üã,ia n inétataçeo o'i's1u'iaite dr"nryem e sinalizâção-pÍomove a conse'vaçáo

;;';;; d;;;"1;; ;";bndo êm um ahb'snte máis sêsuÍo ê egÍôdáv€r pera os usuários'

lndlcado'êsoUmg!.smânsuÉv6l§,ReduÉodÊ30%notempomádiod€deslocamêntoatéapl6ia
ólrninrúóàe lO"z" no" custos de maíutençáo viára em dors anos'

aument; de 50% no íuro tuÍrstico ne regiáo em um ano'

iàrüã ãã oó* "* ."lemaçÕês do uauáaos sobre condçô€s dá Úa

Esses Íesultedos pretendidos contÍibuiráo Pare o desênvolvimento sustentável da regiâo' gaÉntindo

icãsiruirúaoe e incántiranóo o cíescimento êconômico locãl

PaÍa a implementaçào dâ PavlmentaÉo esfáltica cônvêírcional na Praia do Câcâu' á essencÉl resllzgÍ uma

análre sêolêcn,c€ dâlâlh"a"oo"oo p,'" g"'"ntiiãiàii úaaã e a a"ratiriaaae da pavimentação' Essa análise

Dêmitiráidentúcelenecess'dadeo",u'o.ço'o,coneÇóesnoso|o,evÍtândo'p.obl€maBfutuloscomo
ã"iilàll'.iãil ài,l;aJr";ioi n,e, or""o, e 

"i'ãailraÃ;ái 
e 

'nsratar 
um srstêma de drcnâe§m encienre peÍa

evÍtar o ecúmulo dê águe na superfÍciê o" "",ãi 
o ,ir" poo"na compÍometeí a intêgÍidadê do esíalto e

aumenlar o Íisco da 6loseo.

A tnsNalâção de tníraestÍutura oe sinauaçàoviáia ê oJtrâ orovidêncie necessáia paÉ gârenlk a seguÉnça dos

usuários lsso inclui â cotocaçao oe ptacas oe t-ra-ns-iôã'us oe peOestres 
" 

srnalEaÉo hoÍizontal' qLe sáo

Íundêmêntais pars onentá, .oton"t , 
" 

peo"tu"f ÃpJ"'ãiiáiá 
":rn "" 

a'"" d6,lazêi com- potsncial tu'lstico-

Al#'fi;1il; 
-coi"id'eiar 

a rnplementaçao dê bâÍerras de pÍoteçlo ern áíeâs de ÍÉco pãra prevenrr

Pot ftm ê neceEsáao obter todas es llc€nças ambientais e urbanlsticâs pedinenles antes dÔ lnlcio dâs obrâs

tsso inclLrl autorlzaÇóes para int"',e"çoa' "' 
i""l-piã''rni" áãnà io"á"tint' ga'ânl ndo que a pavrmentâçáo

nào causÊ rmpactos anbienrais negat,vos. e cáiãi'i"çáo o" úrip". p"', 
" 

oparaçào-e-f|scâlizaÉo dâ3 obrâs

támbêm é essencrar. assecuranoo q,e os paaii!ã ãJ-quáriaàà" 
" "ég"rança 

§ejám mantidos duÍantê todo o

processo de Pâvimontaçào

rEcaEÍÀiu !É CFrrlllxmnr E $xYtço! FÚiÚc05
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ESTAOO DO T'ARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECREÍARIA TIUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

a solucào êscolhda, oavim€ntçáo asfáttica convoncionê|, é autossuÍcient6 e náo depênde de contratáçóes

"iÉ,o"ã" 
pià*ã ii"p 

"menuçâo. 
a pavimentaÇáo em sié um procssso compl€to que incluiá preperâçào da

base, aphcaçâo do asê{o e compaclaçào, garaniindo a tntêgíidade e tuncÚnalrdâdê da via Este Processo é

i"átüaó poi"qutpes especializadãs qu;lá p,-ossuem os equipàmentos 6 matefieis nece6sános parae execuçáo

do sêrviço
Ãiem Jiiso, a pavimentaÉo asÍáltica convencionetê poetada paÉ supoÍtar âs condiçôes cl,máticas ê de háfego

iocais, seÃ 
" 

n""u"",4"áe de intêlvençóes adEionêis. Éortanto, nâo há necê§sidade de contrâtâçóes correletâs

pãr" qu" 
" 

sot,,çao frncione plenaménto, uma vez que a pavimentaçáo em sijá contemplã todas as etâpas

necessáias peÍs suâ êlicácia e últebilidad€

'-a

&

lmpactos Ambientâis ldentificâdosi

consuno dê RêcunBos NatuÍals
. A exkêçâo de mâteÍiâas parâ e pavrmentaçáo podê aÍetiar ecos§i§temas locais e aumênler a demânda

por €cursos náo renovávêis.

. Emiss6es de Poluentês

. O procêsso dê pavimentaçáo pode liberâÍ poluente§ elmosÍéricos, colrt buindo Para â degÍtsdação da

quâlidâde do ar
. AlteraÉo do Solo e Orenagem

. A pavimontaÉo pode modiícar a permeabilidade do solo, afotândo ê drenagem naturel e aumentando

o dsco de ênchente6.

. RuÍdo e Vibíaçáo

. A con§truçâo pode geÍar ruldos e vibÍaç6es que afetâÍn â fâuna local 6 a qualidade dê vida dos

molâdores

CPL

No
q4?

lúedldâ3 Mltlgadota6 ProPo8ta§
. Uso de Mãte.iaiÊ Sustentáveis
.Plioflzalousodemateriaisrccicladosedeoligemsustentávelpârareduziroimpactosobreosíecurcos

nâlurâis.
. Contíole de Emissôes
. lmplêmentar tecnologies e Práticas que mrnrmlzem s emissáo de poluentes dulant6 â pavine'taçâo'

. Gestão de Díenagem

. PmjetaÍ sistemâs de dÍenagêm eÍicleates que Íespeltern e hidÍologia locsl' miniEtizsndo riscos de

enchentes.
. MonitoÍamento de Ru{do

. Adotâr medida6 para controlar ruldos e vibíaçóes, como baíeiras acüsticas e hoÍáÍios restítos de

trabslho.
. Viabilidade Local
. Con§iderar parceÍias regionais pêÉ otimizar o uso ds recurcos 6 inÍreestrutua' aproveitendo consóÍoos

pala gestão dê resíduos e meteriais.

. LicenciamsntoAmbiêntal

sarEÍr$Àor liri ÉÍÍn'Í!iÀ E ,arvÍos P05utos
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, !Qe,
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,âD

Âs análises ifllcials demonElÍaraín que a contrataçáo da soluÉo aqui rcíeridá é viável ê lecnicamênte

hdispensável Portanto, com bãsê .o que Íoi apresênúdo, podernos DECLARÀR quê á contretaÉo sm questáo

é PLENAMENTE VIÁVEL,

lhperatriz - I\I4 19 de FeveÍeiío de 2026
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EsrADo Do MARANHÃo
PREFEITURA i]IUNICIPAL DE I!I/IPERATRIZ

SECRETARIA ÍTIUNICIPAL DE INFRAESÍRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

Rêsgonsabilldgd€ da Admini6tráÉo em obtêr âs licenças nec€s§âíias, garantindo que ktdãs as

exigências emblentais s€jãm cumpridas anlês do inlcio dâs obral-

âmos Íêirêira
l\/atíícula n'85 338_5

portâria nâ 1 409
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CP

No

#Ls PREFEITURTI. MUNICIPAL DE IMPERÂTRIZ
SECRETARIA MUMCTPÂL DE INFRÁESTRUruRÁi SEREçO

ESTADO DO MARÁIü{ÁO

qu.drc de Cohposido de En@rôísoctais

s PÚ8LICOS

OE

MEIISATISTA HORIÍÀ
SEMoEscRtçÃocóDrGo

MÊt{sÀusÍÂ

COM DESO

HOf,ISTA

t,oo%

1,509(

5,00,6

Â3

A2

tNss

SENAI

sESt
20,0w

1,00x
r,so161,50%

1,00x

20,00,6

7,0$í
1,50%

I 0,20% 0,20jí 0,70% o,2lr%
5E8RAE 0,60% 0,@ 0,60,6 0,60x

2,50x 2,so% 2,50'Á 2,s0%
ro Contã Àcidenre5 dÊtrâbàtho 3,00* a,aür6 3.WÁ 3,0016

IGTS 8,00% 8,0096 6,00% 8,0096
sEcoti.ct 0,009( 0,00% q0o9í 0,00x

2l

u5o sem.$l Âemuneêdo 77,Aer6 t7

21,àLr6 3t8or
5

B1

B2 3,95% 3,9594
B3 0,86% 0,659í 0,86X 0,65%
84 10,91 8,33 t0,97% 8,339(
B5 o,07'rÁ 0,059{ o,o7% 0,059(g6

o,13x 0,56% o.7a% 0,56X
s7 1,56% 1,56%
8E uxlllo Ácidente de Trabalho 0,10% 0,01% 0,!0% 0,07%
B9 rr,ú96 8,48% t!,7641 8,48X

810 0,0396 0,03% 0,03,6 0,03%
B vx31r(

c1
cz

18,1796 47,11'ó

Ârlro Prévto tndeni!ãdo
Avlso Prévio Írabárh.do

4,55*
0,11Í

3,46%

0,08t6

4,46%

0,08%

4,55r4

0,1196
c3 3,17% 2,4t% 3,719{ 2,47%
c4 íro RescBão Sem hsra Cãusã 2,6W" r,98,í 2,61)% 1,98%

D.
D1 3,54,6 L7,4\6B

c5
c

77% 6,69%

0,29%

4l2!É
0,38%

tt
0,38*

10,t1ta
0,29%

4,22X

039% 0,29% a,q% 0 3116

r0,16'( 3,83rí !7,ôlX 7,@ra

Âerncldêncra dê 6Í!,p6 A sob.e Aviro prélio

TEbalhàdo e Bêhrrdêncl. do ÊGIs sobrê Âviro02

D

TOÍAL 90,0Arí 52,02ra, 4$r.$ ,üJbrú

#'#"r{i"',:ti;[fi,}.**

{
SECRETARIA DE IMIAESTRT,TL-RA E sER\.IÇos púBUCc6
Rua Y, s/n'- Nova lmperatl,z. CEP:6s.907-1E0
lrnperátnz - Màrãnháo - CNPII 06.158.4s5l0001-16

wrrw.imperatriz,ma. gov.b
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ESTADO DO MÂRANHÃO
PREFEITURA MUNICIPÀL DE IMPERÀTRIZ

SECRETARIÂ MUNICIPAL DE INFRÂESTRUTURA E SERVIçOS EÚBLICOS

SITIFRA

PROPONENÍE OgJEÍO:

QUADRO DE CO PoSIçÀo D0 BDI. sERVIços

IOCALIDADE

de Rêcupelação, ConsêNaçáo B lÚanutençb de Úâs
Munblpio d6 lmPeraFiz - I\44

Runis do Munklpio d€ lmpeíâhiz - MA.
PREFEITURA MUNICIPAL

OE IMPERÂTRIZ

Ípo de ObÍa (ConíoÍme ao Acóídão 26222013 - lCU):

Construçáo da Rodovlú §Fênovl.3Oambám pEra RocaPesmanto, Pivlme[hçlo o Prtçás)

Coníom\€ lêgaslaç& tnbut*ia municipel, o percentualda b6e de cálculo p€la o lSSl

Sobí6 á bsse d6úlculo, dêfinn á tesPecUva áliqxciá o ISS (6nl€ 2'00% e 5'00"Á)

í1 +Ár +s+R +6lx(t + DF) r(l +l)
.-§ro*ur*ut,.*oo, ,DI= - i i - ier;e ; ;si ; ãariri ; ,lsi -'

60,00 %

4,00 %

r,67%

0 8Sr'"

3,00%

2,4Íll

24,239o

hênÂh n,á ô. ,iÊvi.lôr ins DLrê coníonne têohtâcào tÍibltÉrie municipal, a báBe de cálculÔ do lss paÉ consa!Éo & Rodovi€s ê FeÍrovias

ffiH;;-;;il;;, ÉJ*rtuçao"" p"pO t a" so 00% com a êlpêclivÉ âllquots de 4'00% D€'{a€mo§ âinda qua adolàmos 0

àúr"ntJ*ro o".onorao t que eía ê a alleaativa íiis adsqJada pâís a Admnismç& PúDlica

PâÍa o lipo de obía'Coistuçáo d€ Rodovias ê FeÍovias" ênquâdíam_§e a congtruçêo e recuPera!ãÔ de' aurcê5fadâs Íodoú45 e oulr63 vias

"ilrrtJ." 
p"à p"t"s.r'ae veicutos, vias tén€as dê srr;;oe ou subt6Íàneas (inclusi\€ paÍa mÊtÍDpolitanos)' pislas dê aeíoporto§ EBta

.,a.* 
""ipá".ai 

f".O'*, 
" 

pavimentação de aufo€í;iãs Íodolias € o lras üã§ nácuÍhânas; con§tuçâo dê ponles' viadutos e lúneis; e

hstalãção de baÍêiÉs acÚstrcasi a conslruç& de Fr§ás ;; pedálio; â sindlzaf'ão com piôtl]lâ em rcdoüas e â€rogotlos' s in6tal4áo de placas

ã r'"Juiii i" ia"" 
" 

*r"163"6r' çenle*e crass'náiao lãr r 'r ao cue z'o r"'nbêm eí§Jadlâm-sê a comruÇão' pavimdrtação e

,ina,ia"OJo" r"a ,,t"'ra, *es e locais parâ estac'onsmE4; oe vêic'jlos s consvuçào de plÉ(És 6 calçaíàs pará pedesrrsi6l€vado§'

passarelas e cicloviasi metrô ê VLT

:RI]TARIA DE INIRAE5TRI-IIIJI{À Ê SERV1ÇOS PÚR]ICOS

à Y, s/tr" - N,,v3 Impcritriz _ CEI' 05'907 180

perari/ - Maraíhio - CNI'J. 06158'455/tnOI-)6

Tâiâr Adotad.! -
(f ouütll)

4,61%4,01%

MÉDIÁ{i'ou.dil)SIGLAS

3,80%
Taxa dê Ralao dê Admh ÀcCeDlrâl

13.60%

0.65%

20,s79t

s+6

L

R

DF

PIS Gêíalmonte 0,65%)

g0l confc.Íí1o ao Àcórdh ,622n0r3 Tcü

C.âr6nü8 do EnpÍêendrh€nloTêxa do
0,74&

8,69ó

0,97%

1,21%

0,4096

0,56%

1.11%

6 64%

1,02%

8,69%

Tsxa de Risco

Taxâ dê Lucrc

Taxa de TÍibulos
CoFINS (Gêr3lment6 3,00i6)

M1SS pali

CPRB (

ÁLihu \'ln1ç11. 1 r, .

ArsessorÉÊa:-c.;r ' , .

't5í,Y:J,,,,;
www.imPeratriz.ma.gc

- 0,3ZYr

__aê%
1,02'/r

7,3t%

0,74%

.t
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ESTADO DO MARÁNHÃO
PRETEITL'RÂ MTINICIPÀL DE

SECRETARIA MT'NICIPÀL DE INSRÂE9TRUTURA E SER.I/IçOS

ouADRO DE COMPOSIÇÃO DO BDI- MATERIAIS E EOUTPAMENTOS

FROPONEN'E JEIO

PREFE ITURA MUNICIPAL Exêrx@ de Rêcuper4áo Conservsçáo o [ranutoÍ§áo d€
Mimiclplo de liÍperattlz' MA

DE IMPERÀÍRIZ vles ljÍbenas e Rúâis do Municlpio de lmperEtiz' MÂ

FomEclm.nto dq llitôrlri!. EqolglD.nlo! (Âqulllçáo lndlr'tâ, sm Conlurto cofi obÍ's)'

Coníotme leglslação hrtuláía municipal, o peÍcenlualdz base de cáqllo pam o ISS'

sobrs a b;se de cáhulo d?frnlÍ a csp€dva alhuota o lss (!Íllre 2'00% € 5'00%) %

ÍIENS SIGLAS (l"auadll) ÊDtÂ

TeIa de uÍo ê êarsnlie do Emprêendimênlo

AC

s{G

1,50%
Tars de Rateio da C€ntal

Taxa dê Luío ! 3,50%

coFlNs 3,00%
Taxa d6 TÍibutos

ISS {Legisl

CPRB {lN

0,00% 6,2t!/; ô,nv'

0,00%

15,00%

(1+ ÁC +S+R+6)r(1+ DF) Í(1+t) -1FORI'ULÁ UÍILUADA DDI = (1-(CPR8+l5S+COFINS + P'S)

Oêclao p3ra os devidos ins que, conloflr}s legi§lqÉo tibutána municipal' a basê de cSloulo do ISS psa-Fomocim€nto do lr'lateÍiais o

Eouioamentos (AqLrislçâo lndilele, em Conlrnto com oDcsi é de 0'00% com a res'eaira atlquola de 0'00% DedâÉmos alnda quâ âdolaíos 0

ãüÃ""ú ó"..i,"00. +" eslâ é a altmarva Íais a+Êouadâ paÍa a AdÍn'nrsraçáo Públcâ

EnqladÍam-se@mo'FoÍnecimentodeMalêdaiseEquipamenlos,espocilica$onteoÍom€cimentodsmaleíiaiseequipamenlosÍe|e\Janlêsde
Íafureza êsp€cí,tca, lDÍno ê o caso dêl

- mateíais b€fuminosos paÍe obÍas rudoviàÍias;

- hrbos dê teÍo fundido ou PVC paÍa obras dê abdêcinÉnto de &ua;
. êlevadorês e e§cada§ rolantÊs paÊ obrâs e€opoÍluàries

#*,,ffi;"t'li$:li

RETARIA DE INFRAESIRUTUITA E SÊRVIÇOS IÚBI-ICOS

i Y. s/n'- Novn lmperatriz -CEP:65 q07'tso

Eáfri7. MÀrrnhão CNPJ. 0ó.'158'455/0001'16

CP

No-'

LOCALIDADE:

2,19%

Tarái Àddldr, i
%(f ouâdt)

| 4,19%

0,5!L0,82% I0,00%0,30%
0,60.Á0,89%0.m%0,s6%
1,0!'É1,11960,00%

R

OF 0,s5%
Tara de Riscô

TeIa de

t,l§(GeBlmenle0
0,65*
3,00%

0,00%

16,80%0,00%11,10%TCU32622e01ÁcôrdàoconÍomeBD :air$*,'

www.imPeratriz ma B(



CPL

Nô

ânDÉffiI-

Agência Naclonai do Petróleo, Gás Naturâl e Biocombustívrls

Supêrlntendêncla dê Defesã da concorrênciâ

EMULSÃO AsF LTICA PARA S DE II\4PRI

EMULSÁO ASF CA RR.1C

EMU ASFÁLTICA RR,2C out/25

PREçO MÉDtO MENSAT pONDERADO PRAT|CÂDO PETOS DISTRIEUIOORÉS DE PRODUÍOS ASFÁLICOS (RS/KGl

our/25
out/25

7.974,08

z.sag,az
1,97408

2,98987
2,397,27

'.re

Jr,i,Ê&§t,'r*i{Iffi ,;Wr§mÉ,tiiix;l 
: li#r:',' I

3.097,673,09767o].rtl25tluturo lsrÁtlco cnp so-zo

Àdur fúios R Teixerra
l§se"sor de GabrneiÊ lllls iliAÂ
cRE.r,J,4Ai' 11177â2Cn-1

lraricJ!i] n, ei.3"8-:
I

*I
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1 APRESENTAçÃO

R7A

RTA Engenheiros Consultores apresenta à Prefeitura Municipal de lmperatriz o

anteprojeto Executlvo de Engenharia:

OBRA; Pavimentação

RODoVIA ; Acesso à Praia do cacau

EXTENSÃO: 1.20 km em Pistâ simples

Os instrumentos legais que caracterrzam a elaboraÉo deste anteprojeto sáo os

seguintes:

FlscallzaÇÃo: PreÍeitura Municipal de lmperatriz - MA

ELABORAçÃO: RTA Engenheiros Corcultores LTDA

O anteprojeto Executivo é apresentado por meio dos volumes discriminados a seguir

TABELA 1 - Relaçáo dos Volumes de anteprojeto

11

-r&

@

NOMENCLATURA DOS VOLUMESVOLUMES

Retatório de anleproiÊto1

Anteprojetos Executivos2

Notas de Seryiço eVolume deTerÍaplenagem3A

Estudos Geotécnicos3B

Orçamento e Planejamento4

I
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Volum€ 'l - Relatório de anteproleto - âpresentado eÍn formato A4, contém a

descriçào dos estudos, anteprojefos realizados e suas justificâtivas, soluçôes

propostas, além da identiÍicação dos pÍoÍssionais consttuintes do anteprojeto.

Volume 2 - Anteprojetos Ex€cutivog - apresentado em íoÍmato 43, contém as

plantas, peÍRs, seçóes transversais tipo, anteprojetos tipos, desenhos esquemáticos,

listagers e demas elementos necessários à execuÉo da obra.

Volume 3A - Notas de Serviço ê Volumes de Terraplenagom - apresentado em

lormab 44, contém as infoÍmaçóes inerentes a camadas de tenaplenagem, nob de

serviço e cálculo dos volumes necêssáÍios.

Volum€ 38 - EEtudos G€olácn:cos - apresentado em foÍmato 44, contém todas as

inÍormações de Çâmpo e de laboÍatório, inerentes ao subleito, empréstimos, jazidas

de solo, areâis e pedreiras.

Volume 4- Orçamênto ê Planelamento - apresêntada o relêtório fina,do orçamento.

composiçáo de preços unitários, demonstrativos do orçamento, cronoglamE flsico-

Ílnanceiro e planos de tÍabalho.

Neste relêtório apresenta-se o Volume 1 - Relatóflo de aÍteprojeto

I
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Figura 1 - Mapa dê Situaçáo
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3 ESTUDOS TOPOGRÁFiCOS

3,1 lntÍodução

Os estudos topográficos têm como finalidade icrnece. a base para o desenvolvimento

dos anteprojetos executivos de engenharia, possibilitando a representação fiel do

relevo natural e subsidiando as etapas de conc€pçào, dimensionamento e execução

de obras de inÍraestrutura Os levartamentos realizados seguerÍt as diretrizes

estabelecidas pelo DepaÉamento Nacional de hfiâesbutura de Trsnsportes (DNIT),

garantindo precisã0, coniabi,idade e padronrzaÇâo dos dados.

Os levantamentos topográfcos foram executados confotme as normas e

procedimentos do ONIT, destacando-se:

- DNIT 010/2004 - PRO: Lêvantamentos Topográficos - Procedimento;

- DNIT 011/2004 - PRO: Apoio Topográfico paÍa Obras de Engeoharis -
Procedrmento,

- DNIT 012/2004 - PRO: LocaÉo de Obras de Arte e Dispositivos de Drenagem -
Procedimentot - IPR-72ô/2006 - Diretriz€s pa.a

- ABNT NBR 13133 Execuçâo de Levantamento TopográÍico;

- ABNÍ NBR 14166 Rede de ReÍerência Cadastral.

3,2 ObJettvo8

O estudo topográÍco teve como objetivos principars

. Determinar a coníguraçáo geométrica do terreno com a precisão necessária ao

anteprojeto;

. Fornecer dados para o traçádo geométrico e dimersionamento de terraplenagem;

. Servir de base para locação de obtas e veriÍcâçâo de interferências;

. Apoiar estudos geotécnicos, hidroiógicos e cadastrais

11
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3,3 Metodqlogia

Os levantamentos compÍeenderam as seguintes etapas

. Rêconhecimento de campo e implantaÉo de

(srRGAS2000);

@

-&

ÍnaÍcos georrebrcnciados

'Levântamento planialtimétÍico com equipamentos GNSS de dupla têquência e
estaçào total;

. Nivelamenio g€ométriÇo d9 pÍecisão o cálculo de cooídenadas ajustadas;

. GeraÉo de curvas de rlvel, perfis longitudinais e sêções Eansveísaisi

. Procsssamento dos dados em sofÀ,ryares específicos de topografia e

geoprccessamento.

3,4 Tabola8 dê Procisão e Tolsrâncias (ConfoÍmê DN|T 0í0Í2004 e 0ílr2OO4)

Tipo de Levantâmento
Precisáo Planiméhica

(mm)

Precisáo Altimétrica

(mm)

Apoio TopográÍco

Principal
110 r5

Levântamento

Planisltimétnco

Detslhado

*20 r10

Locêção de Obras de

Árte e Drenagem
15 r3

Nivetamento G€ométrico t2

12
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As toleráncias âcima sêguem os padrões do DNIT para tevantamertos topográficos

em obras de infraestruiuÍa rodoviária e urbana.

3,5 Resultados e Reprêsentaçõsa

Os levantamentos resultaEm na elaboÍação de plantas planialtimétricas com curvas

de nÍvel de 1,0 m de equtdistância, identificaçáo de pontos notáveis, limites de

propriedades e intraestruh,ra existente. Foram também produzidos perfis tongitudinais

e seÉes tÍansveísais representando o relevo natural e os alinhsmentos projetados.

í.6 Conclusõss e Recom€rdaçÕê8

Os estudos topográficos realizados no Acesso à Praia do Cacau - lmpeÍatrizJMA

atenderam plenamente às normas técnicas do DNIT. Os dados levantados

aplesentam alta confiabrlidade e precisá0, permitindo o desenvolvimento ssguro das

etapas de anteprojeto executivo. Recomenda-se a manutenção dos marcos de

reÍe.ência rmplantados e a atualizaçâo dos ievantamentos em caso de intervençÕes

significativas no terreno antes da execução das obras.

Eng. Luis Flávio Sousa Prado

cREA-GO 9930/D

&
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4 ANTEPROJEÍOGEOMÉTRICO

O ânteprojeto Geométrico do sistema vrário, foi desenvo:vido de acordo com as

irctruções de serviço lS-208 do DNIT. PaÍa definiçào do anteprojeto o mesmo consta

o cadaskamento das caract€rlsticas da rodoviâ, com a deÍioiçáo das curyas

horizontais, superelevações, seçóes trarsveÍsais, rampas e curvas ve icais. Tendo

como base furdamental os levantam€ntos .ealizados nos estudos topográícos,
geotécnicos e ambteltajs.

No intuito de adotaí as melhores soluçÕes técnicá e economicamente viáveis, a

Consultora rêalizou estudos topográÍicos complementares ao estudo de concepção,

visando oÍerecer allernativas que minimizassem os custos e as iíllerÍerênciês oom

obstáculos, os quais dificultariam I execuçáo das obras de implantaÉo do acesso.

A via que Íoi objeto de estudg deste ante anteprojeto está Íelacionada na tabela

abaixo:

T.b€|. 2 - Trôcho E!tud.do

A elaboração do anteprojeto teve como ponto de partida o lançamento da direhiz do

kaçado e da definição dos elementos planialtimétricos pela topografia. O treúo em

estudo auavessa uma região considerada plana de um modo geIal.

4.1 Execuçáo do anteprojcto

Definida a locaÉo em planta e estabelecido o peÍfi| altimétrico do terreno natural,

tratou-se de lançar o greide. Esta linha de gíeidÊ foi projetada partindo-se de duas

píemissas fundamentais:

@

Economicidade e:

Concordância dos elementos horizontais e verticâis

,,,4#ô*1. IIl]r:1-:ü§l§li&
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A economicidâde foi obtida segundo a soluÉo técnica mais económ,ca, evitando_se
grandes movimentos de tena.

Para que houvesse concordância dos elementos horizontais e verticais estes
paíâmetros ÍoÍam estudados em conjunto, de modo que a rodovia apresentasse o
traçado mais seguro e conÍonável possível procurou-se sempÍe adotarnas curyas os
raios mais amplos possÍvers.

O greide íoi inicialmente lançado com base ros elementos obtidos no campo. A seguiÍ,
os técnicos da consultora percorreram todo o trecho analisando e anotando as

modiÍicaÉes necessária. Efetuadas estas modificações, foram desenh8das as

seções Eansversals e Íe,ta nova veÍiÍcação do greide parâ evettuars ajustes
localizados.

4.2 Modêlo Dlgltal do Terreno

O modelo digiEl do terreno foi etabo.ado utitizando o soÍtware Auto CAD CIVIL 3D.

Após o processamento de todos os dados de campo levantados pela topograÍa, foram

cnados no píograma, analiticamente, iodos os dementos necessários à per{eila

representaçáo gtáfic€ e geométrica da situaÉo real.

4.3 Planta

O anteprojeto em planta foi executado na escala .l:2.000, sendo o eixo estaqueado a

cada 20,0 m conforme o serviço topográico. assinalando-se âs eslacas

correspondentes aos quilômetros inteiros, bem como as estacas correspondentes a

todos os pontos notáveis das curvas. os alinhamentos estáo acpmpanhados dos
azimutes e curvas enumeradas com os elementos geométícos anotados em uma

tabela.

As amarraçôes dos pontos noláveis (PC, pT, TE, ET, pl, etc) estão rgpÍesentadas
graficamente, mostrando-se o posicionamento dos respectivos marcos. Os RNs

implantados também estão rep.esentados na plalta.

@
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As linhas de demarcaÉo dos oÍf-sets estáo representadas através de convençÕes

9Íóprias para cortes e aterros Todos os detalhes topográÍcos dentro da área da tuixa
de domlnio tais como. tinhas de transmissão, construçóes, dispositjvos de drenagem,
cercas, grotas, caixas de empréstjmos, etc, são apres€ntados de mareira clâra e
objgtiva e com todos os elementos necessáÍios ao seu entendimento.

A Íepíesentaçâo das ponEs e dos bueiros, com nomes dos cursos d' água ê

esconsidades foi feitê utihzando-se legenda adequada e com todas as inÍormaçôes

disponÍveis. Outros dispositivos tais como: valetas de proteção e caixas de

empréstimos estáo repÍesentados, indicaíldo-se o local onde se encontram e seus

detalhes construtlvos.

4.4 Peíil

Estáo desenhadas em perfil a linha do terreno natural e o gtetde de terraplenagem
projetado no eixo da plataÍorma. lndica-se ainda o estâqueamento, utjlizando-se das

escalas: Horizontal -'1i2.000 e Vertic€l ,1:200

Todos os elementos do greide. como percentagens e exlensõgs das rampas,

comprimentos das proieçóes hoÍizontais das curvas de concoÍdância vertical. estacas

e cotas dos PlV, PCV e PTV das curvas verícais e compímento da llecha máxima

"emax" Íoram indicados.

O perfil é âcompanhado pelos Íuros de sondagem dos solos do sub-leito, obtidos nos

Estudos Geotécnicos

4,5 SêçãoTransveÍsalTipo

Devido às condições topográficas da regiào de implantaçáo do anteprojeto fol adotada

uma única seção transveÍsal tipo de teraplenagem com larguía de 7,00 m. Os hludes

de corte foram projetados na sua totalidade com inclinação de H:V = í:1 e os de

ateÍros H:V=1,5;1, compatÍveis com a estabilidade necessáÍia aos tâludes existentes,

coníorme descrito no Estudo Geológrco.
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As seçÕes adotadas enconlram-se detalhadas no Volume 2A _
ExecuÉo.

antepqeto de

4,6 AprÊ8êntação do antêpÍojeto

O arteprojeto Geomélrico com todos os elementos necessá.ios ao seu entendimento

é apÍesentado no Volume 2 - anteprojeto de Execução, em formato A-3.

\-e
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4.7 DEcLARAçÂo DE REspoNsABTLTDADE DAS TNF.RMAÇ;ã-**
Engo Luis Flávio de Sousa prado CRÊA 9930/D - GO, responsávet pela etaboraçáo
do anteprojeto Geomékico para o anteprojeto do sistema viário do Bairro prai8 do
Cacau, declara que fez os devidos estudos e pesquisas relativos ao anteprojeto em
questão e assumem a total responsabilidade pelos mesmos

are

&

Eng'Luis Flávio de Sousa Prado

cREA 9930/D -GO

Goiánia, Dezembro/2025
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5 ANTEPROJETO DE TERRAPLENAGEM

5,1 lntrodução

O anteprcjeto de TerÍaplenagem foi deservolüdo de acordo com as instruções das

NoÍmas e Especificaçóes do ONIT.

Em conÍormidade com o padrão da Rodovja lambém foram utilizadas itformaçôes

fomecidas pelos Éstudos Topográficos, Geológicos, Geotécnicos, anteprojeto

Geomébico, pesquisas locais e sugestôes da Fiscâlização.

Considerando que os cortes e os âterros pÍojetados para esta obra possuem

geralmente alturas pequenas, e levando-se em conta o tipo de solo e principalmente

os aspectos Íelativos à proteçào contra a erosáo e a segurança do tráfego na rodovia

e por outras séries de razóes, advindas dos aspectos levantados na definiçáo dos

taludes, propusemos as seguintes inclinações a serem adotadas nos taludesl

. De corte:1i1 ( V: H )

. De ateno: í:1,5(V:H)

5.2 NoÍmrs ê ReÍerôncla8 Tócnlcas

Os seÍviÇos de terraplênagem Íoram planejados e dimensionados de acordo com as

seguintes normas e especifcaçôes do Depa amento Nacional de lnfraestrutura de

Trarsportes (DNIT)i

' ONIT 007/2003 - Execuçâo de TerÍaplenagemi

. DNIT 'l3E/20í0 - Controle Tecnológico da Execução de TeÍaplenagem;

. DNIT 141/2010 - Solo - Compactaçâo de Campo;

. DNIT 159120'1'1 - Ensaios de Compactaçào e Conkole de Umidade

Além dessas normas, Íoíam adotadas boas práticâs de engenharia e di.etizes de

seguÍança e sustentabrlldade aplicáveis.

&
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5.3 Metodologla de Execuçâo

A metodologia de execução da te.raplenagem comp.eende as seguintes etapas
principais;

1. Limpeza e desmatamento da áreai

2, Escavação e transportê de maErais de coÍtei

3. Execuçáo dos atefios com coíltrole de umdade e compactaÉoi

4. Regulârizaçào das supeíÍcies de subleito e conformação Ínat dos tatudes.

Os volumes de coíe e aterro foÍam calculados a parlir de seçÕes transversais obltdas

do levantam€nto topográftco, ulitrzando o método das áreas médras entre seçÕes

consecutivas. O coÍttrole tecnológico píevisto segue as direkizes do DNIT 138/2010.

Na construção dos aterros Íoram previstos graus de compactaçào dê .lOO% do ptuclor

Normal para o co.po do ater.o e 100% do proctor lntermediário para as camadas da

"CAMADA FINAL'{últimos 't00 cm), conforme preconEado na Norma DNtT lOB/2009-

ES, A análise dos materiats ocoÍrentes ao longo do trecho evidenciou que a sua

maioria será trabalhada sobre materia:s de primeira categoria.

5.4 Cálculo dos Volumes de Teraptenagêm

O cálculo dos volumes de teíraplenagem Íoi obtido utitizando-se o sofiwaÍe Auto CAD

CIVIL 3D. Os volumes ÍoÍam calculados pelo método da semi-soma das áreas de cort€

e atero em cada paí de seçôes transversais relativas a duas estacas sucessivas do

anteprojeto, corespondendo ao volume geométrico. Foi estabelecido o fator de

homogeneização pa.a a equivalêncía entre volumes de corte e ateno de 1,25. O seu

emprego permiliu aeÍeriros volumes de teÍaplenagem a uma unidade comum, ou seja,

a unidade de volume do material escavado (corte), para a distribuiçào de massa e

quantitativos de terraplenagem.

20
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á5 cortes

Os resultados obtidos pela vistoria de campo constataram que a maroria dos materiais

provenrentes dos cortes podeÉo ser utilizados na conÍecÉo dos aterÍos'

§,6 AterÍos

Para a confecção dos aterros, loram ind,cádos os matenais provenientes de cortes

empréstimos e compensêções laterais. Para caracte.ização dos materiais a serem

utilizados na execução dos aterros toram fe:tas sondagens a trado, pá e picareta.

Especial atençáo deverá ser dada às indicâçÕes quanto às origer§ dos materiâis a

serem destinados para as camadas fnais dos âteÍos (úlümos 60 cfi), bem como as

indicações para depósito de mateÍiai§ de inÍerioÍ qualidade no fundo dos aterros

A seguir vamos apresentar o quâdro resumo dos quanütativos de terraplenagem

T.belã 3 - Rêsumo G€Éldo! Volumor d€Í€nãd6íâ9sm

As notas de seÍviÇo de teríaplenagem e as planilhas de cálculo de volumes são

apresentadas no VOLUME 3Cl Notas de S€rviço e Volume de Terraplenagem.

5,7 Anállse Tácnica e Recomêndações

A análise dos volumes rndica predominância de aterro sobre corte, o que requer

planejamento adequado de empréstimos e bota-fora paÍa equilíbÍio volumétnco'

Rêcomenda-se a adoção de jazidas próximas devidamente licenciadas, e o controle

de compactaçáo conforme DNIT 141/2010, ga.antindo grau de compactação mlnimo

de 100% do ProÇtor Normal.

109,502.36r"30ACESsO PRÀIA DO CACAU

tocBÂDoudo I corte (m') I aterro(h')

ili$ l?:li:i!*Ii!i'r.:ii:: l:ia.:l;il.;il :,:': : ,
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Durante a execução, deveráo ser observâdas as condiçóes climáticas, evitrndo a

movimentação de solo sob alla umtdade. O controle tecnolÓgico deve incluir enseios

de umidade, densidade in situ e granulometÍia representativa dos materiais utilizados'

..-e

@
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5,8 DECLARAçÃO DE RESPONSABILIDADE DAS ]NFORMAçÓES

Engo Luls Flávio de Sousa Prado, CREA 9930/D-GO. e Engo Luis Flávio de Sousa

Prado CREA 9930/D - GO, responsáveis pela êlaboraçáo do anteproieto de

TerraplenageÍn para o anteproJeto do sistema viário do BairÍo Praia do Cacau'

declara que fez os devidos estudos e pesquisas relativos ao antepÍoieto em questão

e assumem a total responsabilidade p€los mesmos.

Englluis Flávio de Sousa Prado

cREA 9S30/D -GO

Goiânia, Dezembro2025&
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6 ESTUDOS HIDROLÓGICOS

R
O presente estudo realizado na rodovia foi desenvolvido em amrdo com as

publicaçóes em vigência disponibilizadas pelo lnstituto de Pesquisas de Tíansportes

- IPT (Antigo !PR) e Departamento Nacional de lnfaestrutura de TranspoÍtes - DNIÍ'

mormente o disposto na lS-203 - Estudos Hidrológicos e no Manualde Drenagem de

Rodovlas - publicação IPR-724 e Manual de Hidrologia Básica do DNIT, além das

inúmeras Íontes acadêmicas, literatu€s e experiência desta pÍojetista.

A finalidade deste estudo é a análise pÍobabilista de chuvas máximas de pro,eto,

recomendaçôes geÍais para drenagem, avaliaÉo de estações Próximas ao projeto

passiveis de aceitâçêo bem como o projeto de obra de arte aorÍente.

Realizou-se a coleta de etementos 9aÍa a definiçáo das dimensões da bacia

utilizando-se imagens de satélites georeferenciadas (ASTER GDEM). A Íase que

consistiu no processamento dos dados pluviomét.icos parâ apresentaçáo e conclusão

do estudo hidrológico, possibilitou o cálculo da vaáo hidrológlca e a verificação da

obra de arte mais adequada a este Projeto de Engenharia nesta rodovia

6.1.í Objetlvos

O seguirle estudo tem por obletivo o estudo HidÍológico de caracterizaçáo da regláo

de levantamento e p.ojeto de ponte com objetivação de apÍesentaçáo do pÍé-

dimensionamento de Ponte.

O Éstudo é Íeito seguindo todas as diretnzes e legislação úgente pelo Departamento

Nacional de lníraestrutura dos Transportes - DNIT:

. Manual de Hidrologia Básica para Estruturas de Drenagem - IPR

. Manual de Drenagem de Rodovias - IPR

6.1.2 Caracterizaçáo Climática - Estaçóes PluviomótÍicas

A análise climática de uma área poÍ meio de estações pluviométricas é um pÍocesso

essercial pãra compreender minuciosamente os padrões climáticos locais' Esses

drspositivos, desenvolvldos para mensurar â quantidade de chuva em uma região

=e
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especÍfica duÉnte períodos deteíminados, constituem uma Íonte valiosa de

info.mações para proÍissionais de climatologia e meteorologia. Com o passar do

tempo, esses instrumentos coletâm dados cÍuciais sobre a quartidade e a distribuição

das precipitações, permitindo uma análise compteta do clima da região. A mensuração

da precipitação ao longo do ano é crucial pa.a calcular a média pluviométrica,

enquanto a ldenüficação dos padrõeâ sazonais, que distinguem as êpocas secas e

chuvosas, oÍerece uma compreensão mais pÍofunda das fiuhlaçóes climáticas anuais.

A instalaçáo estÍatégica de diveÍsas estaçóes pluviométricas em difeÍentes ponlos da

região íacilita a elabotação de mapas detalhados, que revelam a distribuiçâo

geográÍica das chuvas. lsso auxilia na identificaçáo de áreas com caracterÍsticas

climáticas especÍficâs, como regiÕes mâis úmidas ou secas. Além disso, a anállse dos

dados históIicos pode indicaÍ ciclos de perÍodos s€cos e chuvosos, contÍiburndo para

uma compreensão maiE refinada do§ padrões climáticos de longo pÍazo

A detecçáo de anomaliês clamáticas, como pertodos de seca intensa ou de chuvas

excepcionais, é outra contribuiçáo impoÍtante das estaÉes pluviomékicâs. Essas

anomalias oteíecem insights sobre eventos climáticos extremos que podem afetar

significativamente o ambiente, incluindo ecosslstemas locais e recursos hJdricos bem

como atividades econômicas dependeÍ1tes das condiçóes climáticas, como a

agricultura.

Assim, a análise dos dados pluviométricos é crucial para prever e gerenciaí eventos

climáticos, bem como para dêsenvolver estratégias de adaptaÉo e mitigaÉo. A

utilização dessas informaçÕes proporciona uma compíéensão mats profunda dos

impactos climáticos na regiáo, contribu,ndo para pÍática§ de geslào ambientâl

sustentável, planejamento agrÍcola eficiente e medidas preventivas em Íace de

desastres natuÍais.

Com base no anteposto, a estaçáo escolhida foi a Estaçáo lmperatriz - 547000

A inteípolação de dados geográficos é üma téÇnica essenciâl na a!álise espâcral,

sendo empregada pa.a preencher lacunas e estimar valores desconhecidos em

&
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regiÕes não smostÍadas Ao lidaÍ com informaçÕes geográfcas' muitas vezes' os

dados disponlveis são pontua's e dispeÍsos, tornando a interpotaçào uma bíramenta

valiosa paÍa criaÍ repÍesentações mais contlnuas e abrangentes de um fenÕmeno

especlíco.

DiveEos métodos de interpolação são aplicados dependendo da natureza dos dados

e da distribuiçáo espacial. O método de krigagem, por exemplo, utliza conceitos

estatísticos para ponderar a influência das observaçóes mais próximas na estimãtiva

de valores em locais não amostrados. Já a interpoleçáo por vizinhos mals próxlmos

simplesmente atribuio valoÍ do ponto mais próxiÍlo a uma localidBde náo amostÍada'

Esses métodos visam minlmizar a incerteza associada à Íalta d€ dados em

determinadas áreas geogÍáÍicas

A interpolaçáo de dados geográÍicos é amplamente utilizada em dive'sas disciplinas'

incluindo meteorologia, geologia, cartografia € ambientalismo Na modelagem

climática, poÍ exemplo, a interpolaçáo é aplicada para ciar mapas detalhados de

padrões de temperatura, precipitsção e outros fenômenos climáticos' Além disso' na

gestáo ambiental, a interyolação ajuda a mapear a distibuição de poluentes ou a

identiÍicar áreas propensas a desllzamentos de ter'a, confibuindo paía a tomadâ de

decisóes informadas e a implementaçáo de medidas preventivas' Ém resumo' a

interpolação de dados geoglálicos é uma Íerramenta essencial qug enriquec€ a

compreensão espacial de ÍenÔmenos, ÍoÍnecendo inÍormaÉes mais completas para

análises e planeiamento em diversas áreas do conhecimento'

6.í.3 Levantamonto de dados ' PluYiometrls

Para o estudo das precipitrações pluviométíicas Íoram utilizados os dados da Estaçáo

Meleorológica mais replesentativa da legiáo' sendo que os dados loÍam coletados

junto a AGÊNCIA NACIONAL DE AGUAS E SANEAMENTO SÁSICO (ANA), sendo o

posto de coleta a EstaÉo lmperatnz, no Municlpio de lmpeÍâtriz' estadg do Maranhão'

Apresentamos a seguir os valores das precipitaçóes máximas mensais, precipitaÇóe§

totais mensais e número de dias de chuva por mê§, elaborados com os dados obtidos

desta estação Piuviométrica.

&
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l520,8 65,9âbr/ l5 Brúo 4

22'10,1 234,9maÍ/ l5 Brulo 3 2015

t2\,1 l62 2015 42,5fev/15 BÍuto

:r9,2 l8I 2015 41,5jan/15 Bruto

976,5 154,',lóezJl4 Bruto t2 2014

80,t 169,5Bruto ll 2014

19,8 llt0 2014 t8,9ouí14 BÍulo

20,9 2Bruto 9 2014 10,7seí]4

19,1 9,1âgo/ l4 Brulo I 2014

0 0,1 20r4 0JUI/r4 Brúo

0 06 2014 0jun/14 Brúo

11,6 22,3mai/14 Bruio 5 2014

212014 29,5 l4t,labr/14 Brúo 4

l93 2014 44.8 t75,8Ítú/14 Bruto

279,1 t72 20t4 66,4tevl)4 Bruto

l4150,3I 2014 61,3jaltl\4 Bru1o

920 rl t20dezlll BÍulo !2

92,3 t0It 2013 20,5novi l3 Brulo

47 6Bíuto 10 2013ouyll

l9 20t3 38.2srr l3 Bruto

I7,68 2013 1,6ago/13 BÍüto
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5ll,6'| 20 tl 9,4Brulojul/13

521,22013 8,36juí1/ l3 Brulo

8E3,920115mai/13 BÍulo

20146,32013 24,4Bruloabl/t 3

t3265,73 20lJ 56.6BÍu10mar/13

l4t70,92013 47,8Bruto 2fev/13

1845,1t 2013BrutojâÃ/13

16234,820t2 139Bruo t2de 12

914 194,1tl 2012nov/12 BÍuto

6120,8201? 44,tIOourl2 Brúo

l25,62012 I 1,4Brulo 9ser l2

I0,28 2012 0,2Brutoagol12

2,3,7 20t2jrttt2 Bruto

65',7,920t2 19,4Bíuto 6juÍ/ l2

715,7 29,45 z0t2Brutomzl/12

l55924.12012Lbt/\2 Brulo

t7149,21 20t2Ít^i12 BruÍo

2t252,120tz 44,3Bruto 2fevl12

20248,t2012 46,9Brutojarl12

l5I14,5201 I 24 8t2dezl t I Bruto

t390,8l6,lll 201 IBrutoírov/l I

l3tó9,941,6l0 201 IBlÚoout/l1
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00020119Brutoset/ t I
000E 201lBrutoago/ I I

21020I I 8,47jul/11 Bruto

0,40,46 201 lBIutoju lI
II122,3201 l 41,95mâi/l I Bruto

21t69,820tI 12,44BrutoÃbr/l I

21

-346J

141,6] 201 IBrulomar/l I

20342,62011 982Brutofev/I1

22390,3100I 2011Brutojan/l I

22168,136,612 2010BrutoóEzJ tO

948,tl0II 2010Brutonov/ I0

lll4d975,El0 2010BrulooüÚ10

I82010 89Brutoseí10

24 1I 2010Brutoago/ L0

2I1,48.920101Brutojul/10

432,320! 0 17,96Brutojuni l0

9162,616,420105Bnnomai/10

l5259,72010 55,84Brúoabr/10

t6t69.135,9l 2010Brúomü/10
l8198,?76,6?0r0?Brutofev/10

I8183,23t2010Brutojaíl0
2014,8t5l2 2009Brúoóezl09

29



R7A§ffiffi

3

Ç

qz
CP

N"

27921,811 ?-0$Brulonov/09

532,52009 24,3t0oud09 Bruto

24,62,69 2009Brurosey'09

I20098Brúoago/09

0001 2009BÍutojul/09

5526 2009ju 09 Bruto

]E264,82009 635Brutomai/09

438,82009 48,84BÍutoabr/09

18159,12009 38,83Brutomaí09

20352,6100,62 2009Bruúofev/09

t12009 43,8IBruTÔjaÍ'/09

t4332,865,6t2 2008dezlog BÍúo

t2lll,92008llBruÍonov/o8

73220,4r0 2008ouío8 Brúlo

I1120089Brutosero8

22008 0,9Brutoagc/o8

0001 2008Brutojul/08

I0,26 2008Brúo.iuÍ/08

t2'119,1615 2008Brúomai/08

I9283,82008 69,s4Brúoahr/08

305E0,22ô08 893Bmtoma/08

19t232008 29,82Brúofev/08
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dez[!1 Brúo 2007 25 t6l l5

nov/07 Brúo l1 2001 26 48 I

our/07 Bruto l0 2001 11,6 I9,5

Brúo 9 2007

agol07 Bnno I 2007 r6,t t6,8 I

juU07 Brulo 7 2007 t,5 2

jrnl07 Bruto 6 2001 6,8 l2,l 3

mail01 Bruto 5 2007 50,8 78,9 8

rb 07 Bruto 4 2001 37,6 t68,3 l7

tÍta 07 Bru!o 3 2007 35,1 168,4 l5

Gv/07 Brlito 2 2007 16 119,2 23

ja r07 Brulo 2007 8l 204,3 l4

dez)06 Bnxo 12 2006 26 1?0,2 t8

9nov/06 Bruto 2006 33,4 87,3

ouy06 BnÍo IO 2006 85,5 161,2 10

seu06 Bruto 9 2006 14,7 24,5 3

ago/06 Bruto 8 2006 0,3 0,3

juu06 Bruto '7 ?006 0 0 0

O,I O,I Ijun/06 Bruto 6 2006

t5mail06 Bn[o 5 2006 43,4 162,2

26abr/06 BÍuto 2006 90,5 566,8

3 2006 50,2 354,6 25ftar/06 BÍüto
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t9211200ó 31,5fev/06 Bruto

t2t9ó,6802006jâí06 Bmlo

I5146t2 2005 46,2Bruroded05

llt24,2II 2005 4J,4Brutonov/05

639,52005 21,2t0ouú05 Brut0

428,92005 14,69seú05 Brulo

0002005Brutoago/05

2005 2,9,|julOs Brulo

21,82t,86 2005BmtojuÍro5

'7
5 2005Brulonrav05

127 t,62005 r8,84abÍ/05 BrÍrlo

22305,76t,z3 2005Brutomú/05

I94t8,32005 112Brutofev/05

l5187,465,8I 2005jar',/o5 Bruto

l6163,82004 67l2tJúJi4 Bruto

61,32004 rE,8t1Brutonov/o4

l383 624t0 2001ouy'04 Bruto

65?,92004 IE,89Btutoseí04

I5 65,6I 2004â8o/04 Bnito

23,42004 3,17Btutojut/0a

3I t,72004 10,46BÍúojurv04

7nI t,95 20tj4BFÍomâi/04
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21,9 93,1 l6abl04 Brulo 4 2004

t9ma 04 Bruto l 2004 367,4

25feu BruÍo 2 2004 5l,l u8,4

2004 68,9 350,3 t9jaÍ'/04 Bruto

105.9 14d.zl01 Bruto t2 2003 28,2

l3n 2003 16,9 66,2nov/01 Brúo

2003 76,3 6our03 Bruto l0

3seú03 Brurô I 2003 ?6,s

31,1 5Bruto 8 ?003 zl,2ago/03

02003 0 0iul/03 Bruto 7

2,8 3Bruto 6 2001 l,ljuÍr03

51 r t6,9Ínai/03 Bruto 5 2003

t84 2001 44,s r96,6abrl03 Bruto

20m03 50,6 203,2mar/03 Bruto 3

202003 59,5 262,6fev/03 Brulo 2

t'|4,5 201 x003jarllo3 Bruto

t966,2 233,2Bruto 12 2002dEz.t0z

72,6 ll2002 35nov/02 BÍtüo

619,1ou 02 Bruto l0 2002

249,4Bruto 9 2002 47,3seü02

3,2âgc/02 Brütô E 2002

2t0,4 ,EBruto 1 2002jul/02

ll



N.9

ürWAlW
WT'G R7A

-r*

@

j,Jnl02 Brúô 6 2002 7z 2

t6 69,8
,1

ai,l02 Brúo 5 2002

4 2002 62,3 135,r t4abrl02 Bruto

20mâr/o2 BÍuto l 2002

2002 É7 r0r,2 1Zlê\102 Brulo

80,5 356,3 22ia 02 Brulo 2002

IIdeúo1 Bruto l2 2001 39 r01,8

I3Bruto II 2001 4I,E 184,8nov/o1

43,1 63,6 6ouío1 Bruto l0 200r

t0,4 5seúo1 Bruto I 200 t 4 1

02001 0 0ago/o1 Bruto

IBÍuto 7 2001 4,4 4,4juuol

30,4 3juÍr0l Bruto 6 2001 26,2

I5 2001 35 8l, rmailo1 Bllrto

t9Brúo 4 2§0t 6l 318,1âbr/o1

232001 45 9 216,5maÍ101 BÍuto 1

234,4 2t2 2001 41,5fev/o1 Bruto

2048 I91,9jan/o1 Bruto I 200 t

221,8 l4t2 2000 w,6dezJ00 Bruto

16ll 2000 15 76nov/00 Brulo

4l0 2000 7,E t5,8ou/00 Bruto

79 2000 42,4 r llsero0 Brúo
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0,3 0,3Bruto I 2000ago/00

19,4 51 2000 9,6jul/00 B10

5l6,l 24,lBruto 6 2000jun/00

52000 10,4 28,1mâi/00 Brulo 5

00I rsss 0aBol99 Bruto

0 07 1999 0itttl99 Bruto

00 06 1999juÍ/99 Bauto

14200,15 t999 5',7,'lmai/99 BÍÜL,O

t71999 30,2 132,5Bruto 4,b 99

2367,3 3313 t999n,an99 Bruto

15128,42 t999 32,7fgvl99 Bruto

t7208,9t999 5lBruto Ijad99

t4115, rt2 r998 36,1dezlg8 Bruto

l510,71l I998oov,98 Bruto

1t0 1998 29ourg8 grulo

448,89 1998 43serg8 Bnrto

11,1 9,28 l99Eagc/98 Brúo

I998 I9,óBÍuto 6jun/9E

l019 146,l5 1998m4i/98 Bírío

IO13,5 61,44 l99tabr/98 Bruto

I9248,41 l9g8 51,2rnar/98 Bruto

l479,2t998 n,1Blo 2f€v/98
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&

jan/98 BÍuio l 1998 36,8 \91,1 22

Bruto 12 1997 72,5 203,5 l8
noyr97 Bruto 1997 46,4 8 r,ó l0
o.Àt|91 Bruto t0 1997 25 56,1 6

3eú91 Bruto 9 1991 3,7 4,3 3

Àgo/97 Bruto 8 t991 0 0 0

iBll97 Brúo '7 t99',1 0 0 0

juí197 Bruto 6 ]99'l 0 0 I

mÀi/9'l Bruto 5 1997 30,3 47,4 9

abí/91 Bruto 4 199',1 58,8 180,9 l9
ma 91 Bmto t997 56 214,2 24

Íevl97 Bruto 2 1997 15,3 44,6 11

ianl91 Brúo I 1997 50,7 271,4 22

dez.l96 Bruio t2 t996 42,6 t01,) t2

noy/96 Bmto I996 56 3r4.8 11

oü196 BnÍo r0 t996 32,6 82,3 II
sei/96 Brulo 9 1996 5,3 9 5

aEol96 Bruto 8 t»6 5 3 I
jEvg6 Bruto 1 )996 5 5 1

jun/96 Bruto 6 t9 7,9 7 9 I

mai/96 Brum 5 1996 50,r t07,6 8

ahÍ/96 Bruto 1996 t2,5 12s,) 19
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Bruto 3 107,s 630,8 2t

fev196 Bruro 2 't996 59 1 286 20

)zrD6 Bruto I996 E2,5 3E2,1 r6

dezlg5 BÍüto 12 1995 426,3 t3

]l6,5 t9nov/95 Brutô 1995 63,s

our95 Bruto 10 1995 t9,6 2l 2

Brul,o 9 1995 0 0 0

8 r995 0 0 0àgol95 BruÍo

0jul/95 B.uro 7 1995 o 0

BÍuto 6 t995 0 0 0juÍú95

5 ,995 76,7 20Í,aí195 Bruto

l9db 95 Bruto 4 1995 4l I63,5

I6,4 20ma 95 Bruto 3 1995 65,1

I995 I lE,2 423,6 l9le\195 Bn-no 2

56,t 144,9 t7ja 93 Brúo 1995

u6,1 l3dezlg4 Bruto 12 1994 9

I t1,4 t)nov/94 Bruto II 1994

6t0 1994 92out/94 Bru1o

0 0set/94 BÍúo 9 1994 0

08 1994 0 0z1o/94 Brúo

t2,t 3BruÍo '7 1994 9,sjutt94

86 t994 43 r0r,58íulo
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mailg4 Bruto 5 1991 27,1 45,6 7

ab 94 Bruto 4 1994 @,2 221,8 t8

mâr/94 Brulo 3 I994 89,2 315,4 21

ieyl94 Bruto 2 1994 70,4 253,5 1E

janl94 Bruto 1994 I l5,l 571,1 2l

dezJg3 Bruto 12 l99l 59,9 364,6 t8

nov/93 Bruto t1 1993 62 140,8 9

out/93 Brúo t0 1993 14,6 59,1 9

seú93 Bruto 9 1991 41,9 71,3 II

a9o/93 Bruto 1993 1,1 26,6 l0

lrl/93 Bruro 'I 1991 l3 23,6 2

jur/93 BnIo 6 1993 3,7 2

mü193 Brúo 5 t993 t'7,5 43,8 4

ab 93 Bruto 4 1993 23,1 134,9 15

mal193 Brulo l 1993 51,6 1J2,7 t6

tevl93 Brúo 2 r99l 15,6 4t3,3

jer/93 Brúo t99l 41,8 r.39,1 I8

dezlgz. Bnito t2 1992 36,1 19,8 10

no\192 BnÍo II t992 (),9 115,6 t2

ovÍ/92 BÍuto t0 t992 14,4 21,2 5

soy'92 Bruto 9 1992 l8 3 t,5 5

ago/92 8rulo 8 1992 0 0 0
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iül/92 Brulo l' t992
i{ê.n§!§ãI§il§

14,6 t8,6 2
jnÍ/92 Bruto 6 ,992 0 0 0
mai/92 Bruto 5 t992 2,6 2,6 I
abr/92 BÍuto 4 1992 40,6 95,4 ll
fia 92 Bruto 3 1992 68,6 302,6 l7
feyl92 Bnllo z 1992 60,5 200,4 l5
jail,t92 Bruto 1992 70 405,2 2t
dezlgl BÍulo t2 l99l 18.3 t63,4 II
nov/g1 Bruto ll t9s r 17,5 l5 5

ou/91 Bru!o IO l99l 3),s 50,2 8

sÊr91 Bruto 9 199 t 16,4 26,4 2
agol9l Bruto E I99 t 16,5 26,5 2
jullgl Bruto 7 ,991 0 0 0

jun/g1 Bruto 6 l99l 9,3 10 2
mai/91 Bruto 5 l99l 14 48,3 8

aÁ 91 Brúo 4 1991 35,5 123,2 l4
tnqt/g1 Bruto 3 I99l 55 198,4 t9
teyl91 Brúo 2 I99i 30,5 134,4 l8
jan./91 Bruo I 1991 101 557,8 26
dezl90 BÍuto l: I990 133,1 1t
nov/90 Bruto 1990 32,1 95,1 12
out/g0 Bruto l0 I S90 18,4 126,2 6

&
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set/90 Brúo 9 t990 78,1
?t .rlrar§a@tBítr

I89,9 't
ago/90 Bruto E I990 0,2 0,2 Í
juU90 Bruto 1 r9m 5 10,2 7

jun/90 Brúo 6 1990 68,1 68,8 l
mai,40 Bruto 5 1990 20,6 40,1 5

ab 90 Bruto 4 t990 162 l3
Il],ar/90 Bruto 3 1990 48,1 t5
fev/90 BÍúo 2 t9 53,7 2E8,4 2t
jü190 Bruto 1990 66 t42,6 9
dezlE9 Bruto 12 r989 68,r 266,6 14

nov/89 BÍuto lt 1989 -71,4
208,2 II

oul-/E9 Bruto t0 1989 36,5 46,7 5

s€/89 Brulo 9 I989 19,4 22 4

ago/89 Bruto 8 I989 t5 24,A 3

jul/89 BruÍo 7 1989 2,6 9,1 7
jur/t9 Bruto 6 :989 8 4 14,2 4
mai/89 Bruto 5 I989 '74,9 t60,5 t4
abrl89 Bruto 4 r 989 122,4 330,5 I8
mâr/89 Bruto l t989 91,2 268 )6
fevl89 Bruto 2 1989 27,3 llt,6 18

jan/89 Bruto I r989 238 342 t5
dezl88 BÍuto l2 r988 65,9 256,6 17
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nov/88 Brulo

rri' r988 38,3 150 ll
ouí88 Bru1o l0 t988 21 l6,l 1
ser/8t Brirto 9 r988 20,7 32,3 J

ago/88 Bruto 8 I988 0 0 0
jull88 Brúo 1 1988

15,9 2
jun188 BnÍo 6 r988 t ],4 23,4 5
rnail88 BÍulo 5 1988 19,5 53,7 7
abr/88 Bruto 4 1988 52,5 257,9 23
mar/88 Bruto 3 I988 59,5 454,2 22
fev/88 Brulo 2 1988 41,2 132,4 I9
jan/88 Brulo r988 50,5 223,3 17
der87 Bruto t2 1987 104,6 324,) l0
no\l8l Bruto II t987 56,5 125,4 7
ourET Bruto IO 1987 27,1 53,4 4
selET B^rto 9 t987 8,6 14,8 4
ago/87 Brüto 8 t9E7 2,9 6,4 l
jul/87 BÍúo 'l 198'7 0 0 0
j$/87 Bruto 6 19t7 0 0 0
mait87 Bruio 5 1981 5 7,7 3
abt/87 BruÍo t987 39,2 I 13,3

mN/87 Bruto 3 r98? 131,9 5s2,2 22
fcylS'l Bruto 2 1987 44 93,6 l0
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Dov/E6

ma 86

jNd87

dezl86

ou186

s€/86

ago/E6

iül/?'6

juÍ/86

maí/86

abÍ/AG

fêv186

l

Brüto

Bruto

Brúo

Bnrro

Bruro

Brúo

Brulo

B.ulo

Brúo

Brulo

Brúo

Bruto

t2

u

l0

5

9

6

8

7

t9,3

0

70,4

52,4

0

76,7

2,4

6t.9

50

ll,9

81,2

II

9

20

8

9

t0

4

0

I

0

i t9E?

1986

t986

r 986

I986

1986

t986

i986

1986

I986

t986

ut,4

413,4

155,2

29',7,4

t57,1

95, r

76,8

0

2,4

0

I9

l9

20

13

20

6

l4

0

I

3

nov/85

mai/85

jâí86

dezl\5

ouÍ/8J

set/85

ago/t5

jull85

jun/85

abrl85

2

IBnÍo

Bruto

Bruto

Brulo

Bruto

Bruto

Brúo

Bruto

Bruto

Bruto

)2

4

10

5

9

6

8

7

2J0,8

322,8

)71,9

124

28r,6

19,3

129,1

0

161

I

57,2

0

80,4

J9,l

90,2

31,2

9

't9

3l,r

49,4

1985

I986

t986

r985

1985

1985

I985

r98J

r985

r985

I985
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mar/85 Bruto 3 1985 39,8 214,5 2t

fev/85 Brúo 2 1985 46 106 22

jâr/ts BÍuto 261985 98,2 470,3

deú84 Bruto t2 1984 7t,8 t90.6 l9

nov/E4 Bruto 1l t984 520,8 44,5

our84 Bruio t0 1984 61,4 t06. t 9

sey'84 Brúo 9 1984 7t,9 1

ago/84 Bruto 8 r984 31 4

1jul/84 Brülo 1 1984 4,7 4,1

1984 3,9 3,9 ljur/84 Bruto 6

ínÀi184 Bauto 5 r984 r0,2 )2,t 8

âbr/84 Brüto 4 1984 102 155,6 21

mâÍ/84 Bruto l 1984 50,5 293,t 25

fev/84 Brulo :984 71,9 345,9 24

l I984 23,5 151,1 l5jaí/8r'' Bruto

de 81 BÍuto 12 r983 7l,5 I13,4 t8

nov/83 Brüto ,l t983 t-l 46,4 l0

out/81 Bruto l0 l9El '71,6 '12t,4 t4

BÍ(lto 9 1983 36,4 1t 6se/83

ago/83 BÍuto I 1981 t0,2 13,3 l
jul/81 Blllto 1 1983 0 0 0

14 14 IjuÍ/83 Bruto 6 1983
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I l,l lmai/83 Bruto 5 r9t3 I1,3

4 1983 t0,7 4:, 
'

10âbr/83 Bruto

Bruto 3 l9t3 59,4 l9tmar/83

l5BÍuto 2 r983 53,5 153,4fev/83

l6BruÍo I r 983 EI 183,5jân/83

I t7,6 14dezl82 Bruto l2 1982 20,6

1I3,3 t2,6nov/82 Brulo 1l 1982

1 1.9 3Bruto t0 l9E2 8,9our82

9 t982 36,4 10 9setl82 Bnrto

t5,l IBnlio E 1982 t5, ragolE2

1 1982 1,5 1,5jul/82 Bruto

5 26 r982jun/82 Brulo

20,5 55 1982 16,6mú/82 Bruto

892 t24 1982abt/82 Brulo

t73 t982 244,7nz 82 Brulo

:l251,6Bnrlo 2 t982fev/82

22t982 '72,E 300,7ja 82 Bruto l

l0l,I 1112 r98l 20,8dezlgl Brulo

1588,2ll 198 t 20,6nov/81 Brulo

980,2l0 t98t 33,8oüt/8 ! Bruto

2t98l 36,7 36,8Bruto 9scrSl

008 r98t 0ago/81 BÍuro
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jul/81 Bru!o 7 l98l 9,8 9,8 I

judSl Bíulo 6 t981 l,l 3,1 I

mai/81 Brulo 5 )981 0 0 0

abr/81 Bruto 4 198r 69,1 8

mar/81 Bruto I r98l 60,5 189,3 17

lev/81 Brulo 198 t 4i,8 80,5 l6

jan/81 Bruto I t98l 6t 360 9 26

del80 Bruto t2 rg*0 55,8 t72,5 t4

nov/80 Bruto t980 84,4 226,8 l6

ou/80 Bruto l0 I9EO 60,6 7

seí80 Brüto 9 1980 5 6

ago/80 Brúo 8 1980 2,8 6 3

jul/80 Bruto 7 1980 2 4 2,4 I

jun/80 Bruto 6 1980 0 0 0

mai/80 BruÍo 5 l9E0 9,9 19,8 6

ab./80 BnÍo 4 r9t0 52,3 89,2

marlE0 Bruto 3 1980 37,l 125,1 l4

fevl80 Brúo 2 1980 93,4 461,3 l9

jaÍl80 Bruto I :980 60,8 289,5 2t

dezJl9 Bruto t2 t979 l0,E 109,6 t1

novn9 Brulo ll 1979 65,2 t12,3 9

out/79 BRno 10 1979 t0ó 161,9 3
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seÍ119 Brülo 9 1919 14,1 35,1 9

agon9 Brulo I 1919 5 21,6 7

jull19 Brulo 1 1919 0 0 0

irm/19 Bruto 6 )919 5,7 10,9 3

mai/19 Bruk) 5 19't9 3,7 t4,9 E

aún9 Bruto 4 1979 l0 r00,6 t0

mün9 Brúo l t919 t89,6 t7

fe\n9 Bruto 2 1979 94 390,9 20

jann9 Bruto 1979 69,9 t70,9

dEzlla Bruto l2 1978 40,5 t52,1 r5

nov/7E Brúo tl l97t 3't,1 94,2 6

out/?8 BÍúo t0 r978 34,2 99,7 6

sev78 Brú0 9 t9't8 20,2 23,2 2

agonB BnÍo I t978 0,8 0,8

jul/78 Brúo 1 t91E 22,3 2

jun S Bruto 6 t978 11.3 I8,5 2

mairS Bruro 5 1978 42,4 95,4 l2

zbtfi8 Brulo 4 1978 39,1 100,ó

mol/78 Bruto l 1978 54.2 l7

fe\ng Brulo 2 l9?E 5 t,4 160,1 t8

ja J78 Brukr t t9'78 I15,7 16

dezlT l Bruro 12 1917 76.3 271,9 t8
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Brüto 11 t911 11,4 r8,9 8

o\tJ77 Bruto l0 1917 64,4 1

setl77 Brúo 9 1977 8,1 6

ago/77 Bruto I 197',l 0 0 0

j\)1fi1 Bruro 1 t9t7 0 0 I

)DnJ17 Bruto 6 19',t7 20,5 46,3 ó

mainT Bnito 5 1971 i6.4 t2'7,2 t3

aú/77 Bndo 4 1971 -74,2 Il0,r t7

ma 71 BÍrrto 3 1911 4t,5 t79,1 t1

çe\n7 Bnrio 2 t9tl 205,4 23

jann l Bnrlo I 197 7 56,7 22',t,9 t9

dezn6 Bruto t2 1916 46 200,4 l4

BÍuto 1916 40,2 95 9

our?6 Bruto l0 l9t6 18,3 r03,8 t3

set16 Bruto 9 1976 39,6 2

jul/70 Bruto 7 1970 0 0 0

juí!/10 Brüto 6 t970 17,I 40,9 7

tÍain0 Brulo 5 1970 t3 38,2 5

ma 70 Brulo l t970 291.6 t7

fe!/70 Brulo 1970 '73,7 ,II 2 t6

jànJ10 Bruto 19',70 142,6 293,9 t7

dez.l69 Bnrto t2 t969 65,8 132,9 t2
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Bmto ll r969 50,2 8l 1

out/69 Bruto t0 1969 45 68,4 6

set/69 Brulo 9 r969 5 14,3 6

aEo/69 Bruto 8 r9ó9 0,4 0,4

jul/69 Bruto 7 l96q 11.8 12,5 3

juí69 Brúo 6 1969 2,2 3.3 4

mai/69 Brulo 5 1969 I0,5 13,8 I
ab 69 Bruto 4 t969 ?3,3 t2t l9

tÍt1rl69 Bruto 3 19ó9 69 242,6 IE

fe\[69 Bruto 2 I969 4t l?8,1 t5

jan/69 BÍuto I t969 57.6 225,8 I6

dezl68 BÍuto t2 :968 68,9 196,2 I5

nov/68 Bruto I968 68,5 249,7 t3

ou168 Brúo l0 1968 6t;l l0

se168 Brúo 9 t968 0 6 t,l 2

aío/68 Bnilo 8 1968 39,8 39,8 I

jul/68 Bruto 1 1968 0,5 0,5 I

ju 68 Brulo 6 I968 I 2 2

mai/68 Bruro 5 1968 I I 8,4 l8

ab 68 Bruto r968 19.9 84,8 t0

mar/68 Bruto 3 1968 59 154,s 22

fevló8 Bruto 2 1968 t95,9 I6
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jarv68 Bruto r 968 t,2 52,1 l3

dczl61 Bruto 12 1967 42,5 107,6

nov/67 Bruto 1961 221 t3

oru61 BÍuto l0 t967 26 72 4 9

set-/6? Bruto 9 1961 E,6 17,5 4

ago/61 Bruto 8 t96l 0 0 0

iutt61 Bruto 'l 1961 4,5 4 5 I

j$n|61 Brulo 6 1967 0 0 0

mzí|61 Bruto 5 t961 t6 5 t,9 IO

àb 6'7 Brúo 4 1967 '7E,4 405,1 t9

mar/61 BÍuto 3 1967 41,3 116,5 23

fê\/67 Bruto 2 t967 41,4 23

ja1l67 Brulo I 1961 36,2 l8

dez.t66 Brúo l2 1966 6t,2 289 17

nov/66 Brulo II I96ó 44,4 r30.3 I

ouí66 BÍulo l0 t966 22 8 t.7 8

set/66 Bruto I r966 3,2 4,6 3

aqol66 Bruto 8 1966 0 0 0

jull66 Brulo 1 r 966 0 0 0

jun/66 Brulo 6 1966 15,7 24,1 5

Ix,ai166 Bruto 5 't966 30 61,8 6

zhtl66 BrLrlo t966 91,2 2E5,4 Ió
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ma 66 Bruto l 1966 78,4 257,6 l9

fevl66 Bruto 2 t966 84,5 324,s r9

jaÍ'|66 BíJto I t966 39 r88,s t8

dez|65 BÍulo 12 1965 r86,5 14

nov/65 BÍuto lt 1965 63 94,1 1

ouÚ65 Brulo l0 1965 20,4 4E,5 ,7

sed65 Bruto 9 1965 0 0 0

ago/65 Bruto 8 1965 0 0 0

juU65 Bruto 1 1965 2 4 2,4 I

jur/65 Bruto 6 t965 t2,6 19,8 3

mail65 Bruto 5 r965 4,1 9,2 4

abr/65 Bruo 4 r965 48 260 22

maí65 Bruto 3 r965 6 t,8 526,E 25

f€v/ó5 Bruto 2 r965 5l :40,4 l')

jút{65 Brúo 1965 6t 220 t6

dezJ64 Bruto l2 1964 34 1t2,1 t2

nov/64 Bí!to 1964 l5 21,6 4

our/64 Bruto l0 1964 31,2 58,5 4

seÍ|64 BnÍo 9 1964 2 3

ago/64 Bruio t 1964

jul/64 Brúo '| 1964 1,2 2 I

jut'/64 Bnrlo 6 t964 5,2 8,2 5
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tnail64 Brúo 5 39,6 12 t,1 I3

aú164 Brulo 4 t964 't6,4 276,1 22

Ín6r/64 Bruto 3 1964 95,1 276,4 20

fev/ó4 BÍuto 2 1964 85,3 21t t7

iail(A Brulo I 1964 81,4 146,2 l1

dezl6l Brulo l2 t963 94,4 2t6 l5

nov/63 Bruto ll l96l 110,7 8

ouy'63 BÍuto l0 1963 9 11,3 5

sei/63 Bruto 9 1963 8.2 8,2 I

agol63 Bíuto I I963 10,3 r0,l I

jui/61 BÍúo 1 1963 0 0 0

jur/61 Bruto 6 1963 5,5 5,5 I

rnai/63 Bruto 5 r 963 ll 12,9 4

ab 63 BnÍô 4 r96l 36,1 158,6 t5

ma 63 Bruto 3 :963 97,7 392

fev/63 Bru!o 2 1963 & 317,2 19

jaÍ/63 Bnilo r963 44 185,4 22

dez.|62 Bn to t2 t962 61 t1

noe162 Bruto II 1962 s2 237,4 t5

oà162 Bruto l0 t962 r3,6 24,6 3

seü62 Bruto 9 1962 1,6 1,6 t

agol62 Bíuto 8 1962 0 0 0
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jül/62 BÍuto 1 1962 t2 t2

juí/62 Bruto 6 1962 12 lt 4

mail62 Bruto 5 1962 60 5

abi62 Bruto 4 1962 4t 113,4 18

íoa 62 Brulo 3 't962 95 385 l8

fey/62 Bruto 2 1962 51,8 15

laiJ62 Brúo t962 38 199,2 t8

dezl61 Bruto l96l 75 2t0,4

nov/61 Bruto t96l 17,4 5

ou1./61 Bruto t0 l96l 2t,4 53,1 6

set/61 Brúo 9 l9ó I t9,4 20,4 2

a9ol61 Bruto I l96l 0 0 0

jul/61 Bruto 1 r96l 2 2 I

jud6l BÍuto 6 r96 r 8 13,1 l
mail6l BÍulo J l96 t 0 0 0

ab./6 L Bnro 4 l96r 0 0 0

mar/61 Brulo J t96l 0 0 0

fêv/61 Brulo 2 l96l 0 0 0

jan/61 Bruto l l96l 0 0 0

dez/58 Bruto 1Z 1958 65,2 2r 8,8 t7

nov/58 Bruto ll I958 36,5 61,8 10

our/s8 Bruto l0 1958 13,8 24,3 7
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ser/s8 Brüo 9 l95E 41,4 89,8 6

ago/5E Bruto 1958 0 0 0

ju:/58 Bruto 7 1958 t5,2 I

jun/58 Bruto 6 L9s8 t,4 I,4 1

may58 BÍuto 5 t958 4,s 11,8 6

ab 58 BÍulo 4 1958 44 80 t2

marls8 Bruto l i958 6l 261,7 2t

fev/s8 Bruto 2 1958 44 180,7 l3

jaÍrs8 Brüto I 1958 63,4 180,s t9

dez.l5'l Bruto t2 1951 t t2,3 l8

nov/57 Bruto II l95l 8,2 22 5

ovr/s'l Bruto l0 1957 14,4 18,6 8

sev57 Bruro 9 1951 2,8 3 2

ago/57 BrüLo E t951 0,1 0 I I

juU57 Bruto 7 1957 0,3 0,3

juÍ/57 Bruto 6 t951 2 2.3 2

nal57 Brulo 5 t957 74,4 59,t 6

abrt51 Bruto 4 t95'l 55,2 218,3 23

na 57 Bruto 3 1957 336.3 24

fev/57 Bru(o 2 1957 168,3 11

jdDl57 Brúo I 1957 99 465,5 22

dêzl56 Bruto t2 1956 71 246 4 I8
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nov/56 Bruto ]l t9J6 86 349,1 23

our/s6 Brüto l0 1956 23 1 91 l4

set/s6 BruÍo 9 r 956 26 58,2 5

ago/56 Bruto 8 1956 2,2 3,2 2

jul/56 Bru(o 1 1956 0 0 0

jün/56 Bruto 1956 6,2 15,2 4

mai/56 Bruto 5 r956 44,5 14r,9 9

âbr/56 Bruto 4 t956 53,8 235,2 20

mü/56 Bruto l I956 6',7,4 338,1

fe\/56 Bruto 2 I956 86 302 23

jârr56 Bruto I r956 54,7 182,1 t5

Bruto t2 1955 40,4 218,4 t7

nov/55 Bruto t955 M 111,1 14

BÍuto IO 1955 5ó,4 0ta 1

ser55 Bruto 9 r955 21,4 29 2

ago/55 Bruto I 1955 9 14,4 2

jul/55 BÍuto 7 r955 5,4 6,4 2

juÍr55 Bruio 6 1955 26,6 l5,l 3

mai/55 Brulo t 1955 26,4 r01,5 6

ab/s5 Bruto 4 1955 90,6 186,2 t5

mô./55 Brulo 3 r955 :84,6 20

Bruto 2 1955 85,8 420,2 l9
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jaí55 Bruto : r955 76,8 462,5 I9

óed54 Brulo t2 r954 60,8 197,1 1J

Bruto 1954 1r0 212,9 l5

out/54 Bruto IO I954 24,8 5t,7 5

ser/54 Büo 9 Í954 6,5 16,5 3

aEol54 Bruto 8 1954 0 0 0

juU5a Bruto 7 1954 3,8 1,8 I

jur/5a Brüo 6 t954 23,4 2

mai/54 Brüto 5 1954 )6 100,6 6

aú/54 Bruto 4 1951 28,4 l8

m6Í/54 Bruto l 1954 55,8 292,6 tg

fe 54 Br1]lo 1954 85 229,5 t7

jan/54 Brúô 1954 16r,9 t6

de 5J Baulo 12 t953 55 t09,8

nov/s3 Bruto ll t953 25 67,2 10

our53 Bruto 10 1953 53,2 t63,6 8

s€í53 Bnno 9 1953 26,4 84,8 ll
ago/53 Bruro 8 l95l 0 0 0

jul/53 Bruto 1 I953 19,4 26,t 2

jun/53 Bruto 6 1953 2 s,7 2

mai/51 Bruto 5 1953 l 4,6 2

ab/53 BrLrto 4 t953 46.8 l6
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t4106,23 1953 i3,9Brutomar/s1

15251,52 l95l 82,4BÍutofev/53

12110I 1953 5ljaír53 Brúo

184l 258,5l2 1952BÍutodez.l52

l4164,461,4ll 1952nov/s2 Brúo

524,8t0 1952 9.4BnÍoouÍJ52

2l7,6lt9setJ52 Bruto

00t952 08ago/52 Bruto

1,881 r952Brutojul/52

410,556 1952Brutoj\'.t/sz

l0t\7.654,35 1952Í],ai,l52 Bruto

l922550,84 1952BÍuloah,152

252901952 433Bruloína 52

2l237,3r952 342Brutofe\t52

16I 19,725I r952ianl52 Bruto

l4156,2t951 36.8t2Brutoóezl51

145,9l95l 12,4llBrulonov/s1

842,2I95l t2l0Bíutoout/sl

27 669 r95lsersl Bíuro

Il95l l8BruÍoago/51

247 195lBrutojul/51

10,5t0,56 l95lBruloju 5l
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10t,7 'l5 t95r 65mâi/s: BnÍo

l6311,24 I95 r 1t,4abr/51 BnÍo

203 1951 39mar/s1 Bruto

t7155,52 l95lfev/s1 Bruto

l5t)2.,1I 1951 50,4jaí51 Brulo

91950 2t3,2Bntu t2dels0

l201l 1950nov/s0 Brurô

t2I01,7r950 t0,9Bruto t0ou150

440,49 1950 23,6ser50 Bruto

008 I950 0ago/50 Bruto

2 I1950 2Bruto '7jul/50

006 1950 0julr/s0 BÍuto

182,55 1950mai/50 Bruto

t5l?,5 t424 r950abr/50 Brxto

23431,5:950 68,4Bruto 3mar/50

10142,42 1950 41,2fev/s0 BruÍo

t7265.31950 50jar/50 B.úo

1l31,ó r00,6l2 1949óed49 Bruto

281,5 l361Bruto II t949

,7
26,510 r949 r0,4out/49 Bruto

611,19 1949 28.8Brutose149

II8 t949àEol49 Bruto
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0 0'l 1949 0Bn(o

14,4 4BÍuÍo 6 1949 l0juÍr49

LO5 t949 49 114,6úÀi{49 B.uto

305,8 154 1949 85,6aú{49 Bn to

197,t 203 t949 39,6ínarl49 Brulo

155,1 l81949 4:,6Íbv/49 Bruto

t5't1 219,1Brúo 1 t949janJ49

21t,1 llt2 :948 45dezl48 Brulo

62,8 6tl 1948 43,8nol/4E Bruto

r06 9l0 1948 53.8our/48 BÍulo

625 '19,8ser/48 BÍulo 9 1948

2I1,8 16,8Bruto 8 1948ago/48

lI948 '7,6 14,2jul/48 Brulo 7

2t,6 36 1948 ls,6juni48 Br!to

758,3 t01,7mai/48 BÍu10 5 l94E

r00,6 I14 1948 t8,8abÍ/48 Bruto

t73 1948 66mar/48 Brúo

l520r,82 1948 65,2fev/4t Bruro

1t14I I94tjanl4t Bruro

l52t6,212 1947 45de 47 BÍuto

t89,2 l6t941 60,8BÍuto tl
11106,3t0 t941our47 Brüto

ij
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69 1947 t6,6 24,4sev47 Bruto

08 1941 0 0aEol47 Btuto

7 1947 t 1jnv47 BnÍo

0Brulo 6 1947 0 0i.tÍ'|41

4Brulo 5 1941 2t,3 4t,5ínail4'l

219,1 20abÍl4l Brúo 4 1947 s5,4

501 25BÍulo 3 1941 85,2

t72',7 210feel4l Bruto 2 t941

r51941 20,6 12I,1tàn/41
gruto

I3Bruto t2 I946 3t,8 10 t,6óezl46

9nov/46 BruLo I1 1946 6?,8

8ouy46 Brulo IO t946 25

29 1946 4,2 6,2sel./46 BÍuto

0 0Brulo I t946 0agol46

2i946 4 6jul/46 Brulo
-t

35,4 4jur',/46 Brúo 6 1946

4l,4 IBrúo 5 t946 15,2rí 1146

178,2 9Bruto 4 I946 66abt/46

242,8 l8t'1u146 Bruto 3 1946

248,4 1E2 t946 65,4fevl46 Brulo

ll66,2 211,2jz 46 Bruto I 1946

ll12 t945 62,2dezl45 Bruto

&
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tltt$It:ttlif1i il'nil llillNl1q]&iir"9i:1iíít{I?3! rfii§Ilm
BÍulo ll 1945 51 228 t4

ouí45 Bruto t0 1945 36 t28,4 9

sey45 Bruto 9 1945 I 2 1,2 I

Êgo/45 Bnrlo I 1945 0 0 0

jul/45 Bruto
,7

1945 2 2 I

jun/4s Bruto 6 1945 2l 48,9 6

14Ínai/45 Brülo 5 r945 55,8 186

abÍ/45 Bruto 4 1945 69,2 181,4 2t

ma 45 Bnrlo 3 I945 41 236,9 20

2lfev/45 Bruto 2 1945 54,4 ll7,l

jLnJ4s BÍulo I r945 62 2',74,9 l4

dezl44 Bruto t2 t944 50 166,6 I3

BÍuto 1l t9u 67 191,t l5

5Bnrto t0 t944 A4 63,8

Bruto 9 1944 2t 44,a 5

0 0agol44 Brúo 8 t944 0

4 Ij|rll44 Bruto 1 1944 4

4,4 2j.uttM Brulo 6 1944 3,4

12,2 6,r,ai/44 Bruto 5 1944 t1

l7ah 44 Bruro 1944 6\,2 282,8

3 t944 63 11t,9 2lBruto

21Btuto 2 1944 69,6 128,5
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263,1 t7I 1944 52,1janl44 BÍuto

l512 l94l 66 213,9dezl41 Brüo

1256,2 r50,5nov/43 Bruto 194)

83 t,6 T1,9Bruto 10 1943ouí43

J9 )943 44seí43 Brutô

00 0Bruto 8 t943agol4J

l3t,81 1941 18.4jul/43 Bruto

2I 9Bíuto 6 't941jurr43

6,2 I5 1943 6 2mai/43 Bruto

9100.94 l94l
^bt/41

Bruto

2058,3 375,63 1943íAÀÍ143 BÍuto

107, r l5i94l 19,4Íe,r/43 Bíuto

15301,61941 69jàrJ41 BÍulo

t5ó8t2de2l42 Brulo

r08,5 938,1Brulo II 1942nolr'142

llfi6,',7l0 t942 42o\t|42 Brulo

5?0,89 1942 36,5setJ42 Bruto

00E 1942 0agol42 Bruto

1,27 1942 1,2Brutojrt/42

26.6 9,16 t942jmt42 Bruto

l2t82,95 t942 33.9fi \J42 Bruto

t0I r3,94 1942 40.6ab 42 Brúo
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mai42 grúo l 1942 r49,1 t8

fe,, 42 Bruto t942 45,2 272,7 2t

jan|42 Büo I t942 52,4 266,) l9

óed4l Brúo t2 l94 t 60 214,1 r5

Bruto II I941 50 182,8 9

1J3,4 l1our4: Bruto l0 1941 58

se/41 Brulo 9 I941 89,9 'l

2ago/41 Bruto 8 l94t ll,8 ll,4

7 I94t 22 3ZJ 4juyal Brü1o

jurL/41 Bruto 6 t941 0 0 0

t2,6 4mav4l BrLrto 5 t94l 5 4

30,4 52,9 9abr/41 Bruto 4 194'

3 194t t02 281,4 t5mar/41 Bruto

fev/41 BÍulo 2 1941 55.4 202,5 ll

65,8 t16,6 l5iar,/41 BÍuto I 1941

dezl40 Bruto 12 r940 10 3|,2 t9

nov/40 Brulo 1l 1940 30,6 152,4 IO

66,2 6ouí40 Bruto l0 :940 53

Bnío 9 1940 7,2 24.4 6§et/40

25ago/40 Bruto I t940 25

juY40 Brúo 7 1940 3,2 5,2 2

6 1940 35 59,9jürr40 Bruto
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mai/40 Bruto 5 1940 t2 21 6

aú140 Bruto 4 t940 40,2 111,2 t1

mar/40 BÍuto 3 1940 54 2t8,9 t9

fee/40 Brúo 2 1940 57,E 235,8 t1

ja 40 Bruto ls40 '72 342 22

dezn9 Bruro r939 53 I ó6,4 t2

nov/39 Bruto 1939 19 I17,6

ouí19 Bruto l0 r939 r53 ll

ser39 8rurc I 1939 31,4 64,2 4

aBol39 Bruto I 1939 10,2 22 5

jutt19 Bruto '7 1939 '7 5

jun/19 Bruto 6 l9l9 5,9 14,8 4

Ín3i/39 Bnno 5 t939 t7 14,6 1

289,8 t1,btR9 Bruto 4 r939 68,8

mâr/39 BÍulo 3 t9l9 9 t,4 386,6 2t

20Íev/39 Brulo 2 1939 t07 386,6

t3jarv38 Bruto I r9l8 50 240,4

nov/35 Brúo ll 1935 43 206,2 ,9

ouV35 Bruto l0 t935 12.6 40,1 5

4,8 Iset/35 Brulo 9 l9l5 4,8

ago/35 Bruto E 1935 10,4 20,2 2

0 0jül/35 Bruto 1 1935 0
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jun/35 Druto 6 l9l5 13,6 4

mai,85 Bruto 5 1935 59,4 253,1 I3

ab 35 Bruto 4 1935 55 124,6 2l

Ínar/3s BÍuto l r935 64 2t 1,8

fev/15 Bruto 2 1935 4t,2 234,7 l8

jâr',/35 Bruro 1935 58 21

dezi34 Bruto 12 1934 63,4 281,3 l6

nov/34 BÍulo ,l 1934 68,9 200.1 l0

ouv34 Brulo l0 t934 6',1,5 125,1 7

set/14 Bruto 9 t934 l5 25,4 2

azol34 BÍu1o I I9l4 0 0 0

jul/34 Búo 1 t934 0 0 0

jur'/3a Bruto 6 1934 30.2 69.r 8

maill4 BÍ!to 5 r9l4 69,4 229 l8

abrl34 Brúo 4 l9l4 50,4 t83,9 t8

ínâl/34 Brúo l I934 62,7 411,4

fev/34 Bruto 2 't934 16,6 493 20

)anl34 Bruto 1914 38 191,9 2t

12 l9l3 EO t2dez|31 Bruto 193,9

nov/33 Bruto 1l 1933 62,8 l3

ou133 Brulo t0 1933 84 209,9 9

sey33 Bruto 9 r 933 5,6 21,4 5
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ago/ll Bruto 8 1913 0 0 0

jutAS BÍuto 1 1933 33,4 33,8 2

jur/33 BÍúo 6 1933 2l,T 29,9 4

mai/31 Bruto 5 1931 1,8 3 3 4

abí33 Bruto 4 r933 62,5 301,7 22

maÍ/33 Bruto , 1933 62 J06,2 22

fev/33 Bruto 2 1913 68 t7

la 3l Bruo l l93l @,7 34'1,6 24

dezlTl Brulo 12 l93l 20,3 7') ,9 l5

nov/l I Bruto I] 193l 46,4 t23,1 t4

our3l BÍuto l0 r93l 66,3 t02,7 1

s€Ú31 Bruro 9 t9l I t5,9 41,6 1

agc,/l I Brulo 8 r93 t 13,4 :t,4 I

jul/31 Brúo 7 t93l 8,4 8,8 5

jurí31 Sruto 6 1931 2,1 4 il

mai/31 Brüto 5 l9ll 46,5 62,8 l5

âbr/31 Bruk' 4 l93 t 81 338,3 22

maÍ/3 I Brüto l t931 89,6 470,6 22

fevD I Brúo 2 t93l 56,7 228,1 23

jarv3l Brúo 1931 49,8 159,3 20

dez./30 Btulo t2 1930 '19.4 J56 2l

nov/30 Bruto ll 1930 26,6 9
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ou130 Brúo l0 t930 IE,7 79,8 t2

§eí10 Bruto 9 1930 2',t,2 56,4 7

aso,a0 Bruto I 1930 11.4 11,4 I

jul/30 Bruto 7 1930 o,2 0,4 1

jur/30 Bruto ó l9t0 1,2 1,9 E

may30 Bruto 5 1930 4,5

abr/30 Brúo 4 1930 20,2 I31,5 20

mar/30 BÍuto l 1930 63,4 J4t,8 23

fev/30 Bruto 2 r930 40 220,1 20

janB0 Bruto I 1910 46,7 :0t,J t6

der29 Brúo t2 1929 31.9 258,6 27

noyl29 Bruto ll 1929 14,6 39,9 14

Bruto t0 1929 t0,6 38,7 ll
set/29 Bruk) 9 1929 7.8 12,9 5

agolzg Bruto E t9z9 4,2 3

jull29 Bruo 7 1929 0,1 0,7 7

j\Í129 Bruto 6 1929 8,4 t6,l 13

Ínai,l29 BÍuto 5 1929 50 t50,2 t7

"b 29 Bruto 4 1929 30 98,3 t8

ínarl29 BÍuto 3 1929 63,5 5ll 28

Íev/29 BR4o 2 1929 51,6 235,6 23

)ant29 BnÍo r929 287,8
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dev28 Bruto t2 28,8 136,9 l5

nov/2t Bruto 1928 39,6 166 t2

oui28 Brúo l0 1928 18,4 9

se/28 BÍuto 9 1928 ?,8 :1,5 3

AEú2E Bruto 8 1928 0 0 0

jrt/28 Bruto '7 1928 1,6 1,7 2

jurL/28 Brulo 6 1928 1,6 6

mai/28 Bruto 5 1928 2t.4 8

abÍ128 Bruto 4 1928 41,3 136 I6

mar/28 Bruto 3 l92E 8ó.7 501,5 25

fe\t28 Brüro z 1928 36,5 232,1 23

jannS BruÍo I 1928 64,3 18

dezl2'l Bruto t2 )92-t l8 t43.2 16

novD1 Brulo 1927 34,2 130,3 l0

oru27 Bruto IO t92',1 52,6 188,5 l2

Bnno 9 1921 r5,6 6

aga/z1 Bruto 8 )921 26,1 51,7 1

jttt2l Brulo 1 1927 0,t 0,1 I

iüí|21 BÍulo 6 t927 4,5 8,6 t0

ííd121 Bruto 5 1927 50,? : ?0,8 18

ab 2'l Brúo 4 t921 70,6 t86 20

Bruto \927 75,8 223,8 20
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fevl21 Bruto 2 t927 13,4 454,1 24

iail2l Brulo 1927 26,r I04,I l8

dezl26 Bruto t2 t926 89,1 195,4 11

nov126 Bruto il 1926 65,6 1,2

outJ26 Brúo l0 1926 9,6 21,8 'l

sel|26 Bruto 9 1926 l6 t8,6 3

ago126 0Bruto 8 1926 0 0

jütt26 Bruto '7 1926 0,9 0,9 l

jin|26 Brúo 6 1926 o,2 0,6 5

mail26 Bruto 5 t926 5,6 14,8 IO

ab 26 Brúlo 4 ]926 50 246,5 20

Ír.ar126 BÍúo 3 t926 6t 54E,3 23

22fe\126 Brúo 2 1926 65 342,2

jarrn6 Bruto 1926 43 354,8 2l

l3dezl2s Bruto t2 1925 20 84

novl2S BÍuto I' 1925 't9,7 9

out/25 Bruto t0 1925 lql 11,4 I

seú25 BÍuro 9 1925 14,6 \19,1 12

agol25 BÍulo 8 1925 1 I 1,4

12)Dl/25 Brulo 1 1925 16.2 29.6

l6jUml25 Bruio 6 1975 r3,6 19,1

1925 23,t 2lmailzs Bruto 5 14,2.
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6.2 Deteímlnaçào das Chuvas de Proioto - Procedimento

A seguir apÍesentamos os cálculos que Íornecem as Íelações entre as precipitações

máximas, perÍodos de retorno e as probabilidades de ocorrência, para o posto

estudado. Descrição dos lndrces usados nos cálculos, para análise pluviométíca:

P: Valor máximo de preciprtação diária, no período de '1 ano;

Pm: Precipitraçáo médiai

m; Números de anos observados:

F: Frequência de vazôes de enchentes observadâs;

TÍ: Tempo de recorrência;

n: Número dB ordom variável de Í a "m";

aú/25 Bnrto 4 t925 n 151,6 20

ÍtüD5 Bruto 3 t925 43,5 201 5 24

BÍuro 2 1925 4,2 14E,3 18

28janJzs Brúo t925 62,s 12t,2

9dezll) Brulo t2 l9 t3 26,1 64

25,1 64 7nov/ll Bruto II t9l3

ser/13 Bruto 9 l9: l 3 't,l 3

2t,6 Iâgo/ I l BÍuto 8 1913 21,6

L: Desvio padrãoi
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K. Co6Íiciente que depende do número de amostras tomadas e do perlodo de
Recorrência. Valor tabelado por WEISE e REIDE:

Pr. Fónnula devida a Ven te Chow, onde pr é a precipitaçáo pars um ceÍto perlodo de
recorência

Pr=Pm+([xK)

3

@

Tabela 2 . Precipitações Máximas e Dias de Chuva - janeiÍo a junho
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Tabela 3 - Precipitações Máximas e Dias de Chuva -julho a dezembro
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Tabela 4 - Precipitaçóes Máximas, Dias de Chuva e precipitaÉo Total

{Àa,

@

tr*Í§ÍÁL!:l.i.- ..!ltiffi , ú4+r;
irÍiII: ffi; iiàM:l!illt{lt

r925 62,5,O 72@,m 185,q) 19€9 fa,m 1116,70 1ú.m
!t26 t9,70 184100 utm grn 7í3O 1460,10 l§,m
,927 7t80 169,40 16Z(tr ,:tn 115,m u50,4) 108,00
EB 86,7() 1518,10 137,(E llm rcqm 1384,30 1.4ú
Ír29 63,50 1974,m 189,q) 199) 93,40 1454,90 11a,m
193t) 79,N 139&s) 151,@ úal 51,m 1019 20 114@
Ilt3l 89,60 1633,40 162,m ts82 72,& 1149,30 105,@
1933 u,q 19115,20 l34,m 19ú:' 8!m 1159,4) r5,00
1934 76,ífl 22]4,n 14am 1984 rcÀm 1õ9,50 14tm
rlc) n,ú 1665,20 123,S 1985 98,20 z1làg] r53,m
r94l rc2,q) 139430 rczm l!tr6 61"20 $fl,30 u0,m
1942 68,tn 1í5,70 u3,m !§, t:r3,90 1402,30 85,@
,943 69 00 144,40 rc3,m l!ts8 65,90 1656,@ 13tm
,94 6S,60 7741,,20 123,ü llm 238,m r*l4,40 129,m
1945 69,20 2121,7O 134,m 1990 7B,q 1476,4 u0,(rc
1946 6t,N uí,10 1Bl,m 19!t1 rcl"m 1173,50 115,00
LEI? 85,m 153:,80 l[,m Ír92 70,m fizn 99,m
${a 66,{n 1508,40 114m l!t!t3 75,@ 1553,50 137,00
1949 85,60 $í,7Í) u0,m 1994 119,00 2(Br,{) 1!O,@
19í) 68,40 t45220 rcr"m t99! 12L9á M,20 129,m
t951 7!,4 1265,10 1$,m ts95 1Cr,50 2263,* I}1m
,t,5it 63,40 L€Z,2O 135,m ,l,4rf 72,9 ú64,@ 123,W
195t 42,40 u02,m u!,m 2ú1 61m 14ilz$ 130,m
1954 110,ú r4n,* 115,m NZ 60,Íl lzgt 10 11&m
1955 50,60 1967,9 126,m 2m 59,50 1268,90 133,m
1956 86,m 19@,EO 153,00 2ú4 72,9 1479,y) 135,q)
Ít57 99,@ 14lí$ 129,ú 206 7r,@ 14m,90 113,(D
1958 6120 1Í}2,m 113,00 ffi 90,50 1890,80 139,(x)
1961 75,fi 3n,70 36m mo, 81,00 126,,20 115,00
ut6z 9tm 15ú,40 1ltm 2gE l!0,60 16CS,50 133,@
1!16l 97,7O 1494,10 t14m mro 76,@ 1391,40 127,ú
1954 95,40 1503,20 1ú,m 2011 \47,6 1756,70 l€,m
1965 78,@ ,§7,m 112,m ât2 139,m 1375,70 r23,@
1956 9r,20 1654,10 1$,m ú13 u0.m 1.:rl3,rc 172,@
15, 7q40 1631,10 13Lm fr14 80,10 1203,?0 712,ú
1!t6E 6]8,90 1356,70 123,q)
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Figura 1 - PÍeopilaçào Máxima' Mêdia e Mlnima - PrecipitaçÕes máximas diárias
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Figura 2 - Íotal PÍecipitado (mm/ano)
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Figura 3 - Total Dras ao Ano
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Figura 4 - PreciPitaÉo Máxima' Média e Mlnima - Íotais mensais
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Figura 5 - Total preciprtado ao ano (mm)
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Íabela 5 - Análise Éstatlstica de Gumbel - Estaçáo lmperaÍiz
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Çf,'lr"rnoo oe RecoÍÍência e dados d€ Desvio PadÍão

6,4 DotoÍminação da§ ChuvaÊ de PÍoieto - Metodologia

Com os dados coletados de chuva diária elgborou'se o presente estudo' visando a

determinaÉo das altuÍas para difeÍentes perlodos d€ ÍecoÍrência e diêrêntes

@

A metodologis emprcgada Íoi o método dê 'Probabilidade Éxtrema de Gumbêl'' PaÍa

este estudo escolheu-se a maior altura de chuva em cada ano durante todo o perlodo

para o posto Para temPos de duÍaçào menores que um dia' foram Íeitas coÍeçóes

pelo Método das lsozonas'

6.4.{ Método das lEozonâs

A necessidade de conhecimento das âlturas de precipitaçâo para tempos de duração

infeÍiores a 24 horas, e a baixa densidade de postos pluüográficos que possam

pÍopoÍcionar estes dados' obrigam a exrapolaçáo destrs postos distantes até o local

de projeto. O método utilizado para esta extrapolaçâo é o das lsozonas' Esta

"rrrl,"or" 
*,,* de maneira simples' a deduçáo da precipitaÉo para os tempos

de concentraçâo necessáÍios inferiores à 24 horas'

A observaÉo que para deteÍminadas áreas geográficâs ao se desenhar em um papel

de probabilidade as precipitraçÕes de 24 horas e t hora de diíerentes estaçÕes

108,417915
1É,L1

10
134,627§

20
33L21B25

152,0382150
1n,624101([
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as respectivas Íetas de altuÍa de

ptuviog Íáficas do BÍasil, e Prolongando-se
eixo das abcissas em um mesmo Ponto

preciPitaçáo/du raÉo, estas tendem a cortar o

e, em cadâ área homóloga' a íelaçào enfe as PÍecipiBÉes
Esta tendência signifca qu

de 1 e 24 horas, Para um

alturas de Precipitaçáo

mesmo tempo de recoÍIência , é constante e indePende de

tempo de recorrência de 5 a 100 anos

6.4.2 Proc€dimonto

Descriçáo da metodologiâ adotadai

A estas áreas hgmólogas' o autoÍ denominou de lsozonas e elaborcu um mapa'

relacionandoasalturasdeprecipitaçÓesmáximaScomduraçáodela24horaspara

tempo de recorrência de 5 a 100 anos e com duração de 6 minutos e 24 horas para

A p8rtir do estudo estatlstico citado anteÍiormente' cálculou-se paÍa o posto em

"studo 
a 

"hru" 
d" 

'm 
dia no tempo de recorrência pÍevisto;

Converteu-se esta chuva de um dia em chuva de 24 horas' multiplicando- se

esta pelo coefcrente 1,10' que é a rêlaçáo 24 horas i 1 dia;

Determinou'senoMapadelsozonas'alsozonacoíespondentearegiáodo

projeto,

Lrn norao 
"a,udo 

a lsozona uulizada Íoi a lsozona 'F" com coeficient€s de

-s
lndices altos,

Após ter-se determinado a lsozona, fixam-se para a mesma as poÍcentagens

correspondentes a 6 minutos e t hora;

Após a dete.mrnação das alturas de pÍecipitaçáo paÍa duÍaÉo de 24 horas' 1

iora " 
u rr**. o"ra cada tempo de rêcoÍência considêÍado' marcou- se

"","" "r"r"" 
no papel de probabllidade de Hershfieid e Wlson' e ligando-se

os ponto§ marcados, obhveram'se as altuÍas de precipitação paÍa qualquer

duração entre 6 minutos e 24 horas segue a apÍesentaÉo dos maPas de

lsozonas e do quadro com os valores caractertsticos e na sequênqa os gÍáÍcos

"Curvadelntensidade-FrequênciaDuração'e"AtturadechuvaxTempode

Duração" do tÍecho'

l
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Figura 6 - l8ozonas de Íorrico para o Brasrl
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Tabela 7 - Cálculo das CuNas de Proieto - lsozona F
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FiguÍa 7 - Papelde PÍobabilidade - PrecipitaÉes poÍ ÍR
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Tebela I - PrecipitaÉo e lntensrdades para TR=5 anos
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Tabela I - Precipitação e lntensidades paÍa TR=10 anos
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Tabela 1o - Precipitaçáo e lntensidades para TR:15 anos
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Tabela 11 - PÍecipitação e lnten§idades Para TR=20 anos
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Tabela 12 - Precipiteção e lnlensidades Para ÍR=25 anos
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Tabela 13 - Precipitaçáo e lntensidades para TR=50 anos
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1"0"," ,o - ,'""tp'tação e lntensidades para ÍR=í00 anos
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Figura I - Gráfico - tntensidade Pluvlométrica (em mm/h)
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Figura s - crátco - PÍecipitação (em mm)
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G.5 TEmpo de Retorno

O tempo de recoÍêrcia para o projeto dos dispositivos de díenagem foi fixado

levando-se em consideraçáo os seguintes fatores;

lmporEncia e segJrança da obra,

No caso de inteÍrupÉo do tráfego, os prejulzos econômicos;

Danos ás obras de drenagem,

Estimativa de custos de restauraÉ0, na hipótese de destruiçáo;

Periculosidade de subestmaçáo das vazões pelos danos que as Çhêias

possam ocasionar às populações nbeirinhas e à§ pÍopriedadesi

Outíos fatores de ordem econômlca.

Em face desses fatores, foram usados os seguintes perlodos de ÍecoÍÍência segundo

o Tipo de Dispositivo, conforme rnstruções do DNIT

a - DÍenagem SuPerficial - 10 anos;

b - Bueiros TubulaÍes - 15 e 25 anos, sendo 15 para cálculo como canal e 25 para

veÍificação como oÍiÍício;

c - Bueiros Celulares - 25 e 50 anos' sendo 25 para cálculo como canal e 50 pa'8

verificação como oriflcio;

d - Obras-de-Arte especiais (Pontes) - 100 anos'

6.ô ÍEMPO DE CONCENTRAçÃO

Ê definido como sendo o tempo necessário para que a área de drenagem passe a

contnbuiÍ para e vazáo na seçáo estudada Oe uma maneira geral' o tempo de

concentraÉo de uma bacia qualqueÍ dBpende de váÍios parâmetros' tais como'

Área da bacia e sua forma;

@



Rw§mE
Comprimento e declivrdade do canal mais longo (principal);

Tipo, recobrimento vegetal, uso da terra, etc.

A seguir são apresentadas as fórÍlulas de KIRPICH (para área da bacia menor que

O,8O km') e KIRPICH MODIFICADA (para áreas maiores que 0,80 km':), por ser

consideÍadas mais representaüvas:

KIRPICH

Tc=0,95t(L^3/H)^0,385

&
KIRPICH MODIFICICADA:

Tc= 1 ,42'(L"3i H)^0,385

onde

Tc = tempo de concentÍaçâo em horas;

& L = compÍimento do tatvegue em km,

H = declividade do talvegue em o/o: H=100*(UAH)| ÀH - desrível do taivegue em

metros

Para o cálculo do tempo de concentraçáo, levou-se em consideraçáo as diferênçás

de declividade existentes no talvegue, sendo calculado§ separadâmerte poÍ sub-

trecho e posteriormente somados.

94
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0,7 COEFICIENÍE DE ESCOAMENTO

Coeficiente de escoamento superficial, ou coeficiente runoff, ou coeficiente de deÍlúvio

é defin:do como a Íazáo entÍe o volume de água escoado supeíficialmente e o volume

de água prectpitado. Este coeÍiciênte pode seÍ relativo a uma chuva isolada ou Íelâtivo

a um inteNalo de tempo onde várias chuvas ocorÍeEm.

Para este trabalho, {oi adotado a tabela de Coeícientes de escoamento abaixo

Tabela 15 - Número de Curva (CN) para diÍerentes condições

Grupo A. potencialmente m[nima para Íormaçáo de deÍ]úYio supeíficial'

É composto poí camadas espessas de areias que contêm muito pouco

silte e argila, o que favoÍece uma ãlta peÍmeabilidade Além disso' inclui

ll WI
Plr

iGiruE

., i. !ií!
c DB

CondiÉo de RetêEÉo
. §upêIficirlCobeÉorÍ Vegetâl

9486 9l't7PobreT€rrcm Dáo cülflvado tom Poucs
vegetaÉo

9l15 8I 88Pobre

16 805l 6'7Boâ
Têrieno Cüldvsdo

E6 8968 't9Pobre

6t 74 8039Boa
PBsto

7l 8345 66Pobrc

7155 7025Boa
À(ât{ ou Bdque

9014 80 t1Pobrc

83 8670 16Boa
Áreo Urbano
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loess proÍundo que é altamente permeável, peÍmitindo uma infiltaçáo

eficiente da água e mintmizando o nÊco de escoamentoi

Grupo B: Composto principalmente pol solos arenosos menos espessos

e por loess que é menos profundo ou meno§ consolidado em

comparaçào ao Grupo A. Esses solos têm uma taxa de infiltraÉo

superior â média, êspecialmente após umedecimento intenso e

prolongado. Apesar de sua capacidade de infiltração ser elevada, a

proÍundidade e a estrutura do solo podem variaÍ, influenciardo a

velocjdade e a qüantidade de água rnfltÍada;

Grupo C: inclui solos pouco profundos e aqueles com alto conteÚdo de

aÍgila e coloides. A infillraÉo nesses solos é superior à média' mas

ocorÍe plincipalmente após a pré-saturaçáo do Eolo. A presênça

srgnificativa de aÍgila e coloides pode Íetardar a inÍiltraçào inicial, mas

uma vez satuÍados, esses solos podem peÍmitjr uma inÍiltraÉo razoável'

Este grupo pode ser vulnerável ao escoamento superficial inicial até que

o solo esteja completrmente saturado.

Grupo Di potencial mâximo para Íormação de deiúvio superficial, lnclui

solos com alto teor de argila expansiva, solos pouco pÍofundos, e sub-

hoazontes quase impermeáveis próximos à supeíície. Solos de§se

grupo sào encontÍados frequentemente em terrenos planos com poucá

Íede de drenagem, o que agrava a tendência ao escoamento superfcial'

Este grupo engloba qualquer tipo de §olo que, devido às suas

caraÇterlsticas íísicas e estruturais, apresente dificuldade significativa na

inÍiltração de água.

6.8 ÁREA DAS BACIAS E LOCALIZAçÃO DAS OBRÂS

A localizaçáo estíatégica de bueiros rodoviá.ios desemPenha um papel fundamêntal

na irÍraestrutura viária, garanündo o adequado escoamento das águas pluviais e

contribuindo para â preservaçáo e du.abilidade das estradas. Os bueiros, também

conhecidos como galerias de drenagem ou tubos de drenagem' são dispositivos
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subterâneos projetados para permitir a passagem controlada da água aFavés das

úas, grevenindo enchentes, erosões 6 danos ao pavlmento.

A escolha do local para a instalaÉo de buei.os leva em considgraçâo fatores

geogÉÍcos, hidrológicos e topográficos. Em áreas propensas a acumulaí água

durante chuvas intensas, bueiros são esfategicamente posicionados paÍa câptar o

nuxo de água e direcioná-lo p8Ía longe da pista, evitando alagamentos. Além disso, a

localizaçâo leva em conta a topografia do teneno, com a instalaçáo de bueiros em

pontos baixos ou em áreas onde o escoamento natural é dúcultado.

A seguíança viária também é uma preocupaÉo na localjzaçào de bueiros. sào

instalados em locais onde a presença de água na pista pode Íepresentar riscos

significativos para os motoristas. A manutenÉo adequada deEses dispositivos é

essendal para garantir seu funcionamento eficiente e pÍolongar a vida útil da rodovia

8,9 CARACTERIZAçÂO OAS BACIAS OE CONTRIBUIÇÃO

A caractenzação geológica, geomorfológica e de vegetação de§empenha um papel

preponderante no 9Íocesso de dimensioramento e cálculo de estruturas hidráulicas'

como os bueiros, denko de bacias hidrográficas Esse enÍoqu€ integrado é vitalpara

obter uma compreensão hollstica do ambiente em que essas estsuturas seráo

implantadas, permitindo a implementaÉo de soluções que sejam náo apenas eficazes

do ponto de vista hidráulico, mas também sustentáveis e resilientes'

A geologia regional ofê.ece InformaçÕes importantes sobre a composiÉo do solo e

das rochas presentes na áÍea de interesse. Esse conhecimento ê fundamenhl para

avaliar a estabilidade e a durabilidade do bueiro, uma vez que as caÍacteÍlsticas

geológicas iníuenciam diretamente a câpacidade de carga e a resistência do solo

Além disso, a geologia também desempenha um papel na deierminação de potenciais

riscos geotécnicos, como deslizamentos de tena, que podem afetar a efrcácia e a

integíidade do bJerío ao longo do tempo.

A análise geomorfologica íornece informaçóes sobre a topograía e os processos

erosivos presertes na bacia hidrográfica. Compreender a inclinaÉo do teneno, a

&
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distribuição dos cuísos d'água e a natureza dos processos erosivos pe.mite antecipar

e mitigar os impactos do escoamento supeÍficial, contibuindo para o

dimensionamento adequado do bueiro. Isso é parlicularmente relevgnte para garartir

que a estrutrra seja capaz de lidar com as condiçôes hldrológicas locais, evitando

pÍoblemas como erosâo ao redor do bueiro e posslveis danos estÍuturais.

A vegetação desempenha um papel cÍucial na regulaçào hidrológica. afetãndo a

inÍilkação do solo e a retenção de água A câracteÍzaçâo da vegetsçáo Íornece dados

essenciais sobre a cobertura vegetal na bacia, possibilihndo a avaliaçáo do impacto

da vegetaçào na prevenção da erosão e ra regulaÉo do escoamento supericial.

Conhecer a distribuição e as caracterÍsticas da vegetaÉo ao rêdor da bacia é vital

para determirar a quanüdade de água que será direcionada ao bueiro, influenciando

diretamente no dimensionamento adequado da estrutura.

'-p

@t

Ao integrar esses aspectos, a proJetista pode desenvolver projetos mais robustos e

elicientes de bueitos. Éssa aboldagem abrangente leva em consideração a

capacidade de carga do solo, a resistência a processos eÍosivo§, a topografia ê as

característrcas da vegetaçâo, resultando em soluções que são não apenas

funcionalmente eficazes, mas também ambientalmente responsávets. A análise

integrada desses fatoÍes contribüi para a redüçáo de impactos ambientEis negativos

e para a promoção de infraestruturas hidÍáulicas sustentáveis, garantindo a

du.abilidade e a eficácia das eskuturas de drenagem. como os bueiros, dentro do

contexto da gestáo hldrica responsável. Um ponto impoÍtante a se observaÍ é que a

integração destâs disciplinas que calacterizãm cada uma das baÇias pode ÍoÍnecer

parâmetros robuslos sobre o coeíciente de escoamento (rur-oí ou CN) adotados

para os estudos.

Levando em consideração â Tabela 15 e o capítulo que hata sobre pedologia, o solo

da regiào é do tipo Luvissolo Háplico, tendo a orografia como sendo do tipo'D" PâÍa

a bacia em questão, será utilizado um valoÍ de CN igual a 83, enquanto o valor C será

de 0,5.
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O.ÍO DETERMINAÇÃO DAS VAZÓES

Coefciente de escoamento superÍicial, ou coeficiente runoff, ou coeficiente de deflúvio

é defirido como a razão entre o volume de água escoado supeÍficialmente e o volume

de água precipitado. Este coeficientg pode sgr relalivo a uma chuva isolada ou relatuvo

a um intervalo de tempo onde várias chuvas oco(eÍam.

Para este trabalho utilizarcmos os coeficientes caracterizados no capÍlulo anterior e o

cálculo das vazôes obedecerá aos métodos a seguir;

. Método Racional - para bacias com área até 4,00 km', onde para o cálculo da

descarga de pico é usual a fórmula.

Qp=0,278xCxlxA

Onde

Qp - Descarga do pÍojeto ou picp de vazão, em mr/s;

C - Coeficiente adimensional de deflúvio ou escoamento supe.ficial;

A - Área da bacia em km';

I - lntensidade d€ precipitação, em mm/h

. Método Racional Corigido - pâra bacia com área entre 4,00 kmz e 10,00 km'z

Devendo ser adotando o coeficiente de .etardo dado pela fórnulal

Op=0,278xcxlxAxe

Ondeqédadopor

e=A^Co,1)

A - área da bacia em km'z

R7A

q

&

L - Comprimento do talvegue em km
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O valor não poderá ser menor que 0,5 e não poderá ser maior que 1

. Método do Hidrograma Unitário Triangulâr (HUT) - para bacias com áreas

superiores a 10,00 km'z(Tempo de Concentração Calculado por Kirpich), sendo:

Para as bacias intermediárias, as descargas de projeto serão deteÍminadas pelo

Método do HidÍogÍama Unitário Triangular, consideraÍldo-se no caso o hidrograma

formado por uma única ordenada. Neste câso, a precipitação efetiva será obtida a

partjr da curva "CN" adequada à bacia e da precipitaçáo real obtida paÍa a duraÉo

igual ao tempo de concent.ação da bacia,

Q_p=(0,208'A'Pe)/tp

Onde

Qp= descarga de projeto (m"/s) + 0,208 = Íator adimensional de conversáo de

unidades

A = área da bacia drenada (km'z)

Pe = excesso de chuva ou precipitaçáo efetivamente escoada (mm)

& tp = tempo de pico (horas)

A precipitaçào eEtiva é obtida com base na fórmula proposta pelo'US Soil

Conservation seryice' que com suaa unidades ajustsdas ao sistema métrico,

apresenta a seguinte Íorma'

Pe=((P-5080/CN's0 80)'?)/(P+(20s20/CN'203,2))

Onde

Pe : excesso de chuva ou precipitaÇão eEtivamente escoada (mm)
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P = precipitaçáo pare uma duraçáo D (mm)

D = duraçáo da precipitaçâo (h)i

R7A

e

Neste método a duração (D) será determinada atÍavés da Íórmula

D=2ilc

tc = tempo de concentÍação (horas)

CN ='curve numbe/ (número de deflúvio reprêsentativo paÍa o complexo hidrológico

solo-vegetaçâo)i

O tempo de pico é obtido do valor do tempo de concertração, através da expressâo:

tp={tc+0,6tc

Onde

tc = tempo de concentração (horas)

No entanto os procedimentos do uso da metodologia do HUT deveÉo variar em

Íunção do tempo de conÇentraçào da bacia, confoÍme a seguirl

Quando o tempo de concentração da bacia Íor inÍeior a 24 horas a descêrga de

PROJETO será calculada com a composição de hidrogramas resulEnte da adoÉo

de quako hidrogramas parciâis c.m duraÉo (^t):

^t=(Tc 
)/x

X: 5ou6

Quando o tempo de concentração da bacia Íor superior a24áo.as, seÉo definldos

hidrogÍamas parclais e posterionnente somados suas vaz@s de pÍojeto. EnEetanto,

@
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deverá ser avaliada a possibitidade de egtudo com estação nuvjométrica pelo ínétodo

compaÍativo de áreas.

Na utilizaçâo do método deveÍáo seÍ adotadas as seguintes expres_sões

Cálculo de Têmpo de Pico Cfp), tempo de ascersâo do hidrograma (h)

QJ=^t/2+0,6Tc

Onde

Át = duraçáo de chuva uritária, em horas

Tc = tempo de concentração, em horas

O tempo de concentração é obtido ulilizando-se a Fórmula de Kupich

Cálculo de Tempo de Retorno (T.)

Tr = I ,67 Tp

Tb a 2,67 Tp

Cálculo de Bâse (Tb)

Construção do Hidrograma Unitáno Tnangular

Figura 10 - Hidrograms Unitário Triangular

&
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Para o cálculo da desçarga de pontos do HUT, utiliza-se a lórmula

!(Tp)=2,08MrP

Onde

p(Tp) = desc€rga de pico uniÉria, reÍercnte a uma chuve efetiva

Pei igual a 1 cm de altura, ocorrida no tempo unitário 
^t, 

m'/s/cm:

A = área da bacia, em km,i Tp = tempo do pico, em horas;

3 Pâra o cálculo do excesso de precipitação, útjllzam-se as seguintes expressÕes

Pm = Pí (1,0 - 0,10loc A /25)

Onde

Pm = precipitaçào médra (mm)

Cr {coeficiente de redução) = (1,0 - 0,10loEÁl25), segundo Jaime Taborga

A = área da bacia em km, Pi = precipitaçáo em mm,

Pi = Í (TRi Tc) obtida no gráfico de precipitaçÕes

@ ^. (Pm - #. so,so)'

'"'=i;;e!:Ãr)
Sendo

Per = chuva efetiva, em mm

CN = complexo solo - vegelação ou nÚmeío de delÚvio

Pm = precipitaçâo média, em mm
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Para cálculo das chuvas eÍetivas (^qi) parciais os t€mpos Cfi), Íaz-se por simples

diÍerençal

Para obtenção do HUT, usâm-se as seguintes ,óÍmulâsr

,tâ

&

u(TD) * T
nUT = --i- paraTi < Tp

!(TD\ * lTb -TÍ\HUT = __:__:--__:_________ pafaTi > Tp

t1.(Tp) =2,08t Alrp

Após obtençâo das chuvas parciais Qi e do HUT, procede-se à construçáo da tabela

tÍpicá paía cálculo dos valores de Qi, pela expressãoi

Qr = *' Ut * Qtt * Uz + qt-2 ' U1 + '+ qt a Ul

Caso se disponha de leituras fluviométricas, que permitam a avaliação das descargas

através de suas curvas-chave, ou de outÍos elementos inÍormativos que conduzam a

uma aprcciação ao longo do tempo, será efetivada a comparsÉo da descarga

determinada através do método do hidrograma com a obtida a partir dos elementos

inÍormativos.

Nêsses casos, será adotado, em favor da segurança, o maior dos valoês êssim

determinados A seguir é apresertado detalhadamente o cálculo da bacia de

contribuição:

104



oN

R7AffiE
6,1 í REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁ:ICAS

â

. PUBLICAÇÃO IPR 724. MANUAL DE DRENAGEM DE RODOVIAS,

DISTRITO FEDERAL. 2006.

. PUBLICAÇAO IPR 715, MANUAL OE HIDROLOGIA BASICA PARA

ESTRUTURAS DE DRENAGEM, DISTRITO FEDERAL, 2005.

. PFFASTETTER, Otto, Chuvas lntensas no B.asil. Rio de Janeiro: DNOS. 1982

. TABORGA TORRICO, José Jaime. Práticâs Hidrológicas. Rio de Janeito:

TRANSCON, 1974,

@

105



z'1'1o\

R

I

&

E§aã8§§
7 ANTEPROJETO DE DRENAGEM

7,1 ConsideIaçõoslniciais

A drenagem superfcial contempla o dimensionamento das obras para drenar as

águas precipitadas sobre as pista8 e, quaírdo p€rtinente, as cont.ibuições

provenientes de áreas próximas vinculadas às pistas, tais como áreas Mo ocupadas,

pastagens, atenos, lotes e edificaçôês adjacentes.

Posslveis contribuiçóes pÍoveniertes de áÍeas externas, mais aÍastadas, distantes

das pistas, podeÍão ser levadas em êonsideração no drmensionamento, desde que a

drenagem dessas á.eas externas se torne necessária à p.oteção do corpo estradal.

A drenagem subsuperÍicial tem finaiidade de estabelecer o sistema que permite

manter as águas dê peícolação do lençol freáüco afastados do pavimento,

preservando as ca.acteÍlsticas do sublejto e, portanto, a integndade da rodovia.

Para garantir o bom funcionamento do sistêma de drenagem projetado e de Íorrna a

evitar problemas de enxunadas e erosôes nessas avenidas, é de fundamental

impoítâncià garantir o bom funcronamento dos dispositlvos, procedendo-se à ltmpeze

periódica de sarjetas, enfadas e saldas d' água, caixâs coletoras e tubulaÉes e

tomando-se providências para o dimensionamento e construÉo de obras

complementares necessárias.

72 Concepçáo do Sistsma dê Drenagem SuperÍicial

O sistema de drenagem supeÍficial é Íormado pela série de obras que permitem a

captaçêo e a disposiçáo ínal do êscoamento superficial presente nas pistas como

resultado das chuvas excedentes.

Essas obras de drenagem têm por objetivo possibrlitar o es@amento superficial na

direÉo dos pontos de coleta ou captaçáo, evitando inundaçÕes das pistias ou

acúmulos de água parada e mesmo escoamertos muito rápidos que provoquem o

desgaste acentuado na pavimentaçáo poa eEitos erosivos.
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Para a área em estudo Íoi implantado o sistema de dreragem convencional, onde as
águas oriundas da prectpitaçáo são captadas em sarjetas e conduzidas até bocas de
lobo localizadas nos bordos das pistas.

O sistema de dÍenagem superfcial proposto para o empreendimento foidesenvolvido
obedecendo às normas de anteprojeto de dÍenagem urbana do municipio.

Para o dimensionamento dos dispositrvos foi considerada apenas a áÍea de

contribuiçáo do empreendimento

.-§
Drenagêm suporricial:

Bocas de loboi

Poços de visita

Bueiros de greide;

Meio-Íio;

Dissipadores de energia;

&

7,.1 Cadastro das Obias Existenlea

Como o antepíojeto em estudo se desenvolve totalmente sobÍe as vias atuais. as

ob.as-de-arte existentes íoram cadastradas, já que poderâo ser aproveitadas.

7,5 Anteprojeto de Drênagem Superficial

A drenagem supeúcial de uma rodovÍa, têm como objetlvo interceptar e câptar,

conduzindo ao ponto de deságue seguro, as águas provenientes de suas áreas

adjacentes e aquelas que se p.ecipttam sobre o corpo esFadal, resguardândo suâ

segUrança e estabilidade.

O anteprojeto de drenagem supeúclat se baseia em dados Íomecidos pelos Esludos

Hidrológicos, Estudos ceotécnicos, pelo antepíojeto Geométrico, anleprojeto de

Terraplenagem e anteprojeto de Pavimentaçáo.

Neste capitulo, vamos expor a metodologia adotada e os resultados obtidos
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7,0 VeriÍicaçãoHidráulica

O estudo da capacidade hidráulica das €struturas dê drenagtsm superfcial a implantar

Íoi realizado considerando que a captação se daris à plena seçáo. Os
dimensíonamentos hjdráulicos dos dispositivos Íoram re8lizados de acordo com a
seguinte sistemática:

7.6.í Detêrminação da vazão de contrlbulção pelo Método Rac:onal:

a _çxixA
36 x lOa

Sendo

. Op = descârga de anteprojeto, em ms/s;

. c= coeficiente de escoamento superficial, adimensionali

. i= intensidêde de chuva, em cm/h;

. A = área de contíibuiçáo, em m,.

A área de contr:buição pode ser formada por superflcies de diÍerentes coeficientes de

escoamento superficial. Neste caso, o vâlor do coeficiente de escoamento final a ser

adotado foi determirado pela média pondersda dos valores de coeÍicientes de

escoamento adotados, usando como peso, as respectivas laíguras dos implúvios.

Considerando por exemplo, uma valeia de ateno, o vatoÍ do coeficiente de

escoamento superficial seÉ:

l-&

&
Lt xc I +L: x§, +,,,+L" xc" P.at xrt/z

e Q:Av
»L n

Sendo
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. L1 = Íaixa da plataÍoma da rodovia que contribui para o dispositivo

consideradoi

. L2 = largurã da proleçâo hoflzontal equivâlente do taludei

. L3 = la.gura do terreno naturati

. C'l = coeficiente de escoamento superÍicialda plataÍoÍma da rodovia;

. C2 = coeficiente de escoamento superÍiciat do talude;

. C3 = coeficiente de escoamento superficialdo ter€no natural.

7.6.2 DêlêÍminaçáo da capacldadê de vazâo dos disposlflvos pela fórmula do
Mannlng, associada à equação da continuidade:

R2/3 x I1/2 e Q:AV

@

@

n

Sendo

. V = velocidade de escoamento da água, em m/si

. R = raio hidráulico, em m,

. I= declividade longitudinaldo dispositivo, em m/m;

. n = coeficierte de rugosidade de Maroing, adimensional;

. O = vazão máxima permisslvel, em m'/s;

. A = área molhada, em m'z.

lguala o-se a equaÉo proposta pelo Método Racional e a fóímula de

lvlanning, e considerando a área de implúvio como sendo igual a A = L x d, tem-sel
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cxixLxd AxR2/3 x IL/2

36 x lOa í

d=36xlOa x
A x R2/lx Il/2

cxixLxD

&

&

Na equaçáo acima, os vâlores de A, R e n são conhecidos, conforme a sêção

escolhida; os valores de c, i e L, são conhecidos, em tunÉo da chuva de anteprojeto,

dos tipos de superÍicies e das caracterlsticâs geométricas da rodovia. A única vaÍiável

êxistenle é a declividade longitudinal (l).

Determina-se o compaimento crítico e estabelece-se a velocidade de escoamento pâra

este compÍimento. Esta velocidade deve ser condicionada à velocidade lim{e de

erosão do material uUtizado no revestimento adotado paÍa os dispositivos.

7,6.3 Planilhas d€ Cálculos . Comprlmentos Crlticos
A seguir sào apresentadas as tabelas de cálcuto dos comprimentos crlticos

7.6.3.1 [reio Fio de Conc.eto Tipo 01 - MFC01

O MFC-o1 (conÍorme manual do DNIT) é um dispositivo de drenagem para conduÇào

longa, deüda a sua alta Çapacidade de condução hidráulica. Possui uma sarieta de

50 cm de largura, que alguns casos, pode atuar auxiliada por uma pequenâ faixa do

acostamento.
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Flgu?. 2 . ant p.olâto Ttpo MFC 0í contorm. {bum rto OIIT

Os consumos médios deste disposjtjvo, são quantiÍÇados por metro linear de

execução da segulnte maneiía:

!É

*§

Escavação: 0,0,0975 mr/m

Corcreto fck >= 20 Mpa: 0,1025 m!/m

Formas para utilizaÉo de 3 vezes:0,7016 m,/m

Argamassa asfálticâ: 0,1452 kglm

AÍgamassa de cimento e areia. 0,0010 m"/m

&
A verificação Hidráulicâ deste dispositivo é feita pela equação de Manning, tanto para

a vazão (deverá seÍ estipulado a fajxa de auxÍlio do acostamento, quando houver,

para mesurar I cspacidade márima deste dispositivo), quanto par8 a vetocidade

(Velocidade pode ser maior que 4,5 m/s, tendo como toterância em casos justiÍicados

5,0 mis). A rugosidade paÍa esta verificação obedecerá ao seguinte cÍitério;

Existe auxilio do acostamento: Deveíá pondeÍar a Íugosidade entÍe a
rugosdade média do concreto cimentício (0,013 - 0,016) e o

revesümento asfált;co (Diversos, conforme o tipo de revestimento)

Náo existe o Auxílio do Acostamento: UtilizaÉ a Íugosidade do concreto

integralmente

T.b.la 4 - CompÍlmêÍto Cíüco de MFC.O1
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7.6.4 Poços de Vlsitâs

Os poços de visita (PV) foram projetados para cagtar as águas oriundas das gaterias
pluviais e ramais Suas dimensóes Íoram concebidas em funçáo do maior diâmetro

das galerias por eles interceptadas.

As planilhas de dimensionamento das redes de drenagem poderáo ser vistas em
ANEXO, no Íinal deste retatório

7,6.5 Bocas dê Lobo

Os excedentes pluviométÍicos conduzidos pelas sarjetas são desaguados nas bocas

de lobo. O volume engolido por esses dispositivos é lançado nos poços de visjta

através dos ramais.

& A equação que define a capacidade de engolimento da boca de tobo fica assim

defirida

Qi= 0,67 h L (29 do)0,5

Sendo

Oi= vazão de engolimerto da boca de tobo (m3/s)

g= 9,81m/s'?

h= altura da abertura da boc€ de lobo (m)

WNRÁI,F:cfurEEM@oE(i|
E4r!ÚENEsloriE BNTDEPF!@'Çb

rgr*:rEIEI

L= comprmento da bocâ de lobo (m)
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do= protundidade eÍeriva do certÍo da abertuo oo onfl"io a" oo"" offJffi*
Os detalhes das bocas de lobo são apresentados no desenho DRE.Í6. Em relaçao
ao quantitativo das Bocss de Lobo, em rêsumo, têm_se:

7.6,6 Galêria8 dG Águas pluvials

Em funçãg do grau de urbanizaçáo da área do anteprc,eto, Íoi considerado o
coeficiente de impe.meabilidade igual a O,g0 para o dimensrcnamento das redes de
drenagem do êmpreendrmento, conÍorme l\4ânual de Dreragem de Rodovias. O valor
adotado está relacronado com a urbanização que vem oconendo na região, tendo
muitas áreas com pátios grandes concretados

O resumo de extensáo da tubulsçâo parâ as redes projetadas é

7.6,7 Ralllaig

No anteprojeto fq considerado o diâmetro de 60 cm para os ramais das redes de
drenagem do empreendimênto, suÍcjente para a vazão máxima captads. A extensão
total foi:

roií
12,00

0 knl :xtensão (m) PVs (Unldêd€) somâ âlturas (m) Acrésdmo (ml Chaminé (m)
0,50 614,47 12,00 23,88 5,88 6.m

0 @,t E-xtensão (m) E5cãvôÉoímr) Reâterro ímr)
0,60 90,62 2!7,49 197,81
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7.6,8 Tubos dE concrsto

Os tubos deverão ser de concreto armado, Íabricados lndustialmente, atendendo
integralmente à ABNT NBR 8S90, com as seguintes características:

. Classe estrutural mínimat pA2, salvo iíldicaçào diversa em projeto;

. Diâmetro nominal (DN); conrorme indicado em pÍojeto executjvo,

. Tipo de lunta; ponta e botsa com junta elástica;

. Proc€sso de fabdcação: vibroprensado ou centrifugadoi

. Concreto com resistência caracteÍística mlnima compa vel com a classe
eStrutural,

SupeíftcÍe interna lisa, sem defeitos que prejudiquem o escoamento

7 6.8.1 Armadurâ

AÇo CA-50 ou CA-60:

Armadura posicionada conÍorme pro.ieto eskutura, do fubo;

Cobnmento mlnimo conforme NBR 8890

7.6.8.2 Juntas Eláslicâs

Anéis de borÍacha em elastômero, compatíveis com o diâmetro do tubo;

Atender aos requisitos de estanqueidade e durabilidadei

Fornecidos pelo labricante ou homologados pelo projettsta.

7.6.8.3 MateÍâ,s de Assêntamento

Areia média,avada ou brita graduadai

Concreto magro (quando llldicado em projeto);

114

'to++



No

t".

..-&

&

R7A
' Materiais de reateno isentos de matériê o€ânica, enlulhos ou matenais
expansivos.

7.6.8 4 Erecuçáo dos Sêrviços

Locagão e EscâvaÉo

. A locação da galeria deveÍá seguir Íigorosamentê o alinhamento. cotas e

declividades indicadas em pÍojeto;

. Âs escavaçÕes deverão garantir la.gu.a suílciente para assentamento e

comPactação laterali

Taludes ou escoramentos deverão ser executados quando necessários à

segurança

Regularização do Fundo da Vala

O fundo da vala deverá ser regularizado e compactado;

. Será executado berço de assentamento em areia ou brita, com espessuÍa

mínima de 10 cm, salvo indicação diversa;

. Em solos de baixa capacidade de suporte, poderá s€r exigido beíço em

concreto magro.

AsEentam€rto dos Tubos

Os tubos deveráo ser assentêdos no senlido jusante para montante;

O encaixe deverá garanhr perfeito alrnhamento e declividade;

. As juntaG elásttcas deveÉo ser corretâmente posictonadas, garantifuo

estanqueidadel

Não serão permitidos tubos trincados, lascados ou com deÍeitos estruturais

ReatêrÍo 9 Compactação
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O reateno lateral deverá ser executado em c"ruo". ,rr,rl"l3flIf
A compactaçáo deverá seÍ compatÍvel com a classe do tubo e tjpo de

pavimento;

O reaieÍo superior deverá aterder às exigências do pavimerto existente ou
projetado

5.7.íí Estrutura ds Lançamento (Disslpador de Enorgia)

No anteprojeto foi previsto a implantaÉo de uma est.utura de lançamento c{m o
objetivo de drssipar a energia da água da rede de drenagem para o lançámento final
da mesma no corpo htdrico receptor.

EspeclÍlcações

A elaboração do antepÍojeto ênvolveu trabalhos de terraplenagem, dÍenagem,
pavimentação e srnalizaÉo.

Nas pÍesentes Especficaçóes, entende-se pori

-Conlratante: o p.opnetario do empreendjmento e/ou empresa designada para exercer
taltunção.

-Construtor ou EmpÍeiteira: a empresa que assinou contrato para execuçâodas obras.

-Contratl: o acordo escrito para execuçáo das obras inclui os documentos de
concorrência, desenhos, especiÍicações, memoriais de cálculo e todos os documentos
de anteprojeto, a proposta, os compromissos contratuais e todos os restantes
adendos e modificaçóes_

-Projetista ou Consultorai a firma de Engenharia Íesponsável pela elaboraçáo do
artepíojeto Executivo e/ou Acompanhamento.

t-&
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- anteprojeto: o coniunto formado pelos documentos de contato, desenhos de
execuçâo, Especricaçóes e outras instruçóes escritas, fornecjdas a qualquer tempo
pela CONTRATANTE à Et\rpREtTEtRÂ.

-Fiscâlizaçào: a equipê ou nrma designada pela CONTRÁTANTE para examtnar,
veÍificar, controlar, fiscatzar e promover a coordenação executiva das obias nos
termos do Conbato

-Local das Obrasi a área a ser ocupada pelo anteprojeto, todas as áreas a jacentes
e ainda outras ocupadas pelo CONSTRUTOR durante I execuçáo das obrds.

-CondiçÕes cerais: estras especiícaçóes fixam as gualidades mínimas aplicâveis e
exiglveis pela Fiscalização dos serviços necessários parê a completa execuçáo das
obras em questilo.

A execuçào dos serviços obedecerá às presentes EspeciÍicaçOes e seus anexos, aos
arteprojetos e demais detathes técnicos e instruções eventualmente ,omecidos pela

Fiscalização no curso das obras

As normas, especiÍicaçÕes e métodos aprovados, recomendados ou em Íase de
anteprojeto da Associaçáo Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e re:aclonadas
direta ou indirelamente com a obra, fazem parte integrante do presente documento.

Estas Especificações Íixam e estabetecem as cordições e requisitos técnicos que
devem ser cumpÍidos peia EMpREITEIRÂ no tocânte a:

Execução de serviços por seus prôprios meios,

Execuçào de trabalhos especializados, por teíceiros, mediante prévia

aprovaçáo da CONTRATANTE e supervisáo e resporsabitidade direta da

EIUPREITEIRA.

Para todos os eÍeitos, subentende-se que a El\,lpRElTElRA está sufcientemente
fâmiliarizada com os métodos e noÍmas de execução envolvidos.

No
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As Normas, o anteprojeto e estas Especiíicaçóe. 
"orr,"*"n,"rTTnllff",ser utilizadas independentemente, pois a ,iel obediência a cada ums delas é

indjspensável ao êxito da execuçáo dos serv,ços.

Todos os documentos do Contrato devem ser considerados conjuntamente com estas
EspecifcaçÕes; os assuíllos aos quais se reíerem ou descrevem os demals
documentos náo se repetem, necessa amente, nestas EspecificaçÕes.

Na falta de Normas BrasiteiÍas pala assuntos especÍficos, serâo adotadas nomas,
Íegulamentos e padróes técnicos de outrâs organizaçÕes nacionais e,tou estrangeiras
de aceitaçáo universal, a cÍitério da Físcatizaçáo 

" "pó" 
,prou"ção d"

CONTRATANTE.

&ffimrã

S€rviço9 Prêliminares

Límpeza do Teneno

Deveráo ser construldos no canteiro de obras, barracóes paÍa atender a
administração local ds obra, depósito de materiajs e ferramentas, vestiário e sanitário
para os operários, escritório da fiscalizaçáo e almoxarifado.

o canteiro deveÍá estar equipado com maquinaria e ferramentar necessáro à
execução dos diversos trabalhos da obra,

A área do canteiro deverá ser devidamente preparada para a construção dos
banacÕes. Deverá ser removida toda a vegetaçáo existente, ertulho ou elevações do
ter.eno que venham a prejudrcar o desenvolvtmento dos kabalhos.

Todo o transporte, estocagem e guarda de materiais é de inteira responsabiridade da
EMPREITEIRÂ,

R7A

O almoxadfado deverá ter condições salisÍatórias para o armazenamento e guarda
dos mateÍiais, de talformê que respeite o prescrjto nessas especificações para cada
materialem particular, bem como as recomendaçóes e p.esciç(les concernentes da
ABNT,

'.-&
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Os tapumes devem se. úilizados para cercar o perÍmetro de todas as obras urbanas,

com exceção das obras pequenas e de cuÍta duGçâo, ras quais se utilizaÍáo cercas

ou grades portáteis.

Nos tapumes podem seI emprcgadas placas laterais, chapam de madeira

compensada, tábuas de madeira ou chapas de metal.

VedaÉo lateral deve ser íeita de maneira a impedil completamente a passagem de

teÍra ou detÍitos

Na sustentação vertical dâs chapas ou placas, devem ser utilizados elementos de

madeira ou metal, além de uma base interna ao tapume paIa garantir estabilidade ao

conjunto.

As pranchas devgm atingir a altura mínima de '1,'10 m a partir do solo, exceto no caso

de obras de grande duraÉo, quando deverão atingir no mlnimo a alfura de 2,00 m.

Tanto as chapas de vedaÇão quanto os elementos de sustentaçáo devem

exteÍnamente ser pintados, podendo ser aplicada caiação. Tal medida obietiva Íacilitar

a manutenção do tapume, de forma rápida e a baixo Gusto.

As grades portáters deverão ser utrlizadas nas obras Íápidas e pequenas, ou §eja,

quando de serviços em poços de üsita, no leito caroÉvel ou nas calçadas.

Deveráo seí utilizados ainda dispositivos de sinalizaçáo, de modo a garantir a

segurança dos trabalhadores, pedestres e motori§ta§, tats como placas de orientaçáo,

cartazes educativos e pÍeventivos, cones de sinalizaçâo, inclusive iluminaÉo noturna

quando necessá a.

7.6.9 Dispositivos

Gulas com sarietas.' coletam as águâs que atingem as plataÍormas das avenidas e

que vão se concentar nas laterais das pisEs de rolamento, devido ao caimênto

previsto. As saietas funcronam como pequenos canais e, como tal, devem manter o
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escoamento dentÍo de sua capacidade. Alêm disso, esse escoamento nâo deve ter

velocidade muito baixa (< 0,5 m/s), nem muito alta (>3,0 m/s). As águas coletadas

pelas sarjetas são conduzidas longitudlnalmente até uma cápitaÉo ou saÍda. Essa

captaçáo acontece quándo a vazão ultrapassa a capacidade da §arjeta (águas

excessivas), quando a água tende a Íicar parada ou ainda com velocidade muito alta

Boqas{o-lobo: são caixas de alvenâna integ.adas às saÍjetas e que possuem uma

abertura no nivel da guia para captar a água conduzida pÔÍ elas Das bocãs-de-lobo

a água é conduzida âs tubulaçõês ou galerias, que a encaminha aos poços de visita.

Poços de visita.'são estruturas que unem os Íamais à rede e permitem acesso às

tubulaçóes para operações de manutenÉo (limpeza, reparo e desobstruçÕes),

necessárias paía garartir que as tubulaçÕes funcionem hidÍaulicamente como

condutos livres.

Galerias ou condulos de llgaÉo: galeÍias sáo dutos subteÍâneos destinados a

conduzir águas pluviais, executada§ em tubos de concreto As galerias são

associadas a outros dispositivos de drenagem tals comoi bocasie-lobo, poços de

visitas, dissipadores de energia e canal de lançamento A associação com estes

dispositivos formam a rede coletoÍa.

Saldeq d'água: sâo dispositivos que, como bocas-de-lobo, captam a água conduzida

pelas saietas. As saldas d'água sào definidas neste anteproJeto quando â

superelevgÉo das pistas joga o caimento para áreas náo habitadas. São cânalêtas

de alvenaria e concreto. colocadas transvercalmente ao alinhamento das pistas'

integÍadas ás sarjetas e que, através do uso dê guia- chapéu de concreto da boca-dê'

lobo padrão possuiabertura para captaÍ a á á9ua das sarjetas. Essa água será êntáo

conduzida para disposição direta na vegetação, quando as plataformas das pistas

estiveÍem em aterro

Chamlné de entÍada: Execuçào da châminé, êm alvenaria de tiplos, após a curâ do

concreto da cámara do poço de visita. [.]tilizar no asseniamento aÍgamassa cimento-

areia, traço 1:3.
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Execuçáo da escada intema tipo "ma nheiro", com aço CA-25 de 16mm dobrado,

chumbada no corpo da chaminé; Pré-moldagem da laje de Íeduçào em concreto

armado, e instalação da mesma no topo da chaminé; ComplementaÉo do colarinho

da chaminé com alveraria de tijotos encimada poí concreto simples, este já ajustrdo

para receber o çaixilho do tampáo de ferro fundrdoi Execução do revesumento interno

dâ chaminé com argamassa cimento-areia 1:3i lnstalaÉo do tampáo de acesso em

feÍío tundido.

Tampào do fêÍÍo fundldo.'Será aplicado em todos os PV'S. O assentãmonto do

trampão será em aEamassa de cimento e areia no traço 113. Para evitar que o tampão

saia de seu eixo, será colocado em todo o seu perímetro uma camada de concreto

magro com '15 (quinze) cm de espessura.

Dlsslpâdoros d€ energiaj sáo dtspositivos de drenagem supeúcial aplicávei8 a

extremldades de outros dispositivos, cujo desaguê ro terreno natural possa provocâr

erosões. Os dissipadoÍes usualmente são moldados 'in loc{" dislinguindo-se rês tipos

básicos: dissipadores consütuÍdos por alvenaria de pedra argamassadas,

dissipadoÍes constituídos por caixa de concreto preenchida com alveraía de pedra

aÍgamassada e dissipadores de concreto providos de dentes:

DBsipadores do Alv€na,ia de Pedra Argamassada; Escavação do te.reno na

exaemidade de jusante do dispositivo cujo fluxo deverá ter sua eneÍgia dissipada,

atendendo às dimensões estabelecidas no antepÍojeto; CompactaÉo da superílcie

resultante após escavaçáo; Preenchimento da porção infeÍior da caixa com

argamassa cimento - areia, trâÇo 1:3, em espessura de cerca de 5 cm; Preenchimento

da escavagão com pedra - de - máo especficada, rejunEda com argamassa cimehto

- areia, traço 1:3.

Dlssipadores constltuÍdos por Caixa de Concreto preenchlda por Alvenaaia de

Pgdra Argamas8adaj Escavação do teneno de forma a proporcionar a conformação

prevista no antepÍojeto - tipo adotado; Irstalaçóes daE fo.mas laterais; lançamênto

do concreto destinado à caixa e vibÍaçáo manualou mecànica; Retirada das formas,

após cura do concreto; Pleenchimento da caixa com pedra - de - mão argamassada'
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previamente, espalhar sob.e o ctncreto da câixa uma câmada de aÍgamassa de

reluntamento crmento - areia, traço 1:3. em espessura de 5 cmi ComplementaÉo de

eventuais espaço§ laterais, decorrentes dâ instalação de fomas, com solo local

Íortemente colrigactado.

Dlsslpadores de Concroto de Dontea" Escavação do teÍeno de forma a

pÍoporcionar a csntormação prevista no anteprojeto - tipo adotado; Compactação da

supeÍÍlcie resuttante da escavaçáo. lnstalação das toÍmas necessárias à moldagem

da base e dos dentes; Lançamento e vlbraçáo do concreto: Retirada das Íormas, após

cura do concreto; ComplementaÉo de eventuais espaços laterais, decorrentê dâ

instalaçâo de formas, com solo locat fortemente compactado. O nÍvel das sâÍdas

d'água devera se dar no m€smo nÍvel do tereno; Se posslvel evitar as escavaçóes

que excedam às dimênsÕes do dissipador dé energia e requeiram complementaçào

do solo local compactado, gerando posslveis pontos de erogão; O conqeto utilizado

deverá ser preparado em betoneiras com fator água/coflcrcto apenas suficiente para

se alcançar boa t.abalhabilidade. Deverá ser preparado em quantidades suficientes

para o seu uso imediato, não se permitindo o lançamerto após decoÍÍida mais de '1

hora do seu prepalo, e nem o seu retemperamento; A argamassa cimento - erêia

deveÍá seÍ prepaíada, preferencialmente, em beton€iras; Especial atenÉo deverá ser

dada à conexáo das saldss dos disposiÚvos com os dissipadores de eneÍgia, de forma

a evitar pontos ÍÍacos ou de infiltração de água Se necessáÍio rejuntaÍ a zona com

cimento asfálüco-

7.6.10 Éscavação

A escavaçáo compleenderá a .emoção de qualquer material abaixo da superfÍcle

natural do terreno nos nívets e cotas estabelecidos pelo anteprojeto

Especúcamente, a escavação abrangerá a cavâção manual ou mecânica até âs

linhas e cotas especificadâs nos anteproletos' alêm da carga, transpoÍte e descarga

do mateÍial nas áreas e depósitos previamente aprovados pela Fiscalização. A

identificaçáo da árêa paÍa depósito do material excedente é dE competênciâ da

Contratante.

Os Serviços preliminares de escavaçáo compreenderáo

@
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- demarcaçáo do teneno, dos limitês planialtimétricos das estruturas, de acordo com

a FiscalizaÉo;

- implanhçào dos meios de sinalização e balizamento necessários à seguÍanga do

tíãbalho e de terceiros, de acordo com as normas fomecidas pela Contratante;

- levantamento e rêmoção ou empilhamento das interferêncjas encontradas nos

limites das escavaçôes;

- corte e deÍubada de áÍvores gorventura existentes, com aÍrancamento das ra[zes

após a autorizaçáo da Fiscalizaçáo e licença prévia do órgão competente do Governo

de Goiás, se Íor o caso;

- remoÉo, transporte e disposição dos t.oí1cos, toÍas, ramgs, galhos e despejos

objetáveis;

- rêmoçào, parâ posterioí aproveitamento, da camada superficial do solo (20 cm). O

enleiramento da camada .etrÍada será, sempÍe que posslvel peapendicular ao sentido

de escoamento das águas, evitando processôs êrosivos.

7.6 11 Diretrizes básicas dos úabalhos de escavação

Na praça das obras deverá permanecer somente a quantidade de material de

escavaçâo que estiver sendo mâripulada.

Para eútar que 8s valas ou cavas resultantes das escavaçóes tenham que ficaÍ

ebertas além do tempo esFitamente indispensável, os habalhos só poderão ser

iniciados após a vgaiícaçáo da existência de todos os elementros necessários â

perleita e completa exêqJção das obías.

Para tanto, a Contratada, de posse dos antepro,etos executivos, deverá programar

com a FiscalizaÇão as enkegas dos materiais que a ela competir com a máxima

antecedência, Ícando tnteiramente responsável pelo exato cumprimento destas

indicações.
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7.6. 12 Classif:c8ção dos MateÍiais de Escavação:

Os materiais de escavaçâo sào classificados em duas categorias

R
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a) Mateiais de primeir8 classe - escavação comufi

Compreendem toda a espécie de tera em geral, com ou sem presença de água em

qualquer profuFdrdade. com serviços de:

- escavaçâo e limpeza da borda da tincheila;

- remoÉo de quaisqueÍ obstáculos durante a escavaçãoi

- amarração ou escoramento de tubulsçóes e/ou inteíerências até seu posterior

remanejamento e

- remoçáo de lodos e lama§ provocados por chuvas

Íambém serão considerados materiais de pÍimeiÍa classe os solos argilosos e

arenosos, seixos, fragmentos soltos ou blocos de rocha até 1,00 m3, além de qualquer

outro materiai que possa ser escavado manua:mente, sem o auxÍllo de explosivos

b) Materiais de segunda classe - escavação em rocha

Compreenderão rochas em maciço, de volume superior a 1,00 m3, que só podem ser

extraÍdas em blocos ou com o auxitio de explosivos.

Em terrenos roúosos, para o caso de tubulaçôes, as escavaçóes deveíão atingir até

cerca de 15 cm abaixo do greide da geratriz inÍerior do tubo, para que, neste espaço,

seja preenchida a escavação com material de melhor granulom8tria e uniÍormidade,

como por exemplo aÍeia e cascalho, sem possibilidade de que haja escoamento

através das íssuras da rocha.

Para oubos casos, a profundidade da escâvaçáo poderá ser a mesma das cotas do

anteprojeto.
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7.6.13 [rétodos Gerais de Escavação;

Deveráo ser aproveitadas ao máximo as possibilidades de escavaçào mecanlzadá

das obras, lendo em vista a reduçáo do tempo de execuçáo. A Fiscalizaçáo poderá

exrgrr, ã seu crltéio, a reformulação em quântjdade e em qualidade dos equipamentos

utilizados pela Contratada, quer no Benüdo de adaptá-los ao cumprimento dos prazos,

quer no sentido de segurança do Uabalho.

Serviços de câracterÍsticas específicâs, isto é, aqueles em que a escavaçáo

mecanzada puser em risco a segurança dos trebalhos, deveÍâo ser executedos

manu8lmênte.

O material excedente para o reaterro deveÍá ser imediabmente canegado e

trânsportado para áreas indicadas pela FlscalizâÇão, uma vez que náo podêrá ficar

em depósitos junto às escavaçóes.

7.6.14 Formas cerais de Escavações:

Deverâ ser escavada de Íorma a .esultaÍ uma seção lrapezoidal. Caso o solo não

possua coesào sufciente para permitir a estabilidâde das paredes admiti.-se-âo

taludes inclinados, de acordo com as dimensÕes do anteprojeto.

A regularização se fará com compactação do fundo de valas com soquetes manuais

ou mecánicos:

O assentamento dos tubos nas valas somente poderá ser iniciado após um rigoroso

exame das condiçÕes do tubo e da vala, visando principalmente:

- Localizar d€feitos ou danos no tubo;

- Veriícar a natureza do fundo e o acÁbamento das paredes lateraís da vala

- Antes do inlcio da opeÍação de abaixamerto o EmpÍeiteÍo deverá comunicar à

Fiscalizaçào, os recursos de pessoal e equ,pamento que pretende utilizar e o método

sugerido paÍa o abaixamento de tubos na vala.
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Deverá ser previsto um método adequado de abaixamento de Íorma E garantir que a

tubulaçáo tenha uma montagem no tundo da vala, em sua posiÉo correta, evitando

deslocâmentos, deslizamenlos e tensóês exageradas.

Ao Empreiteiro compete executar os serviços adicionais necessárjos ao abaixamento

da tubulaçáo, dentro das condiçÕês exigidas, inclusive o eprofundamento e

alaígamento da vala, quando requeÍido.

Os tubos serão assentados obedecendo-se rigoÍosamente as cotas de anteprojeto

O alinhamento vedcal e hoÍizontal será obhdo com o auxÍlio de réguas e gabârito,

confome descrito anteriormente.

Ocorrendo a interrupçáo do assentamento da tubulação, a extremidade aberta do tubo

deverá seÍ tamponada com peças provlsórias, para evitar a penetraçáo de água e

elementos estranhos

A tubulação assentada será mantida na postçáo coÍeta, iniciando-se o reaterío e

compactação simultaneamente em ambos os lados.

O Empreitêiro deverá estar em condiçôes de, em qualquer Íase das operações,

comprovar as quantidades de tubos e peças a ele entregues, mantendo um ficháÍio
permarente em que deveráo ser registrados:

. Quantidadesrecebidas;

. Ouantidadesaplicadas;

. Ouantidades de estoque e

. Quantidades danifcadas e/ou .ejeitadas.

Os tubos serão alinhados ao longo da vala do

escavaÇão.

lado opgsto da terra Íetrada da

Quando não bÍ possÍvel esta soluçáo, deverão ficar liwes do eventual risco de

choques resultantes principalmente da passagem de velculos e máquinas, e não

causar interÍerências no uso normaldos terrenos atravessados.

&
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Os tubos deverão ser sempre manuseados pelo Empreiteiro utilizando.se cintas não

abrasivas ou braçadeiras reÍorçadas, Íeitas de lona, couro, nylon ou outro malerial

equlvalente, com largura não inferio. a 20 centlmBtros

Não será permitido, para a pega de tubos revesüdos, o uso de pinças, barras de

aprisionamento não Íevestidas, braçadetras de corrente, braçadeiras de coÍda, cintas

com rebites aparentes, cabos de aço, ganchos de tubos sem adequada cuÍvatuÍa para

enoaixes, bem como quaisquer outros dispositivos que, a critério da Fiscalizaçào

possam causâr danos à superllcie.

Os tubos poderão ser elevados com auxílio de guindastes, os quais deverão contaÍ

com equrpamentos adequados para dlstnbuir uniÍormemente os esforços no tubo.

Em nenhuma hipótese os tubos devêrâo ser usados como ponto de armazenamento

para fenaméntas mrúdas ou qualquer oLtro material Deveráo ser mantidos

permanentemente limpos.

A estocagem e movimentação de tubos e peças deverão ser executadas pêlo

Empreiteiro mediante a adoção de cuidados especiais, atendendo às recomendaçôes

de Físcalizaçáo, de forma a evitar a ocorrência de danos nos tubos.

Os veÍculos destinados ao transporte de tubos e peças deverão ser convenientemenie

preparados de ÍoÍma a evitêr danos aos tubos e peças.

Na fase de distnbuiÉo ao longo da vala, os tubos deveráo ser depositados no solo

com o máximo cuidadoi nos trechos em que houveÍ rocha ou pedÍas soltas, os tubos

deverào permanecer apoiados sobÍe areia ou argila.

Compete ao EmpÍeiteiío executar a movimenlação dos tubos das áreas de

armazenamento para os locêr,s de aplicaÉo, dispondo-se ao longo da vala.

No recebimerto dos tubos destinados à execução dos serviços, o Empreiteiro deverá

proceder à conferência dos mesmos quanto à qualidade e quantidade Íecebides, bem

como efetuar vistoria dos mesmos quanto à ocorrência de quaisquer defeitos de

fabricação ou avâ.ias de lransporte. Será o responsáv€l pela czaga, tÍanspoÍte e

127



.-r'&

&

eMm§ R7A
descarga do material estocado no depósito central, necessário à sua produÉo_ para

isso, deverá terequipamento e mão de obÍa adequada a esse serviço.

Todos os tubos e peças que, por qualquer motivo, inclusive avaria, nâo tenham sido
aplicados nos serviços de construção e montagem da tubulação, deverão ser
devolvidos à FiscalizaÇâo mediante recibo.

Não será permitido o tÍânsito dê operários sobre a tubulaçáo assentada, a menos de

condiçôes especlÍicas para cada caso,

Ao Empreiteiro compête executar a limpeza interna do tubo, após seu assentamento

7.6.'15 Coníecçáo do cabarito

O Gabarito é resumidamente uma régua em L que deverá atender as seguintes
cordiçóes mÍnjmas:

- Ser perfeltamente esquadrâdo;

- Ser confeccionado em madeiÍa de lei, aparelhada sem empenos;

- Ter a largura do pé de 1,0 cm;

-Ter o pé feito em chapa (cantoneira). com contraventamento para evitar
deformaçóes e.

- Sempre que posslvel, deverá tertixado no corpo nÍvelde bolha que permita. durante

a visada, conservá-lo na posição vertical (não sendo o nÍvel peça integrante do
gabarito, devêr-se-á usar o n{vel comum de pedreiro)

7.6.16 ConÍecção e Posicioíamento das Réguas

As Íéguas a serem usadas no assentamento da tubUtaÉo, deverào ser preparadas

atendendo às seguintes condiçóes mtnimas.

- Fabricação em marcetaria tendo como matéria pajma madeira de lei de boa
qualidade, aparelhada, sem empenos,

sle

4..Ál

128



\-,&

ffi R7A
- Terào altura de 10 cm, espessura de 2,S cm e comprimento de a@rdo com a lârgura
da vala;

- Seráo pintadas com co.es vivas (bÍanco, vermelho, azut, verde, amarelo), com peto
menos duas demãos de tinta a óleo de boa qualidade e.

- Seráo perfuradas para evitar empenos.

O posicionamento das íéguas, a partir das estacas niveladas, seÉ leito por meio de
régua, nÍvel de pedrejro e metro de carpinteiro para tramporte da cota do terreno. A
critério da Fiscalização poderá seí usado o nÍvel d,água com tubos de plásüco,
drâmetro mlnimo de 19 mm

As seguintes condjçôes mÍnimês deveíáo ser atendidas:

Montantest devem fcar em Írente às estacâs niveladas, de Íorma a consêryar o
espaçamento entre as estacas previsto no nivelamento. Devem estar 8pÍumados e
alinhados, fxados fiÍmemente ao solo com pedra brjtada ou concreto magro. Dêvem
ter allura unifoÍme para todo o trecho e devem ser conÍeÇcionados em madei.a de boa
qualidade, sem empenos, com seçáo mlnjma de 7,5 x 7,S cm.

Réguas: as réguas confeccionadas conÍorme descrito arteriormente, serâo
posicionadas atendendo as Notas de Serviço. Serão fixadas fi.memente aos
montantes, com prego de cabeça, tamanho íg x 30 ou 19 x 27, tomardo-se o cuidado
de pontear os pregos nos montantes. A critério da Fiscatizaçáo, as réguas poderão
ser fixadas aos montantes por melo de grampos ("s8Íggrtos,);

Seráo colocadas, no mhimo, de cada vez, 4 (quako) réguas a fim de p€rmitir a
veÍificaçáo do aÍnhamento, por meio de visadas. A Çritério da Fiscalizaçáo, poderão
Ser colocadas somente 3 (três) .éguas.

Serão colocadas réguas intemediárias, posic,onadas por visada, de íorm8 a reduzir
o espaçamento entre as réguas a um máxjmo de 10 (dez) m, com alteÍnância de cores,
de maneira a que náo fiquem duas réguas seguidas com a mesma cor.

@
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Após a Íxação das réguas, elas serâo reconbídas em retação à altura e nivelamento
hoÍizontal

7.6.17 Alinhamento da Tubulação

Posicionadas as Íéguas, será estcada uma linha de nylon sem emendas por sobre as
réguas, de Íorma a materializar uma paralela à linha d'água do cohtor,

Allnhamonto VêÉical

O tubo será assentado sobre a base determinada, sendo o alinhamento obtido com o
uso de gabanto, obedecidas as segujntes condrçÕes mlnimas:

- os tubos seráo alinhados INDtvtDUAL|VENTE;

- o primeiro tubo do fecho terá dois pontos de veíificaçâor junb â bolsa ê junto à
ponta, com o gabsrito tabalhando SÊMpRE no corpo do tubo, junto à llnha d,água;

- os demais tubos teráo um ponto de veriÍicaçâo: junto à bolsa, pois o assentamento

se fará de jusanle gara montante, com a bolsa vottada para montante,

- o gabanto (com o comprimento íixado para o trecho), será apoiado na linha d'água

do coletor e indicará o posicionamento correto do tubo, quando a marcaçáo do seu

comprimento coincidi. com a linha de nylon

& Allnhomento Horizoítâl

O alinhamento horizortal será bito "pari/passu, com o veÍticâ|, obedecidas as

segu.ntes condições mlnimas

- alinhamento será feito pelo eixo utilizando-se prumo de centroi

- gabarito trabalhará no corpo do tubo, junto â bolsa;

- Para diámetro superio. a 400 mm, inclusive, será usado um gabarjto, em foama de

semicirculo que será colocado e nivelado no interiot da bolsa do tubo;
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- No ressallo indicado, é fixâdo um prego com cabeça, que represontará o êixo da
tubulação e os tubos seráo aejuntados com argamassa crme.tto_areia, traço 1 3.

- gabarito trabâlhará no corpo do tubo, junto à botsal

- Para diâmetío supeíoÍ a 400 mm, irctusjve, será usado um gabarito, em forma de
semiclrculo que será colocado e nivelado no interio. da bolsa do tubo;

- No ressalto indicado, é Íixado um prego com cabeça, que Íepresentará o ejxo da
tubulaçáo e os iubos serão Íejuntados com argamassa cimento_areta, traço 1:3

7.6.18 Reaterro

A vala deve ser pÍeenchida, com reaterro colocado a mã0, sté uma altura mÍnrma,
sobre a getatnz superior do tubo, equivalente a í/g da altuÍa de reaterro sobre a
geratriz superior dg tubo ou 30 cm, com um grau de compactaçáo mÍnimo de 95%
(noventa e cinco por cento) do proctor normal. O reateno mecánico deverâ ser
executado com o emprego de tratores de lâmina, escavo_transpoíadores, moto
escavo transport8dores, c€minhóes basculantes, motoniveladoras, rolos lisos, rolos
dê pneus e pés de carneiro, estáticos ou vibratóios.

O materialque compoÍá o reaterro deverá seÍ lançado em camadas sucessivas, que

náo ultrapassem 0,20 m, e extensôes tais que permitam sêu umedecimento e
compactação- A fim de seíem evitadas fendas, líncâs e desnÍveis, em viítude de
recâlque nas camadas ateradas, essas deveráo ser convenientemenG compactadas
num @rto teor de umidade ótima, após homogeneizaçâo, para remoção de torrôes
secos e material cong;omerado. A recomposiçáo deverá atingk as cotas de
anteprojeto.

7.6 19 Observações

Deve-se prefeÍir o uso de material gratular na base de reateno socado, devendo
somente ser dispensado quando o subgreide Íor constituÍdo de solo não coesivo

Material granular: deve ser conslituldo de ped.a bitada ou cascalho miúdo com um
mínimo de 95% passado na peneira de 1Z.7mm de abertura nominal de malha e não

&
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menos que 95% retido na peneira de 4.8 mm de abertura nominal; deve ser colocêdo

em camadas sucessNas de '15 cm. no máxtmo.

Reaterro socado: devem ser curdadosamente escolhido do material escavado, livre

de detritos, matéÍia orgânica e pedras. O material granular pode ser substituldo no

todo ou em parte poÍ reâteno socado exceto sob o tubo, e náo se devem elêvar

veÉicalmente pelos lados do tubo a uma altuÍa superior a 1/6 do diâmefo extemo do

tubo, a contar da sua geratdz infenor

7,6 20 Controle

No caso de aterros de valas ou cavas de fundação com contÍole do grau de

compactaçào, deveÍá ser atingido o Índice mlnimo de gS0Á do proctor Normat.

Poderáo ser realizados ersatos para veíincação deste Indice.

Caso não se adote controle laboratorial do grau de compactação, a veÍificação seÍá

feta visualmente pela FiscalizaÉo.

7 6.21 Escoamentos

Toda vez que a escavação, em virtude da nalureza do teÍeno, possa provocar

desmoronamenlo, a Contratada será obrigada a providenciar o escoramento

adequado.

SeÍá obigatório o escoíamento para valas ou escavaçóes de profund:dades

supeiores a 1,50m, conforme Portaria n"46 do MinistéÍio do Trabalho, de 09i021962.

Os tipos de escoramento utilizados serão os determinados em anteprojeto, ou a

critério da Fiscalização, dentre os a seguir apresentados.

Cuidados especiais deverão ser tomados quando da aberhtra de valas ou cavas,

qualqueÍ que seja o hpo de escoÍamento utilizado, ou principalmente na ausência

deste.

Para evitar percolação de águas pluviais dentro da vala ou cava, a Contratada deverá

tomar os seguintes cuidados:
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e s impermeabrrização da áreai 

gscavaÉo providencjar a vedaçãodas mesmas

- vistoriar continuamente a ocorência de penetraçáo de água no interjor da
escavação, tomando, sempre que se veÍiÍique e§te fato, p.ovidências no sentido de
impedir o seu prosseguimenlo e.

- quando necessáno promover a construÉo de muretas longitt dinais nas bordas das
escavaçÕes, desviando as águas para um local adequado de descarga.

7.6.22 Escoramento Descontinuo em Madeira
Esse escoramento consiste na contenção do solo lateral à vala ou cava, usando
tábuas de 0,027 m x O,3O m, espaçadas de O,3O m, travadas hoizontatmente por
longarinas de 0,06 m x 0,16 m em toda a sua extensão, ve calmente de 1,OO m
espaçadas de ó 0,20 m, espaçâdâs de .1,3S m, sendo que a pÍimeira estronca está
colocada a 0,40 m da extremidade da longarina.

As emendas das longarinas deverão o@rrer sempre sobÍe o eixo da tábua vertical
cravada, de foÍma a coincidir com eixo da estroncâ de madeira roliça.

7.6.23 Escoramento de Dren2gsql

Quando a escavação atjngir o lençol de água, o local deverá ser conveniente e
permanertemente drenando, de forma a impedk que a água se eleve no interior da
escavação, até que os serviços executados áúnjam mta superior à comuíiente
alcançada pelas águas.

A dÍenagem deverá ser feib de modo a impedk que a água corra por sobre os servtços
antêriormente executados.

A água retirads das escavaÇôes deverá ser encaminhada para Ío.a dos limites da
zona de trabalho, por meio de calhas ou condutos, de modo a evitar alagamento dos
lerraplenos vizinhos ou a inundação de outras va:as.

Na drenagem poderão ser usadas valetas, drenos c€gos ou franceses, drenos
peíurâdos e dÍenos sem perfuraÇão. A profundidade, dimens,onamento, declividade

â
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e caraclerÍsticas serão defnidos para cada caso particular pela Contratada e
aprovados peta Fiscatizaçáo.

Caso seja constatada a necessidade, o rebaixamento poderá ser executado por
bombeamento direto. para bnto a Contratada deverá ter disponÍvel, no canteiro de
obras, bombas em quantjdade compa vel com as frentes de serviços.

A seguir sâo apresentadas as especificações de seÍviço complementrres do DN|T
que deverão ser seguidas duÍante a execuçáo das obÍas.
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SêNiço

NtT 0s3/2016_EM

Tubos conugedos d6 PEAO

paÍa dre.lêgem suE
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7,9 Rosumo dos quantitaflvos de servtços

Os demais quantitativos dos serviços são apresentados na tabela a seguir
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7.9 oEcLARAÇÃo oE REspoNsABTLTDADE DAs TNFoRMAçil-**
Engo Luis Flávio de Sousa prado CREA 9930/D, GO, responsávet pela etaboraçáodo anteprojeto de Drenagem para o anteprojeto do sjstema viário do Bairro praia
do Cacau, declara que fez os devjdos e
em questão e assume. 

" 
torrr ,".ponraibtr'ridoorl""fi::1'::J::t*' 

ao anteproieto
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EngáLuis Flávio de Sousa prâdo

CREA 9930/D _GO

Goiân;a, Oezembro/202S
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Cálculo da média aritmética e o desvio padÉo da amostrà pelas expressões

v=2,, TGi - x)',

,,-16à

&

8 ANTEPROJETO DE PÀVIMENTAçÃO

6.1 CondlçóêE gêrals

o anteprojeto de pavimentaçáo foi eraborado com o objetivo de dota. o trecho deuma eshutura de pavrmento que atendesse às solicitaÇóes do tráfego ao longo Ooperíodo de antepojeto de .10 
anos

Para o djmensionamento das camadas do pavtmento, a eskutura pÍoposta é
dimensionada, em um primeiro momento, tal que seJam atendidas as premissas deãnteprojeto pero método do DNrr, que é um método empÍrico e está fundamentado,
basicamente, na proteção do subleito
excessivas duranre o período de ""r"J;lr 

a geração de deÍormêçÕes prásticas

Na sequência, a estrutura é verificadâ por meio do Método da Anárise Mecanrstico,
que também permite contemplar ro dimensionamento o problema do trincamentos por
fadiga das camadas asfátticas nos pavimentos flexíveis, através da aplicação de
moderos de previsào de desempenho do tipo mecanístico-empÍrico embasados emp.opriedades mecánicas fundamentais dos solos e materjais de pavimentação.

8.2 Estudo do subtello

Foi realizadâ uma ânálise estatistica dos valores de CBR pertencentes ao subteito
com a finalidade de se estabelecer os valores de CgR de projeto, de acordo com as
recomendações do Manual de pavimelltÉ

procedimento: 
ição do DNER' tendo sido adotado o seguhte

Sendo N o número de itens da amostra;
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Os resultados são apresentados a seguir

.p

Logradouro rsc(%) Erp.h'ão lX) IP

RUA 8 3,00 2,37 10,20

RUA sÁiiTÂ I.UZIÁ 6,50 1,44 9,70

LEITO RUA 6 4,60 2,ra 9,70

Pârâmetro Médlà Dê3vlo

Prdrão
Velor CerácterÍstico

lDÍ{U 181/201s' Tlpo

rsc (x) 4,70 1,75 2,60
Mlnimo
(lnfenor)

Expân3âo íX) 2,00 0,49 2,59
lúáímo

(superior)

IP 9,87 0,29 10,21 Máxirno
(superior)

@

Na análise estatística dos estudos geotécnicos reÍerente às sondãgens do subleito,
que subsidiaram o dimensionamento do pavimento, permitiu_se chegar ao valor de
Xmin de 2,60%, para o CBR do subleito em toda extensão do trecho em estudo

Os resullados dos estudos geotécnjcos íealizados estão sendo aptessnEdos noRelatório de Estudos Geotécnicos.

Nas sondagens de campo foiconstatada a existêncra de uma camada de revestrmento
primário sobre o subteito.

Os resullados encontrados sáo apresentados a sequir

141
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I

LoSrâdouro Exp.nsSo (%l IP

RUA SANTA LUZIA 77t6O 0,36 0,00

RUA B 32,20 0,10 0,00

BASE RUA 5 6130 o,27 q00

Parâfiatío Médie D€svlo

PâdÍlo

Vôlor
Cã'l|cterír co

(DNn 18V20151
npo

rsc (%) 57,7O 22,11 31,16
llnfenor)Expansgo

$t o,24 0,x3 o,40
t!perlor)

IP 0,00 0,00 0,00 MáxÍoo
(superior,

Considerando estes valores, podemos i
da base é bastanre,"r"n", .l o"""ro""J,"jl:"j :::,::t:JJ::j::::111T:
flexivet.

Os valores observados nas normas do DNII são os seguintes

@

Apesar do valor mlnimo exigido para o valo. de ISC ser <=2,0% isto resultaria numaespessura de pavjmento de 74 cm, conforme podemos constatar na tabela a seguir.

lrít

DNÍT -ME; DI{I' T

DNN
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lsto oneraria bastante os seÍviços de execução do pavimento. A sugesuio, neste caso
é que o material do revestimento píimáÍio seja incorporado ao subleito e sêja
compactado em 02 (duas) camadâs no p.octor lntermed:ário, paÍa melhonâ dê
capacidade de suporte da camada de Íundaçào.

&3 Dlmensionamento do pavlmento

O dimensronamento do pavimento flexível do anteproleto foi feito pelo método do
DNIT, que se baseia no método originalmente proposlo pelo Eng.o Muriflo Lopes de
Sousa, com apoio das modifcaçôes do Manual de pavimentaçáo do - DNER -1996.

A sequência rotineira, adotada no dimensionamento pelo método do DNIT, é a

SegUinte:

. Cálauio do número N;

. DeterminaÉo do írdrce de suporte do subleito;

. Seleçâo dos típos de revestimentos e de base, em função dos materiâis

dispotÍveis, íixando-se as respectivas espessuras em funçâo de Nl

. Cálculo da espessura total do pavimento baseado nos valores do ISC do

subleito e do número N e cálcuto da espessura de base mais revestimento

a paíttr do número N e do ISC da camada de sub-base

PaÍa Índice de suporte do sub,eito está considerado o valoÍ de golo, a ser confiÍmado
por ocásiáo da elaboração do projeto executivo, onde sêrão complementados os

estudos geotécnicos

O cá:culo das espessuras das diversas câmadas que CgmpÕem a êsúutura dO

pavimento é funçáo do númeÍo "N", do CBR do subleito e dos matêriais paÍa

constrtuição do payimento.

Foram definidos os coeficiêntes de equivalêncta estrutural para os materiais

disporlveis para o emprego nas camadas do pavimento, sendoi

@
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. Revestimento Betuminoso em CBUQ Kr = 2,0

. Revestrmento por penetração Kr = 
.1,2

. Base granular KB = 1,0

. Sub-Base granular KSB = 1,0

@
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8,3,1 Espossura mÍnlma do Jeveaflmento

A espessura mínima recomendada para o revestimento betuminoso, em funçáo do

número de opeÍaÉo do eíxo pad.ão N de 1x105 de anteprojeto é de 3 cm de CBUQ
paÍa a pista de rolamento. A espessura total do pavimento é obtida no gráfico de

dimensionamento do método, utjlizando-se o valor de .N' e CBR de ânteprojeto.

Para determinaçáo do valor de'N'foi utilizads a lnstuÉo de Serviço lp-04 da

Prefeitura l\runicipalde São Paulo, considerando tÍáÊgo leve e médio.

Quâdro 4,í
Cl..sltlc.9ão dâr Vlrs - yrúíogo L.vâ o Mádto

Fr,trçl{o

PREDO*IIAI'IE
IRÁFSO

VDA DE

aiotSÍo
tarcs)

VOLUÚE IASÂL I'A FÁD(Â

i,À§ CAiREiADA

\ttculo
LIVE

cároeÊE§É
ô Erri

10

tlI,

r00

1

F

zTxl'/t

l0
1500

21

100 6,6 x ro!
íx1os

Fonte: lP-04/2004 - dimensionamento de pavimentos ílexíves pârâ lráÍêgo Iêve e médio -
PrefBjtura Munlc,pa:de Sáo Paulo.

&
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8,3,2 Dim€ngionamento

Flglrá 3-Ábâco d€ dhênsionrhonto hótodo ONER

oüTaENttoNAMENTO Or TA.VIUENTO FLaXI\,!L
MÉÍODO DO ôN'i

e
P

E
E
E

EÍ
a
á
§

oFta côtc E,. Erxo oi ,..oôo rb. I,,2 roâ |

Fonte: IPR 719 DNIT. 2006

&
HF 77,67 x N 0,0182 rCBR-o§e8
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Flgure 4 - NomâÉlrturd dê camãrt.. no címon.tonâmonto do p.vtmoÍÍo

. - -.ilco
-.--**-i: 1fiilililil1üilll llllilililu

ar§
Fontêi IPR 719 DNII. 2006

As espessuras das camadas componentes da estrutura são dadas pda resolução das

inequaçÕes a seguir apresentadas:

RKR+BKB>H20

RKR+BKB+h2OKS>Hn

RKR + g11g + 52965 * hnKreÍ> HT

&

Onde

R, B, h20, hn = EspessuÍas das câmadas de revestimento, base, sub-base e Íeforço

do subleito, respectivamente.

KR, KB, KS, Kref = Coeficientes estruturais do revestimento betuíninoso, base, sub-

base e refoÍço do subleito, respectivamente.

Adotando as paemissas supíacitadas chegou-se a seguinte estrutura de pavimento

para a Pista de Rolamento:
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ô Ed!êo e ..9e h.qqô

&

..EE.luiÀu!u!-crE-tú,

ttit.il..r4&d..9h.qrr..'

R x(i + Br Ko+ h2O I KÉ > Hn

s!fuh!ú|.

8.4 Íratamento SuperÍicial Duplo - TSO

Os estudos gegtécnicos indicaram a necessidade de tratar o material de base com
3% de cimento para atingir o lscmin=60%. Em função disto toma-se necessário a

execução de uma camada de tratamento superficial duplo - TSD para eútar os eÍeitos

149

- À\\2,



,-fl-.;:

l-

=ttG

ffimffi R7A
de kincamento no revestjmento em CBUQ, devido à retração que ocorre na base
quando misturada Çom cimento
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9 OCORRÊNCIAS DE MATERIAIS PARA PAVIMENTAÇÃO

9.1 Jazldas

R7A

*

Nos estudos foi utilizada l jazida, que foi reconhecida e prospectada na fase
pÍelimrnar, larçaram-se malhas reticulares de 3Om de lado sobre a áreâ utilizávelda
mesma, seus vértices foram numerados e demarcados os furos de 6ondagem, os
quais fora.n submetidos aos seguintes ensâios:

' Granulometria:

. Indices flsicos;

' CompactaÉo (PÍoctor lntemediárjo, lntermodifcado e l\rodificado);

. tsci

. Expansão;

As inÍormações, localizações e proprietáíos, encontra-se representadas abaixo

Cascalheiras atendem aos quesrtos técnicos e ambiÊntais como mateíal de

construção, estando fora da rcversa legat da propriedade, e possuem protocolo para

o Licenciamento Ambientsl, nâo sendo observado empecilhos para o licenosmento.

Foram realizadas mistuÍas com cimento e areia a fim de se conigiÍ o lndice de

plasticidade do mateÍial A especificaçâo normativa de sub-basê é de ISC min > 20

%; Limite de liquidez < 35; Indice de ptasticidade s 15 e Expansâo s 1 % (tp 07 -
GOINFRA 2023/00'1). Para a base, as exigências mlnimas de ISC min > 60 %;

expansão s 0,5 %; Llmite de Jiquidez s 30; Jndice de ptasticidade s 6 parâ base.

- Jazlda í - in natura (Energia mod:ticada): ISC variaram de 75,77o/o a 1|10,64%

com Xmln, calculado estãtisticamente, de 93,11olc e expansào Xmáx. de O,1S%. LL

médio de 34,10 e lP 10,59. (náo atende)

&

I
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Os estudos geotécnicos dos materiais n.rnr,"r", Or"rr, ffiffiT "caracterizaçáo do material e suporte de íorma a subsidiâr o diagnóstico,
dimensionamento e soluçóes para o anteprojeto de pavimentaÉo.

A seçáo do pavimento é apresentada a segujr.

r_
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As tabelas com as quantidades dos serviços de pavimentaçào são apresentadas a

seguk

4x(



§rrffim

=!!É

R7A
Tab€lâ 5 ^ Nota3 .1. SoNtço p.n CBt Ct FatI. C

..r@

@

L

No
Àtth

153



I\-
À,r ts-
t-

eír@ R7A

.,@

&

ç
6

ç

t

q
E

ú
a

É

l',]

IJ

p
,r,l
ã§

E

1U



o1

l
P

@ R7A

*-,§

Trbole 6 . Notâs do s€lvtço p.rl eudúd.d€ d! 
^rEt.

&

155



)
flo'

r@re R

â

@

e

g
E

aü

tg
*à!

156



8G@§

4

R7A

.,

T.bol. 7 - Not de S.rvrço prE quÀnü.I..b5 do Brtt

&



mlt§arE R7A

-r§

&

d

1

F

ã
a

e5t

158

o

Ànt



üiüüÉnamz
R7A{Bem*

..-&

Tâbol.0 - iloti. doSorytço p.Í, eu.nddârb. do C^p 30l{6

&
g
E

&§
r§
§§
b§



NÔ

§za

{rryggmr R

'.&

&

T.b€h 9 - t{otlr d€ S.lvtço pâla Ouánüdâdo. dô Fnkr

ãa

§3ffi
P§

H
àÊ

rEi.l
H

160



No

remum R7A

\-&

T.b€!â ío - Nole" do sorvtço p.,r ou.noitsdê de Mâtârt"t o-",j", (br." m";**

@

,

l:
{a

$

s
Í

í"
1:

É
ã

E

^e

a

=

E

a

i
!

á
ê

r'r I

'161

^\zq"



@ R7A

@

Irb.l. 1 í - ?,torâs rt. Sorúço p... eurnüdâd$ dô Éll

@

N

L

o

P

,(7ç

É
at

142



NO

CP

@EGE R

\.-,&

Tabol. 12 - Ou:údr.ts d. B.tt pâÍsTSD

&

3_

E

§
E

il
§

163

)r12/,



No

ÜP

üi;üüfrnerru
ffiffim R

a-,&

&

T.bola 13, Notas ds S€rvlço pari Ou.nüd:de d. RRíÇ

R

a

s

9

a

5
S
I

E

P

5
E]

g

1d4



erffi R

\.-&

&

T.bel. í4 . Noü. d€ Se.vlço r,ê V.Eodur.

ú

3

165

l,l iç._41J-e-L
P

No



$rerf,r

9.2 REFERÊNGIAS

PUBLICAÇÁO IPR 667, MÉTODO DE
FLEXIVEIS, RIO DE JANEIRO, 1981

R

ANTEPROJETO DE PAVIMENTOS

PUBLICAÇÁO IPR 719, MANUAL DE PAVIMENIAçÃO, RIO DE JANEIRO, 2006

'..",&
TRANSPORTATION OFF|C|ALS. AASHTO Guide Íor Design ot pavemênt
Structures, 1993. Aashto, 1993.

@

166

i
I

l

I

I

I

I

l



NO

4't30
L

§@fiqe§ffi

9,0 DE.LARAÇÃo DE REspoNsABTLTDADE DAs rNFoRníÂçtr*-"
Engo Luls Flávio de Sousa prado CREA g93O/D - cO, resporsável peta elaboÍação
do anteprojeto de pavimenlação para o anteprojeto do sistema viário do Bairro píara
do Cacau, declaÍa que Íez os devidos estudos e pesquisas relatjvos ao anteprojeto
em questâo e assumem a totrl responsabilidade pelos mesmos.

.,-

EngáLuis Flávio de Sousa prado

cREA 9930/D _co

Goiânia, Dezembro/2025.
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1' TERMO DE ENCERRAMENTO

O pr$entê Relatórjo', encena_se akavés deste termo, possuindo 169 (cento e
sessenta e nove) págjras, incluindo esta

RTA ENGENHEIROS CONSULTORES LTDA

Eng. Luis Ftávio de Sousa prâdo
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Prezados Senhores,
Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação

em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissóes que venham a ser
verif icados na preparação.

í. PROPOSTA DE PREÇOS:

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SEcRETAR|A MUNtCtpAL DE tNFRAESrnUruia É iÉnvtos púBLtcos

ANEXO II- TIODELO DE PROPOSTA DE PREçOS

CONCORRÊNCIA - ELETRÔNICA NO XXX/2026

2. PROPONENTEI
RAZÁO SOCIAL:
CNPJ| ...

ENDEREÇO: ...

TELEFONE:
FAX:
E-irAtL: ...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREçOS E/OU O
CONTRATO

NOME: ...

CPF: ...
RG:...
NACTONALIDADE: ...
ESTADO CtvtL: ...

PROFTSSÃO:...
ENDEREÇO COMPLETO: ...

4. PRAZO DE VALTDADE DA PROPOSTA: ...
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:,,,

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condiçóes contidas no edital e
seus anexos, bem como de que a proposla apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabarhistas assegurados na constituiçáo Federar, nas reis trabarhistas, nas
normas infralegais, nas convençôes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em deÍinitivo e que cumpre plenamenle os requisitos de habilitaçáo
definidos no instrumento convocatório.

Local e data
Nome e assinâtura do representante legal da empresa

(No da identidade do declarante)

ITE
M

DESCRI MARG
A

OUANT.
UNlTÁRIO

V. TOTAL

VALOR GLOBAT RI$ _ (POR EXTENSO)

sEclE iÁ DE II{FMESTXUIUiÀ C saFVlçOl púaLKOS

iu. Y ín. . lllyô tnEê..vt - CEP: ó5.r07-t8l) www.imperatrlz.ma.gov.br
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NO

ESTAOO DO MARANHÃO
. PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURAi'ÉiVlçOS PÚBLICOS

ANEXO III- MINUTA DO CONTRATO

PROCESSO DE ORIGEM
CONCORRÊNCIA - ELETRÔNICA NO I
No PROCESSO ADMINISTUT|VO: _Ev

rÀ
LO

OBJETO CONTRATUAL

$ VALOR CONTRATUAL
R$ ........... (................)

FISCAL DO CONTRATO
Nome Fiscal Contrato.....

VIGÊNCIAS CONTRATUAL
lNlClAL: _/_/_
FINAL: _/.-/_

DADOS DO CONTRATANTE
RAZÂO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ NO I
Logradouro... .., Número....., Bairro....., Cidad;:-.., E ad;- -
Nome Responsavgl Contrante....., CpF no

DADOS DO CONTRATADO
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ NO I
Logradouro...., Número..... Bahro...., cidedi lEsEãoll -
Nome Responsavel Contratado....., CpF nc

.!{

LO

-/â\
lgr

o

PREÂMBULO
Aos 

- 
de 

- 

de _, a Razáo Social Contratante.... - UF.., através da Unidadê
Adminsitrativa Contratante ....., inscrita no CNPJ no _, em observância às
disposições da Lei n" 14.133, de .to de abrit de 202.1 na prãêrrJat-e tããIemünas aOaixo nomeadas

lEaiEIÀIr DE tNti^EsTnúIUü E tEivtços púts tcos
RÉ Y ín' . rlüi hnDoràtrtz , GP: 65,907.1 8t wwwimperâtriz. ma. gov. br



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA É SÉRiüIçOS PÚBLICOS

acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do processo de Contratação emeplgrafe, mediante as cláusulas e condições a 
"egui, "nun"àJas.cLÁusuLA pRttUtEtRA _ DO OBJEÍO E DA VTNCULAçÃO (arr 92, I e [)1.Í-Opreserte.instrumentotemporobjeto.........................deãcoroàcomasespecificaçóese

condiçóes definidas no Teímo de ReÍerência/projeto Básico e em 
"ontorriOaae "o- a propoita depreço apresentada pela CONTRATADA.

cLÁusuLA sEGUNDA _ Do pREço (arr. 92, v)
2.'l - O valor do presente Contrato é-de R$ ..... ... t . . . . . . . . . - . . . ) , em confârmiOade com a proposta
apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

esÉecrrrc&6es E ITENS DO CONTRATO
Itê
m

Dsscrição ado Qua alor Unit. Valor Tota

1

2
3

Valor Tolâl R$.....
2.2 - No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da
execuçáo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários
Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

- O valor acima é meramente estimativo. de Íormâ que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente executados

r

l

2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcriçáo:
. 2 9 I - O Projeto Básico que embasou a contratação, em especial as cláusutas específicas

quanto a forma de execuçáo do objeto;
2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3 - A Proposta do Contratado:
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCEtRA - Do pRAzó DE vtcÊNclA Do coNrRATo
3.'1 - O prazo de vigência da contrataçáo terá início na dala de t I e encerramento êm

-/-/-, 
na forma do artigo 105 da Lei n. 14..133, de 202.1, e, e.-casã-Ue-serviçoi;ilr;;;;"i;;

contin-uos, poderáo ser prorrogáveis por até 1O anos, na forma dos artigos .106 e 1ó7 da Lei n. .14.133,
de 2021

3.1.1. - O prazo de vigéncia será prorrogado, mediante termo aditivo, quando o objeto náo Íor
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso âe culpa do
contratado, previstas neste instrumento.
3. í.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliaçáo, por parte do Gestor
do Contrato, da vantajosidade da prorrogaçáo, a qual deverá ser realizada motivadamente, com
base no Histórico de cestão do Contrato, nos principios da manutenção da necessiáade,
economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados
relevantes.

3.2 - O Çontratado não tem direito subjelivo à prorrogação contratual.
3.3 - Em caso de pronogação de contràto deverá ser-promovida mediante cerebraçáo de termo aditivo.
3.4 - O c_ontrato não poderá ser pronogado quando ocontratado tiver sido penaliz;do nas sanções dedeclaraçáo de inidoneidade ou impedimento de ricitar e contratar com poàer púbrico, observadas asabrangências de aplicaÇão.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÀO E GESTÃO CONTRATUAIS (Aí. 92, IV, VII E XVIII)

sEartait^oE txFiÂl§r8un u E sEnMçOs püBtlcos
k.Y,r,rn .tovr hEEEtrtz.CE?: 6á.907-181, www'impeÍàtriz.ma. goy,br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SEcRETARTA MUNrcrpAL DE rNFRÁEsrnuruÀrE ôÉÀü]ços púBlrcos

4.'l - O regime de execuÇâo contratual..os modelos de gestâo e de execução, assim como os prazose condições de concrusáo. ênrre-g,a, observação 
" àiluiÃ.r,tã"." 

"o:êto 
constam no Termo dêReferência,/projeto Básico, anexo a este Contrato.

cúusuLA OUTNTA _ DAS CONDTÇóES DE PAGAMENTO (arr 92, V e vt)5.1 - O prazo para paoamento-ao. contratado e Oemais conOiçOes a ele reÍerentes encontram_sedeíinidos no projeto Básico, parte integrante a este Contrato.
cúusuLA sExTA _ Do REAJúSTE (arr, 92, v)6 1 - Os preÇos iniciarmente contratado§ são fixos e ir-"i*arài"iã p.ro de um ano contado da

::,:"1?:[:.*" "stimado 
constante do pã*i"ã ãariii,"]ãi,ã'q,ãJ"u o,is", 

"o 
presente termo

6.2_- Após o interregno de um ano, e jndependentemente de pedido do Contratado, os preÇos iniciaisserão reaiustados medianre â âDricação pa. côruiáÀiÃ'íã. oã i"ãil r"a,". õ"-,ãriãÊãôi"ãã1-, Mercado - lGp-M, exclusivamente pàra as obrigações ini"l"Oã" 
" "oi"triO"s 

após a ocorrência daanualidade.
6 3 - Nos reajustes subsequentes ao p.meiro, o intervaro mínimo de um ano será contado a partir doseÍeitos financeiros do último reaiuste.
10.4 - No caso de atraso ou nâo.divulgaçâo do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTEpagará ao contratado a impoíância car;urãaa pera,:,NmivàÍaçãolln'iecioa, riquidando a diferençacorrespondente tão togo seja(m) divulgadotsl oisl rnoicefif Jeriiitiro-À\"

!"?,*,)iê11t".ou"t 
finais' o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sárá(ão), obrigatoriamente, o(s)

í0.6 - Caso o(s) índice(s) estabêtecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extrnto(s) ou de qualquerrorma náo possa(m) mais ser utirizaaolày. áerÀa;iããàilàiilr ã# JJiJtíriçao. o1"1 qu" vier(em) a serdelerminado(s) pela legislação enrao em vtgor.
6 7 - Na.auséncia de previsão regar quanto;o índice substituro, as partes eregeráo novo Indice oficiar,para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivoo.o - u reaJuste será realizado por apostilamento.

cLÁusuLA sÉTIMA _ Do oBRlcAçôES pERTtNENTES À LGPD7.'l - Quando o presente instrumento tratar oe intormáçoes pessoai"]áa p"n"" o"r"rao 
"umprir 

a Lei. nô 13.709, de 14 de asosto de 2o.t'.(Lcpol, qrr"io 
" 

ioJãJãããlãli"u!"o"i" 
" 

qre tenham acesso\/ em razão deste contrato administrativ", i"oápé"ã"i',1#ã"i" iJ ãã.'rã-rJüo o, o" 
"ceitaçáo 

expressa.7'2 - os dados obtidos somenre oodeÉo se*iiriiããà" pãià-""-r*láaããã que;ustiricaram seu acessoe de a.cordo com a boa-fé e com os princípios ao art. O;áa r_êÉô] 
---'"

/.J - E veoado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
7'4 -A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratosde sub-operaçáo firmados ou que venham a seiceteuraaás peüôôNiiirmo.
7 s -rerminado o tratamento dos dados no;É;Ã;;;;. ;í;;ü"iólâ'0"r". oo 

"ontratado 
eriminá-ros com.exceção das hipóteses do art. 'Í6 da LGPD, incruinaãal-ue-ns-em que houver necessidadede guarda de documentaçáo para fins de 

"orproràiaã 
ào 

-"JipaiãÀ" 
o" obrigações tegais ouconkatuais e somente enquanto não prescritas eisas óorigáiOás. " ' '

/.o - E dever do contratado orientar_e treinar seus eripiegados sobre os deveres. requisitos eresponsabilidades decorrentes da LGpD
7 7 -o coNTRATADo deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveresda-prese_nte ctáusuta, permanecenào integr"r,i,"nt" .".pán"Zr"i'pàiããá-nnr sua ouserrancia.7'8 - o ..NTRATANTE poderá rearizar d:rúê"iiã p"iãL-r#L1íiipYi'rãnto 0"""" 

"rausura, 
devendoo coNTRATADo atender prontamente eve;tr"is;";il"; ;;piovaüo tormutaaos.

AM\
NO

CP

tE(IÍÍ^fi 
 DE lt{aRAEÍnuTUIÀ E St:Rvrços úaltos

Ru. Í ín! . Ndr tnp.ràúit . aEpr ó5,907í80 www.imperâtriz,ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA IIiIUNIGIPAL DE IMPERATRIZ

SEcRETAR|A MUNtctpAL DE TNFRAÉsiÉGúü;;ÉiltÇos púBLtcos

7.9 - O CONTRATADO devêrá r,restar, no prazo Íixado peto CONTRATANTE, prorrogáveljustificadamente, quaisquer inÍorma;ôes acerca àos dados p;s;;is;;;; cumprimento da LGpD,nclusive quanto a eventual descarte reatzado.
7.10 - Bancos de dados eventuâlmente formados a paítir de deste instrumento contratual,notadamente aqueles que se DroDonham a armazenar dados pessoais. 

_devem 
ser mantidos emâmbiente virtuat controtado. coà ,ài"tro indiridurt ,""trJà;i;"ã;";tJs reatizados (LGpD, art.37), com cada acesso, data, horárioã regist," arii""rú"0", pãrãit'à-*Jü""rJio"""orizaçâo, em casode eventuâis omissóes. desvios ou abusos.

7.10. Í - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, afimle garantir a reutilização desses dados p"f" aar-tniril."çJ ias hipóteses previstas na

7 11 - o contrêto está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dadospessoais. quando indicado Deta âuroridade 
"orpàt-ta ;;É"i;i;Àil-ó por mero de opiniôestécnicas ou recomendaçóes. editadas na forma da LGpD./.lz -,os conkatos e convênios de que trata o § ,1o do art. 26 da LGPD deverão ser comunicâdo§ àautoírdadê 

naclonal.

cLÁusuLA otTAVA _ OA DOTAçÁO ORçAMENTÁR|A (arr. s2, v t)8.1 - As despesas decorrentes dâ Drese_nte contrataçáo correrâo à 
"onj, 

á" .""roo" especlficosconsignados no orçamento Gerar da prefeitura rr,,r"úiri"r ãã i,npãàãáL-sü exercicio, na dotaçãoabaixo discriminadai

_. qqr4gf,o qç4![e NTÁRIA

8 2 - A dotaÇão rerativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Leiorçamentária respectiva e riberaçâo dos créoit"" 
"-à.pt"o""t"ilãeáiante apostitamento.

cLAUSULA NoNA _ DAs oBRrcAçóEs Do ôot.lrnarÂr,riÉ tarr iz, x, xr e xrvl9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas peto óontratado, de acordo com ocontrato e seus anexos;

" : : - T:^::,T: "- lbjetono 
prazo e condições estabetecidas no Termo de Referência/projeto Básico.Y.J - Notlllcar o Contratado Dor escrito, sobre vícios, defeitos oú incorreçóes verificaãás no oúofornecido, para que seja por'ete subsfituído, ,"p"oaã * 

"ã"iõiao,'l-à' 
,ot"t o, em parte, às suasexpensas.

So4n;aâ::.O"nn 
e fiscatizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigações peto

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,forma e condiçôes estabelecidos no presente Contrato e no proieto Bàsico
9.6 - Apticar ao contratado as sançdes pr"ri.t"" n, iÀi à nlit" õàntiJtã-
9 7 - cientificar o órqâo de reoresàntação judiciar da p;oc;rado;ã'àãsia aoministração para adoçáoda^s medidas cabíveis quando do descumpÍrn"nú o" ooritãç0"" J"io-óãntr"t"oo.9 8 - Expricitamente emitir decisão sobre tooas as soficitaçõãi-e Ãitãira-ç-oes reracionadas à execuçãodo presente contrato' ressarvados o§ requerimentos manifestamente impertinentes, meramenteprotelatórios ou de nenhum interesse para a boa execucáo do âiustê

9.8.í - A AdministraÇão terá o prazo de 30 (t;inta) aiás, a contar da data do protocolo do

" " -::::r]l"ltg Cara decidir. admitida a prorrogação motivad'a, por iguat período.y'v - Hesponoer eventuais pedidos de restaberecimento do equiribrio eco;ômicoJinanceiro feitos perocontratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

s€ciEÍÁuÁoE tNai^E'rRuruM E ttiytços,lrsltcos
hà Y/ r'n. . flqa t.l?.6t.tz . cEpr 6t,ro7í ao wwwlmpêratriz. mâ, gov. br

.À AtA )

luiixDÀDÉ: -. . - -- --

i cLAsstFtcÂÇÃo: .......
] NATUREZA DA DESPESA:
I FICHA: .......



9.í0 - Notificar os emitentes das oerantias quanto ao inÍcio de processo admtnistrativo para apuracãode descumprimento de ctáusutas ;ôníratuai": 
""" i;;;;; õ;.:iããi]i ái'a, L"i 

" 
,, 4.133. de 2(i21.9'11 -A AdministraÇão náo resDondqá po1or"r"qr.i 

"oipi-ir"'or à""íÀLo" p"ro contratado comterceiros, ainda que vincutados à execuçao do.dontr;b, "d; ;;;;;;;';uâhuer dano causado atercBiros em decorrência de ato dô Ci
ôtÁG üffi"Êffi ;=-ü"si#l1iÉli3 S ;ã".ãlffiLffi J,,:H"JI: ;,,,:it:,: fr,fi;'Í0.í - O Contratado deve cumôrir todas as obrigações 

"on"t"nlÃ'ãL*. contrato e Termo de
I:l::ui",:1tl:i:l: rásico. parte intesrante a este cõnti.àio-, ;J;;;;";;; 

","rusivamente 
seus osnscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçao ãã-oiiáiõ oor"rv"noo, 

"ino", ""obrigaç6es a seguir dispostas.
'10.2 - Em casos de fornecimento dê equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual dousuário. com uma versão em oortuouês, e da retaçáo da rede d" ,"-JütêÀ"]á te"ni"" 

"rtori."ar.10.3 - Responsabilizar-se oeios viãios_s 6anos dácorrentes dã-ooiJã,lJ ã"oroo 
"om 

os artigos .Í2,

12 i,, :u : _o: ggoiq1gg_99ç9"- qrcon",ãi,aãiiilji";ilo,ü, ;5iiõ; 
*

ru.4 - uomunrcar ao CONTRATANTE- no prazo máximo de 2a {vinte à qúatro1 troras que antecede adata da execuçáo, os motivos que imposstôttttem o cumprimento do prazo prevtsto, com a devidacomprovaÇáo.

].0:5^ 
-_11:ld:r^3".9"terminaçóes regutares emitidas peto fiscat ou gestor do contrato ou autoridade

ilp""r,o11r-1_] 
31 ) e prestar todo esctarecimento ou jnformaçao loiãràs JrcitaOos.ru'o - ríeparar, cornqrr, remover. reconstruir ou substituir. às suas expensas, no totar ou em parte. noprazo fixado peto Íiscal do contrato. os bens nos quais se verificáreni uiããã, o"r"ito, ou incorreçóesresultantes da execução ou dos materiais ernpr"g"ió".'ru.r/ - Responsabilizar-se Delos vícios e danos 

-decorrentes 
da execuÇão do obJeto, bem como portodo e quatquer dano causado à Administraçao * t"r"ãiià", ;ão;;;;o-"""" responsabitidade afiscarização ou o acompanhamento da eiecuçào- c;;;;i;;i-;;il êõNi*orarure, que ficaráautorizado a descontar dos pagamentos devioos óu àalaraniii 

":;;"r-õid". 
o vator correspondenteaos danos soÍridos.

10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscatização do contrato,junto com a Nota Fiscat oara fins de p"g"á"r,to, 
- 
á; aàãIr"niàI' Iãrã",on"oos na ordem deFornecimento/ServiÇo.

10.9 - Responsabilizar-se Delo cumprimento.das obrigações previstas em Acordo, Convenção,Dissídio Coletivo de Trabatho ou êouivatentes.das cat"s,;,ü;;Uõ;;;efo contrato, por todas asobrigaçôes trabarhistas, sociais, pievidenciárias, tribuiárias 
" "" ã"Ããi!-pr"r,"tas em regisraÉo

::p,""",0T::yi: lr_tTpténcia não kansfere a responsarilioaoe aã CôHiüiaue;
ru. ru - uomuntcar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e qualro) horas, qualquer oconénciaanormat ou acidente que se veriÍique no tocatàa execrçio'oã àGà-ã",iíàür
ru. r I - Parallsar. por determinacáo do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja Sendoexecutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens deterceiros.

10 r 2 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibiridade com as obrigaçóes assumidas,todas as condiçôes exigidas para habititação na ti;itaÇão, o; pa; qÀiÀ;;õ na contrataÇão direta;'Í0.13 - cumprir, durante todo o período.de exucuçáo do 
"oniràtá, 

á-ã""-rãê 
"rrgos 

prevista em teipara pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Érevidência Social óu paia aprendiz, bem como asre-servas-de cargos previstas na legislação (art. .1.16);

10 14 - Comprovar a reserva de cãroo5 q.que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscaldo contrato, com a indicaçáo dos emiregados que preencheiaÃ 
"s 

r"f"iià-r"r-"g"" 1"rt. r f6, parágrafounrco)i
10.í5 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormaçóes obtidas em deconência do cumprimento docontratol
10. 16 - Arcar com o ônus decorrentê de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos desua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes oe tatoàs tuturos e incertos. devendo
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complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para oatendimento do obieto da contratacão excelo quando ocorã.ãrllãào" 
"ii""io" "rrorados 

no art. 124,ll, d, da Lei no 14:133, de2021.
10.17 - Cumprir, além dos postulados. le_gais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, asnormas de segurança do CONTRATÂNTÉ.
10.'18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeitocumprimento das cláusulas deste contrato, foÍnecendo ós materiaii, equiàamentos, Íerramentas e
:§l:,1?:-L"I"19*os,, cuja quantid€de. quaridade e tecnotogà J"rà,ao-ãiãi0", a" ,ecomendaçõesoe ooa recntca e a tegislaçáo de regência.

19-r-?^-,9::ll* ",,leinar 
seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 deagosro oe zOl E, adotando medidâs êficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por

força da execução deste contrato.
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos poderes públicos, mantendo sempre limpo o loca-l dàLxecuçao do objeto e nasm-elhores condições de segurança, higiene e disciplina.
'10.21 - Submeter previamente, por eacrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudançâs nos métodos executivos que Íujam às especiÍicações ào memoriar descritivo ou instrumento
congenere.

19 1r-_^li: pT'!1" yülizaçáo de quatquer trabalho do menorde dezesseis anos, exceto na condiçâo
cÍe aprenorz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor deoezolo anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLAUSULA DÉCtMA PRIMEtRA _ DA EXTTNçÃO CONTRATUAL (art. 92, XtX)
M._-_ -1"1"_ !" contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impóe aoCONTRATADO o dever de realizar a execuçáo de objeto especítico em um período preOeterminaOà,
a extinçáo contratual se dará nos seguintes termos:

11.'Í.1 - Quando cumpridas as obrjgaÉes de ambas as partes, ainda que isso ocona antes
do prazo estipulado para tanto.
'l'1.í.2 - Se as obrigaçóes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficârá
prorrogada até a conclusáo do objeto, caso em que deverá a Adminiskaçáo piovidenciar a
readequaçáo do cronograma Íixado para o contrato:

'1'1.'1.2.'l - Quando a não conclusão do contrato reÍerida no item anterior decorreÍ de
culpa do CONTRATADO;

a) Íicará ele constituído em mora, sendo_lhe aplicáveis as respestivas sançôes
administrativas;
b) poderá a Administraçáo optar pela extinÉo do contrato e, nesse caso, adotará
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11-2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quándo vencido o prazo nele
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.

\1a?,!_ - O contrato pode ser_ extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
CONTRATANTE, quando esta nâo dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vántagem.
1 '1.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data dianiversário do contrato, desde
9yg haja a notiÍicaçáo do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedência desse dia.
'l'1.2.3 - Caso a notiÍicaçáo da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocona
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinçáo contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicaçáo.

1'1.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou anles doprazo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 
-132 

da Lei no 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defes;.

Á49/1

NO

CP
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'11.3.I - Nosta hipótese, apticam-se também os artigos í38 e 139 da mesma Lei.
11.3.2 - A atteraçáo sociât ou a modiÍicaçáo da íi;atidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescisáo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

í 1.3.2.1 - Se a operaçáo implicar mudênça da pessoa jurÍdica contratada, devêrá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

í 1.4 - O termo de rescisáo, sempre que possível, s;rá pre;edido:
í 1.4.í - Bêlanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridosi
11.4.2 - Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
1 1.4.3 - tndenizações e multâs.

1'l 5 - A eÍinçáo do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequiflbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concêdida indenização por meio de termo indenizêtório (art. 13i,
caput, da Lei n.o 14.,t33, de 2021).
1 1.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de

'*- natureza técnica, comerciar, econômica, financeira, trabarhista ou civir com dirigente do órgáo ou
entidade contratante ou com agente púbrico que tenha desempenhado funçáo na Ícitaçáo ou áue na
trscalização ou na gestão do contÍato. ou que deles seja cónjuge, compaáheiro ou paiente em linha

^r."F..:?l39r1t-"-, 
pg armidade. até o terceiro grau_ (art. i+, inclsõ tV. da Lei n .o 14.fià, de 2021).

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS INFRAçOES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS (AÉ. ó2, XIV)
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 1 4:133, de 2021, o Contratado quej

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletiv;;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;
e) apresentar documentaçáo farsa ou prestar decraração Íarsa durante a execúçáo do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

_- - h) praticar ato tesivo previsto no arl. 50 da Lei no 12.946, de .Ío de agosto de 2013.
12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas inÍrações administrativas aci-ma descritas as seguintes
sanções:

i) AdveÉência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
\, não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, s2o, da Lei no 14.i33, de

2021):
ii) lmpedimento de licitar G contratar, quando praticadas as condutas descritas nas aríneas
"b", "c" e 'd" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
p€nalidade mais grave (art. .156, 

s 40, da Lei no 14133, de ZO21):
iii) DeclaÍação de inidonêidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alineas "e', "f', "g" e .h,,do subitem acima deste Contrato, bem como nas alÍneas
'b', ':cl e "d', que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, s5o, da Lei no
't4.133, de 202.t).
b) Mutta de:

i) Moratória de'1% (um por cento) pordia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela
inadimptida, até o timite de 30 (trinta) dias;
ii) Moratória de 0,07olo (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de
atÍaso injustificado, até o máximo de 2olo (dois por cento), pela inobservância do prazo
flxado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no
Projeto Básico, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irreguíar de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. .t 37 da Lei n. 14.133,-de ZO21 .

sEciEÍaitÁ DE rxtutÍuruRt E sEivrçot pthlEos 
;

k/. Y ,n! . *oE hlPd.trE . Ce, 65.t07. i!0 www. imFEratriz. ma, gov. br
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iii) Compensatória, para as infraçóes descritas nas allneas "e" a "h" do subitem 12"1'

de 20% a 30% do valor do Contrato'
iv) comDenaatóÍia' p""iin--"'"i'iiao tot'l do contrato prevista na alinea "a"' "b"' "c e
;'ã" ào 

"rOit". 
12:l ' 

de 1% a 3}o/o do valor do Contrato' 
.

12.3 - A aplicaçáo das s"nço.s p,"vist"J n"!ãôo'úrato nao exctui' em-hipótese alguma' a obrigação

de repaÍaçáo integraldo dano causado a-o õôirinÁiÀHre t"'t 156 §9"' daLêi n" 14 '133' de 2021)'

;; ;f 
.i;il;"';"çóes 

preristas nestJõÃt'"to poo"tao 
""i "plicada' 

cumulativamente com a multa

(art. 156, §7o, da Lei no 14 133, de 2021)* - 'ir:; i --íni"s oa aplicação da ;ulta seÍá Íacultada a deÍesa do intêressado no pÍazo de 15

iquin.el oiàs uteis, ônt"ào o" oátáJ" 
"u' 

intimaçáo (art '157' daLei no 14'133' de2021)'

rz.s - §ã " 
íurtá aplicada e 

"" 
ino"náiá"" cabiveié forem superiotes ao valor do pagamento

"i"-"tr"'r'i.nt" 
ãàriJã pàio coHrnaiÀúiÉ ào coNTRATADo' além da perda desse valor' a

;tf;;;"ü ";ã 
d*;;ntaia aa garantia prestada' quando exigida' ou será cobrada iudicialmente (art'

156, §8o, da Lei nÔ 14.133, de 202'1).

iããI pr"riã."nt" ao encamiíhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser. recolhida

áããini"toirà."nt" no prazo máximo-de 30 (trinta) diaá, a contar da data do recebimento da

comunicacão enviada pela autoridade competente'
;;l;: liãii";;ffi;."#io"ã ,"ãriiÃ":a "' processo administrativo que.assesure o contraditório

á á ,rprã'áãt"'"]* ôOHinlrAOO. oUi",,ãnO'à-"" o procedimento previsto no caput e parágÍaÍos

ão 
"rt. 

i 5e aá r"i no '14.133, de 2021, óãia as penatioaaes oe impedimento dê licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar'

iã jlã 
"pn"àça" 

aas sançóes serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de 2021):

a) a natuieza e a gravidade da inÍraçáo cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
cj as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

ài ôs aanos que Oeta provierem oara o CONTRATANÍE:
ãí ã -prã-"t"ça" ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade' con'orme normas e

orientaçóes dos órgãos de controle

12.7 - õ;;;;;;;"i"tás ciomo intraçoài aoministrativas na Lei n" 14133' de2021' ou em outras leis

d; licita;áe; ;;ontratos da Administia!ào Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na

iãi'iJiã.õig, ãã )ôiã-.oao 
"purrao'" ";ulgados 

conjuntamente' nos.me-smos autos' observados o

ato orocedimental e autoridade competente definidos na refôrida Lei(art 159)

ii]dj,Iià'Àiilãirã"aJl;|,iã[ã ai, ôóúiÁrraDo poderá ser desconsiderada §empre que utirizada

cãã aorJo oo direito pára facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

óontãáo, p"r" prorocar conÍusão patiimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicad-as

à ôêssôâ iuridicã seráo estenoioos aos iáui ao.lnistraaores e sócios com poderes de administÍaçáo,

: ffiü; i;;iffi;":'"iãi, "rãLÃpi; 
a" mesmo ramo com retação de corisação ou controle, de

i"i"1ili il;i", ;;, ãão-ririÃiióo observados. em todos os c-asos..o contraditório. a ampla

;;i;;"; ãuiõiÃJaàe de análise juridica prévia (aÍt 't60' da Lei no 14 r 33' de 2021)'

iã.õ-: o cóH-iúiANTE deverá,,io pãio .ariào 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

ânlicâcãô da sancão. informaÍ e mantei àtualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas'

;í;ffi ãã il;ilürJ" "o 
cãoáitto Nacional de Empresas tnidôneas e- suspensas (ceis) e no

ã-"a1"trá úai,onar de Empresas Punúas (Cnep), instituldos no âmbito do Poder Executivo Federal'

(Art. 161).
i à.io -Ás sançoes Oe impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

"ãniàt"r. "aà 
pá""ir"is de Íeabilitação na forma do art 163 da Leino'14 133/21'

iã.ii- o" oéoito. do coNTRÀTÁDo para com a Administração CoNTRATANTE' resultantes de

,rti" 
"oÃini"trrtir" "/ou 

indenizações, ;áo inscritos em divida aliva' poderáo ser compensados' total

;ü;r"i"il;t", ;;os créditos dividos pelo referido órgáo decorrentesdeste mesmo contrato ou de

outios contratos administÍativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante*-'- * 
àüísuLr óÉciul iencErm - DA GARANTIA DE ExEcuçÃo (aÉ s2' xn)

lECtEIÀit^ oE üriÁEsriutuRA E Slri/lçot Plislrcos

tu Y,n - iovr hp.6tíE - CEP: ó!.r07'1q, www.lmPeratÍlz.ma.gov.br
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'!3.'1 - As regras acerca da prestação de garantia na pÍesente contrataçáo são as estabelecidas no

Termo de RJferência/Projeto Básico. partê integrante a este Contrato .
CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - ALTERAçOES

14.1 - Eventuais alteraçôês contratuais reger-se-áo pela disciplina dos art§ 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.
i4.2 -'ó contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais' os acréscimos ou

supressões que se fizerem nicessários, até o limite de 25% (vinte e cinco poÍ c€nto) do valor inicial

atualizado do contrato.
il.à - n" atteraçoes contratuais deveráo ser promovidas mediante 

-celebraçáo 
de termo aditivo'

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de

pstiticJá neiessiaade de antêcipação de seus eÍeitos, hipótese em-que a Íormalização do aditivo
'deverá ocorrer no prazo máximo dê't (um) mês (art 132daLoi no 14 133'de2021)'
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

! - aDostilâ. diãoensada a celebracáo de termo aditivo, na forma do art 136daLei no'14 133,de2021

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
'15.'l - Os casos omissos seráo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçóes contidas na

Leino14.133'de2021'edemaisnormasfederaisaplicávei§e'subsidiariamente'segundoas
disposiçóes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - código de Defesa do Consumidor - e normas e

Drincioios oerais dos contratos.- 
CLÁUSULA DÉCIi]IA SEXTA - SUBCONTRATAçÃO

,16.1-AsregrasparasUbcontrataçãodoobjetodesteinstrumentodecontratoconstamProjetoBásico'

Dertê inteorante deste Contrato.
CLÁUSULA DÉCIiIIA SÉTIMA - OAS DISPOSIçóES FINÂIS

17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14 133121e demais diplomas legais'

17.2 _ licumbirá ao CoNTRiTANTE divutgar o pre§ente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133'.de 202'1, bem como no

respectiv; sítio oficial na lntemet, em atenÉo ao art. 9'1, capÚ, da Lei n.o '14 133, de 2021, e ao art'

8", §2", da Lei n. 12.527 , de 2011, ci/c art. 70, §3o, inciso v, do Decreto n - 7 724, de 2012

17.ã -'Fica eleito o Foro da Comarca de lmperatriz- LIA, para dirimir os litigios que deconerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art'

92, §'ío, da Lei no'!4.'133/21.

ASSINATURAS

lmperatriz-l'rA,-de

PELA CONTRATADA

de

PELA CONTRATANTE

TESTEMUNHAS

NOME

sEcÂE il^oE rNFiÁBÍiuÍt,Rr E sÍnvKos PiLucos
iúà Y ín! - rlov. hrlp.ratrt . cEP: ó5.907-llo

NOME

wwwimpêrâtriz.ma.goY.br
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À Comissào Permanente de Licitação toma
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.ãã.rÃ-ia, 
- a" Ónese, Prótese e Materiais
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õinúr.õicn LTDA e MED-SURGERY
úõiinllen LTDA. christirne Feroande§
Silva - Presoeirs.- Públicodopor: ÂrüeM! MüiúostlÉiá Rmo!

C@rdenador

Codigo idennncodd: uft p$8r1D0260729120703
V A Comissão Permanente de Licitação de

i-neratriz - MA. toma Públiça a

iiilpúr-tcacÀo DA coNcoRRENcIA
srÉinÔNlcÁ N' ot2t2o26 - cPL,
ionsiderando que os pedidos de esclarecimento e

,-iÀnr*ucao' loram devidamente respondidos

oeia ' teóretur;a competente oBJETo:
bonttataçao de empresa de engeniaria para a

"*i"iá,i a" paviméntação asfáliica no acesso à

óiiá àá n-io ro.-rind lPraiu do cacau)' em

t-o.rani, - MA, conforme Projeros e

esdecificaçôes lécnicas' em cumpdmento 
-ao

óã"r.1ó 'a. Repasse no 9889'74t2025'
Ãífnrunn, 17 dá agosto de 2026 as 09:00h
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Úiíaio Santos, n" tes7. BainoJuçara lmperatriz
rÍÀi. osreNcÀo Do EDITAL: o Ediul e

*"r. unexos esuo a Asposição dos interessados'

. ;; h;;áti" das o8h às 14h, na comissào

- 
-i...àn.nr" 
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ve iva e corretiwâ, monilom€nro cotrtlnuo e suPofte téc.icô 24x7,

com dhpoúibilidáde minimá de 99,5% (SLA) e rcdundância de rote_

ammlo, peá at Dder às necessidades da S@Éiâriâ MüiciPal de Ad'
miÍistrâção, deruis secPtúia e órgÁos. O edital e 34s meaos com

tod4 as infomçô€t n@s§áriA Pda Paíicipâçdo no @rtame, diâ,

horários e afÍs podeE Fr obtidos gstritam€nte *clu§ivmente no

PoÍal dâ TÍúspaÉncis do MúÀiclpio, no end*ço eletrônico ww.
scailodia.ma.gov.brllicita@s, no PoÍtâl Nacional de Conkatações

Públicâs (q/wpncp.govbr) e no PortÂl Licitãnet (Mlicitânet
com.br. A licitâção seÉ re9dâ p€14 disposições da L.i leddâl n'
I4.133/2021 e alteíações, da Iri Coúpimentar n" 123/2006 e alte'
râÇões, p€lo DecÉto Mlnicipal.' 150/2021, D€oen MuniciPal n'
128 2025, bm comopelôs principios conritu.iomE, ci\is e pmais

rllicóveis a roLti4 úsim @mo pelo edital de l,citâ§ão e seu a.exG.

Açailândie4úÁ, 29 d€ jdho de 2026. RichÚd§oú R v A NeÉs de Jes
e Sôre. SecEiírio MMicipal de Adniíistrâção Pon&it 001/2025.

PREFEITURA MUNICIPALDE IMPERATRIZ. MA

Àvrlro Df, AB&rrlrf,Á{IGruEJcÀÇÁO, COTCORRÊrCIA
tt trfRôMcaN. 0u/.!s'ia:81.tureriomm,e Dublicado no Di-

áno OÊcirl do Estãdo,'Ierceüos, Páe t4 no diâ 22 de junlo de 2026

À Comissão Peúaúále de LEúâção de Imperàhs MA, tomâ Pú-
blica a REPUBLICAÇÁO DA CONCORXÉNCIA ELETRÔNICA
N" 012/2026 ' CPL, cônside@do que ôs Pedidos de esclmciDeD_

to e â impuCnação fom dwidamúte respondidÔs pels S€cretÂnâ

@mpetente. oBJETO: Conhatâção de enpEsa de eagenhÚtu PÀú
â ex@ução de pavimenhçãÔ sfóllica ro âceso à o!1a do tuo To_

cdtins (?râia do Cacau), eú lmpqatriz _ MÀ, @nlome prcjet6 e

especiicâções técnic6, em cuprime.lo e ConFato de Repdse n'
988974/2025. ABERTURA: 17 de aso«o de 2026 es 09:00h (nove

hOEO. TIPO DE LICITAÇÁO' MENOR PREÇO GI-OBÀL, IN'
FOP,MÁÇÕES' Rm Uóoo Santo§,no 1657,Bê'tu JuçaÉ IEPerà-

triz (MA). OBTENçÀO DO EDITAL: O Editrl ç seüs sexot es6o à

dispôsição dos interessados, no hôrário ds oEh às l4h, na CoúissÃo

Pemnmte de LDitÀção - CPL, situedâ na Rua UÍbâno Setos, n'
165?, Bairc JuçúÍ4ImpeBtnz (MA), paE cotullt 8tatuia, poden_

do ser obrido âEÀvés do site r,w.inperãhizÍa gov br/licitâc@s e

llqry.licitaimpdÀtrizha com.br, ou nedrete plgmento.Ô v6lor de

R§ 50,00 (cinqu@@ rcais), a sq re.olhido através de DocM€nto de

ArecadagÀô Muicipal - DAM (emíido Pela Ssrellriâ dê ?laneja_

mdtq l@enda ê Gestâo OrçúeÀttria) E[zrngelt Lnná AI.N&
-Agente de contÍrt çno.

AVISO DE R.ESULTÀDO PBEGÁO ELETRÔNICO N'0322025

- CPL A comissão Pmúate d. Uciqão toma Úblicô es inE6e_
dc qle eE s*ão rcaiiad4 ú modllidsale ?REGÃO ELETRÔNICO

N" 0i2/2025 - CPL leúdo @mo OBJETO: AqusiÉô mnsisnadÂ de Ór'

tese. Prót6e e MatenÀs Esp€ciais (OPME), psdrcnizáds ?ela Tabêlâ

sus. destinados a âtmde( d necessiCúds do Hosriial Muicipal .le

ImpeEtnz - HMI e Ho§?ilâl bfútil de Iúpemniz - HMn Fôlm de
clmda vmcedotu do edMo 6 eúprcs' S. G. P SOÂRES & CLq.

LIDA, CÂRATAS CIRL'RGICÀ LIDA ê MEDSURGERY HOS?IIA_

I-ÁRrIDA ChÍlstt refemüd6 S v.-P.tgoêtÀ

PREFtrITURÁ MUNICIPÀLDtr LAGO DO JUNCO. MA

ÁVI§O DE LICITÀÇÃO PÚBLICA PREGÁO ELETRONTCO
sRI N' 005/202ó0 Mutriciliô de Lago dô Junco,^4A, ahâvés da §e
cretms Municipal de Administrüção e Pleelmenlo, localiadâ Àa

Rla Hosmo GoDes Eereiú. ín, c.ttu, CeP: 65 710-000, Logo do

Jünco MA, lômâ público que 9íomov€rá Licitação nâ úodêLidade

Prcsâo Elerônico de n" 005/2026,lendo Por üeüvo o ReghtÍo de

PÍêços prú tütuÍ, e elenturl contr.trçáo de pesot G) juÍidicr

G) psr! o Fo'n€.imento de Gás de Cozinhâ CLP e v'sllh'me§
de irr€resse do MüÍicipio de Lago do Jutrco/MA, confome di$
posições prelisras no Edital e seus Ànexos, regrdo lela Lei FedeÉl

NO
ilqt

D.O. PUBLICAÇÔES DE TtrRCEIROSSf,XTA - FEIRÁ, 31 - JULHO . 2026

n'14 ll32l, e denais legislâ9ão coEelãtr, confôme aí. I87 dâ Lei
n"14.133/21 DaB de abútuEi 17108/2026 às 09:00h (Hoiírio dc

Bmrilia) O Editâl poderá ser exminado ou reúâdo no ,ite liliE
laEodoj!rcomtom.br dsrn como pelo Podal daPÉleituE, no en-

deÉço eletrônicoi tmGpgMcia lãÊôdoiunco.Fâ.sov br Púá maiorcs

iníomâções podeáo seÍ obtidas de 2' â 6"sexra{eiE, no horário dos

OEhmmin às l2hoomin e d8 l4h00ntu trs l?hoomin tu Prefeir,rE

Municilal € âtrávés do e'úil: çp!!Íli202l@ssi!eoD, La8ô do Iu-
co - MA, em 29 dejllno de 2026 - BRINO MARTINS IERREIRA

- Seclerúia Municipal de AdministÍação e ?lmejmmto

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES
ALTOS - MA

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO. O MÚiCiPiO dE MONIES AITOS'

ahúvés do s€u Prefeilo MuicipÊI, no N de s6 Àtibüções legais,

com bsê rÀs informações conshntes ío Temo HoúologaróDo dâ

Li.iEção d! hôdÂlidlde ConcôrÉícis r' 0032026, objetiúdo a CoD_

u!6çãô de mpÉe es?6iáliutl, m exeução de s$viç6 de Refotu
e @rrrlizrção de mmado público no núiclpio d. Mont6 Àllos _ MÀ
e de @rdo @ú o que drsÉe ú folm d, L€i Fedeml n" 14.133, de 1" de

abril de 2021 , do Ds.reto Muidpâl n'0062024, dÂ tf,i Complemotlr

n' l2l, de 14 d! dedbrc de 200ó, RXSOLVE HOMOI,oGAR o

premle pcesrc licilãtório ao licitanter PERtrIL SERV I rDÀ ií.EI_
t no CNPJ tro 01.?57.160/0001-79. Montes Ált6 _ MÁ, 23 de julho de

2026. Domng6 Pinheirc ctqeiE _ PrcIeito Muicipal.

Âvlso DE LtCrTÀçÁO CONCORTÚNCIA N" 004/2026. A Prc_

f€iturâ Municipal de MontesAltos - MA toru público P@ coúeci'
mmto dos iÀteresados, s reLização dê prccedimeDto de licibçãÔ Ú
modalidatle coNcoRRÊNcIA N" 0022026, do tipo MENOR ?RE

ÇO GLOBAL, que 1eD coho objeto: ConEâtaç3o de emprêe espe_

ciâlizadâ!@ConsEuçÀô de UDidades Habitacionais m áEa urt@
de Montes Àln.s - MÁ. Tmno d. conprcmisso N' 9959312026/

MCIDADES/CAIXA - CONVÊNIO N'9959] I. TRAN§FEREGOY

confome especifcações constêntes no Edihl e sens eexos. ABER'

TUR.A DA sEssÃo; I I hooúin (o@ hoa) do drà 14 de agostÔ de

2026. ENDEREÇO ELETRÔNICO: qw Lcitlmontosaltôsmâ côm.

br O Ednal e Éu anexos êsião à dispo§ição dos inteÉsâdos no site

\rNe,monlessllos,m.Eo!.bÍ, w8Ô!.bÍ/pnc! ou qwlicilânon'
@salrôsm4com,bi E *de da Prefeihüa MErcipâl de Montes Altos

(MÂ), onde poderÃo ser cotrsDltados elatuitmmte ou ÔhridÔs me_

diete o pâ8múto Do vâlôr de R$25,00 (vinte. ciúco reais) atr.vés

de Documento de Arecadaç6o Mwicipol ' DAM, em dia3 úteis, no

hoúnô ds o8h às 12h. MONTES ALrOS _ Momhão,2? dê julho

de 2026. lcimDdo Lina d€ Mômis ' Secrêtário Municlpâl de Infre
estrutuo, §wiços hiblicos e TtusPoÍes.

PREFEITURA MI]NICIPÀL DE PAULINO NtrVES - MA

PREFEITURA MUMCIPAL DE PAULINO NEI'ES.MA. DIS-

PENSA DE LICIIAçÁo N' 001/202ó. Pelo prcsente iúromenlo,
coD bÊse na L€i n' 14.133/2021, adjudi@ e homologo o objeto da

DISPESNSADE LICnÂÇÀO n'00l/2026 em râvoÍ do emprcs D

P DI VIÁNA SERBÁ ME, inscnb no CNPJ n' 24.261.95210001'80,

coF sedê M Rla dos AngelivAngrco, n'44, BâiÍo Jardin Rma$

cença, Sãô Lú$MA, pelo valor global de R$ 3E.500'00 (Tdtrt e

olto Mit eQuttrhentos Rêtl, temo§ do &íigo 7t, úcirc II, dâ Lei

n" 14.133/2021, Por 6m, autonzo t Plblicação dest 'remo de Àd_

iudtcação e HomotosâçÀo paÉ DÉpms de I rt@ção' no§ devido§

heros lesaD, pm fins de públkidade e rssPaÉncrâ. nn( remosdo

aíisô 94, II da Lei À" 14 133/2021. Paulino Neves, 29 de julho de

2026. JO§EILDON SOARES DE SOUSÂ SecreiáÍo Muic'pÀl de

?lanejaú6to e Finanças e JOÃO MACEDO DÀ SILVÀ. Ch.fe de

GâbineLe. PÉfeinE Munici?&l de Paulino Neve$MÀ.

(I20
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Stalus do Objêto: lnformaçáo âceita

CNPJ
06158455000116

: Co!. UO 021000

ld Procedimonlo : CE0122026

CÍitério

2

2024

021000028

2426

31t0712026

\J, sistema PtogãÔ

Regime Execução

CPFdâAubndade 92467083349

. LEI 14 13312021

.1

LICITA IMPERATRIZ

5

Conbalaçao de êmpresa de engenha a para á exêc!çao de pavimênlâçéo asfáliiÉ no a@sso à Orla dô R o
T@antins (P.a a do Câcau), em lmp€ratrlz M, .onÍo.me prcjêtos ê êspêcificâçóes técnicas, em cunpimento
ão ConlEto de Rêpasse n'980974/2025.

. Sigiloêo

17|AA12A26

N

R$ 1.606.8S0,36

OTribunalde ConGs do Estâdô dÕ Mâ"ânhão - 2026
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICTPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

Olício n' 3872026 - CPL

Imperatriz, l8 do agosto de 2026

A Sua Excelência, o Senhor
Vilrnar Dantas Nóbrega
Secretário Mumcipal de Infraestruhla e Serviços Públicos

Assunto: Soücitação de pârecer da proposte de preços

ConcoEência Eletrônics t" 01212026.

Senhor Seüetaío,

Venho, poí meio dêste, solicitar a análise e emissão dê paÍecer da proposta de preços

readequadâ âpresentada pela licitante, Buriti lnfrâestrutura, inscrita sob CNPI ne 12.909.926/0001,83,

referente a Concorência Eletrônica n" 012/2026. Segue anexa documeDtâção pertinente pâra análise,

seÍdo:

. PROPOSTA DE PRXÇOS R.EADEQUADA;

. PLANILHAS DE COMPOSIÇÁO DE CUSTOS DA LICITANTE.

Sendo o que me servia para momento! despeço-me de Vossa Excelência, flcando à disposição

parâ quaisqu€r esclarecimentos,

ÂLENCAR
ÀG DE CONTRÁTÀÇÃO

o

Rua Urbano Santos, 1657 Juçâê, lmperatriz/MA
cEP 65900-505



19rca,i2026,08:51 SOLICITAÇÁO DE PARECER DA PROPOSTA DE PREçOS

SOLICITAÇÃO DE PAR.E,CER DA PROPOSTA DE PREÇOS
licitacao@imperatiz.ma. gov. br

Para: sinft a@imperatriz.ma. gov.bt
l8 de agosto de

,l J

Oficio n" 3E7/2026 - CPL

Imperatriz, 18 de agosto de 2026

A Sua Excelência, o Sêúor

Vilmar Dantas Nóbregâ

Secretrário Municipal de IDftaeshutura e Serviços Públicos

Assullto: SoliciÍâçío de parecer da propostâ de preços

Concorrêtrcia Eletrôúc, t" 01212026.

Senhor Secreúrio,

Verho, por meio deste, solicitar a análise e emissão de parecet dâ proposta de preços readequada

apresentada pela licitante, Buriti InÊaestrutura, iffcdta sob CNpJ n" 12.909.926i0001-83, referente a
Concorrência Elekônica f 01212026. Segue anexa docume[tação pertineÍe para atrálise, serdo:

. PROPOSTA DE PREÇOS READEeUADA;

I PLAIT{ILEÀS DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DA LICITÁNTE.

Sendo o que me servia paÍâ momento, despeço-mg de Vossa Excelêtrci4 ficando à disposição püa
quaisquer esclarecimentos.

Ateociosamellte,

ELIZANGELA LIMA AIENCAR

AGENTE DE CONTRATAÇÁO

rI 15 PRop cC_012 2026 pMkevass.adf

1t1



ESTADO DO I.IARAI{HÃo
PREFEITURA i,IUI{ICIPAL DE IiIPERATRTZ

SECRETARIÂ DE T FRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

OFíCrc N" 8272026/GAB/SINFRA. GAB
lmperatiz ilrA, 25 de agosto de 2026

Ao

llustrissimo SenhoÍa

Elizângela Lima Alencar

Pregoeira - (CPL)

I',lesta

Assunto: Solicitaçáo de pareceÍ da pÍopostâ de preços
concoÍÉncia EletÍônica n"0121N?6

Em resposta ao Oficio 387/2026- CpL, venho por meio deste encaminhar o parece técnico

da ConcorÉncia EletÍônica no 017,2026,.

Sem mais para o momento elevamos votos de estima e consideração

Atenciosamente,

Vilmar Dantas Nóbrêoã

SecÍelário de lnfraeslrutura e Serviços Públicos

!,tL)! ll.l--À\ i- a\' l-^./
sr.rúo« liÍnÉd' í

-l,iHillii8-'ií; - -'

SECRETÁrua DE rr{tiÁEsrnu1uR^ E sEnuços púolJcot
Ru Í íni - Nm lhpê6t iz - CEp: 65.907-í m
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i
PODER EXECUTIVO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERÂTRIZ - MA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURÂ E SERVIçOS PÚBLICOS

4q

SETOR DE ENGENHARIA

PARECERTÉCNICO

ANÁLISE DE PROPOSTAS DE PREçOS

coNcoRRÊNcA ELETnÔNtcl No: otz20z0 ' cPL

OBJETO:ConhataçãodaempresadêengenhaÍiaparaaoxecuçãodepaümentaçâoasfálticanoacessoà

OrladoRioTocanlins(PraiadoCacau),êmlmperatriz-i.ltA,mnforÍneproiet6eespecifca@stécnicâs'em

cumprimento ao contralo de repasse n.' 988974 / 2025'

REsposÍA Ao oFíclo N" 387/2026 - cPL - co §sÁo PERMANENTE DE LlclrAçÃo

\- ANÁLISE DE PROPOSTA DE PREçOS REFERETITE A ÉMPRESA: BURITI INFRAESTRUTURA LTDA'

CNPJ n"'12.909.926/000143.

1. PLANTLHAoRçAtlENTÁRlA

ApÍeselúa coreto preenchimento, obedecendo ao solicitado na planilha base orçamêntária'

conforme demonstrado em planilha de análise em anexo, o desconb Global da empresâ foi de 5,070/0 (cin-

co virgula zero sete por cento), logo, a empresâ apre§entou pÍoposta exequível, pois o desconto global é inÍe-

rior a 250lo (vinte e cinco porcento), que é o limite determinado pela Lei 14.'133/2021, em seu 4!!i!9.i§f.

2. COiTPOSIÇÂO UNIIÁRIÂ DE PREçOS

ApÍesêdou todas as composiFes de preços unitários referente aos ltens da plânilhâ base'

Foi possÍvel verifcar que a empresa licitante apresentou, em sua proposta, as composições de custos deta-

lhadas paÍa todos os itens consbntes da planilha orçamentária A documentação apresentada contempla todos

oselementosnecessáriosparaacompreensãoeanálisedoscusto§unitáÍiosêtotais,conÍormeexigidono

Edital.

Poíanto, neste aspecto, atende ao edital e termo de reÍeÉncia

3, CRONOGRAMAFISICO.FIiIANCEIRO

Apr$entou coÍreto pÍeenchimento, obedecendo ao solicitado na planilha base, sendo paÍte integrante

ao edital.

QUADRO DE COtrlPOSlçÃO DE BDI

ApÍ€eíÍou mmposiçáo de BDI de acordo com o estimado na planilha-base

1.

tECrÍ^RrÀ DE ITFRAESÍRUÍUi^ E 5€RV|çO5 PUtll€OS

ts t, ,nt . taovà lhr.rârtu ' CEP: ó5.90r_tl0

l6Fràtrl, - ll^C PJ: 0ó.!l!.altl0001_tó

t" I \
www.imoeràtriz.m".ror.u, §tovL'gÀ

Vitor Leal de Sousa
Ass6sor & Gâbinete llllstNtRA
CRFrA.irÂ oo I í 1686102.d
Mâtícula np 85.335ó



PODER EXECUTIVO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERÂTRIZ - MA
SEcRETARtA DE TNFRAESTRUTUR E SERVTçOS púEL|COS
SETOR DE ENGENHARIA

. BDlde serviços = 24,23%

. BDldifeÍenciado = í5,00%

5. PLAIIILHA DE ENCARGOS SOCIAIS

Na planilha de composiçáo de encargos sociâis apresentada pela empresa licitante, foi ulilizado a alíquota
de mntribuiÉo de 20,00% de INSS sobre a folha de pagamenb.

Para a composição do6 encargos, a poÍcentagem do lNSs para NÃo DEsoNERADo é atribuido 20,00%.'\-, 
E DESoNERADO o INSS é O,OO%, de acordo com StNApl Cátcutos e parámetros, pág. 99.

6. DA ANÁL§E DO VALOR OA PROPOSTA

O valor global apresentado é de Rg í.52S.4m,29 (Um milhâo, euinhentos e vintê e cinco mil, euatrocentos
e oitenta ê nove reais e Setenta e nove centavos), não excedendo o valor eslimado pêla SINFRA.

Em planilha de análise orçamentária em anexo, observa€e que, o desconto apresentado pela empresa foi
de R$ 8í.400,57 (Oitenta e um mil, euahocentos reais e Cinquenta e Sste centavos).

7. COICLUSÃO

conforme anárise supra reracionada acima, entende*e que de acordo com este parecer técnico, a proposta

\/ apresentada pela êmpÍesa licÍtante atende c ternos do odital e do termo de refurência destâ concoÍÍência
eletÍônica.

lmpetatrz, 21 de Agosb de 2026.

Atênciosamente

VITOR LEAL DE SOUSA

Engo Civil Especialista em Auditoíâ, AyaiiaÉes e perícias de EngênhaÍia

Portanto, neste aspecto, atende ao edÍal e terÍmo de reÍerêncja

CREA - MA n.o: I'l 1686102-0

Malriculâ 85.335.5

rEcRErrfta 0E tNÍR tsTRuÍr,RÁ E sEi!4ços Dúsu<os
ts.l,,.'- r.ôv. t p...trlt , cEp: ó1-907_rto
rDFfàtrlz . ÀtA (xPJ: 06.l38.ajrÁ)OOt,tó

www. imperatriz. ma. gov. bJ,.
Vrtor Leal de Sousa
Assessor de cabinete IUSINFRA
CREA+,|A n! 1i,686i02{
Matícuta ns 85.3356
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soLIC. PARECER QUALIT-. TÉCt. cE 012t2026 _ ORLA RIO TOCANI.INS
Iicitauro(r;ulperatriz mr.gor,.br

Para: sirrlnr,liimpcratri/.nra eov.irr

Ofíclo n" 403/2026 - CPL

I naBrr-rrac,{ofEcl.rrcA..:,

28 dc egosto dc 2026 às 1

lmperatriz (lúA),28 de agosto dê 2026.

À

Secretaria de infraestrutura e Serviços públicos

Assuntoi Solicitação de Parecer sobre Capacidade Técnica

Senhor Secretário,
l.Tendo em vista a concorrência EretÍônica n'012t2o26, procêsso Adminístrativo no

02.'1O.00.02A12026 - Objeto:Contratação dê empresa de engenharia para a execução de
pavimentaÉo asfáltica no acêsso à Orla do Rio Tocantins (praia do Cacau), em lmperatriz _ NlA,r-z conÍorme projetos e especiÍcaçôes técnicas, em cumprimento ao Conirato de'Repasse n;
98897 4l2O25l

2. Conforme comunicado formâlizado em sessão pública no dra 27lOAtZO26, a refericla sessão foi suspensa
pelo Agente de ContralaÇâo para a devida análise dos documentos apresentados. veiamos:

3. solicllo que a equrpe técnica dessa secretaria Demandanle prcceda à ânárise minuciosa dos
documentos anexos. veriÍicândo o pleno êtendimenlo aos requisitos de qua ificâção técnica e demais
exigências estabe ecidas no Termo de referência do Edtalsupra mencionado;

4. Dianle da necessidade de andamento do retorno dos trabalhos, solicitamos que a manirestaÇãc tecnica,
acompanhadâ do respectivo parecer conciusrvo (Íavorável ou desfavoráve ), seja devolvida á este setor
em prazo hábil, a Íim de subsidiar a continuldâde do certame.

5. Assim. êncaminhô ôs .]ô.umentos anexos, ao setor de engenhafia da SINFRA para que sejâm
ílgl"_a!91 .9 ernitido parecer iécnico .jos documênlos âpíesentados pela empresa BUátTt
INFRAESÍRUTURA LTDA

Cerlos de contar com vossa coslumêira prestêza. renovo os protestos de êstimâ e consicleração

Atenclosamente.

Elizangêla Lima Alencar

Agente dê ConttataÇão

I sorrc. penecsn oUAlIE-TEe_plf



f,STADO DO MARANHÁO
PREFEITURA MUNICIPÀL DE IMPERATRIZ

Comissâo Permânente de Licitaç6o

tmpêrahiz (MA), 2g de agosto de 2026.
À
Secretaria de lnÍraestrutura e Serviços públicos
Assunto: Solicitaçáo de parecer sobre Capacidade Técnica

Senhoí Secíetário,
1. Tendo em vista a Concorrência Elotrônica no 012t2026, processo Adminiatrativono 02.1-o.o0.o2&t2o26 _ objeto: contrataçáo d";;;";';;;rsenharia para aexecuÇão de pavimentacão âsfáttica- no aóesso à Ortã ào niã rl"1nt,ns leraia aocacau), em lmperatriz 

-- 
MA. conforme projetos e 

""p""ii""õã" técnicas, emcumprimento ao Contrato de Repasse no 9Aà9'atZOZS:

2. Conforme comunicado formalizado em sessão pública no dia 2710812026, a ÍeÍetidd
:::::9 lgt suspensa.peto Asente de contrataçao p;-" 'á;il" 

ânátise dosdocumentos apresentados. vejamos:

OÍicio no 403/2026 - CpL

ÍistÊnE 270&12016 tt2t,tl
O fohee(h, 6trFm NFflÂESmUTURT{

UDA êát:ou s Énvio dÊ dôrums{,r

Atenciosamente,

Certos de contar com vossa costumeira presteza,
consideraçáo.

AgÊnte dê C6tÊtâéÉ ?7/D+2o2€ ti:sr:a8

Boã llrde, SÉ U.itârlr6. lÍrtu ,nôrn6 qué à

ssâo sá suspêfljà @. ãnált* dà

dr,tuhênrÂÇãô +r€ênr!da. O rêrtu dã

!êssà *rá toôuniÊádo E« ú.ô dô thal É

dó Quâdre de Àüso§. iE píÉ zo ?4 lvinr€ ê

renovo os protestos de estima e

*

§lhi:

3. Solicito que a equipe técnica dessa secretaria Demandante proceda à anáriseminuciosa dos documentos anexos, 
^veriÍicanoo 

o pteno aÉndimãnio aã-s-requisitos oequatificaçáo técnica e demais exigências e"taueieciaàs 
-nô-iãinã 

àã-reterencia ooEdital supra mencionadoi

4. Diante da necessidade de andamento do retorno dos trabalhos, solicitamos que amanifestação técnica. acompanhada oo respeaivo pãieáãi 
"oiãirJio-'ii"ror.ar"r 

o,desfavorávet), seja devotuida a este setor'em iráà-r,ãirii-ã-iiir'ãJ subsdiar acontinuidade do cerlame.

5. Assim, encaminho os documentos anexos, ao setor de engenharia da SINFRA para
:1" ""j"T.?Lrj:-"99! 

e emitido parecer técnico dos Oo"rãã"to" 
"p=à"ãntados 

pelaempresa BURtTt TNFRAESTRUTURA LTDA.

rataçáo

Rua Urbâ.o Sântos, 1657 Bairro Juçara, Irnperahiz,MA
CEp:65.900_505

,Q§
í*:

§


